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É para mim um prazer poder prefaciar o livro de Clotilde Ribeiro, já que 
fui seu orientador no mestrado junto ao Núcleo de Pós-Graduação em Adminis- 
tração da UFBA e pude testemunhar a sua dedicação pessoal e seu rigor acadê- 
mico no tratamento de um tema ainda pouco desenvolvido nas agendas de 
pesquisa universitária no Brasil. De fato, não são todas as dissertações de 
mestrado que logram chegar ao estágio de publicação, o que reforça o mérito de 
Clotilde, bem como sua perseverança. 

Do ponto de vista substantivo, como entender o tema da “paradiplomacia 
municipal” no campo das Relações Internacionais hoje? Por que esse tema se 
presta tão adequadamente a pesquisas também no campo da Administração e 
dos Estudos Organizacionais? Procurarei responder neste prefácio, muito em- 
bora brevemente, a esses dois questionamentos, ousando delinear algumas su- 
gestões e pistas de pesquisa e ação nessa área, algumas delas provocadas pelo 
trabalho de Clotilde. 

As Relações Internacionais são um campo de análise bastante conserva- 
dor, ontológica e epistemologicamente. Sua visão ontológica ortodoxa é tradici- 
onalmente centrada no Estado, concebido enquanto ator racional, exclusivo e 
monolítico, separado da sociedade e da economia, capaz de controlar suas fron- 
teiras contra a emancipação de fluxos transnacionais de toda ordem. Sua alter- 
nativa heterodoxa rompe com o monopólio do político pelo Estado e se abre à 
geografia dos mais diversos fluxos (mormente comerciais, tecnológicos e finan- 
ceiros] e à dinâmica das redes transnacionais (sociais e de ativismos políticos), 
porém, mantendo-as majoritariamente em uma lógica de formação de consen- 
sos amplos, de negociação multilateral e de constituição de foros públicos de 
debate. Há ainda pouco espaço intelectual nas Relações Internacionais para 
uma ontologia que desafie as relações frequentemente cordiais entre uma orto- 
doxia realista e uma heterodoxia liberal. 

A nosso ver, essa ontologia do desafio e do ceticismo pode vir a nutrir o 
campo das Relações Internacionais a partir de teorias críticas que se fundamen- 
tem em uma filosofia da história emancipatória, uma visão não reificada na 
sociedade (e, concomitantemente, da economia, da política e da cultura), uma 
teoria conflitiva e ampliada do Estado e, portanto, em matrizes analíticas que 
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privilegiem a contradição argumentativa, que tenham o cuidado de não separar 
o que deve ser pensado em conjunto e que revelem as paixões e os poderes que 
nos governam à nossa revelia . 1 Do ponto de vista epistemológico, o racionalismo 
(objetivista e quantitativista) tem primado, na maioria das abordagens da políti- 
ca internacional, sobre o reflexivismo histórico-analítico, opondo inadequada- 
mente estudos quantitativos e análises qualitativas. 

Uma das subáreas das Relações Internacionais, a Análise de Política Ex- 
terna, somente muito recentemente, vem-se abrindo a novas agendas e novos 
atores. É assim que temas sociais, educação, cultura, direitos humanos, políti- 
cas de gênero, meio ambiente, internacionalização do comércio, entre outros 
aspectos, passam a integrar as pautas da política externa ao lado de itens mais 
tradicionais, tais como segurança nacional, cooperação militar e acordos 
intergovernamentais. Do mesmo modo, outros poderes além do Executivo, ou- 
tros agentes burocráticos e agências públicas além do Itamaraty, mas também 
redes profissionais e de ativismo político, organizações não governamentais e 
movimentos sociais passam a demonstrar interesse, formar sua própria expertise 
e atuar direta ou indiretamente no campo das relações exteriores . 2 Essa partici- 
pação crescente de novos atores sociais e econômicos (pluralização vertical) e 
de novas instâncias governamentais e burocráticas (pluralização horizontal) faz 
com que se ampliem os espaços burocráticos de definição da política externa 
no Brasil, podendo chegar, inclusive, a configurar uma prática de “diplomacia 
paralela” em relação à tradicional atuação do Itamaraty . 3 

E nesse contexto de diluição da fronteira entre o interno e o internacional 
que as ações externas implementadas por atores subnacionais ganham relevo, 


1 Nesse sentido, concordamos com Vladimir Safatle, quando afirma que a verdadeira experiência 
filosófica e intelectual é a do sobrevivente que se expõe mais audaciosamente a alguma forma de 
ameaça. Lembrando uma passagem da Odisseia, tão cara a Theodor Adorno, Safatle nos lembra 
que Ulisses pede a seus marinheiros que o amarrem ao mastro de seu navio, a fim de que possa 
ouvir o canto das sereias sem, contudo, deixar-se afogar por seu encanto e beleza. Isso porque o 
verdadeiro pensar seria uma aproximação arriscada com o que parece ter a força de nos suprimir 
e de destruir uma imagem do que seria, para nós, o ser humano. (Cf. SAFATLE, 2009) 

2 Lembro aqui a atual pesquisa sob coordenação da Professora Letícia Pinheiro, com apoio do 
CNPq, intitulada Rede de Pesquisa Agendas e Atores de Política Externa, analisando os processos 
de expansão, descentralização e fragmentação das agendas de política externa no Brasil e no mun- 
do. Disponível em: http://wwwusers.rdc.puc-rio.br/agendas_de_politica_externa_iri. 

3 Ver o recente trabalho de Gonzaga da Silva, Specie e Vitale, (2010) 
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como parte de um processo de contínua internacionalização das políticas tradi- 
cionalmente concebidas como políticas públicas domésticas. No caso brasileiro 
(diferentemente do que ocorre na Espanha ou no Canadá, por exemplo), não se 
trata de um movimento de superação do Estado nacional que vise a pôr em 
xeque o seu papel na condução das agendas de política externa, nem a definir 
uma “identidade política de concorrência”, mas sim da integração de alguns 
estados-federados e municípios brasileiros na conhecida dinâmica de diversifi- 
cação dos atores internacionais e de descentralização horizontal das agendas de 
política externa. Por conseguinte, faz-se necessário estudar a paradiplomacia 
dos municípios brasileiros a fim de compreender criticamente a realidade 
movente da política mundial contemporânea. É claro, como bem demonstra 
Clotilde Ribeiro nesta obra, que ocorrem fricções organizacionais (e, provavel- 
mente, políticas) entre as diferentes agências, nomeadamente quando se consi- 
deram as mudanças pelas quais passa o Ministério das Relações Exteriores com 
vistas a dotar essa instituição de autonomia e efetividade para responder aos 
desafios das relações internacionais desde o início dos anos 1990. 

Quanto à Administração, sobretudo no que diz respeito a suas áreas de 
Administração Pública e Gestão de Políticas Públicas, acreditamos que o tema 
da “paradiplomacia municipal” integra um amplo leque de objetos de estudo 
que podem enriquecer o olhar sobre os sentidos da “gestão internacional” nos 
dias de hoje. 

Sabemos que a importância do estudo, pesquisa e formação em gestão 
internacional tem crescido significativamente no Brasil. Isso ocorre em função 
de vários fatores: o avanço da globalização da economia e a expansão comercial 
nos anos 1990; o desenvolvimento das novas tecnologias de informação e de 
seu principal vetor de comunicação - a Internet; a maior proximidade entre 
indivíduos e organizações, propiciada pelo acesso frequente a informações so- 
bre eventos internacionais graças à redução drástica dos custos de comunica- 
ção e transporte; o aumento do interesse dos cidadãos e da opinião pública por 
temas mundiais relativos ao meio ambiente, aos conflitos regionais, ao proteci- 
onismo comercial; as estratégias de internacionalização das redes, movimen- 
tos, ONGs e empresas; a crescente integração pela política externa brasileira de 
componentes culturais, comerciais, sociais e econômicos; a importância dada 
por entidades subnacionais a uma atuação internacional dinâmica e articulada, 
demonstrada, por exemplo, pela criação de secretarias de cooperação internaci- 
onal em inúmeras capitais dos estados da federação brasileira, inclusive em 
Salvador. 
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Apesar da relevância que adquire o fenômeno da globalização nos dias 
atuais e da natureza estratégica de uma inserção internacional coerente por 
parte dos atores institucionais e das organizações nacionais e regionais, é co- 
nhecida a pouca atenção dada nos programas e currículos brasileiros à gestão 
internacional e às organizações internacionais pelas graduações em Adminis- 
tração, bem como seus programas de pós-graduação e programas de pesquisa. 
Ademais, no campo da Administração, a concepção de “gestão internacional” 
tem sido associada normalmente a negócios internacionais, excluindo, portan- 
to, a gestão internacional praticada por redes e movimentos transnacionais, re- 
des de cidades, mecanismos de internacionalização de entidades subnacionais 
(províncias, estados federados e municípios) e a própria renovação do 
multilateralismo, praticado por organizações internacionais, por exemplo, no 
campo da governança ambiental global. Portanto, acredito que trabalhos como 
o de Clotilde Ribeiro lançam um olhar fundamental sobre fenômenos 
organizacionais, processos decisórios e objetos políticos que participam da 
ampliação desse campo conceituai na área da Administração e da Gestão. 


Carlos R. S. Milani 
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Introdução 


Como as entidades subnacionais brasileiras, mais particularmente os mu- 
nicípios, vêm desenvolvendo suas estratégias de inserção no sistema internacio- 
nal a partir dos anos 1990? Esta pergunta motivadora do presente estudo adquire 
um caráter profundamente instigante hoje, visto que, em função da nova lógica 
internacional, verifica-se uma tendência crescente da inserção internacional 
dos governos subnacionais propulsionada por fatores como o fenômeno da 
internacionalização da economia, a urbanização acelerada e os processos de 
integração regionais, entre outros. Os governos subnacionais, termo recorrente- 
mente trazido no texto, referir-se-á tanto aos governos locais, os mais próximos 
dos cidadãos, ou seja, os municípios, no caso do Brasil, como aos governos 
regionais, que correspondem à instância imediatamente superior a esta. 

De fato, motivados pelos desafios que a globalização impôs às economias 
nacionais e forçados pelo declínio das políticas centralizadas de desenvolvi- 
mento regional, bem como pela necessidade de inserção em redes formadas a 
partir dos regimes internacionais, os governos subnacionais se configuram como 
atores de presença internacional cada vez mais intensa e a gestão dos temas 
internacionais por essas instâncias de governos adquire crescente importância. 
Apesar disso, suas ações, ainda que tenham uma legitimidade democrática oriun- 
da da sua representação política, não despertam tanta atenção da literatura (me- 
nos ainda as ações dos governos municipais), diferentemente do que já vem 
ocorrendo com as ações externas de empresas multinacionais e de ONGs. 

Esta lacuna é justificada por Paquin (2004) sob duas perspectivas: pri- 
meiramente, porque ela se afasta das questões mais tradicionais ou realistas da 
teoria das relações internacionais, que entendem que a ação internacional des- 
tas entidades concerne essencialmente às questões de low politics, desinteres- 
sando-se, esta corrente, por tais ações, uma vez que o Estado guardaria o 
monopólio das verdadeiras questões internacionais. Por outro lado, as questões 
de política vista como interna sempre foram ignoradas pelos realistas em rela- 
ções internacionais, assim como os especialistas em sociologia tradicionalmen- 
te se desinteressaram por questões de política externa. Não obstante tais visões, 
com o advento dos processos de globalização e o fim da Guerra Fria, estas pers- 
pectivas vêm sofrendo profundas mudanças. 
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O trabalho que aqui se abre com estas reflexões preliminares, insere-se 
no bojo das discussões polêmicas sobre os novos atores internacionais nos pro- 
cessos de globalização, focalizando as instâncias subnacionais de governo, de 
forma ampla, no que tange à visão geral e caracterização do fenômeno, mas, 
sobretudo, no que tange às peculiaridades da paradiplomacia dos municípios, 
distinguindo-a daquela realizada pelas instâncias de governos regionais e 
aprofundando a sua realidade no caso brasileiro. 

No marco inicial, selecionado para os estudos que esta obra traz, ou seja, 
início da década de 1990, o sistema internacional apresentou mudanças de con- 
figuração já profundamente debatidas pela literatura, que sublinha a existência 
de uma “crise do sistema internacional” no contexto de um mundo que deixa 
de apresentar “polaridades definidas” com base nas duas grandes potências 
hegemônicas no mundo à época, os EUA e a URSS, e parte para uma realidade 
política global que poderia ser designada como um sistema de “polaridades 
indefinidas”. Ora, este sistema com o qual a contemporaneidade convive é com- 
plexo e multiatorial, podendo-se entendê-lo como tendo nos Estados os seus 
centros nevrálgicos, mas havendo interação entre os diversos atores que nele 
agem. Neste contexto, várias abordagens, do final do século passado, começa- 
ram a conceber as grandes metrópoles como espaços estratégicos de poder na 
economia mundial, considerando-se que nelas ocorreria o manejo do sistema 
global. Dentro desta perspectiva, adquire sucesso o conceito de Sassen (2004), 
para a qual se desenha hoje no mundo uma “geografia distintiva de poder” que 
confronta os Estados nacionais, cujos contornos ainda se mostram imprecisos e 
de difícil previsibilidade, mas que é integrada por lugares estratégicos, que seri- 
am as cidades mundiais, emergindo estas como uma nova geografia de 
centralidade. Os principais componentes desta nova geografia do poder seriam: 

a) As tendências de dispersão global associadas com a globalização e a 
telemática, sublinhando aqui que uma proporção muito alta do comér- 
cio internacional é um comércio que ocorre dentro de grandes empre- 
sas multinacionais - de 40% a 60%, o que leva a um controle e 
monopólio da renda que trazem fortes implicações para a territorialidade 
e a soberania; 

b) A dinâmica que conecta a dispersão das atividades econômicas com o 
aumento das funções centrais, produzindo uma economia espacial que 
se estende mais além da capacidade regulatória de um só Estado, dei- 
xando, porém, as funções centrais desproporcionalmente concentra- 
das em territórios nacionais dos países desenvolvidos; 
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c) Os novos regimes legais privatizados, que emergiram para conduzir 
transações comerciais transfronteiriças, uma vez que as empresas que 
operam transnacionalmente necessitam assegurar as funções que tra- 
dicionalmente tem exercido o Estado na esfera nacional da economia, 
tais como garantir os direitos de propriedade e os contratos; 

d) A crescente importância do espaço eletrônico, alertando que a 
digitalização de um número cada vez maior de atividades econômicas 
apresenta um desafio, não apenas ao aparato regulatório existente do 
Estado, mas também às instituições do setor privado que são cada vez 
mais dependentes das novas tecnologias. 


Tendências de dispersão 
global associadas com a 
globalização e a telemática 


A dinâmica que conecta 
a dispersão das atividades 
econômicas com o 
aumento das funções 
centrais 



Novos regimes legais 
privatizados, que 
emergiram para 
conduzir transações 
comerciais 
transfronteiriças 




Crescente importância do 
espaço eletrônico com 
a digitalização exponencial 
de atividades econômicas 
desafiando o aparato 
regulatório do Estado e as 
instituições do setor privado 


Figura 1- Componentes da nova geografia do poder. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na visão de Sassen (2004) 


Um aspecto complementar enfatizado por Borja e Castells (1997] e de 
forte relevância dentro da nova lógica internacional refere-se à importância que 
os governos locais ganham na definição dos rumos da política externa dos paí- 
ses, já que a implementação das decisões tende a ser cada vez mais descentrali- 
zada, assim como seus efeitos, passando então as municipalidades a funcionar 
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também como centros de decisão na promoção do bem-estar social e do desen- 
volvimento. 

Dados concretos reforçam ainda o importante papel das cidades. Um exem- 
plo é a proporção do produto econômico gerado por estas, na maioria dos paí- 
ses, sendo superior à sua participação urbana no total da população nacional, a 
exemplo da Cidade do México que abriga 14% da população nacional e respon- 
de com 34% do PIB mexicano ou da Região Metropolitana de São Paulo que 
abarca 10% da população nacional e participa com nada menos que 40% do PIB 
brasileiro, situação similar à de Bangkok na Tailândia, a qual responde por 40% 
do PIB do país, porém concentra apenas uma parcela de 10% da população. 



Gráfico 1- População Cidade México vs Gráfico 2 - PIB Cidade México vs PIB País 

População do País 

Baseado no UN-HABITAT, 2004 



Gráfico 3 - População R. M. de São Pau- Gráfico 4 - PIB R. M. de São Paulo vs PIB 

lo vs População do País. País 


Nos EUA, prevê-se que, até o ano de 2050, mais da metade do crescimen- 
to populacional do país e dois terços do seu crescimento econômico ocorrerão 
em apenas oito áreas metropolitanas emergentes, como a megalópole Boston- 
Washington. Consoante Gaspar (2005], esses polos urbanos unidirecionais, cha- 
mados de “cidades mundiais” ou “cidades-regiões” com complexas redes de 
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empresas, são lugares estratégicos para a produção de funções especializadas 
na economia política internacional. Acrescenta-se ainda que as cidades, especi- 
almente as maiores dentre elas, geram índices mais elevados de produtividade 
e maior renda per capita nos territórios onde estão inseridas, detendo assim 
uma participação decisiva na contabilidade dos países nos quais estão localiza- 
das (UN-HABITAT, 2004). 

Um ponto importante a ser também discutido, refere-se às novas formas de 
gestão e um novo tipo de Estado local que começa a surgir no atual marco de 
atuação para as cidades, entrando em crise o modelo de gestão tradicional buro- 
crático e começando a surgir modalidades inovadoras de gestão urbana frente à 
nova agenda construída pela necessidade de operar em contextos internacionali- 
zados, globalizados e regionalizados. A “nova agenda urbana” agrega temas, pro- 
blemas, desafios e modalidades de gestão, alterando também a escala espacial de 
atuação das cidades. Incorpora-se ainda uma nova articulação público-privada, 
uma maior associatividade horizontal dos municípios entre si, novos papéis eco- 
nômicos e sociais e introduz-se o conceito de “planejamento estratégico urbano” 
como um modo de gestão que se estabelece, com base em um acordo coletivo de 
uma visão estratégica do futuro da cidade em um cenário desejado, e com defini- 
ções de caminhos para alcançá-lo. Agrega-se aqui um conceito inovador na ges- 
tão urbana, a projeção internacional das cidades, o qual cria conteúdo, metas e 
espaço institucional próprio, fenômeno que vem tendendo a se generalizar recen- 
temente, nos últimos anos, apesar de se saber que algumas cidades já desempe- 
nharam antes, ou ainda possuem hoje, um papel protagonista no cenário mundial 
particularmente as chamadas cidades globais. 

Vale lembrar que o padrão da gestão local, adotado até então, fazia dos 
governos locais apenas meros executores de obras públicas, provedores de ser- 
viços básicos e reguladores da vida comunitária, pelo que abordar a problemá- 
tica urbana a partir da sua dimensão internacional não tinha sentido, inclusive 
porque o paradigma dominante das relações internacionais supunha uma sepa- 
ração entre o âmbito internacional e o doméstico, e, no sistema internacional, 
os únicos atores públicos globais eram os Estados-Nação. Para Romero (2004), 
esta situação vem sofrendo uma profunda transformação, em cuja base encon- 
tram-se diversos processos que conformam o novo marco, dentre eles o avanço 
nos processo de integração regional que faz com que as políticas urbanas não se 
satisfaçam mais hoje com uma visão de gestão limitada às fronteiras locais ou 
nacionais, pois os governos locais enfrentam o desafio de dar resposta à matriz 
de oportunidades e ameaças decorrentes do entorno imediato de integração 
regional. 
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configuração de uma nova 
relação Estado-Nação 
/território subnacional: 
cidades como gestoras 
do seu desenvolvimento 


Cidades como o lócus das 
economias globalizadas 
- participam dos processos e 
são afetadas por eles 


Processos de integração 
regional desafiam e 
geram novas competências 
para Governos locais 


Figura 2 - O novo marco de atuação para as cidades. 

Fonte: Elaborado pela autora com base na visão de Romero (2004). 


Diante da realidade contemporânea na qual as localidades vêm redefinindo 
seu papel internacional, regional e mesmo nacional, torna-se de interesse aportar 
aqui a categorização das cidades, segundo a amplitude de suas funções na eco- 
nomia-mundo, conforme a consolidação da definição de alguns autores trazida 
por Rochefort (2002). Tal categorização mostra-se interessante, pois aponta para 
fortes distinções no modus operandi dos distintos tipos de cidades na busca da 
sua inserção internacional, como posteriormente este trabalho discutirá. Sob 
esta visão, no topo, estariam as “cidades globais”, concentrando as matrizes das 
maiores empresas e controlando as finanças internacionais (para muitos auto- 
res, com uma nova forma de dominação sobre os territórios dos países do sul); 
na segunda posição hierárquica estariam as “grandes metrópoles internacio- 
nais”, centros de atratividade de convergência mundial, enquanto, na última 
posição, estariam cidades nas quais a função internacional constitui apenas um 
elemento no contexto de outras atividades mais ligadas ao espaço nacional e 
regional, tratando-se especialmente de intermediação dos verdadeiros polos da 
economia mundial. (Figura 3) 
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Centros de atratividade 

e de convergência mundial 


Concentração das matri; 
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das finanças internacionais 


Função internacional 

de intermediação dos 
verdadeiros pólos da 


pólos da 




Nova York, Tóquio, Londres 


Paris, Milão, Chicago, São Paulo 


Buenos Aires, Salvador 


economia mundial 


Figura 3 - Categorias de metrópoles segundo a amplitude de suas funções na economia-mundo. 

Elaborado pela autora com base na perspectiva de Rochefort (2002) 

Uma reflexão frente às diferentes realidades, hoje deflagradas por catego- 
rias distintas de cidades, identifica que paradoxalmente, ao lado do crescente 
poder e riqueza produzida nos grandes centros econômicos urbanos, dentro de 
um processo de globalização comandado por nações hegemônicas e corporações 
transnacionais líderes aí instaladas, associado a um flagrante processo de urba- 
nização acelerada, existem graves desequilíbrios nas cidades - mesmo naquelas 
de países ricos. Evidências contundentes de superpopulação, pobreza e desi- 
gualdade, fragmentação do tecido urbano e precarização do trabalho, produ- 
zem um caótico panorama de desagregação social, jamais antes constatado. Nesta 
mesma linha de pensamento, o relatório do UN-Habitat 2006, alerta que este 
processo de urbanização acelerada, com consequente pobreza e precarização 
das condições de vida nas cidades, leva o mundo a viver em uma “bomba- 
relógio social urbana”, que trabalha surdamente no tabuleiro de xadrez 
geopolítico contemporâneo, destacando: 


Houve um tempo em que a pobreza rural era a face mais comum da miséria. Hoje, 
a pobreza urbana é tão intensa quanto esta, e com a maioria das pessoas no mundo 
vivendo nos centros urbanos e nas grandes cidades, os problemas vêm crescendo 
de forma ainda pior. (UN-HABITAT, 2006, p. 10, tradução nossa) 1 


1 There was a time when rural poverty was the most common face of destitution. Today, urban 
poverty is just as intense, and with most people in the world living in towns and cities, the problems 
have grown worse. 
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E este quadro não promete atenuar-se. De acordo com dados e previsões 
populacionais das Nações Unidas (2008), e analisando a série histórica da urba- 
nização no mundo, verifica-se que o ano de 1950 exibiu um índice de urbaniza- 
ção global de 29,1%, aumentando para 49,4 % em 2007, e com previsões que 
indicam que este índice atingirá a casa dos 59,2% em 2025, e 69,6% em 2050, 
sendo que a maioria destes graves índices estaria localizada em grandes con- 
centrações demográficas no Terceiro Mundo. Um exemplo contundente é o de 
Lagos, cidade mais populosa da Nigéria, uma megacidade cuja região metropo- 
litana possui 15 milhões de habitantes e apresenta uma taxa anual de cresci- 
mento da ordem de 6% a 8%, ou seja, mais de dez vezes superior ao índice de 
crescimento populacional urbano de Nova York ou de Los Angeles. Contudo, 
Lagos opera um exíguo orçamento anual em torno de 25% do orçamento da 
cidade de Johannesburg, capital da África do Sul, cuja população situa-se no 
patamar de apenas um sexto da capital nigeriana. 

Conforme a UN-Habitat (2008) dados comparativos da população urbana 
hoje e aquela projetada para as diversas regiões do mundo em 2050, confirmam 
que é nas regiões mais pobres que se apresentam as maiores taxas de cresci- 
mento da urbanização, o que já prenuncia um acirramento do quadro das pro- 
blemáticas urbanas nestas regiões, uma vez que aí reside o maior despreparo 
para absorver este processo, acolher todo o contingente humano que nela che- 
ga, promover emprego e um mínimo de dignidade de vida ao indivíduo oriundo 
do campo (Gráfico 5). 

O paradoxo se confirma ainda quando se constata uma taxa de cresci- 
mento anual de urbanização nas mais desenvolvidas cidades do mundo da or- 
dem de 0,75%, enquanto a região da África subsaariana exibe a alarmante taxa 
de 4,58% a. a de crescimento e o sudeste asiático, ocupa o segundo lugar do 
ranking mundial de crescimento urbano em região com um percentual de 3,82% 
ao ano. Desta forma, a perspectiva de agravamento drástico da exclusão social 
mostra-se hoje de extrema preocupação para os poderes públicos, preponde- 
rantemente nas regiões menos desenvolvidas. Um dado mundial, que não favo- 
rece a situação apontada, é que já em 2008 a população urbana ultrapassou a 
barreira dos 50% da população global, e, o que é ainda mais grave, um terço 
desta população urbana vive em precárias condições de vida e sem acesso à 
saúde, ao saneamento básico e à educação. 
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253,6% 



Gráfico 5 - Previsão de taxa de crescimento da urbanização entre 
2005-2050 (em %) 

Fonte: The 2007 Revision and World Urbanization Prospects 


As projeções da taxas médias de urbanização mundial indicam que, en- 
tre 2007 e 2050, as áreas menos desenvolvidas apresentarão um crescimento 
médio da população urbana de 53%, enquanto a previsão média das regiões 
mais desenvolvidas estará no patamar de 15,6% e a média global prevista no 
patamar de 40,9% para este mesmo período, quadro impressionante que acena 
um incremento assustador da atual assimetria entre as regiões e os povos. 


53,0% 



Regiões mais Regiões menos Média Global 
desenvolvidas desenvolvidas prevista 


Gráfico 6 - Previsão média de crescimento da urbani- 
zação (2007-2050)(em %) 

Fonte: The 2007 Revision and World Urbanization 
Prospects 


Buscando entender o surpreendente crescimento das megacidades (mais 
de 10 milhões de habitantes] nos países em desenvolvimento, Gaspar (2005] 
explica que este decorre da dinâmica demográfica associada à queda das taxas 
de mortalidade em contraste com as elevadas taxas de natalidade, junto com 
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migrações intensas do campo para a cidade. Neste panorama - e tendo-se como 
“pano de fundo” a continuidade da expansão da produção capitalista mundial 
atual pós-moderna e a carência de políticas voltadas para a redução dos 
desequilíbrios em um ambiente de forte instabilidade sistêmica - produz-se 
acelerada dinâmica no ranking populacional, bem como promove-se o 
surgimento de novas megacidades, conforme a figura a seguir elucida. Nela 
constata-se que em um período pouco maior que quinze anos, sete cidades as- 
cendem ao patamar de megacidades, todas elas situadas nos continentes africa- 
no e primordialmente asiático, quais sejam: Kinshasa (capital da República 
Democrática do Congo - África), Jakarta (capital da Indonésia), Guangzhou (ci- 
dade da província de Guangdong - China), Lahore (província do Punjab - 
Paquistão), Chennai (capital do estado de Tamil Nadu - índia) e Shenzhem 
(cidade da República Popular da China). Esta última, tendo sido inicialmente 
uma pequena aldeia de pesca nos anos 1970, apresentou um extraordinário 
crescimento populacional da ordem de mais de 2.000% em 25 anos, em decor- 
rência de investimentos estrangeiros que promoveram a implantação de impor- 
tante parque industrial na região, elevando-a ao patamar da região 
economicamente mais dinâmica da China. 



2007 

População 
(Em milhares) 

1 

Tokyo 

35.676 

2 

México 

19.028 

3 

New York 

19.040 

4 

São Paulo 

18.845 

5 

Mumbai 

18.978 

6 

Delhi 

15.926 

7 

Shangai 

14.987 

8 

Kolkata 

14.787 

9 

Buenos Aires 

12.795 

10 

Dakha 

13.485 

11 

Los Angeles 

12.500 

12 

Karachi 

12.130 

13 

Rio de Janeiro 

11.748 

14 

Osaka-Cobi 

11.294 

15 

Cairo 

11.893 

16 

Beijing 

11.106 

17 

Manila 

11.100 

18 

Moscou 

10.452 

19 

Instambul 

10.061 
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2025 

População 
(Em milhares) 

1 

Tokyo 

36.400 

2 

Mumbai 

26.385 

3 

Delhi 

22.498 

4 

Dakha 

22.015 

5 

São Paulo 

21.428 

6 

México 

21.009 

7 

New York 

20.628 

8 

Kolkata 

20.560 

9 

Shangai 

19.412 

10 

Karachi 

19.095 

11 

Kinshasa 

16.762 

12 

Lagos 

15.796 

13 

Cairo 

15.561 

14 

Manila 

14.808 

15 

Beijing 

14.545 

16 

Buenos Aires 

13.768 

17 

Los Angeles 

13.672 

18 

Rio de Janeiro 

13.413 

19 

Jakarta 

12.363 

20 

Instambul 

12.102 

21 

Guangzhou 

11.368 

22 

Osaka-Cobi 

11.368 

23 

Moscou 

10.526 

24 

Lahore 

10.512 

25 

Shenzhen 

10.196 

26 

Chennai 

10.129 


Figura 4 - Megacidades - Realidade em 2007 e dinâmica prevista para 
2025 

Fonte: Adaptada do Relatório UN-Habitat The State of the World’s Cities 
2008/2009 
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Após percorrer de forma ampla a realidade mundial contemporânea, 
o foco de análise segue agora para a questão urbanização no Brasil, onde se 
constata que a realidade não é menos crítica. Nos últimos 50 anos, a população 
das cidades brasileiras passou de 12 milhões para 130 milhões de pessoas 
(DUPAS, 2007), em um dos maiores processos de deslocamento populacional 
da história mundial, em virtude da mudança do padrão tecnológico no campo e 
da dinâmica demográfica. Vale destacar aqui as palavras do autor: 

Essa migração originou principalmente os cinturões de pobreza urbanos, em espe- 
cial os metropolitanos, constituindo imenso estoque de reserva de mão-de-obra 
não -qualificada e mal acomodada no subemprego. A face da pobreza no Brasil 
passou a ser predominantemente metropolitana. (DUPAS, 2007, p. 14) 

A situação mostra-se ainda mais preocupante frente à projeção do índice 
de urbanização para o Brasil para os próximos anos até 2030, conforme dados 
das Nações Unidas (UN-HABITAT, 2007). 



19S0 1955 1960 1965 1970 1975 1980 1990 1995 2000 2005 2010 2015 2020 2025 2030 


Gráfico 7 - Tx Urbanização Brasil (%) (1950-2030) 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do Programa das Nações 
Unidas para Assentamentos. (UN- HABITAT, 2007) 


Na esteira destes estudos, outro aspecto crítico consequente da 
globalização e acirrado com a urbanização crescente refere-se às questões de 
desemprego estrutural e emprego informal, constatadas cada vez mais nos paí- 
ses subdesenvolvidos e em desenvolvimento e ressaltadas por Dupas (2007). 
Seus estudos apontam que os problemas enfrentados pelos países centrais são 
insignificantes, se comparados aos efeitos da nova lógica das cadeias produti- 
vas nos países em desenvolvimento, uma vez que nestes, a renda está direta- 
mente associada ao trabalho, já que quase inexistem políticas de welfare. 

Argumenta ainda que a nova lógica das cadeias globais afeta a qualidade 
e a quantidade da oferta global de empregos de maneira complexa, cujas princi- 
pais tendências seriam, dentre outras, a redução da geração de empregos 
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qualificados e formais por investimento direto adicional, bem como a interrelação 
entre agentes econômicos formais e informais. 

Por outro lado, em países como o Brasil, 

O processo de internacionalização da economia local - com contínuas aquisições 
de empresas nacionais por transnacionais e com velocidade das privatizações - 
torna muito rápida a incorporação de padrões de produtividade global, afetando 
fortemente a lógica dos empregos locais. (DUPAS, 2007, p 132) 

De fato, os estudos do autor sobre a dinâmica dos empregos nas metrópo- 
les brasileiras, a partir de 1985, demonstram uma explosão do trabalho informal 
nestas áreas. Não se pode esquecer, contudo, que a questão da informalização do 
trabalho é uma tendência mundial, consequência direta dos processos de 
globalização, apesar de evidenciar contornos mais dramáticos nos países periféri- 
cos, o que é corroborado pelos estudos da UN-Habitat que trazem importantes 
dados sobre economia informal em regiões e países subdesenvolvidos e em de- 
senvolvimento (Gráfico 8). O caso do Benin, por exemplo, mostra-se impressio- 
nante, com uma taxa de 93% de empregos informais, assim como a índia, com 
83%, seguido de perto pela Indonésia, com 78% de informalidade nas relações de 
trabalho. O Brasil, México e Peru apresentam, respectivamente, taxas de 60%, 
55% e 54% de empregos informais não qualificados, enquanto os continentes 
africano, asiático e latino-americano apontam para taxas médias de 72%, 65% e 
51% respectivamente, confirmando a dramaticidade exacerbada nos países peri- 
féricos. 



Gráfico 8 - Percentual da economia informal (emprego não agricultural) 
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O panorama contundente mostra que os processos de globalização das 
economias e de privatização da infraestrutura pública, apesar de trazerem vári- 
os benefícios à eficiência econômica, têm gerado uma tendência mundial de 
aumento do desemprego formal e crescente flexibilização da mão de obra. Como 
consequência, os governos acabam inevitavelmente pressionados a garantir certa 
proteção social às crescentes populações carentes, o que paradoxalmente é in- 
coerente com seus recursos orçamentários fragilizados pela meta imperiosa de 
contenção dos déficits. Como Dupas (2007) alerta, o não atendimento a essas 
expectativas tem gerado progressivo aumento da dissonância entre populações 
e governos, o que desde já acena para possíveis impactos futuros, não desprezí- 
veis. Apesar da visão otimista de alguns autores, a exemplo de Borja e Castells 
(1997), Dupas (2007) adverte que há boas razões para preocupações quanto ao 
futuro do emprego no mundo, em especial nos países periféricos. 

O contínuo avanço tecnológico, hoje definido basicamente pelo setor privado, não 
parece garantir que as sociedades futuras possam gerar - unicamente por mecanis- 
mos de mercado - postos de trabalhos, ainda que flexíveis, compatíveis em quali- 
dade e renda com as necessidades mínimas dos cidadãos. (DUPAS, 2007, p. 155) 

Dentro deste panorama, mais um problema não negligenciável deve ser 
percebido, o qual consiste no crescimento da percepção das sociedades de que 
o novo modelo global de produção agrava a exclusão social. E o que parece 
ainda mais grave é o posicionamento das grandes corporações mundiais, cujo 
papel mostra-se restrito a melhorar a competitividade para crescer e remunerar 
seus acionistas e, a partir daí, manter os empregos possíveis, usando, quando 
for o caso, o low-wage (DUPAS, 2007) dentro da lógica de suas cadeias produti- 
vas. 

Assim, diante de evidências múltiplas das problemáticas enfrentadas pe- 
las cidades na atual lógica do sistema internacional, nada mais clara que a ne- 
cessidade premente de mobilização dos governos subnacionais, objetivando 
atenuar os efeitos dramáticos dos processos globalizatórios no território. 
A paradiplomacia, aqui considerada como uma das expressões da atuação in- 
ternacional de governos subnacionais, é a nítida expressão dessa necessidade, e 
os muitos conclames em conferências mundiais evidenciam esta realidade (a 
exemplo das conferências sobre desenvolvimento urbano das Nações Unidas), 
por meio das fortes e contínuas reivindicações promovidas para que os gover- 
nos das cidades possam administrá-las no contexto mundial, ainda que o marco 
constitucional federativo não as conduza a este papel, reservado até então ao 
Estado-Nação. 
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[...] o crescimento urbano, o aumento da pobreza, a concentração da população, e 
as atividades espacialmente não planejadas têm exacerbado as complexidades da 
administração urbana. Há uma lacuna institucional e de capacidades gerenciais na 
implementação de medidas atenuadoras da pobreza e melhoria das favelas no cor- 
po cívico urbano. Os governos das cidades precisam ser autorizados a ter as capa- 
cidades e habilidades para administrar terceirização de serviços, parcerias 
público-privadas para desenvolvimento de infraestrutura, serviços efetivos de en- 
trega e programas amenizadores da pobreza. (UNI-HABITAT, 2007, p. 14, tradução 
nossa) 2 


O contexto acima mostra que a paradiplomacia é inegavelmente, hoje, 
um fenômeno de envergadura mundial, resultando na sua maior relevância em 
termos de pesquisa, não apenas em função do contexto atual marcado pela 
globalização econômica, política, social e cultural e dos impactos críticos des- 
tes decorrentes sobre o território, mas também pela propensão contemporânea 
do acirramento de forças dirigidas para uma maior integração no plano mundi- 
al. O fenômeno adquire ainda uma maior expressão e interesse de estudos, uma 
vez que também afeta a soberania do Estado nacional. No caso do Brasil, 
Rodrigues (2004] indica que, devido ao dinamismo das suas cidades, a tendên- 
cia, a longo prazo, é que a ação internacional destas se torne um dos principais 
fenômenos de diplomacia no país, apesar da principal forma de diplomacia 
federativa ser, ainda hoje, aquela desenvolvida pelo Estado (União Federal], 
O autor defende que a paradiplomacia pode ser uma ferramenta de incorpora- 
ção e integração dos diferentes níveis da federação brasileira ao sistema inter- 
nacional, contribuindo para a redução das disparidades regionais e para o 
fortalecimento da integração nacional. 

Frente ao panorama traçado e à expressiva importância do tema, o objeti- 
vo central do estudo aqui apresentado é conhecer e analisar as estratégias de 
inserção internacional dos governos subnacionais brasileiros na esfera munici- 
pal, promovendo preliminarmente uma visão geral do fenômeno paradiplomático 
no seu arcabouço teórico, e apresentando algumas linhas gerais e distinções 
verificadas nos vários continentes. A partir daí, será construído um panorama 
da paradiplomacia dos principais municípios das distintas regiões do país e, 
com este intento, a obra apresenta a pesquisa realizada pela autora, a qual se 
constitui no primeiro estudo de amplo alcance realizado sobre a paradiplomacia 
contemporaneamente no Brasil. Este focalizou as atividades externas 

2 [...] urban growth, mounting poverty, population concentration, and unplanned spatial activities 
have exacerbated the complexities of urban administration. There is lack of institutional and 
managerial capacities in implementing poverty alleviation and slum upgrading in urban civic 
bodies. City Governments should be enabled to have the capacities and skills to administer Service 
outsourcing, publicprivate partnerships for infrastructure development, effective Services delivery 
and poverty alleviation programmes. (UNI-HABITAT, 2007, p. 14) 


30 


Globalização e novos atores 


desenvolvidas por 72 municípios, analisando o período que se inicia em 1990 
até primeiro trimestre do ano de 2008, ouvindo os gestores responsáveis pelas 
relações internacionais no sistema destas prefeituras. 

Os municípios foram selecionados com base em critérios não apenas 
populacionais e econômicos, mas também em outros aspectos considerados 
pela autora como propulsores para a ação internacional municipal (Quadro 1), 
identificando aqueles que atendiam a, pelo menos, um destes critérios (ver re- 
lação completa dos municípios no capítulo 2). A estruturação deste livro segue 
aquela adotada na pesquisa empreendida: primeiramente traz o mapeamento 
das atividades paradiplomáticas desenvolvidas pelos 72 municípios seleciona- 
dos, e, em um segundo momento, apresenta o estudo de caso realizado sobre a 
atividade paradiplomática do município de Salvador-Ba, onde a autora acom- 
panhou e analisou o processo de criação e implantação da sua estrutura voltada 
para as relações internacionais, cobrindo o período do triénio março 2005-mar- 
ço 2008, quando se encerrou a pesquisa. 


Ser capital de Estado brasileiro; 

Apresentar volume populacional não inferior a 500 mil habitantes[1 ]; 

Ser sede ou importante cidade de região metropolitana; 

Possuir centro universitário de relevância nacional; 

Ser cidade histórica/com vocação turística de visibilidade internacional; 

Ser município fronteiriço de importância regional e estratégica; 

Apresentar decisores com presença em eventos específicos voltado para as RI; 

Quadro 1 - Critérios adotados na seleção dos municípios para a pesquisa 
Base: IBGE (2000). (RI - Relações Internacionais) 


Na conclusão, o estudo apresenta elementos que pretendem contribuir 
ainda para o aumento do interesse sobre a atuação internacional dos governos 
subnacionais brasileiros, fomentando novas pesquisas no campo - que, vale 
sublinhar, dialogam com distintas áreas do conhecimento, a exemplo das Ciên- 
cias Políticas, Sociais, Econômicas, Administrativas e Jurídicas, além das Rela- 
ções Internacionais. 
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A ação internacional das entidades 
subnacionais: teorias e visões sobre a 
paradiplomacia 


Uma visão introdutória do conceito 

A paradiplomacia, vista como o fenômeno social da inserção internacio- 
nal de entidades subnacionais (tanto no nível dos governos municipais, quanto 
dos governos regionais, instâncias imediatamente superiores) ainda que histo- 
ricamente recente e mais relevante no período pós-Guerra Fria, representa cer- 
tamente uma profunda mudança no campo de estudos da política externa e das 
relações internacionais. Diversas abordagens contemporâneas propõem descri- 
ções distintas para o fenômeno paradiplomático, que vão desde “uma pálida 
imitação da verdadeira e única diplomacia” operada pelos Estados soberanos, 
a um fenômeno de fraca intensidade, ou ainda a uma política externa de segun- 
da ordem. O neologismo paradiplomacia surge na literatura científica nos anos 
1980, servindo para descrever as atividades internacionais dos Estados federados 
canadenses e americanos no contexto da globalização. Zabala (2000) acrescenta 
que o neologismo paradiplomacia “nasceu” de forma “inocente e empírica” no 
campo da política comparada de estados federados e da teoria renovada do 
federalismo, especificamente na literatura norte-americana, em que o prefixo 
“para” designaria além de algo paralelo, algo associado a uma capacidade aces- 
sória ou subsidiária, referindo-se à atuação “diplomática” dos governos 
subnacionais. 

Frente à diversidade de visões diante do referido fenômeno político-soci- 
al e do uso de termos que o representem, vale notar que a paradiplomacia não 
foi o primeiro conceito a representar o movimento de inserção internacional de 
entidades subnacionais. Ao que parece inicialmente foi utilizado o conceito de 
“microdiplomacia” por Ivo D. Duchacek da City University of New York, o qual 
posteriormente adota o termo “paradiplomacia”, cujas evidências indicam que 
foi cunhado por Panayotis Soldatos, acadêmico da Universidade de Montreal 
(PAQUIN, 2004; ZABALA, 2000). Soldatos e Duchacek (2001) corroboram a 
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ideia de que o conceito de paradiplomacia representaria as atividades interna- 
cionais de entidades subnacionais. 

Já nos idos de 1987, a palavra paradiplomacia ganha um uso diverso da- 
quele proposto por Soldatos e adotado por Duchacek, a partir da nova aborda- 
gem de Der Derian (FARIAS, 2000). Este, considerando o Estado como único 
ator a desenvolver uma diplomacia, assume a palavra paradiplomacia como 
uma forma de diplomacia não governamental, não importando se for central ou 
não central, o que significaria qualquer tipo de atividade internacional de cará- 
ter não governamental de atores não estatais, incluindo-se aqui corporações 
transnacionais, organizações internacionais de trabalho, comunidades religio- 
sas, ONGs, lobbies internacionais, associações científicas, entre outras possibi- 
lidades de atores internacionais. Neste trabalho não será adotado o termo 
paradiplomacia com o sentido trazido por Der Derian. 

Há também estudiosos que contestam o uso do termo paradiplomacia. 
Alguns preferem falar de outros conceitos, a exemplo de microdiplomacia; ou- 
tros definem o que seria uma diplomacia dos Estados federados; alguns focali- 
zam o conceito de diplomacia de “múltiplas vias”, enquanto há autores que 
descrevem o que seria uma diplomacia de múltiplas camadas. Entre autores 
que contestam o conceito de paradiplomacia, encontra-se Hocking (2004), pro- 
fessor de relações internacionais na Loughborough University no Reino Unido, 
para o qual os conceitos de paradiplomacia e de protodiplomacia foram criados 
para reforçar os elementos de conflituosidade existentes entre o governo nacio- 
nal e os governos subestatais, o que, na sua visão, seria um erro, uma vez que 
existem imperativos de cooperação entre as duas esferas de governo, ainda que 
também existam tensões junto ao centro, já que os níveis subnacional, nacional 
e internacional estão entrelaçados muitas vezes com interesses distintos. Nesta 
abordagem, a diplomacia não poderia ser considerada um processo segmentado 
entre os atores no seio de um Estado, devendo, ao contrário, ser considerada 
como um sistema, em que se imbricam os atores no seio da estrutura estatal, 
mudando os atores em função dos interesses e da sua capacidade de operar em 
um ambiente de múltiplas camadas. 

Nesta perpectiva, opta o autor por utilizar o termo “diplomacia de múlti- 
plas camadas” ou “diplomacia catalítica”. 

Frente à atividade dos atores da paradiplomacia e aos recursos que estes 
possuem, na maioria das vezes superiores aos recursos dos Estados soberanos, 
pode-se considerar que se trata de um fenômeno de caráter tanto intensivo, 
como extensivo e permanente, delineando uma mudança estrutural na lógica 
do sistema internacional. Desta forma, a paradiplomacia não pode ser vista como 
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um fenômeno episódico, ainda que se constate a existência de encerramentos 
de algumas representações internacionais de províncias, e também de alguns 
governos subnacionais terem decidido por fim à sua política externa. Estudos 
recentes de muitos autores entendem que o fenômeno possui um caráter 
evolutivo, já que a realidade empírica vêm evidenciando que apenas o nasci- 
mento das ações paradiplomáticas ocorre em caráter pontual, para em seguida, 
racionalizar-se e tornar-se uma política de fato institucionalizada nos entes 
subnacionais e globalizada de forma efetiva. Pode-se aqui trazer exemplos deste 
processo evolutivo paradiplomático, como o caso do Quebec, província cana- 
dense fortemente ativa já há quarenta anos em relações internacionais, e a 
Catalunha, região autônoma na Espanha, há aproximadamente vinte anos com 
atuação paradiplomática intensa. 

A investigação do copioso debate que vem tomando corpo atualmente so- 
bre a mobilização internacional das entidades subnacionais, bem como o acom- 
panhamento das pesquisas empíricas na área são decisivos para denotar a veemente 
importância do fenômeno paradiplomático, pois além dos seus atores exercerem 
cada vez mais influência sobre a política internacional contemporânea, sua ação 
toca todos os domínios no plano internacional, incluindo questões militares, de 
cooperação, de desenvolvimento e de direitos humanos, além de também desem- 
penhar um papel essencial na atração de investimentos estrangeiros. 

Por fim, frente à amplitude do conceito até então trazido, e as caracterís- 
ticas centrais da paradiplomacia com tão relevante magnitude hoje, inevitavel- 
mente emerge a questão quanto às principais razões que propulsionam a 
crescente evidência deste fenômeno no mundo pós Guerra Fria. Por que então, 
os entes subnacionais estariam envidando frenéticos esforços na busca da sua 
inserção internacional? 

De fato, a mobilização externa dos governos subnacionais pode aportar- 
lhes diversos benefícios e soluções para as problemáticas vivenciadas no pano- 
rama aqui traçado da nova lógica internacional, frente ao que os autores em sua 
maioria, demonstram consenso. Há autores que defendem que as duas princi- 
pais vantagens deste envolvimento são o aporte de benefícios econômicos, que 
se estenderiam para o governo central como um todo, além do fortalecimento 
da democracia e do sistema federal, uma vez que o processo decisório das dire- 
trizes da política externa seria beneficiado pela ampliação da participação das 
forças econômicas e sociais, que em geral são mais bem compreendidas e arti- 
culadas no plano local e não no nacional. As divergências eventuais entre os 
governos subnacionais e o governo central são vistas, neste caso, como naturais 
numa democracia. Outros autores acrescentam que a inserção internacional 
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dos entes subnacionais, em especial de cunho econômico, pode contribuir para 
a diminuição de desigualdades regionais e ser benéfica para a Nação como um 
todo, desde que sejam preservadas as diretrizes da política externa brasileira e 
haja coordenação entre os estados-federados. 


A paradiplomacia municipal versus regional: distinções principais 

Um ponto fundamental a ser ora destacado, refere-se ao enfoque do ter- 
mo paradiplomacia e os distintos níveis de ação no plano internacional oriun- 
dos de entes subnacionais, ou seja, situados abaixo do ente central de governo. 
Em função das características peculiares, e prerrogativas próprias a cada nível 
de governo, o fenômeno paradiplomático apresenta-se com “uma moldagem 
própria”, em cada um destes, quando analisado frente às suas várias dimen- 
sões, o que será feito na sequência neste trabalho. 

Quando do surgimento do termo paradiplomacia, os responsáveis por 
cunhá-lo dedicaram-se ao estudo dos Governos Não Centrais (GNCs) em geral. 
Focalizavam assim, tanto a atuação internacional dos governos locais - aqueles 
mais próximos do cidadão (que normalmente recebem nomes como municípi- 
os, ayuntamento, intendência etc...), como de entes subnacionais regionais, ins- 
tância de poder imediatamente superior à primeira, também chamada de nível 
intermediário de poder, e que adquire nomes diversos, conforme o país e regi- 
me de governo sob o qual se assenta. Incluem-se aqui as províncias (Canadá, 
Argentina), estados federados (Brasil, EUA), regiões (Bélgica, França), comuni- 
dades autônomas (Espanha), lander (Alemanha, Áustria) e cantões (Suíça), 
entre outros. 

Os países federados foram os primeiros que viram nascer o fenômeno da 
paradiplomacia (seguidos de estados unitários europeus). Foram iniciativas de 
caráter paradiplomático que levaram as províncias canadenses, os Estados ame- 
ricanos, os lander alemães e os cantões suíços a intensificar sua presença inter- 
nacional a partir dos anos 1960, sendo seguidos pelos lander austríacos, as 
regiões e as comunidades belgas, os estados australianos, as comunidades autô- 
nomas espanholas e as regiões francesas. 

Frente às instâncias aqui referidas, é importante notar qual será o enfoque 
paradiplomático do texto. Ao fornecer uma visão do conceito, aportando aspec- 
tos teóricos do fenômeno, a abordagem deste capítulo focalizará aspectos das 
várias entidades cujo poder legitimado situa-se abaixo da esfera central de po- 
der, pontuando parí passu as especificidades que se mostram presentes nos 
governos municipais e/ou nos governos regionais, ou seja, em instâncias no 
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nível imediatamente superior. Posteriormente, nos capítulos subsequentes, em 
que será apresentado o trabalho empírico realizado pela autora, o enfoque será 
dirigido exclusivamente para os entes locais, representados pelos municípios 
brasileiros, foco da presente pesquisa. 

Uma distinção esclarecedora é feita por James Roseneau, que identifica 
os atores “livres de soberania” ( sovereingty-free ), distinguindo-os daqueles “con- 
dicionados pela soberania” ( sovereignty-bound ). Subsidiada por esta distinção, 
Salomón (2007] ressalta que os governos subnacionais municipais e os regio- 
nais, ou de nível intermediário, são ambos atores mistos, isto é, combinam ca- 
racterísticas de atores livres e condicionados pela soberania, porém em diferentes 
proporções. Portanto, a distinção prioritária entre estes seria o grau em que 
estão condicionados pela soberania, sendo os atores locais municipais mais 
livres de soberania que condicionados, e vice-versa. Os atores condicionados 
pela soberania são basicamente os governos centrais, que devido às obrigações 
inerentes ao exercício da soberania, estão obrigados a ocupar-se, em maior ou 
menor medida, da multiplicidade de questões pertencentes à agenda global e a 
distribuir seus recursos e energias para abordar essas questões, possuindo as- 
sim uma capacidade muito limitada de eleição dos temas da sua agenda de 
governo. 

Frente à sua condição, a realidade empírica, trazida pelas contribuições 
de estudiosos do fenômeno paradiplomático, indica que os governos munici- 
pais utilizam instrumentos, bem como possuem uma agenda externa, ou seja, 
temas prioritários para tratamento, e motivações para atuação internacional mais 
próximas aos atores livres de soberania. (SALOMÓN, 2007) Mas se por um lado 
as cidades são entes autônomos, por outro, não se pode esquecer que elas são 
parte integrante do Estado, aspectos que conjuntamente modulam sua ação in- 
ternacional e que podem ser sintetizados no quadro 2 a seguir. 
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Critérios 

Municípios 

Regiões / Nível intermediário de 
governo 

Autonomia 

Desfrutam de maior grau de liberdade e de 
possibilidades, decorrentes do seu caráter 
misto, neste caso, beneficinado-se do lado 
de ator livre de soberania 

Maiores limitações e reponsabilidades, próprias 
dos atores condicionados pela soberania 

Agenda 

Mais focada, com frequente priorização 
dos temas sociais 

Prioritariamente voltada para o foco economico- 
comercial 

Instrumentos 

Condicionados pela agenda, os 
instrumentos empregados estão voltados 
prioritariamente para o desenvolvimento 
e bem-estar da coletividade, sendo esta a 
principal motivação da sua ação externa 

Utilizam instrumentos inspirados na ação 
externa do GC, ainda que também utilizem 
instrumentos típicos dos GNCs municipais, 
como os irmanamentos; recorrem a 
instrumentos clássicos de promoção comercial 
(envio de missões comerciais ao estrangeiro, 
participação de feiras de negócios...) 

Uso da cooperação 

Cooperação intermunicipal, cooperação em 
redes e multilateral 

Privilegia relações bilaterais de cooperação 

Estrutura 

paradiplomática 

Tende a ser simples, sem canais formais 
de conexão com o aparato da política 
exterior do GC 

Mais complexa e duradoura, inspirada na 
estrutura do GC, incluindo canais formais de 
conexão com o aparato da política exterior 
do GC, assim como frequente presença de 
planejamento para sua ação externa. 


GC - Governo Central GNC - Governo não-central 


Quadro 2 - Principais distinções municípios X regiões 
Fonte: Autora, com base em texto de Salomón (2007). 


0 fenômeno paradiplomático: três vertentes de análise 

Com base nesse polêmico contexto, Paquin (2004] analisa o fenômeno 
paradiplomático sob três vertentes distintas, conforme o objetivo e a essência 
central da ação empreendida, distinguindo: a paradiplomacia clássica (na qual 
se pode incluir a paradiplomacia voltada para o comércio), a paradiplomacia 
dos processos de integração regional e a paradiplomacia identitária. Cada ver- 
tente analítica surge em um contexto próprio (muitas vezes em circunstâncias 
ligadas a alguns processos políticos historicamente deflagrados em determina- 
dos territórios), trata de determinados temas, e tende a direcionar estratégias e 
políticas distintas, bem como promover um dossiê específico de ações. Além 
disso, algumas estratégias e ações verificadas em algumas destas vertentes, 
mostram-se prioritariamente próprias, ou quase de caráter exclusivo de gover- 
nos de nível intermediário de poder, enquanto outras, de caráter mais eclético, 
são também adotadas por governos subnacionais municipais, o que será apre- 
sentado adiante. 
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A Paradiplomacia Clássica 

Com a crise econômica dos anos 1970 e 1980 (petróleo, welfare State, 
etc), a atitude dos governos muda, e passam a adotar uma política ativa, visan- 
do a atrair os investimentos das empresas estrangeiras e seus centros de decisão. 
Esta mudança de atitude coincide com a mudança dos modelos de desenvolvi- 
mento econômico que abandonam os modelos de desenvolvimento nacional 
para favorecer as estratégias orientadas para a promoção do livre-comércio como 
motor do crescimento, conduzindo à corrida dos territórios para atração de 
empresas estrangeiras. 

A economia global é uma economia obstinada entre as firmas e a concorrência 
entre estas induz a uma concorrência entre os territórios que procuram atrair as 
implantações destas (MICHELET, 1999 apud PAQUIN, 2004, p. 37). 

Com a dependência aumentada do crescimento das exportações, as regiões 
e as cidades, que possuem meios para tal, passam a agir sobre o cenário interna- 
cional a fim de sustentar as exportações, atrair os investimentos estrangeiros e os 
centros de decisão econômica. Assim, os grandes dossiês paradiplomáticos clás- 
sicos seriam a política econômica e comercial, a promoção de investimentos es- 
trangeiros, a atração de centros de decisões, a promoção de exportações, mas 
também a ciência e a tecnologia, a energia, o ambiente, a educação, assim como a 
imigração, a mobilidade das pessoas, as relações multilaterais e os direitos do 
homem. Sob esta perspectiva, a paradiplomacia clássica ocorreria quando um 
governo central atribui um mandato a representantes oficiais por meio de um 
GNC ou por um conselho municipal para negociar com atores internacionais as- 
suntos pertinentes aos dossiês acima mencionados. Paquin (2004) enfatiza po- 
rém, que muitas vezes tais negociações ocorrem de forma direta pelos GNCs, sem 
a existência de intervenções dos governos centrais. 

Um acréscimo visto ainda sob esta vertente paradiplomática diz respeito 
às infraestruturas, e é de fato marcante o caso da Europa, onde a maioria dos 
projetos de infraestrutura hoje é decidida no plano local e regional e, frequente- 
mente, com a cooperação da região e das cidades fronteiriças, que interagem 
cada vez mais para implantar políticas de fronteira e para estender infraestruturas 
de comunicação e de estradas. Similar realidade ocorre com o governo do Quebec 
e do Estado de Nova York, na busca de entendimentos para melhorar o comér- 
cio no corredor norte-sul, com plano de construção de ligação através de trens 
modernos de alta velocidade (TGV na França), situação similar ao que ocorre 
entre a Catalunha e a França, com o TGV que em breve assegurará a ligação 
entre Barcelona - Perpignan (previsão 2012) com previsão de atingir Montpellier 
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em mais uma década. Assiste-se assim à criação de super-regiões que formam 
largas entidades econômicas que transcendem a soberania nacional. 


A Paradiplomacia da Integração Regional 

Os processos de integração regional tendem a engendrar uma transferên- 
cia de soberania no plano regional, o que leva muitas unidades subnacionais a 
se mobilizar para a conquista de um papel maior na arena regional, estimulan- 
do-as à ação internacional. Diferentemente do período que precedeu os anos 
1960, em que a política internacional era dominada por temas que tinham pou- 
co a ver com os campos de competência das entidades subnacionais, com a 
nova lógica e o rompimento do tradicional conceito de divisão interna e exter- 
na, questões como saúde pública, comunicação, transporte, organização do ter- 
ritório, cultura e os serviços sociais, domínios que geralmente destacam-se como 
competências dos Estados federais ou de Estados com estrutura descentraliza- 
da, passam a ser cada vez mais tocados pelos constrangimentos da cena inter- 
nacional e impactam diretamente o local, demandando envolvimento dos 
governos desta esfera. 

O continente europeu evidencia, no seu processo de integração, o esque- 
ma mais acabado até hoje, cujo produto é a União Europeia, e nela se percebe, já 
de há muito, um incremento da importância das cidades como elementos cen- 
trais do desenvolvimento das regiões nacionais, países e, especialmente, do 
próprio bloco. As regiões passaram a ser cada vez mais ativas no seio das insti- 
tuições e nos processos de tomada de decisões das políticas europeias, e após 
pressões sobre o governo nacional e sobre as instituições europeias para que 
um papel maior lhes fosse atribuído, elas conquistaram o poder de intervir em 
cinco canais de representação dos interesses regionais: o Comitê das Regiões, 
o Conselho dos Ministros, as Ligações com a Comissão, as Representações regi- 
onais em Bruxelas e as Associações transnacionais das regiões europeias. Adi- 
cionalmente, o processo de integração europeia encorajou a paradiplomacia em 
rede e a criação de associações de governança cooperativa na escala regional, 
pois as regiões passaram a fazer alianças em escala europeia, no interesse de 
promover reivindicações particulares, mesmo não compartilhando de uma mes- 
ma concepção de Europa. 

Já no continente norte-americano, uma realidade a ser exemplificada são 
os acordos do North American Free Trade Agreeement (NAFTA), 1994, pois 
estes produziram forte impacto sobre os campos de competência das provínci- 
as canadenses e o equilíbrio dos poderes, já que supunham aumento do poder 
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do governo federal para a sua implantação, o que vem levando à mobilização 
destes governos regionais, buscando ajustes e medidas em benefício dos inte- 
resses específicos de cada um. Vários casos decorrentes de políticas do NAFTA 
vêm gerando polêmicas no Canadá, a exemplo do que vem ocorrendo com os 
recursos hídricos canadenses que são negociados nos processos de integração 
da América do Norte, frente ao qual diversos especialistas alertam que o Cana- 
dá sofrerá prejuízos. Outro exemplo recente, é o das províncias de Quebec e de 
Ontário que baniram o herbicida 2,4-D (ácido 2,4 diclorofenóxiacético] em fun- 
ção da legislação ambiental do país que é mais rigorosa que os EUA, levando-as 
a enfrentar um processo aberto pela Dow AgroSciences. Esta recorreu à Câmara 
Arbitrai do NAFTA, argumentando que a proibição viola os princípios do bloco, 
uma vez que o herbicida é exportado, produzido e utilizado nos EUA sem res- 
trições. Frente a isso, os governos subnacionais apoiados por diversos grupos 
ambientalistas, mobilizaram-se para defender o direito do Canadá e impor as 
suas próprias restrições ambientais e de saúde, independente dos interesses do 
tratado de livre comércio. 

Por sua vez, na realidade da América Latina a paradiplomacia no quadro 
da integração surge distintamente. O processo de redemocratização do conti- 
nente na década de 1980 foi articulado com a transição do modelo econômico, 
e propulsionou um papel político e de gestão que começou a promover mais 
protagonismo aos governos locais, porém, paradoxalmente ao mesmo tempo, 
reduzia sua capacidade financeira para cumpri-los. Este contexto levou-os a 
desenvolver ou ampliar as suas relações internacionais municipais, como for- 
ma de encontrar recursos e soluções para enfrentar a crise da transição do mo- 
delo de desenvolvimento e as consequências negativas da globalização. Uma 
evidência disso foram os processos de integração econômica sub-regional na 
América Latina que estimularam a criação de redes internacionais de cidades 
destes países com seus próprios meios, a exemplo da rede Mercocidades, criada 
em 1995, visando a conceder às autoridades municipais eleitas democratica- 
mente a possibilidade de participar de decisões para a integração regional em 
temas de suas competências, e da Rede Andina de Cidades (RAC). 

Um ponto a sublinhar é que, até o ano 2000, não havia um espaço de 
representação dos governos locais na estrutura do Mercosul, quando foi criada 
a Reunião Especializada de Municípios e Intendências (REMI), o que significou 
uma importante conquista política para o reconhecimento da rede Mercocidades 
pelos Estados membros do Mercosul. Nos últimos dez anos, vêm se multiplica- 
do as políticas transfronteiriças, bem como novas iniciativas para fortalecimen- 
to e ampliação do espaço de representação dos governos locais no Mercosul. 
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É o caso do Foro Consultivo de Municípios, Estados federados, Províncias e 
Departamentos do Mercosul, criado em dezembro de 2004, vinculado ao Grupo 
Mercado Comum, e instalado em janeiro de 2007. O Foro Consultivo constitui- 
se em um espaço de participação direta dos governos subnacionais na estrutura 
institucional do Mercosul fortalecendo a integração regional, mediante a conse- 
cução de ações concretas. Suas competências, conforme o regulamento institu- 
ído, incluem: pronunciar-se sobre as consultas formuladas pelos órgãos 
decisórios do Mercosul vinculadas a matérias de competência dos Municípios; 
propor medidas destinadas à coordenação de políticas para promover o bem- 
estar e melhorar a qualidade de vida dos habitantes dos municípios, estados 
federados, províncias e departamentos da região, bem como cooperar ativamente 
para promover o desenvolvimento da crescente dimensão política da integração. 

Aos processos de integração regional neste continente, somam-se outros 
em curso, que vêm ampliando a tendência da ação internacional dos governos 
locais latino-americanos, sublinhando-se: a dinâmica das associações de cida- 
des, impulsionadas pelo nascimento da CGLU 3 e a facilidade de interpretação 
dos problemas municipais no cenário internacional originado no âmbito das 
redes temáticas do Programa URBAL 4 . Acresce-se a isso a descoberta das cida- 
des de afinidades que as une no campo internacional, bem como das facilida- 
des para o desenvolvimento de alianças, de forma tão simples quanto o 
desenvolvimento de parcerias na própria esfera nacional, em função das 
tecnologias disponíveis nestes Programas. 

A Paradiplomacia Identitária 

O nacionalismo é uma variável das mais importantes e a mais negligenci- 
ada no que tange ao estudo da paradiplomacia. A elaboração de estratégias in- 
ternacionais por parte de nações minoritárias no seio de um Estado multinacional 
é, entretanto, um fenômeno comum e objetiva buscar recursos que são escassos 
no nível interno, reforçar a nação minoritária no contexto de um Estado federal 
ou de estrutura descentralizada, uma vez que as políticas de construção da 


3 Cidades e Governos Locais Unidos (CGLU) foi criada em maio de 2004 como resultado da unifi- 
cação das três principais redes mundiais, possui como objetivo central fortalecer a representação 
das cidades e governos locais no cenário mundial. 

4 URBAL é um programa de cooperação descentralizada de dimensão regional, criado em 1995 no 
âmbito da União Europeia. Organizado em 14 redes de cooperação constituídas segundo uma base 
temática, visa a resolver problemas concretos de desenvolvimento urbano local, e contempla não 
só as principais metrópoles das duas regiões, mas também e, sobretudo, um número importante de 
cidades de pequena e média dimensão. Sua última convocatória ocorreu em 2008 e ainda não há 
previsão de reabertura para uma próxima chamada. 
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nação constituem uma característica fundamental de todo projeto nacionalista, 
além de se fazer reconhecer como nação, no nível internacional. Um fato que 
merece destaque é que os governos subnacionais mais ativos em relações inter- 
nacionais são Flandres, Wallonie, Quebec, Catalunha e o País Basco e todos eles 
compartilham a característica comum do nacionalismo. Destarte, as regiões que 
têm uma cultura e uma língua próprias são susceptíveis de se aventurar na 
arena internacional para encontrar recursos e um apoio que lhes falta no nível 
interno, especialmente quando os atores do centro são hostis às demandas de 
proteção cultural e de reconhecimento da nação, como é o caso do Quebec que 
construiu políticas de cooperação com a França e com outros países francófonos, 
tais como intercâmbio de estudantes, de professores, encontros alternados dos 
Primeiros Ministros e importação de modelos de desenvolvimento e de institui- 
ções públicas. 

Nesta vertente de análise, adquire distinção a protodiplomacia, cujo ob- 
jetivo seria obter a independência e o estatuto de soberano, enquanto a 
paradiplomacia identitária buscaria o reforço ou a construção da nação 
minoritária no contexto de um país com múltiplas nações, sem interesse em 
independência. Na abordagem do tema, Paquin (2004) considera que o desejo 
de uma presença internacional se manifesta com uma intensidade particular 
nos setores em que este sentimento de alienação é o mais desenvolvido, em 
especial as relações econômicas para as regiões transfronteiriças, e as relações 
culturais para as regiões etnicamente assimétricas. A paradiplomacia agiria aqui 
como um componente do processo de “construção de nação” e reforça o nacio- 
nalismo dos movimentos subnacionais, neste caso, acentuando a fragmentação 
nacional. 

Um panorama consolidado das três vertentes da paradiplomacia sob esta 
perspectiva de análise é apresentado no (Quadro 3) a seguir, evidenciando na- 
turais sobreposições de atividades nestas abordagens, a exemplo de atividades 
do dossiê clássico no plano comercial que podem estar ligadas também à ativi- 
dade paradiplomática desenvolvida no contexto de integração regional, assim 
como muitas atividades paradiplomáticas de caráter identitário podem também 
estar associadas a questões de integração ou de comércio, ainda que em um 
patamar eventualmente secundário, dentre outras. 
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PARADIPLOMACIA 

CLÁSSICA 

•Políticas de atração de investimentos e centros de decisão econômica, estas sendo geralmente produto 
de organismos governamentais ou mistos, cujas técnicas ressaltam o marketing e comportam geralmente 
quatro vertentes: a construção de imagem atrativa para o território; implantação de serviços para os 
investidores e uma política 

•Desenvolvimento de marketing pelos países, regiões e cidades para a atratividade do território 

•Ações voltadas para sustentar as exportações e encontrar mercados para os produtos das empresas locais 

•Busca de inovação e eficácia pelas regiões e cidades; 

•Oferecimento de subvenções governamentais e incentivos financeiros às empresas para a sua instalação 

•Implementação de campanhas de informação para conquistar público ou decisores de países estrangeiros 

•Realização de pedidos de empréstimos internacionais para consolidar o desenvolvimento econômico 

•Políticas de fronteira para estender infra-estruturas de comunicação e de estradas. 

INTEGRAÇÃO 

REGIONAL 

•Participação de entidades subnacionais em canais de representação de interesses regionais 

•Desenvolvimento de paradiplomacia em rede 

•Criação de associações de governança cooperativa na escala regional (duas categorias: função de 
representação e aquelas com lógica funcionalista) sobre o plano regional 

•Desenvolvimento de laços transnacionais entre movimentos regionalistas subnacionais, afirmando defesa 
das identidades culturais 

•Criação de políticas de promoção da cultura, associações de pesquisadores, intercâmbios de estudantes. 

IDENTITÁRIA 

•A paradiplomacia como componente do processo de “construção de nação”, procurando o reconhecimento 
e a legitimidade sobre o plano internacional 

•Elaboração de política estrangeira com objetivo de reforço da nação minoritária no contexto de um Estado 
federal ou de estrutura descentralizada 

•Políticas de cooperação com “países mães” para reforçar a cultura, língua e a nação 

•Movimentos nacionalistas subnacionais buscando reconhecimento de uma identidade coletiva. 


Quadro 3 - Síntese das características e ações das três vertentes da paradiplomacia. 
Fonte: Elaborado pela autora com base na visão de Paquin (2004). 


Tipologia da paradiplomacia na visão de distintos autores 

O fenômeno paradiplomático é fundamentalmente desigual. Ele sempre 
se mostrou mais forte nos regimes federais ou com estrutura descentralizada do 
que em regimes centralizados, como na França, isto é, nos regimes em que as 
entidades subnacionais possuem numerosas responsabilidades políticas, é o 
caso, por exemplo, das comunidades autônomas espanholas que são mais ati- 
vas que as regiões francesas. Tanto no nível da paradiplomacia dos governos 
locais, como daquela desenvolvida por governos regionais, constata-se que al- 
gumas entidades se destacam de outras, pelo seu nível elevado de atividades 
internacionais. A província de Quebec, a Catalunha, bem como Flandres e 
Baviera, são exemplos emblemáticos da pulsante atividade internacional de entes 
subnacionais situados no nível regional. Já as cidades como Nova York, Lon- 
dres, Milão ou São Paulo são destaques de desenvolvimento intenso da 
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paradiplomacia municipal. À evidente assimetria dos casos, soma-se o fato de 
que muitas entidades subnacionais dispõem de manobra e de recursos de or- 
dem considerável nas suas ações internacionais, distintamente de outras. 

A situação da paradiplomacia das entidades subnacionais é também muito 
diferente de um país para outro, e inclusive no seio de um mesmo Estado, veri- 
ficando-se, muitas vezes, diferenças marcantes entre a atuação paradiplomática 
de cidades ou de regiões dentro de um mesmo país. É o caso da Espanha, em 
que a Catalunha é claramente muito mais ativa que a comunidade autônoma 
Castilla-La-Manche. Similarmente, o Quebec tem uma política muito impulsio- 
nada e dinâmica, enquanto que outras regiões do Canadá elaboraram apenas 
uma política estrangeira de intensidade muito fraca, a exemplo de Ontário, 
mesmo sendo este o coração econômico do país e a sua maior província. Por 
outro lado, além da intensidade, a política estrangeira das diversas entidades 
subnacionais é também profundamente variada nos seus objetivos, na sua for- 
ma, bem como no seu peso, algumas sendo até mais ambiciosas que a política 
do próprio país soberano. Destarte, frente à diversidade intrínseca ao fenôme- 
no, tanto na pluralidade de ações como de características e fatores que as 
norteiam, a paradiplomacia pode ser vista sob inúmeras óticas e focalizada sob 
várias dimensões de análise. Este capítulo aporta distintas categorizações para 
a paradiplomacia na proposta de relevantes autores que se debruçaram sobre o 
tema, incluindo aqui seus precursores, Duchacek e Soldatos (1990). 

Com base na sua dimensão geopolítica, Duchacek (1990), identifica três 
tipos de paradiplomacia: a paradiplomacia regional transfronteiriça; 
a paradiplomacia transregional (ou macrorregional) e a paradiplomacia global. 
Distingue ainda a macrodiplomacia como a tradicional diplomacia centro-a- 
centro, à qual concerniriam usualmente questões das áreas de segurança e de 
soberania e a protodiplomacia que descreveria a política de um estado 
subnacional com objetivo político-separatista e caráter conflituoso, esta muito 
dificilmente ocorrendo com entes subnacionais no nível do município. 

Já a paradiplomacia regional transfronteiriça volta-se para cidades ao longo 
da fronteira e consiste em contatos fronteiriços - institucionais formais e, aci- 
ma de tudo informais - os quais são predominantemente condicionados pela 
proximidade geográfica e a consequente similaridade de problemas comuns e 
de possíveis soluções. Este tipo de atuação paradiplomática envolve governos 
municipais e regionais, assim como empresas privadas e cidadãos, em matérias 
de interesses comuns, tais como aspectos técnicos de cruzamento de fronteira; 
movimentação de mercadorias; prevenção de contrabando: carregamento de 
mercadorias roubadas, tráfico de drogas ou compras excessivas através da fron- 
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teira. Acresce-se aqui o gerenciamento de recursos hídricos, problemas de po- 
luição, transferência de energia; defesa civil; despejos e prevenção de desastres 
naturais como incêndio e inundações. 

Por seu turno, a paradiplomacia transregional descreve conexões e nego- 
ciações entre governos não centrais que não são vizinhos (contrariamente à 
paradiplomacia transfronteiriça), mas cujos governos nacionais possuem uma 
relação de vizinhança. Tais unidades subnacionais são separadas por outras 
jurisdições estatais ou provinciais, a partir da fronteira nacional, a exemplo, de 
missões comerciais de províncias canadenses em estados norte-americanos não 
contíguos, como o exemplo do Quebec no Texas ou em Louisiana. Contraria- 
mente ao caráter mais informal da paradiplomacia regional transfronteiriça ou 
microdiplomacia, a paradiplomacia transregional assume um padrão mais for- 
mal, demandando muitas vezes, questões de protocolo diplomático e gerando 
tensões potenciais com os representantes externos, oficiais diplomáticos e con- 
sulares do governo central. 

Já a paradiplomacia global define a ação das unidades subnacionais que 
entram em contato com governos centrais estrangeiros, indo mais além, com 
centros financeiros, industriais e culturais em outros continentes. Duchacek 
(1990) ressalta que a existência de contatos de governos não centrais com os 
centros de países estrangeiros já é esperada no mundo atual, e no passado, seria 
mesmo inevitável no caso de contatos de governos não centrais com governos 
autoritários socialistas, nos quais um partido e o governo central estariam total- 
mente encarregados de todos os aspectos da economia nacional. É o que evi- 
denciavam as viagens promocionais de negócios à República Popular da China 
realizadas pela cidade de Nova York e pela Columbia Britânica, província cana- 
dense, quando tanto o prefeito de Nova York como o primeiro ministro da 
Columbia Britânica negociaram diretamente com o governo central chinês e 
suas agências em Beijing. 

A contribuição seminal de Soldatos (1990) frente ao tema mostrou-se 
bastante ampla, tendo proposto diversas tipologias para o fenômeno 
paradiplomático, e analisado este sob múltiplas dimensões, algumas delas 
direcionadas para o foco das regiões, enquanto outras são voltadas para a visão 
das cidades. Desta forma, são quatro as categorizações apontadas: aj a dimen- 
são geopolítica e questões de interesse para tratamento; b) a relação estabelecida 
entre a unidade subnacional e o governo central; c) o tipo de segmentação das 
ações internacionais, conforme os diferentes níveis de governo nos quais elas 
se realizam e d) o caráter de proatividade da internacionalização, o que produ- 
ziria duas categorias distintas de cidades. Na primeira proposta, o autor utiliza 
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uma terminologia próxima a algumas categorias propostas por Duchacek (1990), 
atribuindo, porém a estas um significado que extrapola o preliminar enfoque 
geográfico stricto-sensu (Figura 5): 

• A paradiplomacia global (aqui o termo “global” usado preponderante- 

mente no sentido funcional em detrimento do sentido geográfico), na 
qual as unidades federadas tratam questões concernentes ao sistema 
internacional no seu conjunto, a exemplo de guerra e paz ou 
liberalização do comércio internacional, indicando o autor, que este 
tipo do fenômeno não é comum, uma vez que unidades federadas 
usualmente tratam questões de “low politics” (cultura, educação, coo- 
peração etc); 

• A paradiplomacia regional, na qual as questões envolvidas são de rele- 
vância regional para as comunidades que atuam, por exemplo, ques- 
tões envolvendo relações entre uma província de um país e um estado 
de um país vizinho - este tipo de paradiplomacia poderia ser vista 
ainda de duas formas: a macrorregional, quando os atores tratam ques- 
tões ligadas a comunidades que não são contíguas, a qual pode tornar- 
se politizada, mesmo tratando questões de “low-politics” e a 
microrregional, quando as questões tratadas concernem a comunida- 
des que são geograficamente contíguas, esta, na maioria das vezes, ge- 
rando mínimas controvérsias e podendo ainda ser de dois subtipos 
(transfronteiriça ou fronteiriça, quando a contiguidade implica em fron- 
teira comum). 

Sob outra perspectiva analítica, Soldatos (1990), focaliza a relação 
estabelecida entre a unidade subnacional e o governo federal, e distingue as 
ações internacionais do tipo cooperativas e as paralelas (Figura 6): as ações 
cooperativas seriam aquelas coordenadas pelo governo federal por meio de acor- 
dos ou de relações institucionais permanentes ou ad hoc, ou ainda desenvolvi- 
das de modo conjunto, missões internacionais conjuntas realizadas entre Lander 
e governo central na República Federal Alemã, por exemplo; já as ações 
paradiplomáticas paralelas ou substitutivas não são ações conjuntas, podendo 
ser desenvolvidas em clima harmônico, com ou sem monitoramento federal, 
nas quais o governo federal aceita a ação internacional independente de uma 
unidade federada, ou podem ser conflitantes com o governo federal, quando 
este se opõe à ação, no seu conteúdo ou na sua forma. 
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(Pelo Governo Federal) 

Conjugada 
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Regional 
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Transfronteiriça 


Fronteiriça 


Figura 5 - Tipologia de Paradiplomacia Figura 6 - Tipologia de ações paradiplomáticas 

Fonte: Elaborado pela autora baseada na Fonte: Elaborado pela autora baseada em Soldatos 
visão de Soldatos (1990). (1990). 

Os tipos de segmentação das atividades paradiplomáticas foram outra 
dimensão de análise de Soldatos (1990) frente ao fenômeno, classificando-o de 
acordo com a segmentação territorial ou vertical e a segmentação funcional ou 
horizontal. A segmentação vertical concerne aos diferentes níveis de governo, 
(federal, unidades federadas e municipalidades) quando estes são diretamente 
ativos na área de relações internacionais e elaboração de políticas, enquanto a 
segmentação funcional ou horizontal é vista quando no mesmo nível de gover- 
no diferentes departamentos ou agências governamentais são diretamente en- 
volvidos nos assuntos internacionais, devido ao processo de “domesticação” da 
política externa, ou seja, voltando-se para a área de low-politics. O autor enfatiza 
que o conceito de segmentação não indicaria sempre um fenômeno 
desintegrativo, podendo ser, em muitos casos, um processo de racionalização 
na política externa e aceito como tal por governos federais. 

Já no foco específico da paradiplomacia das cidades, Soldatos (1996) pro- 
põe uma tipologia, identificando dois diferentes tipos de internacionalização: 
aquela de caráter passivo e, opostamente, a internacionalização ativa, com base 
em critérios definidos a partir de uma observação comparativa em cidades dos 
continentes europeu e norte-americano. O autor distingue o que denomina de 
cidade-espaço e de cidade-ator, conforme os critérios que estas atendem no seu 
processo de internacionalização, bem como no grau de intensidade da presença 
de tais atributos, estes dependendo diretamente dos objetivos perseguidos pe- 
las mesmas. O quadro consolidado a seguir apresenta os principais atributos 
destas duas categorias, na visão do referido autor. A cidade-espaço se encontra 
envolta pelas forças e fluxos internacionais, possuindo, porém uma envergadu- 
ra de ação prioritariamente regional, e não acolhendo instituições e serviços de 
importância estratégica, como grandes organismos e firmas internacionais, ser- 
viços estratégicos etc. Frente a tais características, a cidade-espaço demonstra 
um caráter subalterno, imposto e frágil do seu desenvolvimento internacional. 

Opostamente à cidade-espaço, a cidade-ator apresenta uma atividade inter- 
nacional largamente dinâmica, acumulando diversos atributos que a distinguem 
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da cidade-espaço, tais como um conjunto de serviços de suporte às atividades- 
chave de cunho económico-internacional, grandes escritórios internacionais de 
advocacia, firmas de auditoria e escritórios de arbitragem internacionais, institui- 
ções financeiras e bancárias de grande porte, possuindo ainda uma potente e sofis- 
ticada infraestrutura de transporte e telecomunicações, entre outras. Ela recebe, 
também, elites dirigentes de todo o mundo e, de modo sistemático, é sede de en- 
contros e diversos tipos de atividades internacionais. Além disso, uma cidade-ator 
sedia grandes organizações estrangeiras, firmas, instituições científicas e organis- 
mos internacionais-chave, incluindo representações diplomáticas, consulados, re- 
presentações comerciais e turísticas, além de ONGs. Adicionalmente, em função 
de sua internacionalização fortemente ativa, a cidade-ator faz parte de redes inter- 
nacionais de alta-tecnologia e de serviços-chave, (notadamente de grandes redes 
financeiras internacionais e de telecomunicações) e exporta importantes fatores de 
produção, definindo claramente a estratégia da sua trajetória internacional. 


Características 

INTERNACIONALIZAÇÃO 

PASSIVA 

ATIVA 

Cidade-espaço 

Cidade-ator 

Recebe fatores de produção do estrangeiro, bem como 
fluxos de comércio internacional 

• 

• 

Hospeda instituições estrangeiras/internacionais 

• 

• 

Acolhe regularmente encontros e atividades diversas 
internacionais 

• 

• 

Oferece serviços de suporte às atividades socioeconômi- 
cas internacionais-chave 


• 

Sedia organismos “internacionais-chave” e grandes firmas 
estrangeiras 


• 

Recebe elites dirigentes de todo o mundo 


• 

Participa de grandes redes internacionais de alta-tecnolo- 
gia e de serviços de ponta 


• 

Planeja e traça a estratégia de sua trajetória internacional 


• 

Exporta fatores de produção 


• 

Apresenta presença no estrangeiro de suas instituições 
econômicas, sociais, científicas e culturas 


• 

Participa de redes internacionais de cidades ou de institui- 
ções de cidades, celebrando acordos internacionais 


• 

Possui uma população de diversificada composição étnica 


• 


Quadro 4 - Internacionalização ativa vs. passiva. 

Fonte: Elaborado pela autora baseada na visão de Soldatos (1990) 
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Uma análise da paradiplomacia com base em uma conjugação de critéri- 
os distintos que se cruzam matricialmente foi proposta por Eric Philippart (1999, 
apud PAQUIN, 2004], tendo focalizado as seguintes dimensões: o raio geográ- 
fico da ação, o modo operatório, o objetivo e o domínio prioritário de ação, além 
do seu limite e das ações desenvolvidas pelas entidades subnacionais. A partir 
deste conjunto de critérios, o autor distingue a paradiplomacia “mínima”, 
a paradiplomacia “menor”, a “maior”, a “máxima” e a “protodiplomacia”. 

Na paradiplomacia “mínima” as ações não ultrapassam o quadro frontei- 
riço, a cooperação seria fundamentalmente seu modus operandi e as ações de- 
senvolvidas seriam prioritariamente voltadas para o domínio econômico, sendo, 
porém, às vezes dirigidas para a área social e cultural. Tais ações objetivam a 
cooperação clássica como no contexto europeu sobre a cooperação 
transfronteiriça das autoridades territoriais. Similarmente à paradiplomacia 
“mínima”, a paradiplomacia “menor” desenvolve relações limitadas a um qua- 
dro geográfico transfronteiriço ou transregional, com um modo operatório for- 
temente cooperativo e ações paralelas harmoniosas com o Governo central. Os 
domínios de ação aqui são múltiplos, porém essencialmente econômicos, com 
ações limitadas, dirigidas para promoção de exportações e missões econômicas, 
podendo chegar, porém, à abertura de escritórios nas capitais financeiras mun- 
diais e representações em cidades estratégicas. A paradiplomacia “maior” de- 
senvolve-se também com um modo operatório fortemente cooperativo, havendo, 
no entanto aumento de ações harmoniosas bem como conflituosas com o gover- 
no central. Suas ações incluem o plano político, alimentadas por um sentimen- 
to regional e objetivando um ganho maior para a entidade subnacional. O dossiê 
de ações inclui a participação em associações internacionais, relações interna- 
cionais com GNCs, abertura de escritórios internacionais de promoção de in- 
vestimentos e de exportações, e elaboração de políticas para a educação, 
tecnologia, ajuda ao desenvolvimento etc. 

Já a paradiplomacia “máxima” atinge qualquer território no nível global e 
considera todos os tipos de domínios de ação, concorrendo com o Estado cen- 
tral naqueles que são, a princípio, de sua competência. E alimentada por um 
regionalismo ou um nacionalismo muito forte, e busca maximizar ganhos regi- 
onais para construir o Estado subnacional ou reforçar a nação minoritária em 
um país multinações. Já a protodiplomacia dirige sua estratégia também geogra- 
ficamente para o nível global e com ações nos diversos domínios, havendo, 
contudo coexistência de diferentes modos operatórios com tendência à escala- 
da conflitual com outras esferas de poder, sobretudo porque visa a preparar o 
advento da independência. São casos protodiplomáticos contemporâneos 
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emblemáticos a comunidade Flamenga, a região da Wallonie e a comunidade 
francesa da Bélgica. 

Outra contribuição para o entendimento do fenômeno paradiplomático 
foi advinda de Van Der Pluijm (2007) que, focalizando a atuação paradiplomática 
das cidades, propõe estruturar este campo em seis dimensões para as quais 
frequentemente as ações externas trazidas na literatura se direcionam, ainda 
que muitas delas possam mostrar-se pertinentes a mais de uma dimensão. As 
dimensões propostas para análise destas ações são: segurança, desenvolvimen- 
to, economia, cultura, e ainda as dimensões cooperativa e representativa. 

Frente à primeira dimensão, lembra que o envolvimento histórico de ci- 
dades nas situações de conflito, na busca da paz não é novo, sendo, contudo, 
após a Guerra Fria que as relações entre as cidades se intensificam. Assim, nos 
últimos anos, a resolução de conflitos tornou-se uma dimensão importante da 
diplomacia das cidades e estas vêm se mostrando ativas em ambientes pós- 
conflitos como na Colômbia, Kosovo e Serra Leoa, bem como nos recentes con- 
flitos do Iraque, Israel e territórios palestinos, e também no Sri Lanka. Os projetos 
de irmanação entre cidades na Europa Oriental e os EUA e Alemanha e Leste 
Europeu, e, mais tarde, cidades na América Latina e África, eram todos, de uma 
ou outra forma, voltados para solução de conflitos e reconstrução pós-conflito, 
segundo enfatizado pelo autor. 

Por outro lado, sob esta vertente analítica, salienta-se que a percepção 
atual da conexão entre desenvolvimento e segurança tem, frequentemente, le- 
vado as cidades a se moverem da clássica irmanação para um novo papel na 
resolução de conflitos e desenvolvimento de uma boa governança local, o que 
na sua visão, vem se tornando um dos maiores objetivos da política externa das 
cidades. Acrescenta ainda que as atividades paradiplomáticas das cidades fren- 
te a conflitos podem desenvolver-se em três momentos: 

• Antes de qualquer violência, empreendendo esforços diplomáticos para 
prevenção, por meio de ações como conferências de “diplomatas” das 
cidades ou de regiões para prevenir guerras, ou esforços diplomáticos 
de associações de municipalidades, por exemplo; 

• Durante a situação de conflito, com desenvolvimento de diálogo (mui- 
tas vezes quando não mais se mostra factível aos governos estatais 
atuarem no conflito), além de provimento de assistência, como fize- 
ram várias cidades canadenses no apoio ao Programa de gerenciamento 
municipal de territórios palestinos, desenvolvendo atividades-chave 
como melhoria do gerenciamento de resíduos sólidos, treinamento em 
gerenciamento financeiro, liderança etc.; 
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• Após o fim dos conflitos, com atividades diplomáticas dirigidas para 
aperfeiçoar ou desenvolver estruturas locais democráticas. 

Já na dimensão de desenvolvimento, as comunidades locais evidenciam 
um importante papel na assistência ao desenvolvimento, e alguns estudiosos 
ressaltam que estas atividades podem ocorrer sob duas modalidades: a) assis- 
tência para o desenvolvimento humanitário dirigida para as crises de longo 
prazo, realizando atividades que variam desde empréstimos internacionais ou 
transferências monetárias para construção de escolas, até o compartilhamento 
de informações e de tecnologia, ou ainda a atividades para promoção da 
democracia com a melhoria da governança local e b) assistência para o 
desenvolvimento emergencial nas crises súbitas, por meio de donativos finan- 
ceiros em períodos subsequentes a catástrofes. 

Pela perspectiva analítica da terceira dimensão proposta por Van Der 
Pluijm (2007), existiriam dois modos pelos quais os “diplomatas” das cidades 
poderiam assegurar ganhos econômicos para estas: atraindo turistas, empresas 
internacionais e eventos para suas cidades; exportando serviços e conhecimen- 
to, ou celebrando acordos de parcerias com outras cidades que possam promo- 
ver benefícios mútuos. Van Der Pluijm (2007) enfatiza a crescente aplicação de 
modelos de marketing de negócios às cidades [city marketing), visando à cria- 
ção de marca e à definição de posicionamento das cidades como marca de valor 
para gerar efeitos econômicos positivos, o que vem sendo alvo de uma profusão 
de debates na atualidade. 

Focalizando a paradiplomacia das cidades sob a dimensão cultural, mui- 
tas abordagens defendem que esta é uma das mais importantes partes da “di- 
plomacia das cidades”, e ressaltam que muitas atividades internacionais deste 
nível de governo focalizam a troca de valores referentes à liberdade, de expres- 
são, religião e orientação sexual, dentre outros. Além disso, sabendo-se que a 
cultura está no coração das estratégias urbanas, esta dimensão demonstra ter 
intrinsecamente uma vocação de promoção dos direitos humanos, fomentando 
uma “modelagem” da consciência da sociedade e podendo trabalhar para me- 
lhorar a qualidade de vida dos povos. 

Apesar da dimensão de “redes” ou “cooperativa” fazer parte da proposta 
das seis vertentes de análise da paradiplomacia das cidades, é evidente que esta 
não é um objetivo diplomático nela própria, sendo mais um meio para alcançar 
maiores objetivos, tais como incremento da segurança, ganhos econômicos ou 
no plano cultural. Por outro lado, sabe-se que a cooperação entre cidades não é 
algo novo, e dentre os muitos exemplos estaria a França, que já exibia nos anos 
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1990 o impressionante número de conexões entre cidades que totalizavam 3.753 
ligações (VAN DER PLUIJM, 2007, p. 28). Um ponto importante a relevar neste 
caso, frente à dimensão cooperativa, é a finalidade de grande parte dos 
irmanamentos entre cidades que parecem apontar mais na direção de interes- 
ses de base cultural ou educativa, havendo, porém autores que indicam que 
esta realidade parece sofrer mudanças e sublinham que cada vez mais, as cida- 
des vêm se voltando para formas mais pragmáticas de cooperação intermunicipal, 
visando a proteger os seus interesses nos órgãos decisórios das respectivas regi- 
ões, além de compartilhar informações, tecnologias e best-practices. 

A sexta dimensão proposta por esta corrente analítica do fenômeno 
paradiplomático é a de representação, e envolve atividades paradiplomáticas 
cujo objetivo é representar as cidades junto a órgãos supranacionais, blocos, 
como União Europeia, Mercosul, órgãos do sistema ONU etc. Além disso, fora 
das estruturas da organização internacional, as cidades tentam influenciar 
decisores também no nível individual por meio de lobby. Importante ainda in- 
formar que, no atual sistema das Nações Unidas, as cidades e associações de 
cidades, como a CGLU, já são parceiras frequentes de diálogo no vários comitês 
da Assembleia Geral, como em Agências da ONU, por exemplo, no Programa 
UN-Habitat. Contudo, apesar do crescente movimento das cidades e de já ha- 
ver algum espaço de diálogo obtido por estas, verifica-se que as organizações 
internacionais ainda são domínio dos Estados e que as cidades ainda têm muito 
a clamar por uma posição nestas organizações, em especial as pequenas, con- 
forme enfatizado por diversos autores. 

Após o extenso panorama taxonômico da paradiplomacia aqui aportado, 
verifica-se que ele propicia um amplo entendimento do fenômeno, com base 
nas inúmeras dimensões analíticas que delineiam as propostas tipológicas 
trazidas, constatando -se que muitos pontos explorados por estas abordagens se 
entrecruzam, porém, muitos se mostrando de fato similares, enquanto outros, 
na sua maioria, apontam complementaridade, propiciando um alargamento do 
nosso campo de compreensão do tema. Pode-se ainda constatar que as dimen- 
sões presentes nas proposições dos autores foram voltadas preponderantemen- 
te para: o eixo geopolítico, a relação estabelecida com o ente central, o tipo de 
segmentação das ações, ou seja, os níveis de governo que dentro de um mesmo 
ente desenvolvem atividades externas, o raio geográfico da ação, objetivos pre- 
tendidos ou questões de interesse tratadas, o modo operatório utilizado, e o 
domínio prioritário de ação. 

Tal diversidade de categorias denota uma vasta possibilidade de confor- 
mação do fenômeno focalizado, com base no cruzamento de todas as suas 
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características e dimensões, permitindo-nos constatar a pluralidade de facetas 
sob as quais a atividade internacional dos entes subnacionais pode se apresen- 
tar, quer seja no nível dos municípios ou de entes subnacionais de nível inter- 
mediário, tais como estados federados, regiões, províncias, comunidades 
autônomas etc., o que reforça a importância da varredura no campo ora promo- 
vida. 


Estratégias e estilos paradiplomáticos 

No foco dos governos subnacionais em geral, tanto os governos munici- 
pais quanto os regionais, de instâncias em nível imediatamente superior e, ainda 
entendendo distintamente política externa como atividade planejada e ação 
externa como uma mera prática, nem sempre estruturada, uma visão prelimi- 
nar deste tópico denuncia que muitas entidades subestatais têm ou aspiram ter 
uma política externa, mas não se atrevem a assumir tal posição, conforme al- 
guns estudos recentes argumentam. Desta forma, o termo paradiplomacia seria 
usado tanto por analistas, como por alguns formuladores de políticas externas 
subnacionais como uma espécie de eufemismo que evitaria falar da política 
externa de um nível de governo não central. Isto remeteria à questão central 
que é: se os governos subnacionais podem ou não ter uma política externa. 
(SALOMÓN, 2007) Tema esse que é alvo de amplo debate hoje. 

Por outro lado, a política externa dessas entidades seria derivada de suas 
responsabilidades de governança e não de suas obrigações de governo, diferen- 
temente do que ocorre com os governos centrais. Sob esta perspectiva, frente à 
sua condição mista [sovereignty-free e sovereignty-bound), os governos 
subnacionais possuiriam uma maior liberdade para desenhar sua agenda e fo- 
calizar suas ações e objetivos específicos, com liberdade para adotar estratégias 
de atuação que frequentemente são formuladas por atores não estatais, a exem- 
plo da formação de coalizões com outros atores e a perseguição de seus objeti- 
vos por meio de persuasão e difusão de ideias e valores, isto, em maior grau, 
nos municípios. Além disso, a dupla condição destes governos os conduziria, 
diferentemente, a priorizar temas para tratamento, estes consequentemente 
delineando, de modo distinto, suas agendas, bem como os levaria a utilizar 
instrumentos específicos para sua implementação. Por outro lado, é importante 
notar que os governos subnacionais não estão obrigados a desenvolver uma 
política externa, fato que os leva frequentemente à falta de continuidade e arti- 
culação de suas ações. 
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Frente a estas considerações, alguns governos subnacionais teriam uma 
política externa no sentido de um plano concebido e articulado, e não apenas 
uma simples prática, elaborando deliberadamente uma estratégia destinada a 
alcançar seus objetivos além das fronteiras estatais e desenvolvendo instru- 
mentos e estruturas institucionais para fazê-lo. Já outros se limitariam a ter 
uma ação externa sem uma estratégia exterior preconcebida e com pouca ou 
nenhuma coordenação entre as diferentes instâncias do governo subnacional. 

Tentando entender as diferenças estruturais que conformam as estratégi- 
as e ações paradiplomáticas dos municípios, distintamente das regiões, Salomón 
(2007) argumenta que os governos regionais são, em maior medida que os go- 
vernos locais, os defensores naturais dos interesses económico-comerciais do 
território que governam e por outro, enfatiza que a principal motivação da 
paradiplomacia municipal em todo o mundo é a busca de recursos internacio- 
nais, no atendimento de uma agenda prioritariamente voltada para temas soci- 
ais. Por seu turno, pesquisas realizadas pelo Observatório de cooperação 
descentralizada União Europeia-América Latina (2008) entendem que apesar 
de a inserção internacional das cidades guardar frequentemente os aspectos 
solidários, ela possui um caráter fortemente político. 

Focalizando os municípios, a análise da literatura recente no campo da 
paradiplomacia vem mostrando que os motivos, estratégias, recursos, instru- 
mentos e limites dos poderes locais, em busca da inserção internacional, dife- 
rem muito. Buscando entender este nível de governo e as suas relações 
internacionais em contextos de integração regional, aponta que a experiência 
mostra que o significado e alcance da presença destes governos na arena inter- 
nacional estão determinados, em grande parte, pelas características do “entor- 
no internacional imediato”, identificando aqui duas dimensões de análise: 
a dimensão horizontal que estaria refletida nas estratégias de cooperação e ali- 
anças transfronteiriças, e a dimensão vertical, que se mostraria na participação 
da formulação de políticas comuns ao bloco. Resgatando a visão de autores 
relevantes da literatura da área, pode-se apontar como estratégias de inter- 
nacionalização mais utilizadas pelas cidades: 

Estratégias de participação ativa na vida internacional (por meio de participação 
em eventos, city marketing e associações internacionais); Estratégias de estímulo 
das organizações internacionais de cidades e poderes locais; Estratégias de partici- 
pação nos processos de integração regional; Estratégias de promoção e constitui- 
ção de redes de cidades; Estratégias de fortalecimento da presença direta dos 
governos locais no sistema de cooperação internacional. (BORJA; CASTELLS, 1997, 
grifo do autor) 
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Por outro lado, a participação em redes de cidades e nos processos de 
integração regional é apontada por alguns estudos como as estratégias que me- 
lhor respondem, ao menos em algumas regiões do mundo, como o Cone Sul, 
aos desafios do novo marco da gestão urbana (ROMERO, 2004). Batista, Jakobsen 
e Evangelista (2008) acrescentam que a participação nos programas e iniciati- 
vas adotadas pelas instituições multilaterais - como o programa Habitat da ONU, 
o Programa de Gestão Urbana (PGU) e o de Citties Alliance do Banco Mundial, 
bem como o Programa URBAL da União Europeia (encerrado provisoriamente 
em 2009), também são estratégias que proporcionaram um ambiente favorável 
ao desenvolvimento de relações internacionais municipais. 

Já outros autores entendem que o desenvolvimento de uma estratégia de 
promoção de imagem é um importante elemento da política exterior subnacional 
no mundo atual. Segundo alguns estudiosos como Benach e Sanchez (1999), 
“a construção de uma cidade-modelo é por si mesma, uma estratégia de 
internacionalização”. Neste caso, as “soluções urbanas” das “cidades-modelo” 
passam a valer não em si mesmas, mas pelo seu lugar de origem, ou seja, quan- 
do a cidade é tornada produto, sua logomarca transfere valor simbólico a qual- 
quer produto a ela associado, seja um serviço oferecido por sua prefeitura, seja 
a cidade em si como roteiro turístico ou ainda o know-how associado a uma 
gestão urbana eficiente, por exemplo. Sob este ponto, Sanchez (2003) analisa 
que os atores das instâncias políticas de produção e irradiação de discursos e 
imagens de “cidades-modelo” têm focalizado diversos âmbitos para lançá-las 
no mercado internacional de cidades, a exemplo de modelo em gestão urbana 
eficiente, soluções urbanísticas de transporte, em preservação de áreas verdes e 
reciclagem de resíduos, capacidade de organizar megaeventos, entre outros. Um 
nítido exemplo de excelência é o caso de Barcelona e o modo como esta traba- 
lhou a sua imagem de “modelo Barcelona” a partir da exportação de know-how 
diante do sucesso da organização das Olimpíadas em 1992, bem como da difu- 
são do seu modelo de planejamento estratégico fortemente orientado para o 
mercado latino-americano, o que promoveu forte repercussão nos governos lo- 
cais brasileiros. 

Frente à realidade hoje adotada por muitos governos subnacionais de cons- 
trução de uma imagem de “cidade-modelo” como estratégia de inter- 
nacionalização, Sanchez (2003) chama a atenção para os grandes custos 
assumidos pelas administrações locais para implementar as mudanças estrutu- 
rais necessárias à adaptação das cidades às novas exigências do cenário inter- 
nacional, sobretudo sob pressão dos grupos do capital internacional com 
interesses localizados. Adicionalmente, lembra que tais custos são socializados, 
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à medida que esses são assumidos pelas administrações públicas. Merece aqui 
destaque a assertiva da autora (SANCHEZ, 2003, p. 298): 

O urbanismo da reestruturação, dos projetos e obras transformados em ícones 
imagéticos, organiza grande parte do seu poder retórico e político por meio do 
apelo à comunidade como panacéia para os males sociais, econômicos e urbanos. 

Mudando o foco de análise e direcionando-a para as regiões como atores 
internacionais, Hocking (2004) identifica duas estratégias básicas para o exercí- 
cio da paradiplomacia por este nível de governo: por meio de atuação direta no 
cenário internacional, representando o papel de atores internacionais “princi- 
pais”, buscando seus próprios interesses; e indiretamente, como mediadores, 
exercendo influência sobre governos nacionais para atingir os seus propósitos. 
Dentre os muitos exemplos de ações externas diretas destas entidades está o 
caso da Colômbia-Britânica, província canadense, frente ao conflito do salmão 
entre Canadá e Estados Unidos. No interesse de pressionar o governo para 
entender a questão, a província envidou esforços próprios que permitiram reu- 
nir uma expertise internacional que possibilitou atrair a atenção do governo do 
Canadá para solucionar o problema. Hocking (1993 apud PAQUIN, 2004, 
p. 112) acrescenta ainda que é possível que entidades subnacionais de dois 
países adotem estratégias de união contra os seus próprios governos centrais, 
como foi o caso de governos subnacionais dos EUA e do Canadá que promove- 
ram uma colaboração entre si buscando medidas contra a proliferação de chu- 
vas ácidas e a deterioração ecológica dos Grandes-lagos, frente à falta de solução 
dos dois governos federais para o caso. 

Prosseguindo com o enfoque estratégico paradiplomático de regiões, 
Keating (2000) argumenta que as estratégias adotadas por este nível de governo 
ficam conformadas por suas motivações e suas estruturas de oportunidade, di- 
ferentemente do que ocorre com a diplomacia estatal convencional, que fre- 
quentemente persegue um interesse nacional específico no cenário internacional. 
O autor atenta para o fato de que a ação paradiplomática é muito mais “especí- 
fica e delimitada, sendo muitas vezes oportunista e experimental”, e revestida 
de uma forte lógica funcional. Contudo, considera que as decisões políticas são 
o aspecto-chave na hora de decidir as estratégias e iniciativas destes entes. Um 
exemplo pode ser trazido com a província canadense de Quebec que tem segui- 
do uma política exterior ativa como parte de uma estratégia de construção naci- 
onal, o que envolve sua aceitação do livre comércio e o desenvolvimento de 
uma “política cada vez mais em colaboração com o mundo de negócios e os 
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interesses sociais” (BALTHAZAR, 1991 apud KEATING, 2000), ainda que isto 
possa mudar com diferentes partidos no poder. 

Além disso, defende Keating (2000) que a paradiplomacia das regiões 
também se caracteriza por um alto grau de participação por parte da sociedade 
civil e do setor privado, com variações que dependem de fatores políticos e 
institucionais. Na Alemanha, por exemplo, onde existem governos regionais 
fortes, estes tendem a definir por si mesmos quais são os interesses regionais e 
as estratégias para atingi-los. Já na Catalunha, dá-se uma maior presença de 
associações privadas em colaboração com o governo regional ou atuando na sua 
representação. Neste sentido, Paquin (2004) argumenta que certas regiões ado- 
tam uma estratégia de inspiração neocorporativista, construindo um modelo de 
desenvolvimento fundado sobre uma parceria entre o governo, suas agências 
econômicas e o setor privado, cimentado por uma cultura e um projeto político 
orientado para a edificação da nação-região, considerando que as atuais políti- 
cas econômicas regionais se integram a um plano de conjunto para incluir a 
região no mercado. 

Por fim, após o sobrevoo às várias contribuições dos diferentes autores 
aqui apresentados, pode-se constatar que estes aportaram aspectos peculiares e 
fortemente complementares quanto ao caráter estratégico paradiplomático, tanto 
no que tange aos governos municipais, quanto aos governos regionais, 
descortinando uma ampla gama de possibilidades estratégicas para estes atores 
agirem na arena internacional. Contudo, torna-se primordial enfatizar, aqui con- 
cluindo, que tais possibilidades estratégicas deverão ser utilizadas pelos gover- 
nos subnacionais com rigoroso conhecimento não apenas das alternativas 
estratégicas existentes, mas também do complexo “campo de batalha” que eles 
enfrentam ao adentrar no cenário internacional, e mais ainda, com uma visão 
de longo prazo, imprescindível para a implantação de uma política externa dos 
governos. Além disso, o caráter imperativo de uma análise criteriosa da matriz 
de possibilidades estratégicas paradiplomáticas justifica-se também em função 
da necessidade de seleção destas não só em conformidade com as condições 
próprias destes atores mistos, mas também em consonância com o contexto 
externo e interno, seus interesses, recursos, características peculiares culturais 
do território que governam, e principalmente, em consonância com o grau 
evolutivo da experiência de atuação internacional destas entidades. 
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Mecanismos e ferramentas paradiplomáticas 

Um ponto relevante a ser aqui trazido para discussão, diz respeito à larga 
gama de ferramentas paradiplomáticas que podem ser utilizadas por entidades 
subnacionais, quase tão amplas quanto aquelas dos Estados centrais, à exceção 
fundamental da força militar. Neste sentido, constata-se que a implementação 
da política externa subnacional se faz, em parte, com meios, estruturas e instru- 
mentos similares aos do catálogo usado pelos governos centrais, porém com 
algumas especificidades e, por outro lado, mediante práticas mais próprias dos 
atores “livres de soberania”. 

Ademais, evidencia-se uma forte relação entre os instrumentos emprega- 
dos pelos atores subnacionais e a sua agenda externa, havendo consequentemente 
diferenças entre os instrumentos utilizados pelos governos locais e aqueles re- 
gionais, para sua ação internacional, conforme diversos autores enfatizam, a 
exemplo de Batista, Jakobsen e Evangelista (2008) e Salomón (2007). Esta últi- 
ma concebe que o catálogo de instrumentos e práticas exteriores dos governos 
locais apresenta como característica a presença, em maior ou menor medida 
que os governos regionais, de práticas compartilhadas com setores “livres de 
soberania”. Frente a esta característica, ressalta a facilidade dos governos locais 
formarem parte de redes internacionais dos mais variados tipos, com objetivos 
pontuais ou a longo prazo, mais gerais ou mais específicas, com governos do 
mesmo nível ou com outros setores (burocracias de organizações internacio- 
nais, ONGs, movimentos sociais), ressaltando ainda a atividade destacada de 
muitas autoridades de governos subnacionais em foros predominantemente não 
governamentais . 

Ao prescrutar a literatura no entendimento dos instrumentos 
paradiplomáticos utilizados pelos governos não centrais, verifica-se um con- 
senso da maioria dos autores quanto às principais ferramentas adotadas. Entre- 
tanto, alguns focalizam a dimensão operativa dos instrumentos voltados 
exclusivamente para a esfera externa, enquanto outros promovem uma amplia- 
ção desta visão, alcançando aspectos que se constituem em pilares para o uso 
do vasto instrumental paradiplomático existente, e incluem no seu repertório 
as ações que se desenvolvem na esfera interna para viabilizar sua ação externa. 
Este raciocínio apoia-se na ideia de que para os governos subnacionais alcança- 
rem o objetivo de inserção de suas regiões nos fluxos globais de comércio de 
investimentos, dependem de vantagens competitivas que uma região apresenta 
em relação a outras. 
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As evidências indicam que os governos locais têm institucionalizado em 
suas interações algumas práticas próprias (em certa medida muito maior que os 
governos regionais), não extraídas do catálogo da diplomacia estatal, conforme 
Salomón (2007) ressalta, em especial: 

• A irmanação ou irmanamento de cidades - também conhecida como 
twinning, corresponde a acordos de cooperação bilaterais com conteú- 
do diverso entre dois governos locais, fundamentados em interesses 
ou afinidades comuns, tais como políticas, culturais ou econômicas. 
De acordo com Salomón (2007), esta seria possivelmente a prática mais 
tradicional e reconhecida na paradiplomacia deste nível de governo. 
Estudos do Observatório de Cooperação Descentralizada União Europeia 
- América Latina realizados em 2008 indicam que o perfil das cidades 
deste continente que possuem experiência em irmanamentos 
corresponde em geral às metrópoles e às cidades de médio porte; 
acrescentam ainda que dois terços dos irmanamentos são celebrados 
com cidades de países desenvolvidos da Europa, EUA, Canadá, Austrália 
e Japão, havendo também vários casos de relações de cidades latino- 
americanas com cidades da China, índia, Leste Europeu, África e Mé- 
dio Oriente; 

• O intercâmbio de “boas práticas” de gestão urbana seja bilateral ou 
multilateral; 

• Outras práticas já tradicionais no catálogo de instrumentos dos gover- 
nos locais de caráter mais simbólico, que podem às vezes ter 
consequências materiais muito importantes, como a declaração de um 
município como “livre de armas nucleares” ou como “santuário de re- 
fugiados”. 

Tais práticas de caráter peculiar dos governos locais apontadas somam-se 
ainda à sua facilidade para formarem parte de redes internacionais diversas. 
Carece referir-nos aqui aos diferentes tipos de redes internacionais, conforma- 
das com base nos objetivos da sua constituição, e nas quais os governos 
subnacionais municipais podem inserir-se. Na prática, contudo, um aspecto 
que se verifica é que apesar da riqueza existente no amplo leque destas organi- 
zações reticulares, nem todos os municípios possuem condições mínimas para 
a elas se associarem, já que isto demanda taxas de adesão e custos para a parti- 
cipação em encontros internacionais diversos. Batista, Jakobsen e Evangelista 
(2008) identificam nos seus estudos os seguintes tipos de redes internacionais 
de cidades: 
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• Voltadas para intensificar e consolidar processos de integração regio- 
nal, compostas de entidades de alcance territorial bem definido, a exem- 
plo das redes Mercocidades e Eurocidades; 

• Com foco temático definido, por exemplo, dirigida para o meio ambi- 
ente urbano; 

• Redes temáticas diversas nascidas sob os auspícios do Programa URBAL 
(promovido pela Comissão Europeia para o intercâmbio entre cidades 
da União Europeia e da América Latina, cujo objetivo principal é o 
desenvolvimento da cooperação direta entre os diferentes agentes e 
governos locais e regionais, por meio de encontros, intercâmbios e trans- 
ferência de conhecimentos e de transferências), cuja segunda etapa 
aprovada em dezembro de 2000 gerou um total de quatorze redes 
institucionalizadas, dentre elas, droga e cidade; conservação dos con- 
textos históricos urbanos; luta contra a pobreza urbana; promoção das 
mulheres nas instâncias locais e cidade e sociedade da informação; 

• Redes temáticas não inclusas em programas europeus - a exemplo da 
Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE); Conselho 
Internacional para as Iniciativas Ambientais Locais (ICLEI) com sede 
em Toronto-Canadá; e Centro Ibero-Americano de desenvolvimento 
Estratégico Urbano, associação de 60 cidades vinculadas ao planeja- 
mento estratégico urbano (CIDEU). 

Outro importante instrumento paradiplomático disponível para os go- 
vernos locais e acrescentado por pesquisadores do Observatório de Cooperação 
Descentralizada da União Europeia- América Latina, é a participação destes en- 
tes em programas de cooperação técnica canalizada por instituições multilate- 
rais. Três programas aqui merecem destaque: 1) O Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos (UN-Habitat), voltado para o desenvolvimento 
sustentável e redução da pobreza; 2) O Programa de Gestão Urbana (PGU) vol- 
tado para fortalecer a capacidade de gestão das cidades e apoiar seus esforços 
para o desenvolvimento sustentável; e 3) O Programa Citties Alliance que obje- 
tiva melhorar a condição de vida dos pobres nas cidades, por meio de duas 
áreas fundamentais, quais sejam, estratégias de desenvolvimento urbano e 
erradicação ou regularização de bairros informais ou marginalizados. 

Pode-se acrescentar ainda ao rol de instrumentos paradiplomáticos dos 
governos locais a sua participação em Associações de Municípios, estas consti- 
tuindo -se em uma importante ferramenta para a sua inserção no cenário exter- 
no. Tais associações representam uma das formas mais antigas de atividade 
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internacional dos governos deste nível, e se caracterizam pelo seu alcance glo- 
bal da defesa de múltiplos temas e assuntos de interesses dos governos locais, 
a exemplo da CGLU, maior organização internacional de cidades hoje. Criada 
em 2004 como resultado da unificação das três principais redes mundiais de 
cidades anteriormente existentes Federação Mundial das Cidades Unidas 
(FMCU), União Internacional de Autoridades Locais (IULA) e Metrópolis, esta 
associação possui como missão 


Ser a voz e defensor mundial dos governos locais autônomos e democráticos, pro- 
movendo seus valores, objetivos e interesses por meio da cooperação entre os go- 
vernos locais, perante toda a comunidade internacional (CGLU, 2009, Tradução 
nossa). 5 


Sob o enfoque dos governos regionais, analisando-se as ferramentas 
paradiplomáticas dessas entidades, constata-se que, diferentemente dos gover- 
nos locais, o que se mostra predominante é a imitação dos instrumentos esta- 
tais clássicos de política exterior, conforme sublinhado por Salomón (2007), a 
exemplo de abertura de escritórios de representação ou as missões comerciais, 
ainda que existam também práticas específicas como a cooperação 
transfronteiriça ou, à imitação dos governos locais, a irmanação entre regiões. A 
autora argumenta ainda que o protagonismo internacional dos governos regio- 
nais com objetivos autonomistas (e que usam práticas de política exterior para 
marcar sua identidade individual) tem influenciado provavelmente a seleção 
dos seus instrumentos paradiplomáticos. Entretanto, a similaridade de práticas 
parece dever-se prioritariamente às semelhanças estruturais e às responsabili- 
dades entre o nível regional e central do governo. O mesmo se pode dizer em 
relação às estruturas institucionais de gestão ou coordenação da política exteri- 
or dos governos regionais, que parecem seguir mais de perto os modelos dos 
aparatos diplomáticos estatais que os dos governos locais, inclusive no que tan- 
ge à presença de canais formais de conexão com o aparato da política exterior 
do governo central. 

A contribuição seminal de Duchacek (1990) identifica seis mecanismos 
principais de envolvimento internacional para os governos regionais, quais se- 
jam: 


5 To be the United voice and world advocate of democratic local self-government, promoting its 
values, objectives and interests, through cooperation between local governments, and within the 
wider international community. 
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• Estabelecimento de escritórios permanentes off-shore, principalmente 
para incrementar relacionamentos comerciais, atrair investidores e pro- 
mover o turismo; 

• Realização de missões externas governamentais conduzidas pelos líde- 
res dos GNCs; 

• Realização de missões profissionais para tratamento de assuntos espe- 
cíficos; 

• Participação em feiras e exposições internacionais com realização de 
publicidade internacional para divulgar oportunidades de investimen- 
to, estimular o comércio exterior e promover o turismo; 

• Estabelecimento de zonas de livre comércio; 

• Participação de representantes do GNC em conferências internacionais 
ou em comitivas diplomáticas oficiais ou mantendo adidos regionais 
nas embaixadas nacionais. 

Ainda na esteira de contribuições seminais ao estudo do fenômeno 
paradiplomático, Soldatos (1990) traz uma proposta que incorpora ao portfólio 
anterior dos instrumentos apresentados, ações internas de caráter infraestrutural 
implementadas pelos governos subnacionais, visando à promoção de uma me- 
lhor inserção da economia local no mundo globalizado, a saber: (1) implantação 
de mecanismos e instituições para a condução de relações internacionais; (2) 
formulação e implementação de legislação e políticas domésticas vinculadas às 
relações internacionais, tais como aquelas voltadas para atração de investimen- 
tos e a promoção das exportações; e (3) desenvolvimento de uma rede de servi- 
ços de apoio para internacionalização da economia local, como melhorias na 
infraestrutura de telecomunicações e de transportes e a construção de pavi- 
lhões para convenções e feiras. Sob esta visão, acrescenta-se ainda a celebração 
de atos internacionais e o sediamento de instituições internacionais pelos go- 
vernos subnacionais ao catálogo de ferramentas, considerando-se que são de 
grande relevância no exercício da diplomacia dessas entidades. Pode-se aqui 
citar o exemplo do município de Salvador, que atraiu em 2005 a representação 
da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial (UNI- 
DO) para o seu sediamento, menos de um ano após a criação do órgão munici- 
pal. 

Por seu turno, analisando a paradiplomacia dos estados brasileiros, Nunes 
(2005) propõe agrupar estas atividades em cinco grandes eixos: a) articulação 
institucional, com desenvolvimento de relações e contatos com atores interna- 
cionais com interesses políticos, econômicos ou culturais, o que incluiria também 
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o estabelecimento de escritórios de representação em outros países; b) atração 
de investimentos, com prática de marketing internacional e divulgação das 
potencialidades do estado; c) promoção comercial e turística, com atividades 
de fomento à cultura exportadora e conquista de novos mercados; d) coopera- 
ção internacional, com desenvolvimento de relações com organizações e gover- 
nos internacionais visando à obtenção de recursos (financeiros e técnicos) 
voltados para projetos de desenvolvimento regional, e; e) eixo institucional, no 
qual os estados defenderiam seus interesses junto ao governo federal e buscari- 
am apoio junto aos demais órgãos do governo para a tratativa de suas demandas 
na esfera externa. 

Alguns autores chamam atenção para o fato de que o processo de inte- 
gração regional encoraja a paradiplomacia em rede e a criação de associações de 
governança cooperativa regionais, enfatizando a relevância de instituição de 
cooperações regionais ou transregionais, e lembrando ainda que muitas regiões 
participam de delegações dos seus países para encontros institucionais interna- 
cionais a exemplo da ONU, OMC, União Europeia e Unesco, organismos dos 
quais os governos subnacionais já vêm se mostrando “aliados”. 

É importante complementar que, apesar da diversidade, amplitude e 
muitas vezes complexidade dos mecanismos e ações adotadas pelos governos 
subnacionais, elas são muitas vezes simplificadas pelo desenvolvimento de 
tecnologias de informação, as quais facilitam o estabelecimento de redes inter- 
nacionais ou outros mecanismos, tal como a realização de promoções de inves- 
timentos ou do turismo com utilização da Internet, dentre outros, conforme se 
verifica tanto na literatura quanto na realidade empírica contemporânea. Um 
exemplo é o site Tradeport na Califórnia que oferece às companhias locais ricas 
bases de dados sobre trocas internacionais de empresas em mais de cento e 
vinte países, instrumentos interativos para favorecer exportações e uma lista de 
quarenta mil empresas da Califórnia com seu campo de atuação. 

Em suma, ao conhecer o amplo espectro de visões dos autores diversos 
supracitados no que tange ao catálogo de ferramentas paradiplomáticas, nota- 
se que o elenco proposto por cada um deles está fincado em diferentes preocu- 
pações e dimensões de análise, o que enriquece a visão construída do conjunto 
e as possibilidades instrumentais identificadas. Por outro lado, parece clara, 
a existência de um consenso entre diversos deles, no apontamento do ferramental 
básico disponível, tanto no foco da instância municipal quanto naquela do ní- 
vel regional. Fica evidente, contudo, a existência de características muito sin- 
gulares apresentadas pela paradiplomacia das cidades e das regiões, ainda que 
os dois níveis de governo compartilhem de diversas características comuns. 
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Merece ainda a consideração relevante quanto à institucionalização de algumas 
práticas paradiplomáticas próprias por parte dos governos locais, o que se deve 
ao elevado grau de “liberdade de soberania” que possuem, frente à sua condi- 
ção mista de ator internacional, com intensidade diferenciada entre as suas 
faces sovereignty-free e sovereignty-bound, o que distingue muitas vezes, os ins- 
trumentos utilizados pelos municípios daqueles adotados pelas regiões. 

Por fim, uma análise da existência do vasto arsenal de ferramentas dispo- 
níveis para uso dos governos subnacionais no interesse da sua inserção interna- 
cional, nos leva a refletir sobre a complexidade desta empreitada. Esta traz um 
colossal desafio aos governos não centrais para a definição da utilização destes 
instrumentos, residindo aqui a inteligência de uma administração pública efici- 
ente visando à internacionalização local ou regional. Para o êxito deste empre- 
endimento, irá ser fundamental não meramente a utilização desconcertada destes 
mecanismos, mas sim uma visão estratégica articulada de uma política externa 
a ser formulada pelos gestores responsáveis pelas instâncias subnacionais que 
conduzem as relações externas, dentro da qual se inserirão instrumentos 
paradiplomáticos adequados, conforme o dinâmico contexto externo e interno 
aos seus territórios, bem como os interesses e objetivos pretendidos por esses 
governos. 

0 quadro paradiplomático em países federais: concertação e divisão 
de responsabilidades em política externa 

Uma vez que este trabalho tem como objetivo central apresentar e anali- 
sar o panorama paradiplomático dos municípios brasileiros, torna-se importan- 
te uma reflexão frente aos esforços que os entes subnacionais de países com 
regime federativo vêm desenvolvendo na busca da legitimação destas ações, 
e como vem se dando a concertação das instâncias dos diversos níveis de gover- 
no no que tange à divisão de responsabilidades em matéria de assuntos interna- 
cionais. Considera-se relevante entender este quadro no plano mais amplo, 
deflagrado em diversos pontos do mundo, para a partir daí analisar a realidade 
do Brasil. 

Diferentemente de uma confederação de estados, em que estes são sobe- 
ranos ou são Estados em sentido pleno, os entes que compõem uma federação 
são apenas autônomos, não possuindo capacidade de relação com outros Esta- 
dos, ato que é tradicionalmente característico de soberania. A característica 
básica de um sistema federal encontra-se na autoridade política dividida entre 
dois níveis de governo, sendo um nacional e outro subnacional. No nível nacional 
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estaria a União, enquanto que no subnacional estariam os Estados membros, 
estes sendo chamados de províncias, cantões ou lander, conforme já apresenta- 
do anteriormente. Na visão tradicional, entende-se que o Estado Federado pos- 
sui uma única voz no relacionamento internacional, e a União é a única entidade 
com capacidade político-jurídica no plano internacional. Como pressuposto do 
Federalismo, o poder político está dividido entre a União e as unidades 
subnacionais ou federadas, através da Constituição Federal que vem a ser a 
mais alta dentro do país, fixando a distribuição das competências. 

Vale notar ainda que o sistema federal está ligado ao fator de área territorial, 
pois está presente entre sete dos oito maiores países do mundo, provavelmente 
porque se mostra como uma boa alternativa para largos contingentes 
populacionais que coexistem em ambientes diversos, com diversidades inter- 
nas de culturas e necessidades, conforme ressalta Farias (2000] . No mundo, 
existem apenas 25 Estados Federais já definidos, além de alguns que se mos- 
tram no caminho de seguir o principio federativo (SILVA, 2007], e embora todos 
eles sigam o principio federativo, suas formas de organização, estrutura e funci- 
onamento são resultados de fatores geográficos, históricos, culturais, políticos, 
econômicos e sociais, ou seja, de fato, cada um tem o seu próprio sistema. 
O Federalismo evolui diferentemente nos diversos países e apesar de não existir 
um sistema federativo único e adaptável a todas as realidades, é possível aos 
diferentes países, compartilhar de certas experiências e adaptá-las ao seu pró- 
prio sistema federativo. 

Por outro lado, apesar da escassez de estudos atualizados sobre o tema, 
constatam-se diferenças claras entre regimes federalistas em distintos países, 
a exemplo da Bélgica, Alemanha, Rússia, Áustria, Austrália, Canadá, Estados 
Unidos da América, Argentina, Brasil, Nigéria, dentre muitos outros. Na pers- 
pectiva do mainstream da área, as transformações sociais mudaram a situação 
definida pela teoria e também no direito internacional, segundo os quais cabe 
ao Estado deter o monopólio das relações internacionais e, neste novo cenário, 
os Estados hoje estão cada vez mais coagidos a dividir com entidades 
subnacionais uma parte das responsabilidades em política estrangeira. 

O que se constata na prática, é que apesar das orientações teóricas associ- 
adas às questões do federalismo, muitos Estados com características federais ad- 
mitem a atuação externa de suas unidades componentes. Nesses casos o que se 
dá normalmente, é a existência de um órgão federal que exerce a mediação na 
relação entre unidades subnacionais e Estado estrangeiros, a exemplo da Suíça e 
da Argentina. Após sua reforma de 1994, a Argentina passou a contemplar na sua 
Constituição a possibilidade das províncias celebrarem tratados internacionais, o 
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que era impedido antes da reforma. Ao percorrer o panorama das relações exteri- 
ores dos Estados federados na atual realidade, observa-se um cenário deveras 
confuso, no qual cada modelo federal confere às suas subunidades diferentes 
graus de autonomia e na prática, muitos deles permitem que suas unidades 
subnacionais tenham voz direta no plano externo. Sob um ângulo mais amplo de 
análise, o que se evidencia, de fato, é que o movimento internacional dos gover- 
nos subnacionais não tem se dado de maneira uniforme, devido à dinâmica inter- 
na de cada país. Os diferentes estágios em que estes se encontram frente aos 
diversos planos, político, constitucional, econômico e cultural, decorrentes de 
um processo histórico de construção, levam a variações profundas nas relações 
das entidades subnacionais com o Estado do que formam parte, com maior ou 
menor apoio institucional do governo central, mesmo estando todos submetidos 
aos mesmos fatores internacionais. Confirma-se assim, a existência de uma rela- 
ção dinâmica entre centralização e descentralização que varia de lugar e ao longo 
do tempo. (CORNAGO PRIETTO, 2004; FARIAS, 2000; PRAZERES, 2004) 

Outro ponto importante a retomar é que o fenômeno paradiplomático 
ganhou impulso nos anos 1980 em Estados federais desenvolvidos, tais como o 
Canadá, os EUA, a Alemanha e a Austrália, ou em estados unitários com um 
grau de descentralização administrativa razoável, como a Espanha e a Itália. Já 
nos países em desenvolvimento, a paradiplomacia iniciou sua expansão no de- 
correr dos anos 1990, em países como o Brasil, o México, a Argentina e a China. 
No caso do Brasil, Rodrigues (2004b) aponta o crescente movimento internaci- 
onal dos seus governos subnacionais, indicando inclusive, o surgimento de novos 
mecanismos de diálogos e cooperação federativa entre a União e os Estados e 
Municípios. Exemplos disso podem ser evidenciados com o Fórum Consultivo 
de Municípios, Estados Federados, Províncias e Departamentos do Mercosul, 
criado no ano de 2004 e em atuação desde Janeiro de 2007 e com o Fórum de 
Secretários de Relações Internacionais de Municípios, inaugurado em Salvador 
em maio de 2005 e já no caminho da sua sexta edição em 2010. 

A visão panorâmica da realidade paradiplomática, nos principais países 
do sistema federal e de sistemas descentralizados nos diversos continentes, 
confirma o já propalado crescente envolvimento subnacional em questões in- 
ternacionais em escala mundial. Mesmo nos contextos mais díspares, o que fica 
evidenciado é que a governança subnacional vem adquirindo uma dimensão 
claramente internacional. Pode-se perceber assim que o envolvimento 
subnacional em questões internacionais é uma característica estrutural do sis- 
tema político mundial, conforme enfatiza Cornago Prieto (2004). Em casos como 
a China e a Rússia, o fenômeno mostra um perfil no qual razões funcionais e 
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normativas em nível subnacional estão combinadas com algum tipo de projeto 
de política externa de alto desempenho, enquanto que em outros casos, como 
nos Triângulos de Desenvolvimento do Sudeste Asiático ou da fronteira do 
México e EUA, a dinâmica da internacionalização contempla fatores majoritari- 
amente econômicos. 

Outro ponto a destacar é que hoje os governos subnacionais vêm sendo 
reconhecidos como atores internacionais, inclusive por agências e programas 
do sistema ONU que valorizam o seu papel. Já no contexto mais amplo do novo 
regionalismo latino-americano, o crescente envolvimento subnacional em ques- 
tões internacionais parece seguir um caminho mais parecido com aquele toma- 
do pela União Europeia e, mais recentemente, pelo Leste Europeu, na opinião 
de Cornago Prieto (2004] . Segundo o autor, a realidade atual, cujas expressões 
no caso brasileiro analisaremos nos dois capítulos a seguir, sugere que “entre o 
regionalismo subnacional e o internacional existe certo tipo de vínculo estrutu- 
ral que impõe a necessidade de criar novas instituições e novas formas de atri- 
buição da responsabilidade pública e sua legitimação” (PRIETO, 2004, p. 274], 
além de respostas cada vez mais efetivas aos problemas que afetam as cidades 
diretamente. 

Merece, por fim, fazermos aqui uma reflexão quanto às características do 
federalismo que podem engendrar problemas na prática das relações externas 
hoje, onde se destaca a capacidade dos Estados de impor tratados no seu nível 
interno. O que se constata é que muitas das responsabilidades adquiridas por 
países federados diante da comunidade internacional não podem ser cumpri- 
das, pois, segundo considerável parte das Constituições Federais, o país não 
tem competência sobre essas matérias, a exemplo dos tratados de direitos hu- 
manos, questões penitenciárias e políticas públicas em geral. Conforme salien- 
tado por diversos autores, a exemplo de Silva (2005), o fato de haver algo expresso 
na Constituição não garante sua força normativa, ou seja, as constituições escri- 
tas não têm valor nem são duráveis a não ser que exprimam fielmente os fatores 
de poder da sociedade. Da conjugação destes fatores, facilmente se conclui a 
importância de uma participação mais ativa dos governos subnacionais nos pro- 
cessos de negociação de tratados, o que certamente produziria maior compro- 
metimento dos mesmos na sua execução e, consequentemente, melhores 
resultados frente às responsabilidades adquiridas pelos países federados diante 
da comunidade internacional. 
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Uma visão preliminar da paradiplomacia no Brasil 

Tendo percorrido, o capítulo precedente, a realidade paradiplomática de 
experiências estrangeiras nos seus diversos continentes e principais países do 
sistema federal, bem como aqueles com sistema unitário descentralizado no 
interesse de entender as linhas gerais desta ação e o grau de concertação entre 
os governos subnacionais e os seus governos centrais, este capítulo direciona 
agora seu olhar para o Brasil. Precedendo a apresentação da realidade empírica 
da paradiplomacia brasileira nos municípios analisados, frente aos resultados 
da pesquisa realizada, o que será apresentado adiante, vale destacar algumas 
características gerais do quadro nacional em relação ao fenômeno para- 
diplomático dos entes subnacionais. 

No atual ordenamento jurídico brasileiro evidencia-se uma lacuna, uma 
vez que não existem competências definidas e nem reconhecimento legal para 
as ações internacionais de estados federados e municípios. Começam a surgir 
propostas de mudanças constitucionais visando a um espaço legal de atuação 
paradiplomática aos entes nacionais, a exemplo da Proposta de Emenda à Cons- 
tituição (PEC) 475/2005 da Paradiplomacia, apresentada pelo ex-deputado fede- 
ral André Costa (PDT/RJ), a qual propôs que fosse dado respaldo constitucional 
aos atos, acordos e convênios internacionais firmados por estados, Distrito Fe- 
deral e municípios brasileiros com outros entes de estados estrangeiros, o que, 
porém ainda não vingou. Na visão de Rodrigues (2004b) os movimentos 
subnacionais brasileiros de Estados e Municípios estão fortemente ligados a 
dois fatores, um de ordem interna e outro de ordem externa. O primeiro está 
vinculado à crise federativa que acomete o País, no contexto da desigualdade 
socioeconômica entre regiões e Estados da federação, enquanto que o fator de 
ordem externa está diretamente ligado à “conformação do novo sistema inter- 
nacional que favorece e estimula a participação direta do poder local nas rela- 
ções internacionais”. 
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A paradiplomacia dos municípios brasileiros vêm aumentando 
gradativamente desde os anos 1980, porém uma política externa federativa, que 
implica ações concertadas de unidades locais para alcançar alguma inserção 
internacional, é registrada apenas a partir dos anos 1990, em algumas grandes 
cidades do país. Não obstante a característica do atual ordenamento jurídico 
brasileiro, as cidades brasileiras participam do movimento de projeção nas rela- 
ções internacionais, porém com grande assimetria de atuação. Evidencia-se tam- 
bém um crescente aumento da capacidade de articulação interna e internacional 
dos municípios, seja através de associações e entidades representativas, como a 
Confederação Nacional de Municípios (CNM) e a Frente Nacional de Prefeitos, 
seja mediante redes internacionais regionais, a exemplo da Mercocidades, im- 
plantada em 1995, porém, apenas as cidades maiores, sobretudo as globais e 
megacidades, começaram a exercer alguma forma de paradiplomacia. Uma ini- 
ciativa de articulação dos entes subnacionais que merece ser citada é o Fórum 
de Secretários e Dirigentes municipais de Relações Internacionais (com cinco 
edições realizadas, 2005, 2006, 2007, 2008 e 2009). No próprio Fórum das Se- 
cretarias de RI há um movimento de se criar uma associação dos secretários de 
Relações Internacionais. 

Há três casos brasileiros de municípios de destaque na ação internacio- 
nal: Curitiba, Porto Alegre e São Paulo, que exibem respectivamente sua inser- 
ção internacional por meio de divulgação de best practices (Curitiba, com 
planejamento urbano e Porto Alegre com orçamento participativo), decorrentes 
de políticas de boa governança, por projeção dada por um megaevento global 
(Porto Alegre, tendo sediado o Fórum Social Mundial), e por ação estratégica 
institucional voltada às relações internacionais (caso da cidade de São Paulo). 

O marco do reconhecimento do governo federal, com relação às ações 
internacionais federativas de estados e municípios, foi a criação da Assessoria 
de Relações Federativas (ARF), ainda que de forma reativa, na visão de Rodrigues 
(2004b), vinculada ao gabinete do ministro das Relações exteriores, posterior- 
mente transformada na Assessoria para Assuntos Federativos e Parlamentares 
(AFEPA). Tem por objetivo “fazer a interface entre o referido ministério e os 
governos de estados e municípios brasileiros.” Para dar maior capilaridade à 
conformação da política externa nacional e melhor captar os interesses das uni- 
dades federadas na formulação da política externa, o governo federal instalou 
vários escritórios do Itamaraty em estados ou regiões do país. Até o ano de 
2008, existiam oito escritórios regionais nos estados do Rio Grande do Sul, 
Paraná, Santa Catarina, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Pernambuco e 
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Amazonas. Mais uma unidade regional de representação do Itamaraty foi insta- 
lada em novembro de 2009, desta vez na capital do Estado da Bahia. 

Apesar dos pontos de capilarização do Ministério das Relações Exterio- 
res do Brasil (MRE), constata-se uma carência de mecanismos de relações 
intergovernamentais, tendo começado assim a surgir propostas de criação des- 
tes, a exemplo de um Comitê de Articulação Federativa como um órgão dentro 
do governo federal voltado para congregar a União e os Municípios (RODRIGUES, 
2004b). 

Destarte, após as características gerais do estágio da paradiplomacia em 
geral no país, aqui apontadas, o capítulo prossegue adentrando na etapa empírica 
do mapeamento dos setenta e dois municípios brasileiros analisados. 

Etapa preliminar: a pesquisa eletrônica 

A metodologia multicritério que embasou a seleção dos municípios-alvo 
desta pesquisa definiu setenta e dois municípios que atenderam a pelo menos 
um dos critérios estipulados, conforme indicamos na introdução deste livro. Os 
quadros 5 e 6, detalhados a seguir, apresentam estes municípios por região do 
país, cobrindo vinte municípios nas Regiões Norte e Nordeste além de cinquenta 
e dois nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste. 


Capital 


População > 500 Mil 

1 28% 

Cidade Fronteiriça 

r 07% 

RM-Principais cidades 

rj 7 % 

Centro Univ 

r i 7% 

Gestor participante evento RI 

L}3% 

Cidade histórica 

L|3% 


Gráfico 9 - Resultado percentual da seleção de municípios por região 
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REGIÃO 

ESTADO 

MUNICÍPIO 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

1 


Acre 

Rio Branco - AC 

Capital 

2 


Alagoas 

Maceió - AL 

Capital 

3 


Amazonas 

Manaus - AM 

Capital 

4 


Amapá 

Macapá - AP 

Capital 

5 


Bahia 

Salvador - BA 

Capital 

6 


Bahia 

Camaçari - Ba 

RM - principais cidades 

7 


Bahia 

Feira de Santana - BA 

População > 500 Mil 

8 


Ceará 

Fortaleza - CE 

Capital 

9 


Maranhão 

São Luís - MA 

Capital 

10 

Norte / 
Nordeste 

Pará 

Belém - PA 

Capital 

11 

Paraíba 

João Pessoa - PB 

Capital 

12 


Paraíba 

Campina Grande - PB 

Centro Univ 

13 


Pernambuco 

Jaboatão dos 
Guararapes-PE 

População > 500 Mil 

14 


Pernambuco 

Recife - PE 

Capital 

15 


Pernambuco 

Olinda - PE 

cidade histórica 

16 


Piauí 

Teresina - PI 

Capital 

17 


Rio Grande Do Norte 

Natal - RN 

Capital 

18 


Rondônia 

Porto Velho - RO 

Capital 

19 


Roraima 

Boa Vista - RR 

Capital 

20 


Sergipe 

Aracaju - SE 

Capital 


Municípios selecionados na Região Norte / Nordeste 

20 


Quadro 5 - Municípios selecionados Regiões Norte/Nordeste 


A seleção dos municípios foi realizada mediante análise do atendimento 
de cada município a um dos sete critérios definidos, prioritariamente na 
sequência indicada no fluxo apresentado anteriormente no tópico Procedimentos, 
técnicas e delimitação da pesquisa. O município foi assim enquadrado em uma 
categoria “Tipo” de município, com base no primeiro critério atendido. 

A pesquisa foi desenvolvida partindo da identificação dos municípios 
brasileiros que desenvolvem relações internacionais e prosseguiu com a análise 
da estrutura orgânica de que eles dispõem para tal. Considerou-se que um órgão 
é formalmente instituído na administração pública municipal quando inicial- 
mente um projeto de lei é proposto e encaminhado pelo prefeito à Câmara Mu- 
nicipal de Vereadores, sendo esta o órgão deliberativo do governo nesta instância, 
cabendo-lhe no foco de função administrativa única, a organização interna des- 
ta esfera de governo. Tal projeto ao ser aprovado gera a publicação de lei que 
cria o referido órgão, provendo-o de uma estrutura orgânica e de um regimento. 
Este é o instrumento que define as competências no âmbito do órgão, incluin- 
do-se os cargos em comissão criados por lei, além das funções de confiança 
(estas criadas por decreto]. 
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REGIÃO 

ESTADO 

MUNICÍPIO 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

1 


Espirito Santo 

Vitória 

Capital 

2 



Belo Horizonte 

Capital 

3 



Contagem 

População > 500 Mil 

4 


Minas Gerais 

Ipatinga 

Sede RM 

5 



Ouro Preto 

Cidade histórica e sede Evento (ProtOuro Preto) 

6 



Rio Preto 

RM-cidade relevante 

7 



Uberlândia 

População > 500 Mil 

8 



Curitiba 

Capital 

9 


Paraná 

Foz do Iguaçu 

Fronteira 

10 



Londrina 

Centro Universitário 

11 



Maringá 

RM-cidade relevante 

12 



Duque de Caxias 

População > 500 Mil 

13 


Rio de Janeiro 

Nova Iguaçu 

População > 500 Mil 

14 



Rio de Janeiro 

Capital 

15 



São Gonçalo 

População > 500 Mil 

16 



Caxias 

Centro Univ 

17 



Chui 

Fronteira 

18 



Gravataí 

Gestor em evento de RI 

19 



Itaqui 

Fronteira 

20 


Rio Grande do Sul 

Jaguarão 

Fronteira 

21 



Porto Alegre 

Capital 

22 

SUL / 
SUDESTE 


Santa Maria 

Centro Univ 

23 



Santana do Livramento 

Fronteira 

24 



São Borja 

Fronteira 

25 



Uruguaiana 

Fronteira 

26 



Florianópolis 

Capital 

27 


Santa Catarina 

Blumenau 

RM-cidade relevante 

28 



Joinville 

Sede RM 

29 



Americana 

População >= 500 Mil 

30 



Campinas 

Centro Universitário 

31 



Cubatão 

População > 500 Mil 

32 



Diadema 

População > 500 Mil 

33 



Guarulhos 

População > 500 Mil 

34 



Itu 

População > 500 Mil 

35 



Jacareí 

Gestor em evento de RI 

36 


São Paulo 

Jundiaí 

População > 500 Mil 

37 



Osasco 

População > 500 Mil 

38 



Ribeirão Preto 

População > 500 Mil 

39 



São Caetano 

RM-cidade relevante 

40 



Santo André 

População > 500 Mil 

41 



Santos 

Sede RM 

42 



São Bernardo do Campo 

População > 500 Mil 

43 



São José do Rio Preto 

População > 500 Mil 

44 

SUL / 
SUDESTE 


São José dos Campos 

População > 500 Mil 

45 

São Paulo 

São Paulo 

Capital 

46 



Sorocaba 

População > 500 Mil 

47 


Mato Grosso do Sul 

Campo Grande 

Capital 

48 



Ponta-Porã 

Fronteira 

49 

CENTRO - 


Corumbá 

Fronteira 

50 

OESTE 


Cuiabá 

Capital 

51 


Goiás 

Goiânia 

Capital 

52 


Tocantins 

Palmas 

População > 500 Mil 


Municípios selecionados na Região Sul / Sudeste / 

52 



Centro-Oeste 


TOTAL GERAL DE MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

72 



SELECIONADOS 


Quadro 6 - Municípios selecionados Regiões Norte/Nordeste 
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Na prática, focalizando-se a esfera municipal, interesse deste estudo, 
a pesquisa empírica constatou a presença de muitas estruturas com equipes 
constituídas em franca operação na área de relações internacionais, porém que 
ainda não estão previstas e não constam do organograma das prefeituras por 
não terem sido legalmente institucionalizadas aprovadas por lei e publicadas 
no Diário Oficial do Município (DOM). Tais instâncias não possuem uma lega- 
lização das suas bases organizacionais (a exemplo de regimento com definição 
de competências, delineamento de funções e organograma) aprovada por lei. 
Com frequência, são estruturas simples, com tendência à horizontalização, pou- 
cos níveis hierárquicos e reduzido grau de subordinação, sendo as equipes fre- 
quentemente compostas por profissionais que atuam no nível de assessores ou 
mesmo assistentes em áreas distintas, chefiados por um assessor principal, este 
responsável pela estrutura. Surpreendentemente, porém, podem às vezes con- 
tar com equipes quantitativamente numerosas, com distribuição de competên- 
cias internamente, ainda que não legalmente formalizadas. 

Um exemplo concreto é o caso do município de Salvador cuja atuação 
paradiplomática já adquire uma visibilidade nacional e mesmo internacional (ainda 
que em grau embrionário), porém a unidade responsável pelas relações internaci- 
onais do município e identificada como Secretaria Extraordinária de Relações 
Internacionais (SECRI) ainda não foi criada por lei, sendo institucionalmente um 
Gabinete extraordinário vinculado à Secretaria de Governo. 

Assim, doravante, este trabalho referir-se-á de forma simplificada aos mu- 
nicípios com estrutura orgânica voltada para Relações Internacionais (RI) ou ain- 
da, simplesmente aos municípios com estrutura de RI, ou “com instância de RI”, 
aqueles municípios que possuem uma instância administrativa específica, já 
legalmente institucionalizada ou não, voltada para o desenvolvimento da 
paradiplomacia, ou seja, para o tratamento das questões internacionais, ainda 
que não de forma exclusiva, eventualmente absorvendo o tratamento de questões 
de outra esfera a exemplo de Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Rela- 
ções Internacionais. Tais instâncias aqui aludidas estarão necessariamente con- 
tando com equipe delineada voltada para a ação paradiplomática, em alguns casos 
composta por um único integrante, normalmente aqui um assessor. 

Destarte, esta etapa inicial apontou como resultados preliminares que 
dos setenta e dois municípios pesquisados, apenas dezenove indicaram nos 
seus sites a existência de uma estrutura orgânica voltada para RI no sistema da 
prefeitura municipal, conforme (Quadro 7) a seguir. Destas, foram apontadas 
três coordenadorias, três assessorias e nove secretarias específicas, além de dois 
órgãos em nível de gabinete. 
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CIDADE 

Status 

ESTRUTURA 

1 

Salvador - BA 

Gabinete 

Gabinete de Relações Internacionais 

2 

Camaçari - BA 

Órgão específico 

Secretaria Particular e Coordenação de R.I. 

3 

Fortaleza - CE 

Assessoria 

Assessoria Internacional 

4 

São Luís - MA 

RI em uma Secret.outra 

Secretaria de Articulação Institucional 

5 

Belo Horizonte - MG 

Órgão específico 

Secretaria Municipal Adjunta de R.l. 

6 

Curitiba - PR 

Órgão específico 

Secretaria Extraordinária de RI e Cerimonial 

7 

Recife - PE 

Coordenadoria 

Coordenadoria de Relações Internacionais 

8 

Rio de Janeiro - RJ 

Órgão específico 

Não informado 

9 

Porto Alegre - RS 

Gabinete 

Gab.de Captação de Rec.e Investimentos 

10 

Santa Maria - RS 

Órgão específico 

Secr.do Município de Captação de Rec. e RI 

11 

Florianópolis - SC 

Assessoria 

Assessoria Especial para Assuntos Internacionais 

12 

Campinas - SP 

Órgão específico 

Secretaria de Cooperação Internacional 

13 

Guarulhos-SP 

Coordenadoria 

Coordenadoria de Relações Internacionais 

14 

Itu - SP 

Órgão específico 

Secretaria de Relações Externas 

15 

Osasco-SP 

Coordenadoria 

Coordenadoria de Relações Internacionais 

16 

Santo André - SP 

RI em uma Secret.outra 

Secr.Desenv.e Ação Regional / Diret.de RI 

17 

Santos-SP 

Assessoria 

Assessoria de Relações Internacionais 

18 

S. Bernardo do Campo - SP 

Órgão específico 

Secretaria de Relações Internacionais 

19 

São Paulo - SP 

Órgão específico 

Secretaria Municipal de Relações Internacionais 


Total de Municípios 

19 


Quadro 7 - Municípios com Estrutura de RI 
Fonte: Sites municipais 


Os dados obtidos nos sites municipais (ver relação dos sites nas referên- 
cias bibliográficas) quanto aos aparatos públicos voltados para as relações in- 
ternacionais desenvolvidas nesta esfera governamental, foram consolidados, 
produzindo o panorama sintético apresentado no Quadro 8 a seguir, o que evi- 
denciou a priori, um índice bastante exíguo destes municípios (apenas 26% dos 
municípios selecionados para a pesquisa) que já exibiam alguma estrutura vol- 
tada para ações paradiplomáticas. A sequência da pesquisa em campo mostrou 
que muitos destes efetivamente já contam com estruturas de RI, porém não 
legalmente institucionalizadas, o que pode justificar a lacuna de publicação 
destas nos sites oficiais. 


Estrutura /Status do órgão 

Qtde. 

Municípios 

Secretaria 

9 

Camaçari, Belo Horizonte. Curitiba, Rio de Janeiro, Santa 
Maria, Campinas, Itú, São Bernardo do Campo e São Paulo 

Assessoria 

3 

Fortaleza, Florianópolis, Santos 

Coordenadoria 

3 

Recife, Guarulhos, Osasco 

Gabinete 

2 

Salvador, Porto Alegre 

RI desenvolvida sob outro Órgão 

2 

Santo André e São Luís 


Quadro 8 - Quadro-Síntese Municípios com Estrutura de RI 
Fonte: Baseado nos sites municipais 
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Panorama institucional da paradiplomacia municipal 

O aprofundamento da visão preliminar do aparato institucional munici- 
pal para RI obtida por meio da pesquisa eletrônica acima apontada foi promovi- 
do com a pesquisa diretamente aplicada junto aos setenta e dois municípios 
selecionados. Conforme já explanado anteriormente, após a obtenção do exíguo 
índice de respostas espontâneas de apenas 9% (nove), a ação ativa via contatos 
e entrevistas telefônicas com gestores municipais conseguiu conferir a esta pes- 
quisa o caráter censitário dentro do universo dos municípios que atenderam 
aos critérios de seleção definidos pela pesquisa (ver Introdução, cf. Quadro 1), 
obtendo-se assim respostas de todos os setenta e dois municípios selecionados. 
Os quadros constantes do apêndice A, apresentam a relação dos municípios 
cujos gestores responderam aos questionários da pesquisa, com seu respectivo 
volume populacional. 

Um ponto que vale a pena ressaltar aqui refere-se ao grau de desatualização 
das informações disponibilizadas pelos sites municipais, conforme já anterior- 
mente aludido. A pesquisa, com base nestes sites, identificou apenas 19 muni- 
cípios detentores de algum órgão voltado para o tratamento das relações 
internacionais (correspondendo a 26% do universo pesquisado), enquanto que 
a pesquisa com base em dados primários coletados na mesma época mostrou 
que 29 destes já possuíam algum aparato administrativo voltado para atuação 
paradiplomática do município, elevando o percentual anterior para 40%. Este 
aparato pode significar um órgão institucionalizado ou, em diversos casos, ape- 
nas um assessor dedicado aos assuntos internacionais, normalmente ligado ao 
gabinete do prefeito ou a uma secretaria municipal de governo. 

Os quadros 9 e 10 trazem analiticamente estes 72 municípios e a estrutu- 
ra da área voltada para o tratamento das relações internacionais existente. 

Assim, o panorama final da pesquisa indicou que a grande maioria dos 
municípios pesquisados - 71%, exerce alguma atividade paradiplomática, con- 
tra 29% ainda não atuantes na área internacional. Não obstante o quadro, um 
significativo percentual que se aproxima da metade dos municípios atuantes 
(43%) o faz sem qualquer aparato estrutural voltado para as atribuições deste 
campo, como veremos adiante. 
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Gráfico 10 - Municípios atuantes vs. não atuantes em RI 
Base: 72 Respondentes. 


Já no foco das estruturas institucionalizadas, dos 72 respondentes, 40% 
atuam em RI com algum aparato público municipal. Destes, o elevado índice de 
83% possui uma instância que trata das RI, ainda que em muitos casos, 
estruturada de forma bastante incipiente, enquanto que os 17% restantes atu- 
am nas RI com um assessor único conforme gráficos a seguir apresentados. 



Gráfico 11 - Municípios e Estruturas de RI 
Base: 72 Respondentes. 


Assessoria 
Individual 
17 % 


Gráfico 12 - Órgãos de RI v.s Assessorias (individuais) 
Base: 72 Respondentes. 
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Região 

Estado 

Cidades com RI 

Estrutura que trata RI 

1 


BA 

CAMAÇARI 

Secr.Adjunta/sob SEGOV 

2 


CE 

FORTALEZA 

Assessoria / Coordenadoria 

3 


PE 

RECIFE 

Órgão sob uma Secretaria 

4 


BA 

SALVADOR 

Órgão sob uma Secretaria 

5 


PA 

BELÉM 

Assessoria/ Coordenadoria 

6 

NORTE 

RR 

BOA VISTA 

Assessoria/ Coordenadoria 

7 


AC 

RIO BRANCO 

Assessoria/ Coordenadoria 

8 


MG 

BELO HORIZONTE 

Órgão sob uma Secretaria 

9 


SP 

CAMPINAS 

Secretaria de RI 

10 


SP 

DIADEMA 

Órgão sob uma Secretaria 

11 


SP 

GUARULHOS 

Assessoria/ Coordenadoria 

12 


SP 

ITU 

Secretaria autônoma de RI 

13 


SP 

JUNDIAl 

Órgão sob uma Secretaria 

14 


SP 

OSASCO 

Assessoria/ Coordenadoria 

15 

SUDESTE 

RJ 

RIO DE JANEIRO 

Assessoria/ Coordenadoria 

16 


SP 

SANTO ANDRÉ 

Órgão sob uma Secretaria 

17 


SP 

SANTOS 

Assessoria/ Coordenadoria 

18 


SP 

SÃO BERNARDO DO CAMPO 

Secr.RI e outros Temas 

19 


SP 

SAO JOSÉ DO RIO PRETO 

Órgão sob uma Secretaria 

20 


SP 

SÃO PAULO 

Secretaria RI 

21 


SP 

SOROCABA 

Órgão sob uma Secretaria 

22 


ES 

VITÓRIA 

Assessoria/ Coordenadoria 

23 


RS 

CAXIAS DO SUL 

Órgão sob uma Secretaria 

24 


PR 

CURITIBA 

Secr.Adjunta/sob Secretaria 

25 


SC 

FLORIANOPOLIS 

Assessoria/ Coordenadoria 

26 

SUL 

RS 

FOZ DO IGUAÇU 

Secretaria RI 

27 


SC 

JOINVILLE 

Órgão sob uma Secretaria 

28 


RS 

PORTO ALEGRE 

Secr.RI e outros Temas 

29 


RS 

SANTA MARIA 

Secr.RI e outros Temas 


Quadro 9 - Municípios com estrutura de RI 
Base: 72 Respondentes. 


Sem atuação paradiplomática 


Região 

Estado 

Cidade 

1 


GO 

Goiânia 

2 


MS 

Campo Grande 

3 


MS 

Ponta-Porã 

4 


TO 

Palmas 

5 


AL 

Maceió 

6 

Nordeste 

PE 

Jaboatão dos Guararapes 

7 


SE 

Aracaju 

8 

Norte 

RO 

Porto Velho 

9 


MG 

Contagem 

10 


MG 

Rio Preto 

11 

Sudeste 

RJ 

Duque de Caxias 

12 

RJ 

Nova Iguaçu 

13 


SP 

Americana 

14 


SP 

São José dos Campos 

15 


PR 

Londrina 

16 


RS 

Chui 

17 


RS 

Itaqui 

18 

Sul 

RS 

Jaguarão 

19 


RS 

São Botja 

20 


RS 

Uruguaiana 

21 


SC 

Blumenau 


Com atuação paradiplomática 


Região 

Estado 

Cidade 

1 

Centro- 

MS 

Corumbá 

2 

-Oeste 

MT 

Cuiabá 

3 


BA 

Feira de Santana 

4 


MA 

São Luis 

5 


PB 

Campina Grande 

6 

Nordeste 

PB 

João Pessoa 

7 


PE 

Olinda 

8 


PI 

Teresina 

9 


RN 

Natal 

10 


AM 

Manaus 

11 


AP 

Macapá 

12 


MG 

Ipatinga 

13 


MG 

Ouro Preto 

14 


MG 

Uberlândia 

15 


RJ 

São Gonçalo 

16 


SP 

Cubatão 

17 


SP 

Jacareí 

18 


SP 

Ribeirão Preto 

19 


SP 

São Caetano do Sul 

20 


PR 

Maringá 

21 

Sul 

RS 

Gravataí 

22 


RS 

Santana do Livramento 


Quadro 10 - Municípios sem estrutura de RI 
Base: 72 Respondentes. 
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Outro aspecto interessante, porém não surpreendente e depreendido neste 
momento preliminar da pesquisa é a presença preponderante destas estruturas 
nas regiões que constituem o eixo econômico brasileiro, ou seja, o eixo Sul- 
Sudeste. Estas duas regiões abrigam quase 76% dos aparatos municipais com 
atribuições voltadas para o tratamento de questões internacionais, enquanto a 
região centro-oeste ainda não iniciou este processo. 



Gráfico 13 - Regiões com órgãos voltados para RI 
Base: 29 responderdes 


As regiões Norte/Nordeste juntas mostraram ser detentoras de apenas 
24% dos órgãos municipais de RI implantados no Brasil, enquanto a seleção 
dos municípios para a pesquisa, efetuada com base nos sete critérios anterior- 
mente apresentados (Gráfico 13), considerados propulsores dos municípios ao 
ambiente internacional, apontou a inexistência de município detentor de um 
órgão voltado para RI na região Centro-Oeste. Frente a estes dados preliminares 
obtidos na pesquisa, cabem algumas reflexões e constatações preliminares. Pri- 
meiramente, a conhecida realidade de disparidade socioeconômica existente 
no país mostra-se claramente refletida na localização dos aparatos municipais 
voltados o tratamento dos assuntos internacionais, pois menos de 25% destes 
situam-se fora do eixo Sul/Sudeste, contra o índice de 76%. de órgãos de RI 
deste eixo. 
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Gráfico 14 - Regiões brasileiras com alguma atuação 
paradiplomática (com ou sem estrutura orgânica) 
Base: 51 respondentes 


Por outro lado, fora do eixo Sul/Sudeste já estão presentes 35% dos muni- 
cípios brasileiros que hoje apresentam alguma atuação paradiplomática, con- 
forme gráfico 14. Outro aspecto é o não negligenciável índice de 28% de 
municípios brasileiros que, mesmo possuindo atributos mobilizadores para uma 
ação internacional, ainda não tenham definido uma estratégia paradiplomática 
ou um foco de atuação internacional. Isso evidencia uma precariedade da cone- 
xão destes municípios com a realidade flagrante da modernidade avançada, na 
qual a interdependência econômica e o desenvolvimento das redes são dados 
irrefutáveis. 


Análise da ação paradiplomática dos monicípios brasileiros 

A paradiplomacia dos municípios sem estrutura de 01 

Focalizando os municípios que não possuem qualquer estrutura formal 
voltada para as RI, várias informações de interesse merecem ser trazidas a fim 
de compreender a paradiplomacia municipal no Brasil atual. Um primeiro pon- 
to de reflexão advém da constatação do expressivo número de municípios, 
(correspondendo a 40% dos municípios que atuam nas RI e a 30% do total dos 
municípios pesquisados], que desenvolvem alguma forma de paradiplomacia, 
ainda que de caráter “mínimo”, segundo tipologia de Philippart (1999 apud 
PAQUIN, 2004] apresentada anteriormente, sem exibir oficialmente esta atua- 
ção nos sites municipais, vista a inexistência de qualquer instância formalizada 
voltada para tal finalidade nesta esfera (Gráfico 15]. 
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Gráfico 15 - Municípios pesquisados vs Paradiplomacia 
Base: 72 Respondentes. 



Gráfico 16 - Municípios com ação internacional vs exis- 
tência de órgão RI 
Base: 51 Respondentes. 


Este quadro denota uma verdadeira teia que se forma no âmbito munici- 
pal voltada para o desenvolvimento de ações internacionais, que por não esta- 
rem sendo conduzidas por instâncias formais implantadas, apresenta dois 
aspectos que podem ser problemáticos do ponto de vista da democracia: o pri- 
meiro refere-se à inexistência de controle por parte da instância de governo 
central, o que poderia acarretar eventuais riscos de desalinhamentos quanto a 
políticas e ações, e o segundo diz respeito à impossibilidade de potencialização 
destas ações e de cooperação intermunicipal, uma vez que elas não chegam ao 
conhecimento amplo da esfera pública e tampouco da sociedade. A falta de 
institucionalização pode assim acarretar impossibilidade de transparência e 
controle democrático das ações desenvolvidas, além de prejudicar processos 
mais sinérgicos de projetos conjuntos e dinâmicas de redes intermunicipais. 

Outro ponto de interesse na análise do panorama dos municípios com 
atuação paradiplomática sem órgão específico para este fim é a sua distribuição 
espacial no território nacional, o que está apresentado no gráfico a seguir. 
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Gráfico 17 - Municípios com atuação paradiplomática 
sem estrutura de RI vs. Regiões 


Este panorama aponta para uma mobilização de todas as regiões no sen- 
tido do exercício paradiplomático. Contrastando esta situação com a realidade 
anteriormente apresentada dos municípios que desenvolvem ações internacio- 
nais com aparato de RI (Gráfico 13), chama a atenção o incremento da ação na 
região Nordeste, responsável por apenas 13,8% das atuais estruturas munici- 
pais de RI institucionalizados no país, mas que exibe agora 32% de municípios 
com ação internacional, ainda que sem órgão específico. 

Continua também na linha de frente a região Sul-Sudeste, antes com 75,8% 
dos municípios atuantes com instâncias voltadas para o tratamento das RI, apre- 
sentando agora conjuntamente, 50% dos municípios que atuam sem aparato 
orgânico para a área. Percebe-se, igualmente, que a tendência à institu- 
cionalização é mais forte no sul-sudeste do país. 

Já a região Centro-Oeste que não apresentou nenhum município com es- 
trutura voltada para RI dentro da seleção feita preliminarmente para a pesquisa, 
exibe agora o índice de 9% dos municípios brasileiros com atuação 
paradiplomática sem estrutura orgânica para este fim. 

Outro aspecto que chama a atenção nos resultados da pesquisa junto aos 
gestores municipais e que merece ser ressaltado é a existência de alguns muni- 
cípios que já foram possuidores de tais estruturas, mas que retrocederam e as 
desativaram posteriormente. Este é o caso de São Caetano do Sul e Maceió. 
O primeiro foi detentor de um órgão denominado Casa do Mercosul, direcionado 
prioritariamente para tratamentos de temas ligados à integração regional, o qual 
foi desativado há cerca de três anos, segundo os responsáveis, motivado por 
questões partidárias, transformando-se na Diretoria de Desenvolvimento Eco- 
nômico que atua hoje com status de Secretaria, ligada diretamente ao prefeito. 
Atualmente este município prevê implantar no curtíssimo prazo outra estrutu- 
ra específica para a atribuição das suas relações internacionais, a qual deverá 
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estar ativa em 2008, sob forma de Coordenadoria ligada à atual Diretoria de 
Desenvolvimento Econômico. 

Por seu turno, Maceió possuía na sua estrutura a Secretaria Municipal de 
Intercâmbio internacional, cujo foco principal de ação se voltava para a capta- 
ção de recursos, principalmente para os eixos turísticos e de saneamento, bus- 
cando cooperação para resolver problemas municipais. O órgão perdurou por 
apenas uma gestão, do ano de 2000 ao início de 2005, sendo desativado nesta 
época devido a questões político-partidárias. As questões políticas podem aqui 
estar associadas à baixa prioridade que ainda parece ser dada pelos gestores 
municipais às questões internacionais, frente ao atendimento das necessidades 
básicas da população (programas de saúde ou educação fundamental, por 
exemplo], resultando muitas vezes na descontinuidade de ações e programas 
nas gestões subsequentes, bem como na modificação ou mesmo na extinção da 
estrutura dos governos municipais voltadas para o tratamento dos assuntos in- 
ternacionais, gerando assim a dificuldade de construção de uma ação externa 
municipal mais coerente, além de desestimular a formação de quadros de servi- 
dores especializados na área. 

Quanto à existência de projeto para criação de uma estrutura voltada para 
o tratamento dos temas internacionais na agenda municipal, os dados da pes- 
quisa demonstram a inexistência de projetos desta ordem neste nível de gover- 
no no horizonte dos 12 meses vindouros (até fins de 2008), o que se mostra 
coerente com a realidade presente de ano eleitoral. Três exceções aqui foram 
verificadas, frente aos municípios de São Caetano do Sul (já apontado anterior- 
mente), Cubatão, este com projeto de criação de uma Diretoria de RI, previsto 
para tramitar brevemente na Câmara, além de Uberlândia. Este último acaba de 
definir uma reforma estrutural na qual pleiteia a criação de uma assessoria de 
relações internacionais sob a tutela administrativa da Secretaria de Desenvolvi- 
mento Econômico e Turismo; proposta esta que será agora submetida ao prefei- 
to para prosseguir para tramitação na Câmara visando à aprovação. Uberlândia 
já vem se mobilizando com uma atuação paradiplomática, gerando relações co- 
merciais com outros centros urbanos do exterior, o que propiciou a abertura da 
filial da Câmara Americana de Comércio - AMCHAM Uberlândia, 9 a unidade 
da entidade no Brasil e 2 a unidade implantada em cidade do interior do Brasil. 
Além disso, encontra-se em desenvolvimento a parceria internacional para co- 
operação com a China (cidade de Heze). Ademais, Uberlândia foi apontada pelo 
gestor respondente desta pesquisa como a 10 a cidade do Brasil em número de 
eventos internacionais ali sediados. 
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Já no município carioca de São Gongalo, o gestor entrevistado indicou a 
meta de criar uma estrutura para RI no ano de 2008, não havendo, porém algo 
mais concreto até o momento em que esta pesquisa se encerrou. Assim, a análi- 
se da atuação paradiplomática dos municípios que não possuem estrutura es- 
pecífica para o tratamento das questões internacionais, conclui que, mesmo de 
forma tímida, estes evidenciaram atuar em todas as cinco grandes áreas em que 
os governos estaduais desenvolvem sua paradiplomacia, conforme visto por 
alguns autores (NUNES, 2005), citando-se articulação institucional, atração de 
investimentos produtivos, promoção comercial e turística, cooperação 
internacional e área institucional. Por fim, é apresentado a seguir, nos diversos 
quadros de número 11 a 15, um panorama com as principais ações 6 internacio- 
nais desenvolvidas pelos municípios brasileiros que não possuem aparato mu- 
nicipal formalizado para este fim, com a identificação dos órgãos que executaram 
tais ações, conforme respostas obtidas na pesquisa. 


NORTE 

Município 

Ação 

Órgão executor 

Manaus 

• Acordos de Cooperação (em andamento) 

• Acordos de Irmanamento (em andamento) - 
Hamamatsu (Japão) e Santo Domingo (República 
Dominicana); 

• Irmanamento com cidade no Equador (em 
avaliação) 

• Negociação de aporte de capital da Comunidade 
Andina de Fomento (CAF) para urbanização da 
cidade 

Gabinete do Prefeito, 

Secretaria de Urbanismo 
e Obras 

São Luís 

• Captação de recursos junto a organismos 
internacionais (BIRD, BID, Cities Aliance) 

• Parcerias com ONGs internacionais 

• Parcerias com o Governo Francês para Ações 
de foco cultural no centro-histórico (por meio da 
Casa França-Maranhão) 

• Convênios e parcerias com Embaixada da 
Canadá/ CIDA 

• Parceria com a Comunidade Européia (Projeto 
Emplenet) 

• Acordo de Cooperação com o Governo espanhol 

Secretaria Municipal 
de Planejamento e 
Desenvolvimento - 
SEPLAN, Fundação 
Municipal de Patrimônio 
Histórico-FUMPH, 
Secretaria Municipal de 
Governo-SEMGOV 

Macapá 

• Intercâmbio Cultural com Caiena (Guiana) 

• Participação conjunta em eventos nacionais e 
bi-nacionais (Macapá Verão, Carnaval de 

Caiena) 

NI = Não Informou 


Quadro 11- Ações desenvolvidas por municípios sem órgãos de RI-REGIÃO NO 


6 Ações citadas de forma sucinta em pesquisa cujo foco principal foi explorar a atuação 
paradiplomática desenvolvida pelos municípios com órgãos institucionalizados voltados para o 
tratamento das questões internacionais, não tendo, portanto buscado, nesta etapa, o aprofundamento 
da atuação internacional dos municípios não possuidores deste aparato na máquina pública desta 
esfera de governo. 
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NORDESTE 

Município 

Ação 

Órgão executor 

Feira de 
Santana 

• Acordo de Irmanamento com Barcelona 

• Empréstimo junto à Comunidade Andina de 
Fomento 

Não Informou (NI) 

Maceió 

• Captação de recursos junto ao BID visando 
à modernização da gestão municipal 
(administrativo e fiscal) 

Gab. Prefeito, Secr.de 
Governo; Planejamento. 

Olinda 

• Participação em Projetos ligados à União 

Européia 

• Acordos de Irmanamento com cidade de Vila do 
Conde (Portugal) e Cassino (Itália) 

• Eleita Secretaria Regional para América latina 
e Caribe das Cidades Patrimônio Cultural da 
UNESCO 

■ Programa de infra-estrutura urbana em áreas de 
baixa 

renda - Prometrópole (Banco Mundial- BIRD); 

• Habitar Brasil - HBB 

Secretaria de Obras 

Secretaria de Património, 
Ciência, 

Cultura e Turismo 

São Luís 

• Captação de recursos junto a organismos 
internacionais (BIRD, BID, Cities Aliance) 

• Parcerias com ONGs internacionais 

• Parcerias com o Governo Francês para Ações de 
foco cultural no centro-histórico (por meio da Casa 
França-Maranhão) 

• Convênios e parcerias com Embaixada da 
Canadá/CIDA 

• Parceria Comunidade Européia (Projeto 

Emplenet) 

• Acordo de Cooperação com o Governo espanhol 

Secretaria Municipal 
de Planejamento e 
Desenvolvimento - SEPLAN, 
Fundação Municipal de 
Patrimônio Histórico-FUMPH, 
Secretaria Municipal de 
Governo-SEMGOV 

Teresina 

• Captação de recursos (Ex: junto à FAO em 
função do Projeto de Horta Comunitária; Banco 
Mundial com aporte de US$ 100 milhões para 
financiamento de intervenção em área deficiente 
do município) 

• Parceria com a Agência Panamericana de Saúde 

Gabinete do Prefeito ou 
Secretaria de Planejamento 


Quadro 12 - Ações desenvolvidas por municípios sem órgãos de RI-REGIÃO NE 


CENTRO-OESTE 

Município 

Ação 

Órgão executor 

Corumbá 

• Ações informais no nível Mercosul (processo informal 
de integração) 

• Acordo de Irmanamento com Dunkerke 

• Participação do Comitê bi-nacional de Segurança 
(Brasil-Bolívia) 

• Promoção de Evento voltado para o Mercosul (Festival 
América do Sul, integrando 11 países) 

NI 

Cuiabá 

• Convênios de Cooperação Internacional (Mercosul) 

• Receptivo de missões internacionais 

• Receptivo de missões econômicas 

• Receptivo de chefes de Estado 

Nota: As diversas Secretarias municipais atuam com 
transversalidade no foco internacional 

Secretarias de 
:Govemo; Finan- 
ças; Planejamento; 
Orçamento e Gestão; 
Saneamento;Turismo 
e Secr. Educação; Inst. 
de Pesquisas e Desenv. 
Urbano. 

Palmas 

• Missão (em retribuição) pontual para EUA (Palm 

Spring) com assinatura de Protocolo de Intenção para 
intercâmbio 

• Participação pontual em eventos internacionais (Feira 
de turismo e Agronegócio na Itália) 

NI 


Quadro 13 - Ações desenvolvidas por municípios sem órgãos de RI (CENTRO-OESTE) 
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SUDESTE 

Município 

Ação 

Órgão executor 

São Caetano 
do Sul 

• Acordo de Irmanamento com cidade na China 

• Negociações com Mercosul 

Diretoha.de Desenvolvimento 
Econômico 

Cubatão 

• Acordo de Irmanamento com cidade em 
Portugal (Aveiro) 

• Construção de relacionamentos e parcerias 
internacionais para implantação de Porto 
Estaleiro 

NI 

Jacareí 

Projeto Luta Contra a Pobreza Urbana (Rede 
Urbal 10) que resultou no GUIA de GESTÃO 
PELA CIDADANIA 

- UM OUTRO TERRITÓRIO É POSSÍVEL 

Secretaria Assistência Social e 
Cidadania 

Ouro Preto 

• Participação em feiras e exposições 
internacionais visando à divulgação da cidade 

Secretaria de Turismo 

Ribeirão 

Preto 

• Participação em evento voltado para o 

Mercosul (Feira Agrishow - latinoamericana) 

■ Receptivo de missões internacionais (África 
do Sul) 

• Acordo de cooperação técnica para usina de 
reciclagem (África do Sul) 

Gabinete do Prefeito envolven- 
do outras estruturas, conforme 
o caso 

São Gonçalo 

• Acordos de Irmanamento com cidades da 

China, Cabo, África do Sul e Italia 

• Fase de avaliação de Acordo de Irmanamento 
com cidades em Portugal, Espanha e China. 

• Missões à Espanha e Portugal 

Secretaria do Gabinete envol- 
vendo as diversas Secretarias, 
conforme tema 

Uberlândia 

■ Relações comerciais com centros produtivos 
do exterior 

■ Conquistou a abertura de filial da Câmara 
Americana de Comércio - AMCHAM (9 a unid e 2 a 
cidade do interior do Br) 

■ É a 10 a cidade do Brasil em eventos interna- 
cionais sediados 

■ Realização de Missões para os E.U.A 

■ Carta de Intenção / Acordo de Irmanamento 
com Heze (China) 

Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Turismo 


Quadro 14 - Ações desenvolvidas por municípios sem órgãos de RI-SUDESTE 
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SUL 

Município 

Ação 

Órgão executor 

Chui 

■ Relações fronteiriças informais com o Uruguai, 
voltadas para ajuda mútua, buscando resolver 
problemas do município 

Gabinete do Prefeito e 
Secretaria geral de 
Governo 

Ipatinga 

■ Promoção de evento cultural internacional voltado 
à comemoração do centenário da imigração 
japonesa no Brasil 

■ Fase de construção de acordo de Irmanamento 

Secretaria Municipal de 
Cultura, esporte e Lazer 

Gravataí 

■ Participação em Conferências internacionais 

■ Participação de organizações de autoridades 
locais regionais, a exemplo do Foro de Mercosul 

■ Participação em feiras e exposições 
internacionais promovidas por outros países, 
regiões e municípios 

■ Participação de redes transnacionais 
(Mercocidades) 


Maringá 

■ Acordos de Irmanamento (cidades no Japão e em 
Portugal) 

■ Parcerias comerciais para exportação 

■ Receptivo de comitivas 

Secretaria de Indústria, 
Comércio e Turismo 

Santana do 
Livramento 

■ Realização de eventos culturais no Uruguai (com 
foco artístico) 

■ Realização de eventos voltados para esporte e 
lazer (caminhadas bi-nacionais) 

■ Realização de Campanhas binacionais de 
conscientização e de prevenção de doenças 
(AIDS) 

Gabinete do Prefeito, 
Secretaria de Turismo e 
Secretaria de Saúde 


Quadro 15 - Ações desenvolvidas por municípios sem órgãos de RI- SUL 


Este recorte de ações evidencia a diversidade das ações internacionais 
desenvolvidas pelos municípios brasileiros de todas as regiões do país, ainda 
que suas Prefeituras não contem com uma estrutura orgânica com a atribuição 
específica de tratamento das RI no aparato municipal. 

Consolidando e alocando as ações apontadas pelos gestores identificadas 
nos cinco eixos propostos por Nunes (2005) na sua análise do nível estadual de 
governos, obtém-se o quadro 16, sintético, a seguir exibido, o qual denota que a 
mobilização dos entes subnacionais em análise vem também ocorrendo em to- 
das as cinco áreas nas quais os governos subnacionais da esfera estadual atuam. 
Vale ainda ressaltar que os dados expressos oriundos dos municípios que de- 
senvolvem sua ação paradiplomática sem uma estrutura voltada para RI, foram 
colhidos a partir de questionários sintéticos dirigidos a estes municípios. Isto 
pode indicar que, caso este segmento seja explorado em profundidade, uma 
atuação ainda mais significativa possivelmente venha a ser deflagrada, o que 
deixa um largo campo aberto para novos estudos no campo da paradiplomacia 
no Brasil. 
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A paradiplomacia dos municípios sem estrutura de RI: Áreas e ações 

ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

relações e contatos 
com atores 
internacionais com 
interesses políticos, 
econômicos ou 
culturais 

Participação, promoção e realização de Eventos internacionais 

Receptivo de missões governamentais, comitivas e delegações 
estrangeiras 

Realização de missões do governo municipal ao estrangeiro 

Promoção da integração regional (Mercosul); Negociações com Mercosul; 

Estímulo à integração e desenvolvimento de regiões de fronteira; 

Participação de redes transnacionais (Mercocidades) 

Participação de organizações de autoridades locais regionais (Ex. Foro de 
Mercosul); 

Participação do Comitê bi-nacional de Segurança; 

Parceria com a Comunidade Européia eparticipação em Projetos ligados à 
União Européia; 

Atuação como Secretaria Regional para A.L.e Caribe - Cidades Patrimônio 
Cultural da UNESCO 

Parcerias com ONGs internacionais; 

Intercâmbio cultural com cidades 

Participação em conferências internacionais 

ATRAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS 
PRODUTIVOS 

marketing 
internacional com 
divulgação das 
potencialidades dos 
municípios 

Participação em conferências internacionais visando à atração de 
investimentos produtivos 

Participação em feiras e exposições internacionais para atrair 
investimentos diretos 

PROMOÇÃO 
COMERCIAL E 
TURÍSTICA 

estímulo à cultura 
exportadora e 
prática de marketing 
internacional 
divulgando o 
potencial turístico 

Participação em feiras e exposições internacionais visando à divulgação 
da cidade; 

Relações e parcerias internacionais para obras de infra-estrutura 
(Porto Estaleiro); 

Promoção de eventos culturais internacionais para atrair investimentos e 
desenvolver o turismo 

Desenvolvimento de parcerias comerciais para exportação 

COOPERAÇÃO 

INTERNACIONAL 

relações com 
organizações 
e governos 
internacionais 
para obtenção de 
recursos (financeiros 
e técnicos) para 
projetos de 
desenvolvimento 

Celebração de acordos de Irmanamento com cidade 

Celebração de acordos de cooperação técnica com cidades 

Captação de recursos junto a organismos internacionais (BIRD, BID, Cities 
Alliance) 

Captação de recursos junto ao BID visando à modernização da gestão 
municipal (adm.e fiscal) 

Obtenção de empréstimo junto à Comunidade Andina de Fomento - CAF 

Acordos de cooperação com Governo espanhol, Italiano, português, 
canadense, alemão etc... 

Parceria com a Agência Panamericana de Saúde 


Quadro 16 - Consolidado das ações por área (Brasil - municípios sem órgão de RI) 

Nota: Não necessariamente todos os municípios desenvolvem todas as ações aqui apresentadas. 


O panorama consolidado evidencia que estes 22 municípios brasileiros 
que não contam ainda com aparato institucional para tratamento de questões 
internacionais vêm apresentando uma diversificada mobilização internacional, 
utilizando uma ampla gama de ferramentas paradiplomáticas apontadas pelos 
diversos autores anteriormente discutidos (DUCHACEK, 1990; PAQUIN, 2004; 
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SALOMÓN, 2007; SOLDATOS, 1990; BATISTA et al., 2008), tais como organi- 
zação de missões internacionais, receptivo de comitivas oficiais diplomáticas, 
participação em eventos e feiras, organização de eventos internacionais, 
celebração de atos internacionais, participação em organizações, redes ou con- 
ferências internacionais, além de implementação de melhorias na infraestrutura 
para internacionalização da economia local, a exemplo das ações desenvolvidas 
por Cubatão visando à implantação de um porto estaleiro. 

Já na dimensão geopolítica, esta esfera de governo demonstrou atuar tan- 
to com uma paradiplomacia regional transfronteiriça, bem como transregional, 
com conexões e negociações entre governos não centrais que não são vizinhos, 
e ainda com uma paradiplomacia no âmbito global, com contato das unidades 
subnacionais municipais com governos centrais estrangeiros em outros conti- 
nentes. 

Quanto ao enfoque da relação estabelecida entre a unidade subnacional e 
o governo federal, o fato de esta “teia de entes subnacionais” atuar no campo 
externo de forma quase “marginal”, sem uma estrutura institucionalizada e sem 
uma unidade coordenadora destas ações, desenvolvendo ações na sua maioria 
de forma dispersa no seio da estrutura municipal, evidencia uma possível atu- 
ação política à revelia das estratégias do governo central, sinalizando que a 
paradiplomacia aqui presente vem sendo constituída prioritariamente por ações 
paralelas ou substitutivas, não ficando claro, porém, se em caráter harmonioso 
ou não com o Itamaraty. 

Focalizando a tipologia proposta por Phillipart (1999 apud PAQUIN, 2004), 
pode-se afirmar que a atuação paradiplomática deste segmento de municípios 
parece enquadrar-se nas categorias “menor” e “maior”, com domínios de ação 
dirigidos ao eixo econômico, prioritariamente, mas também cultural e social, 
podendo ainda incluir ações com enfoque político, mas não adentrando, contu- 
do, na categoria “máxima”, uma vez que não concorre com o Estado central nos 
domínios que são, a princípio, de competência deste. O modo operatório aqui 
tende ao cooperativo na instância municipal de governo, mas não na esfera do 
governo central, não eliminando possibilidades de conflitos potenciais com o 
Itamaraty, haja vista a inexistência institucional de uma unidade coordenadora 
do município e ao caráter de ações isoladas e esparsas desenvolvidas. Por fim, 
um ponto a ressaltar é que não há nenhum indício de exercício de uma 
paradiplomacia identitária e nem de uma protodiplomacia por estes entes 
subnacionais municipais em foco, uma vez que não há interesses secessionistas 
marcantes hoje no país. 
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Após a apresentação e discussão da visão tipológica da atuação 
paradiplomática dos municípios não detentores de um órgão voltado para RI, 
algumas considerações ainda merecem ser trazidas, com base no quadro analí- 
tico destas ações por região / município. Em primeiro lugar, o eixo cultural 
mostrou-se presente em ações de municípios como Olinda e São Luís, Ipatinga, 
Santana do Livramento e Macapá; já ações voltadas para soluções de problemas 
para o município, a exemplo de questões de infraestrutura urbana e de moder- 
nização da gestão municipal foram apontadas por Chui, Olinda, Maceió e 
Teresina. 

Na esteira da política externa federativa desenvolvida nos anos 1990 pelo 
Estado do Amapá, apontada por Rodrigues (2004b) como o mais completo caso 
de política externa federativa durante os anos 1990 7 , o município do Macapá 
mostrou-se atuante na paradiplomacia dando continuidade a relações com a 
Guiana Francesa e sua capital Caiena, com desenvolvimento de intercâmbios 
culturais, considerando que, desde os anos 1990, a estratégia de governo de 
Capiberibe já envolvia uma forte cooperação bilateral com as autoridades 
guianenses. 

Uma particularidade que vale destacar refere-se ao município de Olinda 
que foi eleito Secretaria Regional para América Latina e Caribe das Cidades 
Patrimônio Cultural - OCPM/ UNESCO, tendo hoje uma profissional da esfera 
municipal que assume as atribuições precípuas deste papel, mesmo frente à 
inexistência de órgão municipal voltado para o tratamento das questões inter- 
nacionais. Outra particularidade interessante advém da paradiplomacia desen- 
volvida por Uberlândia, a qual atraiu a abertura da segunda filial da Câmara 
Americana de Comércio - AMCHAM no interior do país, ocupando ainda a 
cidade o décimo lugar no ranking das cidades brasileiras com eventos interna- 
cionais sediados, ainda que conte com apenas 500 mil habitantes. Além disso, 
Uberlândia já vem se mobilizando para formalização de acordos de irmanamentos 
com a China, tendo também já promovido missões aos EUA. 

Outro ponto a destacar é a ação ativa no foco internacional desenvolvida 
pelo município de Jacareí no estado de São Paulo, que curiosamente atua nas 
relações internacionais por meio da Secretaria de Assistência Social e Cidada- 
nia, órgão pouco usual no campo das RI. O município foi selecionado para a 
pesquisa em função do sétimo critério de seleção, exclusivamente pela identifi- 
cação da presença de um gestor na primeira edição do Fórum de Secretários de 


7 A partir deste período, a paradiplomacia foi adotada como instrumento estratégico prioritário do 
primeiro governo de João Alberto Capiberibe. 
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RI realizado em Salvador-Ba, não tendo suprido nenhum dos demais critérios. 
Jacareí é um município sem aparente expressividade no cenário nacional, com 
população de 191 mil habitantes. Não obstante, demonstrou uma atuação 
paradiplomática intensa, voltando-se para o eixo geográfico global, com ações 
cooperativas e com foco em redes internacionais junto aos países do Mercosul, 
da Comissão Europeia e ao Canadá, bem como cooperação com países diversos, 
a exemplo da Itália e da França. 

Além disso, o município teve a primeira proposta de projeto por ele orga- 
nizado aprovada pela Rede 10 da URBAL - Luta Contra a Pobreza Urbana. Coor- 
denou assim o primeiro projeto (período 2004 a 2005) com subsídios da Comissão 
Europeia - Projeto do Tipo A; associou-se à Rede de Mercocidades, assumindo 
a subcoordenação das Unidades Temáticas de Desenvolvimento Econômico Local 
e de Desenvolvimento Social, em 2006 e 2007. Está ainda inserido no 100 Cittá 
(Itália); no Grupo de Trabalho (GT) de Economia Solidária com a França a partir 
de novembro de 2007 e está integrado na discussão de RI da Secretaria de Rela- 
ções Internacionais do PT em São Paulo. Além disso, estará coordenando a 
Unidade Temática de Desenvolvimento Social em 2008. O Prefeito do municí- 
pio é também membro do Conselho de Mercocidades desde o ano de 2007, 
continuando em 2008. 

Retomando o foco geral da análise nos vinte e dois municípios do seg- 
mento analisado, a celebração de acordos de irmanamento e de cooperação pa- 
rece frequente em todos os municípios deste grupo, bem como a participação 
em eventos internacionais. Esta última parece constituir-se ação de rotina, 
o que estaria denunciando uma fase de perscrutação da área internacional por 
estes municípios com interesse em um direcionamento mais efetivo para o eixo 
externo, bem como no desenvolvimento de parcerias e relacionamentos em re- 
des. Também a busca pela captação de recursos junto a organismos internacio- 
nais mostrou-se presente de forma frequente neste segmento. 

Além disso, evidenciou-se uma constante o desenvolvimento de relações 
fronteiriças em caráter informal pelos municípios deste segmento situados na 
fronteira brasileira (estas se voltando para os países do entorno ou focalizando 
a integração Regional-Mercosul, a exemplo de Corumbá, Santana do Livramen- 
to, Chui e Macapá, este último com ações ligadas à Guiana Francesa, pela situ- 
ação geográfica e histórica), todos tendo citado ações nesta direção. Já no eixo 
de captação de recursos de organismos e instituições internacionais, a Comuni- 
dade Andina de Fomento (CAF) mostrou-se presente em citações dos municípi- 
os de Manaus e Feira de Santana, nas regiões Norte e Nordeste respectivamente, 
direcionando recursos para áreas deficientes e para urbanização da cidade. 
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Também foram citados como organismos internacionais provedores de recur- 
sos financeiros para os municípios, o BID, BIRD, Cities Alliances e a FAO, esta 
última direcionando recursos para implantação do Projeto de Horta Solidária 
em Teresina. 

Por fim, este breve panorama apresentado da realidade paradiplomática 
dos municípios que não possuem um aparato administrativo voltado para o 
tratamento das relações internacionais evidencia a diversidade de órgãos muni- 
cipais que vêm se mobilizando mundialmente. Esta realidade mostra-se pre- 
sente desde o Gabinete do Prefeito, por meio dos seus órgãos de assessoria, às 
mais diversas Secretarias (a exemplo de Planejamento e Secretaria Municipal 
de Governo, ou ainda secretarias finalísticas como de Infraestrutura e Obras, 
Urbanismo, Patrimônio, Ciência, Cultura e Turismo, Indústria e Comércio, Edu- 
cação e Saúde, e Desenvolvimento Econômico, além da Secretaria de Assistên- 
cia Social e Cidadania, identificada pontualmente no município de JacareíJ. 
Isso demonstra a forte característica de transversalidade da ação internacional 
no sistema público local. Alguns municípios vêm inclusive desenvolvendo suas 
ações internacionais por meio de vários e distintos dos seus órgãos. 

Outro ponto interessante para menção, refere-se aos países e cidades mais 
citados pelos gestores municipais deste segmento, com os quais vêm sendo 
celebrados acordos, conforme apresentado no quadro 17 a seguir. 

O maior número de citações foi voltado para a França, Espanha, Portugal 
e Itália, o que já era de se esperar, haja vista a realidade histórica do Brasil e as 
afinidades culturais entre estes países e o Brasil, além do eixo da América Lati- 
na e, de forma inovadora, com reiteiradas citações, a China e o Japão. A busca 
da China e do Japão mostrou-se convergente com a estratégia da política exter- 
na do governo Lula, contudo, não foram verificadas citações de relações com 
governos subnacionais latino-americanos; no caso da África, citações pontuais 
indicaram acordos com a África do Sul, desenvolvidas pelos municípios de São 
Gonçalo no Rio de Janeiro e de Ribeirão Preto em São Paulo. Assim, não foi 
evidenciado neste breve panorama de citações dos gestores do segmento em 
foco, uma ênfase para o desenvolvimento de relações no eixo sul-sul, uma das 
prioridades federais na atual gestão. 
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Continente 

AMÉRICA DO NORTE e CARIBE 

Continente 

EUROPEU 

Continente 

ÁFRICA DO SUL 

Canadá 

França 

Equador 

EUA 

Espanha (Barcelona) 

Bolívia 

República Dominicana 

Portugal (Aveiro) 

Uruguai 


Itália 

Países da África do Sul (11 ) 


Continente 

Continente 

ASIÁTICO 

ÁFRICA 

China 



África do Sul (Cidade do Cabo) 

Japão 



Quadro 17 - Países e cidades mais citados nas relações paradiplomáticas desenvolvidas pelos 
municípios que não possuem órgão específico para tratamento das RI. 


Destarte, frente aos inúmeros exemplos de ações externas desenvolvidas 
pelos municípios ainda não aparelhados com órgão específico dirigido às ações 
internacionais, parece evidente aqui que o estudo corrobora com a visão de 
Salomón e Nunes (2007], que apontam que a “criação destas estruturas nos 
governos subnacionais denota não o começo de sua atuação internacional, mas 
a sua intensificação e a vontade de agir mais organizadamente” - o que prova- 
velmente pode sinalizar os próximos passos dos governos municipais aborda- 
dos neste item do presente capítulo. 

A paradiploiBcia dos municípios com estrutura de RI 

Entende-se neste trabalho que, para a realização de um estudo sobre a 
ação externa dos atores subnacionais, é fundamental levar em conta o processo 
de construção e evolução das respectivas estruturas institucionais para- 
diplomáticas, fazendo-se necessário um conjunto de olhares distintos sobre o 
objeto, qual seja a ação externa dos municípios brasileiros. Vale aqui retomar a 
visão de Soldatos (1990] que ressalta que uma das principais ferramentas 
paradiplomáticas existentes consiste no estabelecimento de mecanismos e ins- 
tituições para a condução de relações internacionais, com a presença de uma 
instância coordenadora da ação exterior do governo. Ao que parece, os gover- 
nos municipais que desenvolvem hoje uma atividade internacional significati- 
va evidenciam esta existência no aparato governamental. Destarte, esta etapa 
da pesquisa desenvolverá análises com base em sete diferentes dimensões: 
a criação, seus fatores motivadores e o propósito atual dos respectivos órgãos 
de RI; a estrutura dos órgãos nos seus vários aspectos; o processo decisório e 
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articulações desenvolvidas pelos referidos órgãos; agenda, estratégias e ferra- 
mentas paradiplomáticas; resultados, benefícios e dificuldades e desafios; par- 
cerias e tipos de projetos exitosos; e, por fim, a visão da estratégia de uma cidade 
global. 



Figura 7 - As grandes questões da análise da paradiplomacia 
dos muncípios brasileiros. 

Fonte: Elaborado pela autora. 


A. Criação, motivadores e missão das estruturas municipais de RI 

Um dado relevante a ser analisado refere-se aos períodos mais importan- 
tes de estabelecimento de instâncias municipais orientados para as RI no cená- 
rio brasileiro. A pesquisa evidencia que foram os anos de 2004 a 2007 que mais 
presenciaram a criação destas estruturas orgânicas, com especial destaque para 
o ano de 2005 (quase 40% do total, conforme o gráfico 18). 
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Gráfico 18 - Ano de criação dos órgãos de RI. brasileiros (em %) 
Base: 29 órgãos. 


Um dos principais fatores que parecem explicar este “boom” de aparatos 
públicos de RI na esfera municipal é a mudança política produzida com o final 
do mandato presidencial de Fernando Henrique Cardoso e o novo governo Luís 
Inácio Lula da Silva, iniciado em 2003. 

Consoante Cervo (2006), os erros de percepção da era Cardoso levaram o 
governo Lula a dirigir seus objetivos para uma mudança do modelo de inserção 
internacional do país. O novo modelo de inserção internacional, consoante o 
discurso de posse do presidente Lula, leva a ação externa do novo governo a 
orientar-se por uma perspectiva humanista e buscar, antes de tudo, ser um ins- 
trumento do desenvolvimento nacional. Na esfera da ação multilateral, o Brasil 
tende ao reforço do poder nacional e “à conquista da reciprocidade real” com 
parcerias estratégicas diversificadas ao Norte e ao Sul. No eixo ainda do 
multilateralismo, o Brasil influencia a criação de uma coalizão de países emer- 
gentes, o G20, a qual abre caminho para a criação de outras alianças entre paí- 
ses emergentes, fazendo com que as negociações multilaterais de alcance global 
não mais estivessem sob controle decisório exclusivo das estruturas hegemônicas 
do capitalismo, conforme anunciado por Cervo (2006). 

Em uma segunda frente de ação externa, o governo Lula busca atenuar a 
vulnerabilidade externa da era Cardoso e enfrentar a vulnerabilidade tecnológica, 
empresarial e financeira. Assim, foi concebida a internacionalização da econo- 
mia brasileira como movimento de expansão de empresas no exterior com apoio 
logístico do Estado, empenhando-se a diplomacia presidencial em promover 
negócios brasileiros no exterior. Por outro lado, como já mencionamos, o novo 
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governo aprimorou a estrutura orgânica federal existente no que tange ao apoio 
às ações internacionais subnacionais, transformando em 2003 a Assessoria de 
Relações Federativas (ARF) na Assessoria Especial de Assuntos Federativos e 
Parlamentares (AFEPA), conforme veremos a seguir, o que mostrou um estímu- 
lo institucional do Itamaraty a atividades da esfera subnacional de governo. 

Este novo contexto político nacional claramente parece justificar o 
surgimento exponencial de órgãos voltados para o tratamento das relações in- 
ternacionais na esfera municipal. Desde 1986 - quando pela primeira vez no 
país um ente subnacional municipal cria uma estrutura de RI (o município do 
Rio de Janeiro] - até 2003, havia uma estagnação do índice de crescimento 
destas estruturas. Em 2004, este índice se eleva a quase três vezes o que anteri- 
ormente vinha ocorrendo e, na esteira deste processo de estruturação e 
institucionalização das relações internacionais nos municípios brasileiros, 
o ano de 2005 mostra-se como o ano emblemático de criação de vários destes 
órgãos. 

Outro ponto importante a ser inicialmente tratado neste tópico refere-se 
ao entendimento do propósito destas instâncias municipais, tal como declara- 
do em sua missão. A busca da inserção internacional dos municípios e oportu- 
nidades de desenvolvimento, com a construção de uma política de relações 
internacionais, foram apontados por mais de 30% dos respondentes como sen- 
do a missão principal. O foco da cooperação técnica e do desenvolvimento de 
parcerias fez-se presente em quase 20% das estruturas de RI pesquisadas. 



Gráfico 19 - Missões dos órgãos municipais de RI brasileiros 
Base: 29 órgãos. 
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Outros propósitos declarados pelos órgãos na sua missão referem-se ao 
assessoramento dos municípios nas relações internacionais, além da busca de 
uma projeção internacional e/ou construção de uma imagem internacional para 
o município, ambos apontados por 14% das respostas. Por fim, correspondendo 
a um escore de 12% das respostas obtidas nesse quesito, mostraram-se presen- 
tes a busca de soluções para problemas do município e a captação de recursos 
financeiros e atração de investimentos. 

A questão voltada para as motivações que impulsionaram a criação das 
estruturas municipais de RI no país buscou o entendimento do grau de intensi- 
dade de cada um dos fatores de motivação apontados (de nenhuma motivação à 
motivação de ordem máxima), e seu resultado mostrou-se convergente com a 
declaração dos gestores quanto à missão do órgão, preponderando o interesse 
na visibilidade externa do município, seguido da cooperação técnica, conforme 
gráfico a seguir, que apresenta as médias ponderadas dos diversos fatores 
motivadores pesquisados, conforme o peso destes nos interesses dos governos 
municipais. 


Visibilidade para a cidade 

§4.21 

Cooperação Técnica Internacional 

_ 14.07 

Atração de investimentos públicos 

_J3.83 

Soluções para problemas urbanos 

f 3,62 

Promoção cultural 

- Í3.31 

Atração de investimentos privados 

*3.31 

Fomento ao comércio exterior 

L|2,76 


Gráfico 20 - Motivação para Criação do Órgão (médias ponderadas) 


Evidencia-se também aqui o forte interesse dos municípios na atração de 
recursos internacionais públicos (agências e organismos internacionais) e, em 
menor grau, de investimentos privados, bem como no fomento do comércio exte- 
rior. Isto se mostra coerente frente à realidade de muitos municípios onde existe 
a presença de órgãos na esfera estadual que cuidam do fomento à exportação e do 
comércio exterior, a exemplo do município de Salvador em que o Promo, órgão 
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estadual, hoje já extinto, atuou por 36 anos, voltando-se prioritariamente para o 
fomento ao comércio exterior e atração de investimentos. 

B. Estruturas urgânicas municipais vultadas para RI 

Analisando o status das estruturas orgânicas administrativas dos 29 mu- 
nicípios aqui analisados, constata-se uma pluralidade de formatos adotados. 
A pesquisa apontou que alguns municípios são detentores de estruturas especí- 
ficas para o tratamento dos assuntos internacionais, enquanto outros tratam os 
assuntos internacionais setorialmente, de forma fragmentada e muitas vezes 
criando comissões ad hoc, respondendo às demandas à medida que estas sur- 
gem. Destarte, o estudo realizado contatou que o tratamento das questões inter- 
nacionais nos municípios brasileiros vem sendo atribuído a um dos modelos 
organizacionais abaixo especificados. 

1. Uma secretaria voltada especificamente para assuntos internacionais; 

2. Uma secretaria voltada para assuntos internacionais associando-os a 
outros temas, normalmente ligados ao desenvolvimento econômico; 

3. Uma coordenadoria ou assessoria de relações internacionais vinculada 
à Secretaria de Governo / Gabinete do governador; 

4. Uma secretaria distinta cujo foco central específico não é o tratamento 
das RI; 

5. Diretorias, departamentos, coordenadorias ou assessorias dirigidas ao 
tratamento de temas convergentes com o foco internacional tais como 
comércio exterior, atração de investimentos externos, cooperação fi- 
nanceira, cooperação técnica internacional ou ainda fomento ao turis- 
mo. Neste caso, tais unidades encontram-se situadas dispersas dentro 
das estruturas de secretarias diversas, em especial do eixo econômico, 
de planejamento, indústria e comércio, turismo e cultura, ou ainda na 
Casa Civil. 

Os gráficos a seguir apresentam de forma consolidada os tipos de unida- 
des ou órgãos que vêm sendo responsáveis pela atuação paradiplomática muni- 
cipal, denotando uma preponderância de assessorias e coordenadorias (35%), 
sendo que destas, precisamente metade, possui uma equipe reduzida a um úni- 
co integrante (assessor ou coordenador), além de órgãos ligados a outras Secre- 
tarias (34%), notadamente do eixo econômico, de planejamento ou ainda, turismo 
e cultura. 
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Gráfico 21 - Estruturas municipais de RI. 
Base: 29 respondentes. 



Gráfico 22 - Assessorias e Coordenadorias 
Base: 29 respondentes. 


A identificação analítica do órgão específico de cada município das diver- 
sas regiões brasileiras, que participaram da pesquisa, encontra-se exibida no (Qua- 
dro 18 ) adiante. As assessorias, coordenadorias e secretarias municipais 
apresentam características distintas no que tange a suas funcionalidades. Vale 
resgatar aqui sua função precípua em um conjunto sistêmico organizacional, em 
que as assessorias funcionam como órgãos de assessoramento, nos quais a tarefa 
do assessor é auxiliar o administrador, (neste caso, o prefeito) a planejar e ou 
supervisionar a atividade de terceiros, atribuições estas que normalmente seriam 
atendidas pelo próprio administrador, se este dispusesse de tempo e de conheci- 
mentos especializados, podendo inclusive serem vistas como um prolongamento 
da responsabilidade deste. Desta forma, o assessor poderá atuar desempenhando 
encargos em todas as fases do processo administrativo, desde o planejamento, 
à direção e ao controle, porém concentrando-se normalmente, em alguns e limi- 
tados campos de especialização, mas podendo também desempenhar uma ação 
mais genérica com uma colaboração mais ampla. De todo modo, é importante 
notar que o assessor “age sempre em nome do administrador”, não possuindo 
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autonomia. Na visão de Newman (1973), a criação de Assessorias torna mais 
complexas as relações hierárquicas, pois não só o numero de relações é aumenta- 
do, mas também a função específica do assessor é por vezes difícil de definir, 
dando margem a incompreensões. Além disso, a atuação do assessor torna-se um 
problema ainda mais delicado, porque muitos profissionais de linha resistem 
psicologicamente a receber instruções ou serem fiscalizados, sobretudo, por pes- 
soas que não considerem serem seus superiores. 

Já as Coordenadorias são órgãos que não possuem como finalidade precípua 
apenas o foco de aconselhamento, mas a coordenação da execução, extrapolando 
assim o restrito papel de prolongamento da responsabilidade do administrador, 
sem, contudo dispor de poderes para desempenhar atividades estratégicas supe- 
riores ou deliberar sobre políticas. Jameson (1965) enfatiza que o tamanho da 
máquina administrativa varia de acordo com os recursos e com a importância da 
unidade governamental dentro do sistema. As Secretarias municipais são os ór- 
gãos que ocupam o primeiro lugar de importância e posição na estrutura sistêmica 
da prefeitura, o que também está ligado à sua autonomia/grau de liberdade de 
ação, cabendo-lhes desde atividades estratégicas de planejar, propor e formular 
políticas setoriais, às atividades operacionais de execução de atividades finalísticas 
ou de meio (conforme o foco do órgão), de acompanhamento e de controle. Frente 
a tal amplitude de ação, é de se esperar que este perfil de órgão tenda a ser deten- 
tor de uma estrutura e de recursos materiais e humanos que melhor se adequem 
à condução das relações internacionais de um município. 

Um aspecto contraditório, porém, identificado na realidade deflagrada 
pela pesquisa frente às estruturas municipais brasileiras voltadas para o trata- 
mento das RI é que, em diversos casos, mostra-se uma incongruência entre o 
status que é conferido ao órgão, ou seja, a sua posição no sistema da prefeitura, 
e a sua efetiva estrutura, em termos de organização, recursos humanos, materi- 
ais, tecnológicos e infraestruturais. É o caso de algumas assessorias que atuam 
com uma equipe bem dimensionada, com infraestrutura qualificada e com re- 
cursos adequados, enquanto algumas coordenadorias atuam com uma equipe 
unitária composta apenas pelo coordenador, sem sequer poder contar com uma 
equipe de apoio, ou ainda de órgãos com status de Secretarias que se mostram 
precariamente estruturados. Exemplos factuais podem ser ilustrados com o 
Gabinete de Relações Internacionais de Salvador (SECRI), órgão que possui uma 
equipe com quatorze profissionais, além de seis estagiários, enquanto que o 
órgão que responde pelas relações internacionais do município de Rio Branco 
no Acre, com status de Coordenadoria, opera com apenas um coordenador na 
sua estrutura orgânica; por outro lado, a Secretaria de Relações Internacionais e 
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Institucional do Município de São Bernardo do Campo - SECRI, possuindo o 
status de Secretaria, opera com uma estrutura composta por apenas um Secre- 
tário de governo e quatro assessores. 

Importante ressaltar que os principais componentes que distinguem tais 
formatos organizacionais referem-se ao grau de autonomia no processo decisório, 
direcionamento de responsabilidades para processos nos níveis estratégicos, 
táticos e/ou operacionais, autonomia financeira (as assessorias como órgãos de 
apoio, normalmente carecem de dotação orçamentária), bem como à amplitude 
de infraestrutura material, tecnológica e de estrutura humana. Estes elementos 
constituíram-se nos principais obstáculos apontados por muitos órgãos para a 
consecução da sua missão, conforme será discutido posteriormente. 



REGIÃO 

ESTADO 

MUNICÍPIO 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS DO 
MUNICÍPIO 

STATUS 

1 


BA 

Camaçari 

Secretaria Adjunta de RI 

Órgão sob a Secretaria de 
Governo (SEGOV) 

2 

NORDESTE 

CE 

Fortaleza 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão vinculado ao Gab. 
Prefeito 

3 

PE 

Recife 

Coordenadoria de Relações 
Internacionais 

Órgão sob a Secretaria 
de Gestão Estratégia e 
Comunicação 

4 


BA 

Salvador 

Gabinete de RI (SECRI) 

Órgão sob a SEGOV 

5 


PA 

Belém 

Coordenadoria de Ccoperação 
Internacional 

Órgão sob a Cia de 
Desenvolvimento da Adm.da 
Área Metropolitana 

6 

NORTE 

RR 

Boa Vista 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão vinculado à Secretaria 
do Planejamento 

7 


AC 

Rio Branco 

Coordenadoria de Relações 
Internacionais 

Órgão vinculado à SEGOV 

8 


MG 

Belo Horizonte 

Secretaria Municipal Adjunta de RI 

Órgão sob a SEGOV 

9 


SP 

Campinas 

Secretaria de Cooperação 
Internacional 

Órgão autônomo de RI 

10 


SP 

Diadema 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão sob a SEGOV 

11 


SP 

Guarulhos 

Coordenadoria de Relações 
Internacionais 

Órgão autônomo de RI 

12 


SP 

Itu 

Secretaria de Relações Internacionais 

Órgão autônomo de RI 

13 


SP 

Jundiai 

Diretoria de Cooperação Internacional 

Órgão vinculado à Secretaria 
do Planejamento 

14 


SP 

Osasco 

Coordenadoria de Relações 
Internacionais 

Órgão vinculado ao Gab 
Prefeito 

15 

SUDESTE 

RJ 

Rio de Janeiro 

Coordenadoria das Relações 
Internacionais e do Cerimonial 

Órgão vinculado ao Gab 
Prefeito 

16 

SP 

Santo André 

Diretoria de Relações Internacionais 

Órgão sob a Secretaria de 
Desenvolvimento e Ação 
Regional 

17 


SP 

Santos 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão vinculado ao Gab 
Prefeito 

18 


SP 

São Bernardo 
do Campo 

Secretaria de RI e Institucional 

Secretaria de RI e outros 
temas 

19 


SP 

Sao José do 

Rio Preto 

Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico e Negócios de Turismo 

Tema de RI tratado em 
Secretaria de outro foco 

20 


SP 

São Paulo 

Secretaria Municipal de Relações 
Internacionais 

Secretaria autônoma de RI 

21 


SP 

Sorocaba 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão sob a Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico 

22 


ES 

Vitória 

Assessoria de Relações Internacionais 

Órgão sob Gab. Prefeito 


Quadro 18 - Órgãos responsáveis pelas RI municipal e sua vinculação no aparato 
das prefeituras (por Região e Estado) 
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Já no foco dos tipos de estruturas orgânicas e da sua localização no seio 
do território nacional, verifica-se um panorama convergente com a importância 
político-econômica das distintas regiões no cenário nacional. As regiões Sul e 
Sudeste, principal eixo econômico do país, são as únicas que apresentam órgãos 
com status de Secretaria autônoma de relações internacionais (São Paulo, Cam- 
pinas, Itú e Foz do Iguaçu) e de Secretaria voltada para RI e outros temas (Porto 
Alegre, Santa Maria e S. Bernardo do Campo). 


13,8 



Secr.Adjunta de Assessoria/ Órgão sob uma Secretaria de RI Secr.RI e outros 

RI/sobSEGOV Coordenadoria Secretaria local Temas 


Sudeste 


Sul 


Nordeste L I Norte 


Gráfico 23 - Estruturas de RI versus Regiões do país 
Base: 29 responderdes. 


Por outro lado, das pequenas assessorias e coordenadorias do país com 
equipe reduzida a apenas um integrante, 75% localiza-se nas regiões Norte e 
Nordeste, e apenas 25% destas na região Sul. Além disso, dos municípios 
pesquisados na região Norte, apenas um apontou a existência de órgão voltado 
para RI, apontado como coordenadoria (Belém), porém denotando pelas suas 
características, atuar no nível de assessoria com apenas um assessor na unida- 
de organizacional. Estes aspectos evidenciam o caráter preponderantemente 
incipiente das estruturas de RI nas regiões do Norte e do Nordeste, ainda que 
estas tenham exibido um recente crescimento da criação de tais aparatos muni- 
cipais, em especial nos últimos três anos. Metade das estruturas pesquisadas na 
região Nordeste são órgãos subordinados a Secretarias locais. Em outra direção, 
Fortaleza mantém uma assessoria “individual” com apenas uma assessora na 
unidade. Já o município de Camaçari possui um órgão com autonomia que res- 
ponde diretamente ao chefe do executivo, apresentando o status de Secretaria 
adjunta à Secretaria de Governo. 
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Uma ressalva pertinente neste ponto da análise refere-se ao fato de que 
apesar de o status das estruturas ser indicativo de seu grau de autonomia e 
poder, nem sempre reflete estes atributos diretamente, não eliminando, portan- 
to a possibilidade de pequenas estruturas com status ainda reduzido no ambi- 
ente municipal poderem desenvolver uma atividade bastante ativa nas suas 
relações internacionais. Isto se deve ao peso relevante de outros fatores que 
interferem na dinamicidade e no potencial de mobilidade, tais como o lobby e a 
influência política ou ainda o perfil de liderança dos gestores dos órgãos. 

a| Perfil das equipes das instâncias de RI 

Com foco na análise das instâncias voltadas para a atuação paradiplomática 
municipal, torna-se importante também entender o dimensionamento e o perfil 
das suas equipes, bem como a existência de infraestrutura para o funcionamen- 
to do órgão. Destacou-se na pesquisa, a reduzida presença de recursos huma- 
nos nos órgãos municipais de RI. Quase 65% dos municípios pesquisados 
possuem equipes de no máximo seis integrantes, destes, 34% com até três com- 
ponentes e, pior ainda, precisamente 20,69% possuem apenas um único profis- 
sional na estrutura que assume a pasta de relações internacionais do município. 


34,48 



Gráfico 24 - Dimensão das equipes dos órgãos municipais de RI (em %) 
Base: 29 respondentes. 
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Gráfico 25 - Equipes dos órgãos de RI vs. Regiões (em %). 
Base: 29 respondentes. 


Por outro lado, apenas 3% dos órgãos possuem equipe constituída de 10 
a 20 integrantes. Apenas na região Sudeste encontra-se um órgão com equipe 
de mais de 20 integrantes (São Paulo, com 43 membros], tendo ainda presença 
de órgãos com equipe de 10 a 20 integrantes, bem como grupos menores, inclu- 
sive com apenas um integrante (estes em reduzido número). Aqui se encontra 
uma concentração de estruturas com equipes que possuem uma média de qua- 
tro a seis integrantes (quase 30% do total). Já a região Sul, que participou com 
24% dos órgãos estudados nesta etapa da pesquisa, mostra-se com ampla diver- 
sidade no quesito de dimensionamento de suas equipes, com 7% das estruturas 
organizacionais do município que tratam as RI apresentando equipes mais ro- 
bustas, com dez a vinte integrantes. Por seu turno, no Nordeste estiveram situ- 
ados apenas quatro dos municípios pesquisados nesta fase do estudo (Fortaleza, 
Recife, Salvador e Camaçari), e as equipes destes órgãos apresentaram diferen- 
tes dimensionamentos: apenas um integrante (Fortaleza), de quatro a seis 
(Camaçari), de sete a nove (Recife) e, finalmente, entre 10 a 20 componentes 
(Salvador). Um dado interessante e curioso a ser aqui destacado refere-se ao 
ano de criação dos órgãos desta região: todos eles foram criados no ano de 2005. 

Além disso, do ponto de vista qualitativo, a pesquisa aponta que 24% dos 
órgãos não possuem nenhum componente da equipe com nível superior, ou 
seja, quase 1/4 destas estruturas operam apenas com pessoal de nível médio. 
Não obstante este quadro, mais da metade dos órgãos possuem profissionais 
pós-graduados nas suas equipes de trabalho, ainda que o número de profissio- 
nais pós-graduados existentes por equipe tenha se mostrado bastante exíguo. 
Visto que os cursos de formação em relações internacionais são recentes no 
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país, tendo surgido na sua maior parte na última década (embora com diferenças 
de ritmo de surgimento entre as regiões), uma hipótese levantada por este estu- 
do presume que a maior parte dos profissionais graduados das equipes não 
possui formação específica na área de RI, o que, no entanto, não foi um tema 
esclarecido pela pesquisa. 

Um ponto de destaque e preocupante refere-se ao vínculo dos profissio- 
nais atuantes nos órgãos, pois mais da metade das equipes não faz parte dos 
quadros públicos municipais (54%). Este percentual compreende 33% de mão 
de obra que é terceirizada ou em regime de contratação temporária, e 21% das 
equipes é constituída de profissionais cedidos de outros órgãos ou de estagiári- 
os. Destarte, é notório o risco deste perfil de equipe, pois além de ser um fator 
dificultador para a institucionalização, para a perenidade das ações e para a 
preservação da memória de atuação dos órgãos, esta precarização do emprego 
envolvido com a estrutura de RI nos municípios favorece a existência de um 
expressivo turn-over, podendo ainda gerar um baixo comprometimento dos pro- 
fissionais com os órgãos e com o dia a dia das atividades desenvolvidas. 

A incipiência da maioria das estruturas paradiplomáticas municipais é 
também evidenciada na constatação de que quase metade delas (45%) funciona 
compartilhando infraestrutura física com outros órgãos, sem sede exclusiva para 
suas equipes, o que também é motivado em muitos casos por serem órgãos 
ligados diretamente ao prefeito, neste caso tendendo a funcionar na estrutura 
da Secretaria de Governo (SEGOV). Exemplifica este fato a afirmação do gestor 
da instância que responde pelas RI de uma relevante capital da região Sul/Su- 
deste do país, que aponta que o referido órgão se resume a “uma mesa única 
dentro de uma sala no Gabinete do Prefeito”. 

b] Evolução e mudanças nas estruturas organizacionais 

Acompanhando as respostas apontadas pelos participantes desta pesqui- 
sa, constata-se que um quarto dos municípios ainda não sofreu evolução ou 
mudanças nas suas estruturas de RI, o que é compatível com uma realidade de 
estruturas que, em sua maioria, são recentes no bojo da administração pública 
municipal. Por outro lado, quase 30% dos respondentes indicaram ampliação 
das suas equipes e de infraestrutura após a criação da instância, bem como 
igualmente quase 30% apontou para o crescimento do grau de autonomia e 
evolução do status de assessoria individual para uma estrutura com posição 
mais relevante na prefeitura ou mesmo para status de Secretaria. O gráfico 26 a 
seguir exibe as principais mudanças ocorridas. Estes dados parecem levar à 
conclusão de tendência a um aumento do reconhecimento da ação 
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paradiplomática dos entes subnacionais municipais, bem como a uma maior 
conscientização pública quanto à importância deste processo, face à realidade e 
às novas demandas do mundo atual. 



Gráfico 26 - Mudanças ocorridas nas estruturas municipais de RI 
Base: 29 respondentes. 


Esta visão é reforçada com os indicativos dos gestores para os fatores que 
explicam tais mudanças, apontando prioritariamente a necessidade de inserção 
internacional, projeção e promoção internacional dos municípios (43% dos 
respondentes). Estes, somados aos que indicaram “vontade política” superam 
50% das justificativas das evoluções sofridas pelos órgãos responsáveis pelas 
RI municipais. 

No sentido contrário, ao lado desta visão de ampliação da valorização da 
área, o estudo identificou casos em que ocorreu uma perda de importância da 
instância municipal, com redução de suas funções ou transferência para outras 
Secretarias. Isso foi apontado em apenas 5% das respostas. Já a mudança de 
governo e questões políticas, foram fatores citados em 16% das respostas como 
motivadores para as mudanças nas estruturas municipais de RI. 

G. Processo decisório e articulação política 

A fim de facilitar a análise do processo decisório e das articulações polí- 
ticas dos municípios no desenvolvimento de suas múltiplas formas de ação 
internacional, pode-se recorrer à proposta de Hocking (1999) de uso do termo 
“diplomacia de múltiplas camadas”. Entendendo que a diplomacia não poderia 
ser considerada um processo segmentado entre os atores no seio de um Estado, 
Hocking (1999) afirma que, ao contrário, ela deveria ser considerada como um 
sistema em que estariam imbricados os atores no bojo da estrutura estatal. 
O autor enfatiza a existência de imperativos de cooperação entre as duas esferas 
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de governo, apesar de também constatar a presença de tensões entre os atores 
do centro e as entidades sub nacionais. 

É nesse sentido que se orienta uma parte da literatura nacional, reafir- 
mando a necessidade de atuação convergente dos múltiplos atores estatais frente 
ao complexo cenário internacional. A convergência diz respeito não tão-somen- 
te às relações entre governo subnacional e governo central, mas também às 
relações entre entidades de uma mesma esfera municipal. Esta preocupação 
com o risco de conflitualidade tem-se evidenciado na recorrente discussão so- 
bre o potencial de conflito da ação subnacional em política internacional com a 
política exterior do Estado nacional, conforme enfatizado por Vigevani (2004). 
O risco de conflitualidade entre níveis políticos distintos pode atingir níveis 
próximos da ruptura política, como no caso do pacto federativo do Canadá nos 
anos 1960 e no final dos anos 1980, quando se manifestaram intenções 
secessionistas pela província do Quebec. 

Vale trazer aqui a visão de Kugelmas e Branco (2004 apud VIGEVANI, 
2004), segundo a qual duas forças convivem e combatem na relação entre o 
governo central e os poderes locais: uma, centrípeta, procuraria reter o poder 
para o governo central, permitindo ações autônomas das unidades subnacionais 
desde que as regulando e as controlando; outra, centrífuga, mostraria as unida- 
des subnacionais em busca de maior autonomia política e econômica para ga- 
rantir seus interesses específicos, tendência esta acentuada atualmente pelas 
crescentes assimetrias na distribuição de recursos internos e nas oportunida- 
des de negócios abertas em decorrência da globalização econômica. Desta for- 
ma, a distorção resultante do desequilíbrio federativo a partir da concentração 
de fatores produtivos, industriais, de serviços e tecnologia, numa região do país 
em detrimento de outras, além da concentração populacional, na visão destes 
autores, poderia fortalecer os elementos centrífugos na relação entre o governo 
central e os poderes locais. 

Contudo, no caso brasileiro, o governo federal, mobilizado pela crescente 
atuação paradiplomática dos estados-federados e municípios da última década, 
evidenciou preocupações e desenvolveu iniciativas de busca de convergência 
de ação entre as instâncias de governo, ainda que sem a existência de um 
arcabouço jurídico-constitucional que legitime a atuação externa subnacional. 
Destarte, o Governo federal criou em 1997 a Assessoria de Relações Federativas 
(ARF), ligada ao Gabinete do Ministro de Relações Exteriores, transformada em 
2003, com o novo governo de Luis Inácio Lula da Silva, na Assessoria Especial 
de Assuntos Federativos e Parlamentares (AFEPA), tendo, ainda em 2004, insti- 
tuído a Subchefia de Assuntos Federativos (SAF), esta ligada à Secretaria de 
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Relações Institucionais. Receio da perda do controle sobre o processo de formu- 
lação da política externa por parte do Itamaraty? Necessidade de coordenação 
das atividades municipais resultantes do acirramento do fenômeno 
globalizatório? Resultado do processo de integração regional que por si só já é 
um propulsor para as ações externas subnacionais? Novo status de crescente 
importância adquirida pelas cidades na “nova geografia do poder” termo utili- 
zado por Sassen (2004) ou de nó da sociedade em rede? Provavelmente todas 
essas questões podem ser formuladas enquanto hipóteses explicativas para a 
reação do Estado nacional à crescente atuação internacional dos municípios. 

Conforme indicado no site do MRE 3 está entre as competências da SAF “sub- 
sidiar e apoiar os estados-federados, o distrito federal e os municípios em suas 
atividades e projetos de cooperação técnica” e dentre os seus eixos de atuação está 
o atendimento institucional voltado para a cooperação internacional federativa com 
o provimento de apoio às iniciativas dos municípios e estados-federados. Ainda 
segundo o mesmo site, compete à AFEPA “promover a articulação entre o Ministé- 
rio das Relações Exteriores e os Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com o objetivo de assessorá-los em suas iniciativas externas, provi- 
denciando o atendimento às demandas recebidas desses entes federados”. 

Assim, preliminarmente a esta análise, um ponto de interesse a ser desta- 
cado é a grande quantidade de órgãos de RI que apontaram a atuação paralela de 
outros órgãos municipais nesta área (mais de 55% dos respondentes). Este aspec- 
to mostra-se de especial preocupação no que tange aos processos decisórios e de 
alinhamento de políticas e ações, implicando ainda uma grande possibilidade de 
superposição de ações destes órgãos, com consequentes problemas e conflitos. 
Evidências deste risco são trazidas no próprio discurso de alguns gestores que 
apontaram “a existência de ações isoladas e totalmente desarticuladas da missão 
do órgão responsável pelas RI”, ainda que outros tenham indicado que “há ali- 
nhamento e ações conjuntas dos órgãos municipais diversos que atuam na esfera 
internacional com a Coordenadoria de Assuntos Internacionais”. 

O estudo do processo decisório dos órgãos, também objeto desta pesqui- 
sa, buscou identificar os atores participantes deste processo, bem como o grau 
de intensidade desta participação. O resultado deste panorama encontra-se sin- 
tetizado pelo gráfico a seguir, o qual apresenta as médias ponderadas da partici- 
pação dos diversos atores e grupos de interesse, conforme a intensidade do seu 
envolvimento no processo, onde os valores podem variar na escala de zero (mí- 
nima frequência) a cinco (indicativo de participação nas decisões voltadas para 
as RI do município com máxima frequência). 
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Reuniões com principais membros da equipe 


Decisões tomadas com participação direta do 
prefeito 


Decisões tomadas prioritariamente pelo 
responsável principal do órgão 


Reuniões com órgãos da prefeitura para definir 
prioridades 


Reuniões com associações e ONGs para definir 
prioridades 


Reuniões com empresários locais para definir 
prioridades 


Universidade participa da definição de prioridades 



Gráfico 27 - Processo decisório das instâncias municipais de RI e par- 
ticipação de atores (médias ponderadas dos atributos: escala 0 a 5) 
Base: 29 respondentes. 


À primeira vista, a análise dos resultados indica que os órgãos parecem 
adotar predominantemente uma gestão com modelo participativo, consideran- 
do-se a frequência de envolvimento das suas equipes internas no processo 
decisório, ainda que a decisão final tomada pelo responsável principal em cará- 
ter prioritário se mostre representativa. Também se evidenciou um substancial 
envolvimento do prefeito, como chefe do executivo, nas decisões. Em direção 
contrária, verifica-se um baixo envolvimento com outros órgãos da instância 
municipal nas decisões (índice de 2,07 frente ao máximo possível de 5,00 na 
escala), o que é um fator fortemente preocupante frente ao caráter essencial- 
mente intersetorial dos órgãos de RI. Trata-se, em última instância, de um órgão 
“meio”, não executor de política de desenvolvimento - papel este que cabe às 
Secretarias e demais órgãos municipais de caráter executivo. 

As instâncias municipais de RI evidenciaram ainda envolver, porém com 
baixa frequência, associações, ONGs e empresários locais para a definição de 
prioridades das ações no cenário internacional, além da Academia, esta em pa- 
tamar inferior a todos os outros atores questionados. Um dado complementar à 
participação da Academia no processo decisório advém dos respondentes quando 
questionados sobre a sua relação com universidades, relação esta apontada como 
frágil na maioria dos casos. Esta relação foi indicada forte em apenas 16% dos 
casos e deduzida como provavelmente satisfatória em mais 12% dos municípi- 
os com estrutura de RI, onde o responsável pelo órgão é professor ou pesquisa- 
dor. A inexistência de relação com a universidade ou a sua incipiência mostrou-se 
presente em quase 40% dos órgãos pesquisados e razoável nos órgãos 
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remanescentes, aqui de forma pontual com fornecimento de estagiários ou da- 
dos secundários para subsídio a estudos, ou com participação em eventos, con- 
forme gráfico 28, abaixo. Na direção contrária da frágil relação com a Academia, 
destaca-se o caso de Caxias do Sul que desenvolve várias ações conjuntas com 
a Universidade de Caxias do Sul (UCSj. 



_ §23% 

Pouco desenvolvida / fase inicial 

Razoável : Eventos, estudos e 


informações 

Não há 

Il5% 

Razoável: provimento estagiários 

Jl5% 

Responsável é da Academia 

fl2% 

Positiva com projetos conjuntos 

— Êl2% 

Excentecom integração de estruturas 

■4% 

de RI 



Gráfico 28 - Relação das instâncias de RI com a Academia 
Base: 29 respondentes. 


Também a articulação dos municípios com o governo estadual para o 
desenvolvimento da suas ações internacionais mostra-se bastante frágil, com 
86,21% das respostas apontando para inexistência de relação ou para uma rela- 
ção de caráter apenas pontual, tendo apenas 13,7% das respostas indicado rela- 
ção e cooperação sistemáticas, conforme mostra o gráfico a seguir. Vários 
depoimentos de respondentes sinalizam enfrentar obstáculos em função da 
inexistência ou precariedade de articulação com a esfera estadual de governo. 
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Gráfico 29 - Relação das instâncias municipais de RI com 
o Governo Estadual (em %) 

Base: 29 respondentes. 


Além do preocupante quadro acima apresentado, muitas instâncias de RI 
apontam também falta de unidade na ação internacional do município, em fun- 
ção de sério obstáculo para a articulação e alinhamento entre os próprios órgãos 
da esfera municipal que desenvolvem ações no campo das relações internacio- 
nais. 

Por fim, outro elemento fundamental concerne à articulação (ou falta de) 
das estruturas municipais com o Governo federal. A pesquisa mostra um qua- 
dro deveras inquietante, com esta articulação indicada como incipiente, com 
24% dos órgãos apontando inexistência de relação com o MRE-Itamaraty e qua- 
se 60% destes indicando a presença de relações apenas pontuais, em situações 
tais como organização de missões (20,7%), celebração de convênios (7%), ou 
mera participação em eventos (10%), dentre outros (Gráfico 30). 


Relação 

pontual 

(celebração de 
convênios, missão 
eventos) 



Inexiste 

relação 

24 % 



(contatos e 
informações) 

17 , 24 % 


Gráfico 30 - Relação das instâncias municipais de RI com o 
Gov. Federal (em %) 

Base: 29 respondentes. 
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Os órgãos citados pelos respondentes como alvo da articulação dos mu- 
nicípios com o governo federal, ainda que esta tenha se mostrado incipiente por 
muitos gestores, encontram-se apresentados no gráfico a seguir. O panorama 
indica uma maior relação dos municípios com os escritórios regionais do MRE, 
(46%). 


Escritórios de Representação locais do MRE 


Agência Brasileira de Cooperação-ABC 

^ Jl5% 

Assessoria Especial p/Ass. Federativos e Parlamentares-AFEPA 


MREe Outros Ministérios nível Federal 

r | 8 % 

Fundação Alexandre Gusmão-FUNAG 

r | 8 % 

Consulados do Brasil (em Ciudad dei Este e Puerto Iguazu) 



Gráfico 31 - Relação dos municípios com órgãos federais. 
Base: 29 respondentes. 


Na sua sequência (ainda que com larga distância) foi citada a Agência 
Brasileira de Cooperação-ABC e a AFEPA, ambas lembradas por 15% dos parti- 
cipantes da pesquisa. Frente ao panorama anteriormente apresentado e às res- 
postas dos órgãos pesquisados, evidencia-se que os municípios vêm 
desenvolvendo ações internacionais sem uma efetiva articulação política com 
outros órgãos, assessoramento e cooperação dos órgãos federais voltados para 
tal fim, bem como com uma precária articulação nas demais instâncias de po- 
der, tanto no nível estadual como ainda na própria esfera municipal com os 
demais órgãos e Secretarias. Isso, em verdade, se constitui em um sério 
sinalizador de risco de desalinhamentos e conflitos potenciais entre as políticas 
externas das diferentes esferas de governo. Pode-se concluir assim na direção 
de uma insuficiência da ação dos órgãos federais responsáveis pela coordena- 
ção, assessoramento e cooperação com os entes federativos frente às suas inici- 
ativas externas, carecendo, portanto de premente intensificação desta relação. 

D. Agenda, estratégia e ferramentas paradiplomáticas 

a) Principais eixos da Agenda municipal de RI 

Os eixos temáticos que foram priorizados na atuação paradiplomática 
municipal e apontados pelos gestores de RI mostraram uma vasta pluralidade, 
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não tendo havido um tema fortemente predominante no universo dos gestores 
pesquisados, já que o item menos citado foi apontado por 5% dos respondentes 
e o que obteve maior número de menções atingiu o patamar máximo de apenas 
18%. A diversidade de assuntos, além das variações percentuais na prioridade 
dada a esses, pode estar ligada a fatores distintos como a localização geográfica, 
a situação econômica e o estágio do município nas suas relações internacionais, 
dentre outros. De um modo geral, porém, ocuparam um maior destaque nas 
agendas, os eixos da cooperação / intercâmbios e da participação em redes e em 
processos de integração regional (18% de menções). Também o assessoramento 
ao prefeito e missões, bem como o desenvolvimento social e ambiental mostra- 
ram uma significativa parcela de ocupação da agenda temática da ação externa 
municipal, seguidos de ações voltadas para a projeção internacional do municí- 
pio e para a sua participação em processos decisórios internacionais, além do 
desenvolvimento econômico. 

Por outro lado, visto que em muitos municípios são desenvolvidas ações 
internacionais por diversos órgãos, paralelamente à atuação paradiplomática 
do órgão municipal responsável pelo tratamento de assuntos externos, a coor- 
denação das ações internacionais destes órgãos e Secretarias municipais tam- 
bém mostrou ocupar um lugar na agenda dos órgãos de RI, contudo sem forte 
destaque. Por fim, a captação de recursos constitui-se também em um dos eixos 
desta agenda, conforme apresentado no gráfico 32 a seguir: 


Integração e Redes (Internacionais eTransnacionais) 
Cooperação / Irmanamentos & Intercâmbios 
Eventos e Fóruns 
Assessoria ao Prefeito & Missões 
Desenvolvimento Social e Ambiental* 
Coordenação ações R.l.de outras Secretarias 
Projeção Internac. / Particip.Proc.decisórios 
Desenvolvimento Econômico** 
Captação de Recursos 



Gráfico 32 - Eixos principais da agenda externa municipal 
Base: 29 Respondentes. 
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b) Estratégia internacional dos entes subnacionais municipais 

Sob outro prisma de análise, antes do entendimento dos tipos de ações que 
os municípios vêm desenvolvendo no ambiente internacional, imprescindível é 
o entendimento de como se dá a formulação estratégica de suas ações. É, sem 
dúvida, bem conhecido pelos especialistas em gestão estratégica e em adminis- 
tração pública que um dos grandes problemas organizacionais decorre do desen- 
volvimento de ações pontuais ou isoladas sem uma estratégia contínua e articulada, 
e que promova o alcance dos objetivos almejados, dando uma perspectiva de 
futuro para o sistema como um todo. 

O que é aqui preocupante, é que as evidências apontam para tal situação 
na esfera municipal dos órgãos de RI. O panorama obtido na pesquisa, frente a 
esta questão (ver gráfico seguinte), mostra que mais de um quarto destes muni- 
cípios atua com base em ações isoladas, sem planejamento e sem uma definição 
estratégica que as preceda, denotando ausência de um projeto político de mé- 
dio e longo prazo. Além disso, um elevado percentual de 37% indicou apenas 
um esboço de planejamento prévio, seja através da definição de uma linha de 
ação, com maior direcionamento para atendimento da demanda diária, seja com 
iniciativas preliminares de abordagem de um primeiro processo de planejamento, 
ou apenas norteando-se pelos parâmetros municipais, sem demonstrar uma for- 
mulação estratégica efetiva com ações articuladas para orientar sua ação inter- 
nacional. 


Não desenvolve Planejamento Estratégico 


Planejamento preliminar (la. vez) 


Sim, Planej. Estratégico / Coordenação 

^023% 

Apenas segue parâmetros municipais gerais 

L Ê9% 

Segue estratégia formulada pelo Prefeito 

r | 9 % 

Define apenas linha de ação & atende demandas 

r Í5% 

Sim, com foco em Integração Regional 

Í4% 


Gráfico 33 - Formulação estratégica e planejamento 
Base: 29 Respondentes. 


Foi ainda apontada por quase 10% dos respondentes a existência de uma 
estratégia para a linha de ações internacionais do município definida apenas 
pelo chefe do executivo, evidenciando a atuação de forma passiva por alguns 
gestores dos órgãos responsáveis pelas relações internacionais na esfera 
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municipal. Este dado, porém, mostra-se coerente com o elevado número exis- 
tente nesta esfera de governo de órgãos com a simples condição de assessorias 
de RI. Não obstante esta realidade deflagrada pelo estudo, quase um quarto 
destes municípios apontou atuar mediante um pensamento estratégico articu- 
lado, coordenado prioritariamente entre os órgãos desta instância. 

c) Ferramentas paradiplomáticas utilizadas pelos municípios 

Já no campo das ferramentas paradiplomáticas e ações desenvolvidas pelos 
entes subnacionais municipais, foi constatada uma variada atuação, uma diver- 
sidade de ferramentas e mecanismos cujo resultado consolidado é apresentado 
a seguir: 


Participação em conferências 
RedesTransnacionais 
Acordos de Cooperação 
Participação em feiras e exposições 
Organizações de Autoridades Locais & Reg. 

Divulgação de oportunidades 
Realiza Feiras e exposições 
Missões Empresariais 
Cooperação descentralizada 
Comitivas diplomáticas 
Missões Governamentais para Coop.Téc&Fin. 

Organiz. Autoridades Universais 
Cooperação com países em desenvolvimento 
Fomento a consórcios de exportação 
Participa de Redes de governos Locais 



Gráfico 34 - Ações internacionais desenvolvidas pelos municípios com estru- 
tura de RI (Em % de respostas múltiplas obtidas). Base: 29 Respondentes. 


O panorama exibido mostra que a grande maioria dos municípios brasi- 
leiros que já contam com aparato institucional para tratamento de questões 
internacionais vem apresentando uma diversificada mobilização externa, re- 
correndo a quase todas as ferramentas disponíveis no catálogo da paradiplomacia 
subnacional, estas mencionadas pelos diversos autores aqui discutidos, 
constatando-se, porém, pouca ênfase dada à participação em redes locais (1 7,3%), 
e ao estímulo à formação de consórcios de exportação (20,8%), ainda pouco 
explorados por este nível de governo. Evidencia-se claramente uma forte predo- 
minância de três tipos de ações: participação em redes transnacionais (em 
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especial a Rede Mercocidades); participação em conferências internacionais - 
estas duas ferramentas tendo sido apontadas pela quase totalidade dos municí- 
pios (90% dos respondentes); e celebração de acordos de cooperação e convêni- 
os de irmanamentos, apontados por quase 90% dos pesquisados. A participação 
em conferências internacionais é um instrumento que possui, como caracterís- 
tica intrínseca, possibilitar a conexão do município com o ambiente internacio- 
nal, ampliando suas possibilidades de articulações e de desenvolvimento de 
parcerias (incluindo-se aqui também de inserções em rede). O seu elevadíssimo 
índice de utilização - confirmou ser o instrumento paradiplomático municipal 
prioritário (ao lado de participação em redes transnacionais) - parecendo con- 
firmar o caráter ainda embrionário da atuação paradiplomática destes entes, em 
que o baixo conhecimento do campo os leva ao forte interesse e necessidade de 
perscrutar o que vem ocorrendo no meio. 

Prosseguindo a análise deste item, agora focalizando a área de coopera- 
ção internacional, o estudo empírico realizado identificou diferentes tipos de 
cooperação que vêm sendo praticados pelos entes subnacionais municipais bra- 
sileiros a saber: 

• Cooperação com outros governos subnacionais (Buenos Aires, Milão, 
Barcelona, Montreuil-França, Santiago-Cuba, Osaka, Takasaki-Japão, 
Dunkerque- França; Nantes - França; Guangzhou - China; Porto; 
Bologna; Maputo; Luanda); 

• Cooperação com governos centrais (Itália, França, Espanha, Alemanha, 
Portugal, Chile, China, além dos cinco países africanos de língua ofici- 
al portuguesa); 

• Cooperação com instituições internacionais (BID, BIRD, ONU, UNESCO, 
UNICEF, UNFPA, PNUD, UN-HABITAT, União Europeia, OMS, OEA, 
OCDE, OIT, ICLEI, Fundação Clinton, Universidade de British-Columbia 
em Vancouver); 

• Cooperação com agências bilaterais de desenvolvimento (a exemplo de 
CIDA, JICA, AECID); 

• Cooperação com organizações não governamentais (Fundo Andaluz de 
Solidariedade, por exemplo). 

Quanto aos acordos de irmanamentos, foram citadas as mais diversas 
cidades, localizadas nos mais diferentes países e continentes, com ênfase pre- 
ponderante nos países apresentados no quadro 19 a seguir. 


116 


Globalização e novos atores 


CONTINENTE EUROPEU 

CONTINENTE 

NORTE-AMERICANO 

CONTINENTE ASIÁTICO 

• Itália, Portugal, França, Espanha e 
Alemanha 

• Estados Unidos e Canadá e, 
secundariamente, o México 

• China e Japão 


CONTINENTE 

LATINO-AMERICANO 

CONTINENTE AFRICANO 

FRAÇA NO CARIBE 

• Argentina e Chile e secundariamente, 
Uruguai, Paraguai e Bolívia 

• África do Sul/Mali 

• Guadalupe (citação única) 


Quadro 19 - Países com cidades que celebraram acordos de irmanamentos com municípios brasi- 
leiros. 

Base: 29 respondentes. 


O quadro obtido por este estudo parece confirmar a tendência à concen- 
tração de ações ligadas às low politics, especificamente com focos que não inter- 
ferem na estratégia da política externa do Estado nacional, observada nestas 
instâncias subnacionais locais, na maioria dos países. Na visão de Vigevani 
(2006), o que prevalece na atuação paradiplomática subnacional é o que se de- 
nomina de dinâmica de stop and go, indicando um ativismo em questões como 
convênios tecnológicos, cooperação técnica, empréstimos, turismo, investimen- 
tos, entre outras, mas sem um movimento em torno de qualquer outro tema que 
não estivesse ligado a questões locais. Por outro lado, os resultados também 
confirmaram que o irmanamento de cidades mostrou-se reconhecido e larga- 
mente utilizado pelos entes subnacionais pesquisados, corroborando a visão de 
Salomón (2007), sendo também largamente verificado o intercâmbio de “boas 
práticas” de gestão urbana. 

Frente à tipologia de Duchacek (1990) na sua dimensão geopolítica, esta 
esfera de governo demonstrou atuar em todos os níveis, desde o nível regional 
transfronteiriço, transregional, até o exercício de uma paradiplomacia no âmbi- 
to global, com contato das unidades subnacionais municipais com governos 
centrais estrangeiros em outros continentes. Focalizando a relação estabelecida 
entre a unidade subnacional e o governo federal, conforme Soldatos (1990), 
apesar dos vinte e nove municípios ora analisados apresentarem uma atuação 
externa de forma institucionalizada, este dado não parece garantir a existência 
de uma atuação paradiplomática cooperativa e harmoniosa com ações coorde- 
nadas pelo governo federal, ou desenvolvidas de modo conjunto entre estas 
esferas de governo, uma vez que a pesquisa evidenciou um quadro impressio- 
nante de precária relação e articulação entre estas esferas de governo no que 
tange às ações externas, havendo expressão de sentimento nítido dos municípi- 
os de carência de apoio do governo central para o exercício da sua atividade 
paradiplomática. 
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Redirecionando o prisma da análise, e focalizando os domínios prioritários 
das ações internacionais municipais, identificou-se um predomínio de ações 
dirigidas ao eixo econômico e também fortemente para o eixo cultural, além do 
social, evidenciando -se ainda ações com enfoque político, porém estas não se 
mostrando concorrentes com o Estado central nos domínios que são, a princí- 
pio, de competência deste. Por fim, pode-se dizer que o modo operatório da 
paradiplomacia subnacional destes entes evidenciou tendência ao modo coo- 
perativo, espelhado pelos instrumentos paradiplomáticos mais utilizados por 
estes, o que não elimina contudo possibilidades de conflitos com o governo 
central, frente à fraca e precária relação que os gestores municipais apontaram 
manter com esta esfera de governo. 

E. Resultados, benefícios, obstáculos e desafios 

a) Principais resultados anunciados pelos municípios com a atuação 
paradiplomática 

A visão dos gestores municipais das áreas de RI mostrou uma larga diver- 
sidade de resultados que são entendidos por estes como advindos da sua atua- 
ção paradiplomática. A obtenção de cooperação técnica constituiu-se no 
resultado mais fortemente citado pelos gestores, contemplado em 27% das res- 
postas, seguido pela visibilidade e reconhecimento no nível nacional e interna- 
cional (18%). Interessante notar que a troca de experiências responsável por 
11% das citações, pode ainda ser vista como um resultado complementar à 
cooperação técnica, o que elevaria a quase 40% o índice de entendimento dos 
gestores municipais quanto aos benefícios oriundos da utilização desta ferra- 
menta no exercício das suas ações externas. 
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Cooperação Técnica 
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Troca de Experiências 
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Gráfico 35 - Principais resultados com a ação de RI. municipal 
Base: 29 respondentes. 


Em um segundo patamar de relevância, foram referidas a captação de 
recursos financeiros e a atração de investimentos (13%), seguidas da 
conscientização local da importância das relações internacionais (11% das res- 
postas). Por seu turno, o desenvolvimento social e a ampliação da democracia 
no processo das RI foram vistos em um terceiro nível de frequência de respostas, 
igualmente situados ao resultado de elevação do município à condição de sede 
de evento internacional, todos estes vistos por 7% (sete) das respostas a este 
quesito. 

Por fim, foram também considerados como resultados das ações munici- 
pais de RI o aprofundamento do processo de integração regional (Mercosul) e o 
desenvolvimento econômico, ambos com 4% das respostas. O percentual exí- 
guo destes dois eixos pode ser explicado pelo fato de que as ações no campo das 
RI demandam um tempo de maturação relativamente longo a fim de produzi- 
rem resultados concretos e visíveis, o que possivelmente ainda não ocorreu, 
frente ao caráter da recente ação paradiplomática municipal brasileira. Adicio- 
nalmente, ressalta-se que apenas um município fronteiriço fez parte da pesqui- 
sa nesta segunda etapa (Foz do Iguaçu), pois foi o único que apresentou estrutura 
orgânica direcionada ao tratamento dos temas internacionais. 

Alguns exemplos concretos citados pelos municípios merecem ser aqui 
apresentados para elucidação da visão destes governos quanto aos melhores 
resultados obtidos com o seu exercício paradiplomático. A cidade de Diadema 
apontou como fruto conquistado com a sua ação externa, a celebração do Con- 
vênio de Cooperação Internacional Tripartite envolvendo três continentes, ou 
seja, a Prefeitura de Diadema (Brasil), a Prefeitura de Montreuil na França e o 
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Ielimané, no Mali. Outra cidade que enfatizou que o principal resultado decor- 
rente da sua atuação paradiplomática adveio da cooperação internacional foi 
Caxias do Sul, a partir do tratado de gemellagio (irmanamento) celebrado com 
Padova, na Itália, bem como o irmanamento com a cidade de Changzliou na 
China. Por sua vez, o município de Vitória do Espírito Santo indicou como 
resultado mais relevante da sua paradiplomacia, a ampliação do índice de in- 
clusão digital dos seus alunos do ensino fundamental, a partir do projeto desen- 
volvido com a União Europeia - URBAL. A inclusão digital como resultado de 
cooperação internacional, desta vez voltada para várias entidades locais, foi 
também citada como principal resultado obtido pelo município de Itú (SP). 
O acordo de cooperação técnica voltado para o fornecimento de know-how em 
economia solidária, celebrado por Recife com a cidade Nantes na França, foi 
apontado como o melhor efeito das suas ações internacionais. Já o município de 
São Bernardo do Campo, em São Paulo, apontou como resultado mais impor- 
tante das suas ações externas o desenvolvimento de parcerias e intercâmbios 
para cooperação técnica na área da saúde logrados com a realização de uma 
missão empresarial para Cuba. 

Direcionando o foco de análise para o quesito visibilidade e reconheci- 
mento nos níveis nacional e internacional do município, faz-se importante 
ressaltar que estes podem decorrer, dentre outros, da existência de uma best 
practice (seguindo a terminologia em voga na cooperação para o desenvolvi- 
mento) ou de políticas públicas de sucesso destes entes subnacionais, como 
por exemplo ocorreu com o município de Santo André (SP), que indicou a ob- 
tenção deste resultado a partir da qualidade da sua gestão pública e liderança 
na participação da integração regional do Mercosul, com sua ativa participação 
na rede Mercocidades. Outro exemplo é a cidade de Porto Alegre que alcançou 
reconhecimento internacional pelas suas políticas públicas no campo da parti- 
cipação popular (orçamento participativo e conferências da cidade). A prática 
de marketing city, no interesse de obter visibilidade e reconhecimento interna- 
cional do município para ganhos, também de ordem econômica, não foi citada 
pelos gestores pesquisados como um instrumento por eles utilizado, ainda que 
a literatura e as evidências mostrem que algumas cidades brasileiras já eviden- 
ciem nitidamente recorrer a este instrumento, como ocorre com Porto Alegre e 
Curitiba, por exemplo. 

Já na visão da cidade de fronteira de Foz do Iguaçu, o melhor resultado 
conquistado a partir da sua atuação paradiplomática foi o aprofundamento dos 
laços de amizade e cooperação com as comunidades fronteiriças da Argentina e 
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do Paraguai, elevando o nível de integração entre estas, dotadas de característi- 
cas próprias e vocações específicas. 

No foco de atração de investimentos, vale apontar o resultado citado pelo 
município de Salvador, que conseguiu atrair quase U$500 milhões 8 em investi- 
mento direto estrangeiro nos setores imobiliário e de hotelaria, logo no terceiro 
ano da sua atuação paradiplomática institucionalizada. Este estudo, ainda que 
considere a relevância da criação da nova instância de RI no município de Sal- 
vador e o esforço de suas ações, entende que, frente ao longo tempo necessário 
à obtenção de resultados concretos decorrentes de mobilização internacional 
das cidades, tais resultados ora apresentados podem também ser reflexo de ações 
iniciadas em momentos precedentes à implantação desta instância na esfera 
municipal. Na mesma direção, Curitiba considera como melhor resultado obti- 
do com a sua ação internacional a atração de investimentos estrangeiros diretos 
voltados para novos empreendimentos empresariais, não indicando, porém, 
cifras representantivas deste valor. Já Fortaleza obteve recursos para implementar 
um importante programa municipal voltado para a juventude e, por sua vez, 
São José do Rio Preto indicou o desenvolvimento econômico como o melhor 
resultado da sua atuação no foco internacional, com aumento de 88% das suas 
exportações. 

Sediar eventos internacionais foi considerado por vários municípios como 
o principal resultado decorrente de suas ações internacionais, a exemplo de 
Jundiaí que apontou a 115 a edição do Encontro de Comércio Exterior 
(ENCOMEX], o 4 o maior da história (em março de 2007] e a cidade de Santa 
Maria, sede da Feira da Economia Solidária do Mercosul (evento que recebeu 
delegações de 18 países e 110.000 visitantes] que apontou este como o resulta- 
do principal das suas ações externas. Por sua vez, a cidade de Campinas consi- 
derou como melhor resultado da sua atuação paradiplomática, o fato de ter 
sediado II Fórum de Secretarias de RI o qual provocou a realização posterior em 
Brasília do Encontro Nacional de Secretarias Municipais de RI. 

b) Benefícios alcançados versus motivação para criação dos órgãos de RI 

As cinco principais categorias de benefícios vislumbrados como resulta- 
dos da atuação paradiplomática pelos gestores da esfera municipal brasileira de 
governo foram: cooperação técnica, atração de investimentos, prestígio e visibi- 
lidade internacional, além do reconhecimento nacional, conforme gráfico 36 


8 Dados fornecidos pelo prefeito João Henrique em mensagem na abertura dos trabalhos do 4°. 
período legislativo da 15 a legislatura da Câmara Municipal de Salvador. 
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apresentado a seguir. Este aponta na direção de convergência entre benefícios 
almejados e resultados obtidos pelos municípios estudados, constatando-se que 
os maiores benefícios alcançados constituíram-se também nas maiores motiva- 
ções que levaram à criação das atuais estruturas de RI no aparato público muni- 
cipal brasileiro. 


Cooperação Técnica 

_J 4,07 

Visibilidade Internacional 

*3.9 

Prestígio e Imagem 

| 3,55 

Atração de Investimentos 

r * 3 - 41 

Reconhecimento nacional 

3,28 


Gráfico 36 - Benefícios alcançados pelos municípios com a sua 
atuação externa 

Média dos atributos conforme intensidade (Escala: de 0 - 5) 
Base: 29 respondentes. 


Por outro lado, considerando o leque de ferramentas paradiplomáticas 
apontadas pelos principais autores aqui discutidos no capítulo 1 e confrontando 
estas com os benefícios aportados, este trabalho empírico constatou diferentes 
níveis de benefícios alcançados pelo diversificado arsenal de instrumentos uti- 
lizados pelos municípios, conforme exibido no gráfico 37 a seguir. 
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Participação de Redes Locais 
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Gráfico 37 - Beneficio: Prestígio e Imagem vs Ações Internacionais 
Base: 29 respondentes. 


A leitura das respostas dos pesquisados nos indica que as ferramentas 
paradiplomáticas que maior benefício aportam no quesito de prestígio e ima- 
gem para o município são a participação em redes transnacionais e em confe- 
rências internacionais, seguidos muito de perto da celebração de acordos de 
cooperação, indicados cada um destes em quase 90% das respostas, e conside- 
rados como trazendo alto benefício para o município por 60% dos respondentes. 
Também a divulgação de oportunidades de negócios e a participação de organi- 
zações de autoridades locais e regionais, bem como de feiras e exposições fo- 
ram citados em mais de 70% das respostas voltadas para o benefício de prestígio 
e imagem e foram vistas como aportando alto benefício por uma média de 45% 
dos respondentes. 

Já analisando a cooperação técnica, o resultado consolidado das respos- 
tas apresentados no Gráfico 38 nos indica que as ferramentas paradiplomáticas 
que maior benefício aportam neste quesito são a participação em conferências 
internacionais, naturalmente como era de se esperar, pois aqui é um grande 
celeiro para articulações dos atores, seguidos de perto pela celebração de acor- 
dos de cooperação técnica e pela participação em redes transnacionais (no 
Mercosul, em especial), apontadas por quase 90% das respostas. Sem dúvida, 
isto corrobora a literatura, que vem enfaticamente evidenciando que as redes 
promovem uma grande articulação dos seus integrantes propiciando a 
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identificação de soluções diversas para os distintos gargalos vivenciados pelas 
instâncias subnacionais. 


Participação de Redes Locais 
Participação de Redes Transnacionais 
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Gráfico 38 - Benefícios da Cooperação Técnica vs. Ações Internacionais 
Base: 29 respondentes. 


Direcionando o foco da análise para o benefício de atração de investi- 
mentos, os gestores apontaram a participação em conferências internacionais, 
a celebração de acordos de cooperação técnica e a participação em redes 
transnacionais (Mercosul, em especial) como as ações internacionais que maior 
impacto exercem neste quesito, sendo referenciadas por quase 90% dos 
pesquisados, e perto de 50% destes consideram que o benefício aqui trazido é 
em grau elevado. 

Por sua vez, a divulgação de oportunidades de negócios, a participação em 
feiras e exposições e a participação em organizações de autoridades locais/regio- 
nais foram apontadas por mais de 70% das respostas e, com uma média de 50% 
destes, considerando alto benefício para a atração de investimentos advindo des- 
tes tipos de ações, seguidos de perto pela realização e promoção de feiras e expo- 
sições. A realização de missões empresariais e governamentais, a participação em 
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redes internacionais e em comitivas diplomáticas, além da cooperação descentra- 
lizada, seguidas da participação em organizações de autoridades universais, ocu- 
param o terceiro lugar no ranking de citações de ações benéficas para atrair 
investimentos estrangeiros para os municípios. 

Na análise das ações internacionais que trazem o benefício de reconheci- 
mento nacional, verifica-se que, mais uma vez, a participação em redes 
transnacionais e em conferências internacionais, seguidas de perto pelos acor- 
dos de cooperação foram as ferramentas vistas como maior benefício aportado 
por quase 90% dos respondentes. Já a participação em feiras e exposições, em 
Organizações de Autoridades Locais/Regionais e a divulgação de oportunidades 
de negócios, seguidas da realização e promoção de feiras e exposições foram 
vistas pelos pesquisados ocupando o segundo lugar quanto aos benefícios trazi- 
dos em alto grau para impactar no reconhecimento nacional da ação externa do 
município. A realização de missões governamentais e empresariais, a participa- 
ção em comitivas diplomáticas, na cooperação descentralizada e em Organiza- 
ções de Autoridades Universais foram apontadas no terceiro lugar no aporte de 
benefícios elevados para o reconhecimento nacional do município. A participa- 
ção de Cooperação com países em desenvolvimento foi vista por quase metade 
dos pesquisados como aportando benefício e reconhecimento nacional, porém 
apenas 28% destes consideraram ser este um benefício em grau elevado. Por 
fim, na análise do benefício de reconhecimento nacional, contrariamente ao 
que se poderia esperar, a participação em redes locais não foi percebida como 
trazendo benefício significativo para este enfoque. 

Prosseguindo na análise das respostas da pesquisa no entendimento dos 
benefícios oriundos da adoção das ferramentas paradiplomáticas pelos municí- 
pios brasileiros, agora no foco da visibilidade internacional como benefício, 
mais uma vez se constata que a participação em redes transnacionais, bem como 
em conferências são vistas pelos gestores municipais voltados para as relações 
internacionais como as ações que maior benefício aportam também a este que- 
sito. 

Assim, conforme visto, frente ao panorama de ações e benefícios aportados 
na visão dos órgãos municipais, o maior índice de respostas (quase 90%) que 
considerou aporte de benefício para todos os cinco eixos pesquisados (visibili- 
dade internacional, prestígio e imagem, cooperação técnica, atração de investi- 
mentos e reconhecimento nacional) direcionou-se para as ações de participação 
de redes transnacionais e em conferências internacionais, assim como a cele- 
bração de acordos de cooperação, havendo variação apenas no grau de benefí- 
cio trazido por estas ferramentas paradiplomáticas, na visão dos gestores. 


125 


Globalização e novos atores 


A grande maioria destes considera que tais ferramentas trazem um bene- 
fício em elevado grau (em torno de 50 a 60% das respostas), algo que ratifica o 
que a literatura especializada dos autores aqui discutidos vem apontando. 

c) Dificuldades Políticas das instâncias municipais de RI 

O panorama das maiores dificuldades políticas identificadas pelos gestores 
municipais de RI encontra-se apresentado no gráfico a seguir. 


Prazo insuficiente para execução dos 
programas 

Falta de autonomia e a burocracia pública 

Fragmentação das ações de RI dos órgãos 
municipais 

Questões políticas / Legislação Fronteiriça 


Recursos orçamentários/ Infraestrutura e RH 

Pouca importância conferida à 
paradiplomacia 



Gráfico 39 - Dificuldades políticas dos órgãos municipais de RI. 
Base: 29 respondentes. 


Frente a esta questão aberta é importante perceber que a maior dificulda- 
de aflorada espontaneamente pelos respondentes foi a pouca importância 
conferida à paradiplomacia. Na sequência das dificuldades anunciadas, estive- 
ram as restrições de recursos financeiros e orçamentários, ligada à precariedade 
da infraestrutura dos órgãos e à carência de recursos humanos aqui enfatizados, 
ainda que aqui a questão tenha tido diretamente o foco para as dificuldades de 
caráter político. Isto reforça a criticidade destes aspectos para o cumprimento 
da missão por estes órgãos. A pouca importância conferida à paradiplomacia 
ocupou o primeiro lugar no ranking das dificuldades políticas dos governos 
subnacionais municipais de RI. Na sequência, foram citadas a fragmentação 
das ações de RI realizadas pelos órgãos municipais diversos do sistema das 
prefeituras, órgãos municipais e a falta de autonomia dos órgãos desta esfera de 
governo responsáveis pelas relações internacionais, além da burocracia presen- 
te na área, acrescentando-se a isto, questões políticas e inadequações de legisla- 
ção fronteiriça. 
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A questão da fragmentação das ações de RI dos órgãos municipais já era 
esperada no quesito de dificuldades políticas, frente às colocações precedentes 
quanto à existência de precária articulação e quase inexistência de alinhamento 
na esfera municipal para as ações externas. Foram ainda sinalizadas dificulda- 
des com inadequações de legislação fronteiriça, advindas de órgãos situados 
em municípios de fronteira que convivem com tal realidade no dia a dia das 
suas ações internacionais. Por fim, foi também indicada a questão do prazo 
insuficiente para execução do programa da área como uma dificuldade política 
destes gestores, uma vez que as ações no campo das relações internacionais 
demandam um largo tempo entre o desenvolvimento das ações e colheita de 
resultados, tempo este muitas vezes, incompatível com os prazos dos mandatos 
políticos. Por fim, merece aqui ser mencionado o curioso fato da existência de 
um largo índice de 31% dos respondentes deste quesito que argumentaram não 
possuir dificuldades políticas, o que parece evidenciar receios e tentativa de 
“autoproteção” dos pesquisados neste tema, especialmente se confrontada esta 
resposta com os desafios em larga escala identificados por estes gestores, assim 
como frente ao quesito obstáculos enfrentados para o exercício da ação 
paradiplomática municipal, adiante analisados. 

Na direção oposta à apresentação e análise das dificuldades ora discuti- 
da, faz-se também necessária uma averiguação e entendimento dos possíveis 
fatores facilitadores da atuação paradiplomática dos municípios brasileiros, na 
visão dos entrevistados, o que é trazido pelo gráfico 40 a seguir. Este panorama 
reforça algumas informações obtidas em questões precedentes, corroborando 
com a fragilidade das relações desenvolvidas pelos órgãos com o governo esta- 
dual e federal (MRE-Itamaraty), além dos contatos com a Academia, todos estes 
se situando em nível inferior a 2,5 (em escala de 0 a 5). Por outro lado, nenhum 
dos possíveis fatores indicados de forma espontânea nesta questão aberta mos- 
trou-se grande facilitador da mobilização subnacional dos municípios na dire- 
ção internacional. Em patamares muito próximos entre si e próximos ao valor 
de 2,5 (escala de 0 a 5) estiveram o apoio do empresariado local e os vínculos 
com o estrangeiro devido à origem da população local, em função da localiza- 
ção geográfica da maior parte dos órgãos no eixo Sul-Sudeste, regiões onde se 
situam quase 76% de todos os órgãos pesquisados detentores de estrutura 
institucionalizada para tratamento das relações internacionais. E importante 
ressaltar que o apoio do empresariado local figura como mais relevante do que 
o apoio do MRE. O quadro parece também evidenciar a percepção geral dos 
entes subnacionais municipais quanto à insuficiência de apoio, das mais diver- 
sas fontes, para a sua atuação paradiplomática. 
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Gráfico 40 - Fatores facilitadores Base: 29 respondentes. 
Média dos atributos conforme intensidade (escala de 0 - 5) 


d) Desafios futuros para as instâncias municipais de RI 

Na visão dos gestores dos órgãos municipais de RI, quanto ao maior desa- 
fio futuro para suas instâncias, mais uma vez as respostas corroboraram com as 
maiores dificuldades apontadas pelos mesmos, mostrando-se, como maior de- 
safio, a obtenção de recursos financeiros e orçamentários para os órgãos, além 
de captação de investimentos externos para o município, conforme elucidado 
no gráfico a seguir. 
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Gráfico 41 - Desafios futuros para os órgãos municipais de RI 
Base: 29 respondentes. 


No patamar subsequente de relevância, foram igualmente apontados como 
grandes obstáculos: o alinhamento político entre as diversas esferas frente às 
ações internacionais; a institucionalização e o planejamento estratégico 
coordenado; a criação de órgãos no status de Secretarias autônomas de RI com 
infraestrutura adequada; o desenvolvimento e consolidação de parcerias com 
órgãos internacionais; a superação dos obstáculos para uma efetiva integração 
regional; além da identificação de soluções para o município bem como de 
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oportunidades de desenvolvimento. Em um terceiro patamar foram apontadas 
a projeção internacional e construção de imagem do município. Por fim, em um 
último nível de desafio, mas ainda com significativa representatividade, foram 
apontadas a continuidade dos projetos, bem como a criação de novos, uma vez 
que estes demandam recursos e investimentos, além da participação dos gover- 
nos municipais nos processos decisórios internacionais e da democratização do 
processo de RI com a participação da sociedade. 

Alguns aspectos se sobressaem quando cruzamos os resultados do quesito 
“dificuldades encontradas” com os “desafios percebidos para o futuro” pelas ins- 
tâncias municipais brasileiras de RI, corroborando alguns prenúncios preliminar- 
mente apreendidos. Um primeiro ponto de destaque refere-se aos gestores que 
indicaram enfrentar dificuldades políticas devido à pouca importância conferida à 
paradiplomacia. Tais lideranças apontaram como desafios futuros para os órgãos 
municipais de RI a criação de órgãos com adequada estrutura, prioritariamente 
com status de Secretaria para o tratamento dos temas internacionais, haja vista a 
maior envergadura deste órgão, além da participação da sociedade e lideranças no 
processo municipal de RI. Acresce-se ainda aqui o crítico aspecto enfatizado por 
estes gestores quanto à carência de alinhamento político entre os diversos órgãos e 
instâncias, e de realização de um planejamento integrado. 

Por fim, um ponto de reflexão merece ser aqui destacado, no que tange ao 
anseio evidenciado pelos entes subnacionais municipais para a sua participa- 
ção nos processos decisórios internacionais. Ao considerar-se o papel essencial 
e a ampliação da responsabilidade dos municípios na “nova geografia do poder” 
(SASSEN, 2004] delineada a partir do acirramento do fenômeno da globalização, 
cabe aqui a questão quanto ao tipo e quanto ao grau de participação que lhes 
competiria na governança da política internacional neste novo cenário, ainda 
em construção. 

F. Parceiros e projetos 

a) Principais parceiros internacionais dos municípios com estrutura de RI 

Frente à questão dos principais parceiros internacionais municipais dos 
órgãos de RI, a consolidação das respostas dos gestores nos apresenta o panora- 
ma exposto no gráfico 42 adiante exibido. 

As redes, em especial a Mercocidades, foram as mais citadas enquanto 
parceiros prioritários dos órgãos municipais de RI pesquisados (23%), o que 
ratifica a força desta ferramenta paradiplomática já apontada por esses entes 
subnacionais, conforme discutido em capítulo precedente. Em um segundo 
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patamar de importância de parceiros, foram vistas as cidades-irmãs e as prefei- 
turas internacionais, o que é justificado pelo grande número de acordos de 
irmanamento que são celebrados nesta instância de governo. Já as agências in- 
ternacionais de desenvolvimento, o sistema ONU, os países e consulados e Em- 
baixadas, além dos Bancos internacionais (BID e Banco Mundial) foram citados 
em um terceiro degrau de importância de parcerias (respectivamente, 12%, 11%, 
11% e 10% das citações). Por fim, as câmaras de comércio foram apontadas 
como importantes parceiros por 8% dos respondentes, enquanto as universida- 
des foram alvo de apenas 4% das respostas. 

Analisando as ferramentas paradiplomáticas utilizadas pelos entes 
subnacionais municipais e os seus principais parceiros, constata-se que o 
indicativo destes por parte dos gestores está diretamente conectado aos tipos de 
instrumentos que vêm sendo por estes empregados nas suas ações internacio- 
nais. 

Um exemplo é a cidade de Recife que encabeça sua lista de parceiros 
prioritários com a Prefeitura da cidade de Nantes na França, com a qual mantém 
um profícuo acordo de cooperação que vem lhe aportando largos benefícios 
com o know-how francês na área de economia solidária e desenvolvimento co- 
munitário. 



Gráfico 42 - Principais Parceiros Internacionais dos municípios brasileiros 


b) Projetos exitosos dos Municípios 

O mapeamento das iniciativas e dos projetos de excelência desenvolvi- 
dos pelos municípios, na visão dos seus próprios gestores, apontou seis eixos 
distintos, conforme mostra o gráfico 43 a seguir. O eixo preponderante foi o 
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social/cultural com mais de 40% das respostas, seguido do eixo dos projetos de 
cooperação técnica e decorrentes dos irmanamentos celebrados. Em um tercei- 
ro foco foram apontados igualmente os eixos do desenvolvimento econômico, 
dos projetos ambientais e da integração regional voltada para o Mercosul. Por 
fim, apontada por apenas um município (Salvador), esteve a implantação do 
órgão municipal voltado para as relações internacionais, indicado como um 
projeto exemplar no entendimento gestor, que argumenta que este vem sendo 
inspirador da criação de novas estruturas em outros municípios. 



Gráfico 43 - Eixos das best-practices apontadas pelos municípios com 
estrutura de RI. Base: 29 respondentes. 


O quadro 20 a seguir apresenta uma visão sintética dos municípios e dos 
seus parceiros prioritários nas ações de foco internacional; na página 
subsequente, o quadro 21 exibe os municípios e os projetos considerados por 
eles exemplares. Analisando-se estes parceiros constata-se que foram utiliza- 
dos vários dos canais indicados por Keating (2000) para oportunizar os gover- 
nos subnacionais ao acesso internacional. 
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MUNICÍPIO 

ESPECIFICIDADE 

BELÉM 

"Cidades irmãs e cidades cooperadas na Itália, França e Guadalupe " 

BELO HORIZONTE 

ONU, UNESCO, PNUD, UN-HABITAT, MERCOCIDADES, CGLU, BID, AICE, 
METROPOLIS 

CAMAÇARI 

Rede Mercocidades, Fundo Andaluz de Solidariedade, FAL- Fórum de autori- 
dades Locais, PNUD 

CAMPINAS 

Câmaras de Comércio, Consulado 

CURITIBA 

Cidades-irmãs do município 

DIADEMA 

Cidade de Montreuil na França, Rede Mercocidades, CGLU, FALP, Comunida- 
de Europeia, Cidade de Santiago de Cuba 

OSASCO 

CIDA (Canadá) e o Politécnico de Torino 

RECIFE 

Prefeituras: Nantes - França;- Guangzhou - China;- Porto - Portugal;- Bo- 
logna - Itália;- Santiago de Cuba - Cuba;- Maputo - Moçambique;- Luanda - 
Angola; URB-AL;- Mercocidades 

RIO BRANCO 

Universidade na Itália 

SALVADOR 

"• Portugal, Países africanos de língua portuguesa, Itália, França, Espanha e 
China 

• Redes: CIDEU, UCCLA, Mercocidades, CGLU, Urbal, AICE, 

• Sistema ONU (PNUD, UNFPA, UNESCO, UNICEF, UNIFEM, UNIDO, OEI, 

Cities Aliances, OMS), além da OEA, BID, BIRD, OCDE, 

•Agências: JICA (Agencia japonesa de cooperação internacional), CIDA (Agen- 
cia Canadense) e ECI (Agencia espanhola de Cooperação Internacional)." 

SANTA MARIA 

URBAL 9 e 10, MERCOCIDADES 

SANTO ANDRE 

Mercocidades, Universidade de British Columbia (Vancouver), Agencia Cana- 
dense de Desenvolvimento Internacional (CIDA), Takasaki (município japonês), 
OIT (Organização Internacional do Trabalho) 

SANTOS 

Em âmbito bilateral, cidades-irmãs e cidades cooperadas; BIRD (Banco Mun- 
dial); Rede Mercocidades 

SÃO BERNARDO DO 
CAMPO 

REDE URB-@L / MERCOCIDADES / REDE VITALIS! 

SÃO PAULO 

União Européia, Banco Mundial, BID e Habitat/ONU. A Prefeitura mantém, 
ademais, cooperação com organizações como ICLEI, a Fundação Clinton, e 
governos locais, como o da região de íle-de-France e os governos de Buenos 
Aires, Milão, Barcelona e Osaka 

SOROCABA 

China, Alemanha, Chile, Espanha 

VITÓRIA 

URBAL; MERCOCIDADES; CUD- Comunidade Urbana de Dunkerque 


Quadro 20 - Principais parceiros internacionais dos municípios com estrutura de RI 
Base: 29 respondentes 


MUNICÍPIO 

PROJETOS EXITOSOS 

PARCEIROS 

BELO HORI- 
ZONTE 

TELESAÚDE (aprimoramento do Sistema de Saúde - Atendimento on-line) 


BOA VISTA 

Exposição “Conquistando sonhos”(UNFPA, PNUD) trazida para local de 
fácil acesso aos cidadãos brasileiros. Foi importante para fomentar o 
desenvolvimento dos 8 ODMs pela população e para o conhecimento de 
algumas dificuldades enfrentadas por outros países 

UNFPA, PNUD 

CAMAÇARI 

A própria Estratégia de internacionalização do município é exemplar com 
reconhecimento no cenário internacional como provedores de experiências 
bem sucedidas de políticas públicas, que vem conferindo prêmios interna- 
cionais ao município. 


CAMPINAS 

ENCOMEX - Encontro de Comércio Exterior. Exemplar pelo trabalho de 
planejamento, captação de apoio e participação da população regional. 
Também trará significantes resultados aos empresários participantes 
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CAXIAS DO SUL 

Projeto “INTERDESC”promovido pela “Companhia delle Opere”, destinado 
à capacitação de descendentes de italianos (“gemellagio") 

Itália (Cia.delle 
Opere) 

CURITIBA 

Projeto relativo ao meio ambiental, a reciclagem de lixo e o aproveitamento 
de matéria-prima. 


DIADEMA 

Projeto de Cooperação Internacional Tripartite, pois engloba três realidades 
em continentes distintos, um país africano, a prefeitura de Diadema e uma 
prefeitura francesa, para empreender ações nas diversas áreas do desen- 
volvimento social, ambiental e do saneamento básico. 

África e França 

FOZ DO IGUAÇU 

Revitalização do Comitê Permanente de Fronteira BR-PY e reativação do 
Comitê Permanente de Fronteira BR-AR. Sua importância deve-se a serem 
espaços onde de discussão dos principais temas de interesse das partes 
envolvidas, e sugeridas alternativas de solução. 

Argentina e 
Paraguai 

GUARULHOS 

PROJETO “Potencialização do uso de sistemas de informação georreferen- 
ciados nos projetos de combate à pobreza de jovens da periferia urbana" 

- aprovado pelo Programa URBAL, da União Européia e tendo Guarulhos 
como cidade coordenadora. 

União Européia, 
Instituto Pólis 
(São Paulo - SP 
- Brasil), Pro- 
víncia de Turim 
(Itália), Vila Real 
de Santo Antônio, 
(Portugal), Goiâ- 
nia - GO (Brasil) 
e Pergamino 
(Argentina) 


Objetivo: aparelhar e capacitar as cidades a utilizarem fundamentação em- 
pírica e territorializada como insumos para o planejamento e a avaliação de 
projetos sociais de combate à pobreza, tomando como piloto o segmento 
social dos jovens de 1 5 a 24 anos residentes nas periferias de grandes 
concentrações urbanas e de cidades médias, recuperando a metodologia 
adotada na elaboração do mapa da inclusão / exclusão social de Guarulhos 
e seus resultados 


JOINVILLE 

Intercâmbio cultural de grupo de 30 alunos com a China a partir de convé- 
nio com cidade-irmã. 

China 

JUNDIAÍ 

115 a . Edição do ENCOMEX (Encontro de Comércio exterior) realizado no 
dia 22-03-2007: o 4°. maior da história com 1.064 pessoas presentes e 339 
empresas 


PORTO ALEGRE 

O processo de irmanamento com a cidade japonesa de Kanazawa, que 
perdura há 40 anos e rende bom frutos na área da cooperação cultural. 

Japão (cidade 
kanazawa) 

RECIFE 

Foi desenvolvido projeto na área de Economia Solidária na comunidade 
de Caranguejo/Tabaiares - Recife, além de desenvolvidos vários projetos 
na área cultural (trocas de artistas, lançamento de livro bilíngue entre 
poetas recifenses e nantenses); Projeto em andamento na área de direitos 
humanos e cultural: Exposição para o resgate da memória de escravos 
entre Nantes e Recife 

França - cidade 
de Nantes 

RIO BRANCO 

Feira Pan-Amazonica de comercio solidário (venda de produtos artesanais) 


RIO DE JANEIRO 

Projeto Favela-Bairro 

BID 

SALVADOR 

A implantação da SECRI é vista como projeto exemplar (reconhecido como 
referência para outras cidades que querem implantar iniciativas semelhan- 
tes, ou até mesmo para cidades que têm mais tempo com estrutura de RI) 


SANTA MARIA 

Cooperação com a França para o melhoramento do gado leiteiro em Santa 
Maria e entorno, onde 5 municípios participam e também a Universidade 
Federal de Santa Maria e a Associação dos Amigos da França de Santa 
Maria 

França 

SANTO ANDRÉ 

Atuação do município como Secretaria Executiva da Mercocidadesno perí- 
odo 2005-2006 (1 ano) porque foi um trabalho com planejamento, ações e 
monitoramento com resultados. 

Mercocidades 

SAO JOSÉ DO 
RIO PRETO 

Sala de Negócios Internacionais 


SÃO PAULO 

Projeto Cidade Limpa -exemplar pelo caráter inovador e bons resultados 
que vêm obtendo 



Quadro 21 - Projetos exitosos dos municípios com estrutura de RI (29 respondentes) 
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G. Visão das instâncias de RI: 0 que é Cidade Global 

Diante das considerações tecidas ao longo do primeiro capítulo, eviden- 
cia-se que o conceito de cidade global apresenta restrições quanto à sua capaci- 
dade explicativa em contextos históricos, políticos e culturais tão distintos de 
países do Norte e do Sul, de Estados centrais e periféricos. No entanto, aqui o 
usamos - para fins da pesquisa empírica - no sentido de uma cidade inserida 
no sistema internacional e atuando nos processos de globalização, sofrendo 
pressões de natureza econômica e ambiental. Buscou-se, neste item da pesqui- 
sa realizada, construir a visão dos gestores municipais quanto ao papel das 
cidades enquanto atores de relações internacionais. 

Percebe-se que o entendimento dos gestores quanto a este conceito mos- 
trou-se bastante diverso verificando-se visões variadas e plurais frente à “nova 
geografia do poder” apontada por Sassen (2004), com alguns órgãos demostrando 
maior consistência e coerência na defesa de sua visão, o que é apresentado no 
gráfico 44 a seguir. 


Inserção Globalização/ Livre Mercado 
Integração sistêmica/ Parcerias & Cooperação 
Poderde influência mundial / regional 
Reconhecimento, Visibilidade e Referência 
Troca de Experiências internacionais 
Desenv.Economico & Oportunidades Intern. 

Desenvolvimento Social 
Concentração de vetores chave* 
Conexão às Mudanças 
Cosmopolitismo: Local-Global 



Gráfico 44-0 que é uma Cidade Global: visão dos gestores municipais 
RI. 

Base: 29 respondentes. 


A questão aqui colocada pelo estudo, dando possibilidade de respostas 
múltiplas, traz um resultado consolidado com preponderância (quase 40% das 
respostas) do entendimento de “cidade-global” como uma cidade inserida num 
contexto de integração sistêmica com foco em parcerias e cooperação internaci- 
onal, pronta para receber as demandas externas, além de ser ainda uma cidade 
inserida nos processos globalizatórios e no livre mercado. No segundo patamar 
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de citações, conquistando 11% das respostas à questão, a cidade-global foi vista 
como vetor da globalização e com poder de influência mundial e regional, além 
de infraestrutura para atrair grandes eventos, ou ainda uma cidade com reco- 
nhecimento e visibilidade, sendo referência no plano mundial, e mantendo uma 
agenda de discussão em sintonia com as questões de âmbito global. Já no tercei- 
ro nível de citações estiveram presentes alguns novos elementos: a visão da 
cidade que promove o desenvolvimento social local, levando em consideração 
o desenvolvimento mundial; a visão de cidade aberta à troca de experiências e 
conectada às mudanças e transformações; e, por fim, cidade que se articula com 
o ambiente externo beneficiando-se das oportunidades advindas desta relação, 
sendo foco de concentração dos vetores-chave da globalização, em especial, 
capital, tecnologia, informação, serviços especializados, conhecimento, acesso, 
e infraestrutura. 

Decorrem de tais afirmações uma série de questionamentos quanto à ca- 
pacidade pensada e imaginada pelos gestores municipais para que as Cidades 
efetivamente desenvolvam e implementem todas essas funções. De fato, perce- 
be-se que muitas das suas respostas confirmam dois pressupostos preliminar- 
mente considerados no início deste trabalho, quais sejam: 

a) As entidades subnacionais, e mais particularmente os municípios, ad- 
quirem maior relevância econômica e política graças à aceleração dos 
processos de globalização, ao desenvolvimento de espaços regionais 
de integração e à consequente erosão das concepções tradicionais de 
soberania nacional; 

b) A paradiplomacia é uma estratégia política que visa a produzir respos- 
tas às demandas ampliadas dos segmentos econômicos, sociais e cul- 
turais locais diante dos fenômenos da globalização e de urbanização, 
em que a Cidade passa a ser um dos loci privilegiados do sistema eco- 
nômico e político mundial. 

No entanto, em muitas respostas, pode-se perceber uma concepção de uma 
“cidade quase estado”, com capacidades regulatórias e de produção de sentidos 
no campo democrático. Isso é igualmente inquietante, na medida em que o pacto 
federativo brasileiro se assenta, evidentemente, na dinâmica de solidariedade 
sincrônica entre os municípios. O que fariam as cidades “perdedoras” no seio dos 
“processos globalizatórios”? Afinal de contas, em um mundo de ganhadores e 
perdedores, os perdedores não desaparecem magicamente do mapa da federação. 
Não se pode esquecer, portanto, que a globalização, por um lado, propicia muita 
mobilidade para as empresas e o capital financeiro, para os intercâmbios entre as 
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cidades globais; contudo, por outro, ela impõe barreiras a indivíduos, grupos e 
territórios em busca de oportunidades de desenvolvimento. Tudo indica que, com 
base nas respostas produzidas neste item, a pesquisa deixa à mostra que se torna 
mais rara uma visão crítica sobre o papel e a qualificação das cidades globais nas 
relações internacionais contemporâneas. 
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Estudo de caso: a SECRI e as relações 
internacionais em Salvador 


A SECRI e as instituições para o tratamento das questões 
internacionais na Bahia 

Historicamente, Salvador foi tradicionalmente um importante centro das 
relações internacionais do Brasil, desde seus primórdios, quando se constituiu 
na primeira capital do Brasil. Suas raízes históricas mostraram-se marcadas por 
uma vocação internacional: desde a sua fundação, que remonta ao ano de 1549, 
representava o centro de convergência de Portugal com o continente sul-ameri- 
cano e, além disso, era o porto de entrada mais importante para o tráfico de 
escravos com o continente africano. A cidade, já no início do século XIX, sediava 
o maior porto do hemisfério sul já aberto às “nações amigas”. 

Além da conexão comercial internacional, Salvador é uma cidade com 
presença marcante nas relações culturais internacionais, conservando muitas 
tradições religiosas das nações africanas, assim como de povos indígenas. Pos- 
sui ainda um grande contingente de descendentes lusófonos e espanhóis, cujos 
traços culturais permeiam ainda hoje a cultura plural soteropolitana. Esta visão 
cultural torna-se profundamente relevante no estudo da paradiplomacia, visto 
que, como afirma Nunes (2005) no seu estudo sobre a paradiplomacia gaúcha, 
apesar dos traços culturais de um território por si não serem suficientes para 
definir seus graus de internacionalização, eles são fortemente centrais para ca- 
racterizar a identidade de uma cidade ou de um estado dentro de um contexto 
federativo. Para o então ministro de Estado do Itamaraty Douglas di Vasconce- 
los, o que mais distingue a Bahia, é a sua personalidade africana e caribenha, o 
que representaria um forte potencial para a cooperação técnica com países des- 
sas regiões, lembrando aqui que a sua capital possui cerca de 85% da população 
composta por afrodescendentes, segundo diversos estudos recentes. 

Apesar desta realidade histórica e cultural, a primeira iniciativa de 
institucionalização das ações internacionais no âmbito do governo baiano veio 
a ocorrer somente no século XX, quando há 36 anos o Promo-Centro Internaci- 
onal de Negócios da Bahia (Promo), iniciou sua atuação de natureza comercial 
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no interesse de fomentar o desenvolvimento dos negócios e a internacionalização 
da economia da Bahia. Ademais, há registros de irmanamento com cidades que 
datam ainda da década de 1960, como no caso do acordo com a cidade de Los 
Angeles nos EUA, assinado em 1962 (conf. registros internos da SECRI), além 
de diversos outros que remontam à época do antigo prefeito Manoel Castro 
(Mar 1983 - Jan 1986). Neste período, outro exemplo é o irmamento com Fila- 
délfia nos EUA, em que Salvador realizou um conjunto de ações nas áreas eco- 
nômicas, portuárias, culturais e educacionais no ano de 1984 e, posteriormente, 
chegou a assinar com a cidade norte-americana um protocolo de intenções em 
1987, que não produziu, porém, efeitos posteriores dignos de nota. Outros exem- 
plos ainda são os acordos firmados com as cidades portuguesas de Cascais e 
Angra do Heroísmo em Portugal que remontam ao ano de 1985, além de Cotonou 
no Benin, com registro de irmanamento celebrado no ano de 1987, ano em que 
também houve a assinatura de acordo de intenções com Caiena, capital da Guiana 
Francesa, conforme Decreto N° 269/1987. Já com Grenoble, na França, Salvador 
celebrou acordo datado de 1989. Nesta época, o Poder Executivo local assinava 
livremente tais acordos, sem a anuência da Câmara de Vereadores. 

Destarte, o governo João Henrique representou uma inovação na gestão 
dos assuntos internacionais na Bahia. Ao iniciar sua administração como pre- 
feito de Salvador, constituiu o primeiro aparato público dentro do território 
baiano voltado ao tratamento amplo das questões internacionais do município 
de Salvador. A SECRI representou a primeira iniciativa institucionalizada mu- 
nicipal da região Nordeste voltada para este tema, iniciando sua atuação no 
início do ano de 2005, seguida ainda neste mesmo ano por Fortaleza e Recife. 

A estrutura foi implantada para promover uma imagem positiva da cida- 
de no exterior e atrair investimentos e recursos da cooperação internacional, 
por meio da coordenação das ações internacionais da Prefeitura da capital baiana, 
conforme missão declarada pelo secretário extraordinário de relações interna- 
cionais do município, Leonel Leal Neto, no seu discurso de 02 de março de 
2005, tendo este assumido o cargo desde a implantação do órgão. O gestor 
complementa ainda, como motivação para a criação desta instância de governo, 
o interesse em desenvolver uma articulação mais sistêmica de Salvador no pla- 
no internacional nos diversos níveis, tanto com instituições públicas, privadas 
como não governamentais. 

Vale ressaltar que, antes do surgimento da SECRI no âmbito municipal da 
Bahia, existiam, nesta esfera, iniciativas desarticuladas de ações voltadas para 
as RI. Dentre os diversos exemplos podem ser citadas aqui as ações da Secreta- 
ria de Infraestrutura e Transporte (SETIN) com relacionamento com o Banco 
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Mundial ligado às obras do metrô da cidade; no setor da Educação existiam 
ações em parceria com a rede Mercocidades; na área social, alguns órgãos, a 
exemplo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SEDES), já arti- 
culavam ações com entidades consideradas internacionalmente estratégicas; a 
Superintendência de Engenharia de Tráfego (SET) que se voltou para algumas 
cidades buscando experiências na área de gestão do trânsito e mobilidade urba- 
na; e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), com rela- 
ções com organizações intergovernamentais, tais como o Banco Mundial e BID. 

Retomando ao momento recente da criação do Gabinete de Relações In- 
ternacionais de Salvador, foram definidos como objetivos de longo prazo: 


(1) posicionar Salvador como uma cidade global, com atributos econômicos e cul- 
turais que a tornam atrativa para receber visitantes e investidores estrangeiros, 
visando à promoção do desenvolvimento econômico e a geração de emprego e ren- 
da para a população local; (2) captar recursos financeiros e tecnológicos para 
viabilizar projetos sociais que contribuam para a elevação da qualidade de vida da 
população de Salvador; e (3) estabelecer sólidos vínculos com bancos internacio- 
nais de desenvolvimento, tais como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, para o financiamento de projetos estruturantes no município 
(informação verbal). 9 


Já concernente aos objetivos apontados para o horizonte de médio prazo, 
categorizando-os em três focos distintos, obtém-se o quadro 22 a seguir. 



Buscar parcerias com organismos das Nações Unidas e com outros atores interna- 
cionais para implementar programas que contribuam para a educação ambiental e o 
desenvolvimento sustentável. 


Buscar articulações com centros mundiais de referência na área de Saúde, visando 
à transferência de recursos e tecnologia. 


Firmar parcerias com organismos internacionais de educação, para incrementar a 
qualidade e a oferta do ensino público , incluindo a educação digital; 

COOPERAÇÃO 

Buscar articulações internacionais visando ao reforço das tradições culturais, étnicas 
e religiosas, e ações para a melhoria das condições de vida dos afrodescendentes e 
população menos favorecida. 


Realizar ações em parceria com organismos internacionais com o objetivo de pro- 
mover a igualdade de gênero. 


Identificar organizações que possam contribuir para a preservação do patrimônio 
histórico da cidade. 


Buscar organismos internacionais responsáveis por programas de financiamento 
para projetos que otimizem o transporte público. 

MISSÕES 

Realizar missões multissetoriais ao exterior, com o apoio e participação das diversas 
esferas de poder, Terceiro Setor e da iniciativa privada 

IMAGEM E 

Atrair eventos internacionais, visando posicionar a cidade como um atrativo 

TURISMO 

destino global. 


Quadro 22 - Objetivos para o médio prazo da SECRI quando da sua criação (2005). 


9 Conforme discurso proferido pelo Secretário Extraordinário de RI Leal Neto, em março de 2005. 
Fonte: SECRI 
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O quadro anterior evidencia a forte preocupação do governo local com as 
questões de etnia e gênero, além das áreas de educação, saúde, transporte, am- 
biente e desenvolvimento sustentável, corroborando o interesse em construir 
uma boa imagem internacional do município para alavancar o turismo e o de- 
senvolvimento econômico. A articulação entre os diferentes temas (gênero, raça, 
educação etc.) no âmbito internacional não parece, no entanto, ter sido objeto 
de debate público ou de problematização mais aprofundada. O empenho no 
foco da cooperação mostrou-se predominante para este período em função do 
estágio de desenvolvimento do município, visto que as agências da cooperação 
internacional são consideradas um importante ator e um instrumento central 
nas estratégias de desenvolvimento socioeconômico local a partir da transfe- 
rência de tecnologias, conhecimentos e experiências consideradas exitosas. Aqui, 
como veremos adiante, existe um certo grau de mistificação do papel da coope- 
ração a que o discurso da SECRI parece aderir de forma acrítica e bastante retó- 
rica. 

Outra preocupação demonstrada pela nova instância foi desenvolver um 
trabalho de forma sinérgica e alinhada na esfera municipal, em convergência 
com as Secretarias e órgãos da prefeitura de Salvador (PMS), não só desenvol- 
vendo conjuntamente algumas ações (a exemplo da elaboração de estudo da 
competitividade do município) e fornecendo -lhes apoio nas suas necessidades 
(a exemplo da proposta de criação de uma “Bolsa de Projetos” visando à 
prospecção de agentes da cooperação internacional para atendimento a estas 
demandas internas), mas também os envolvendo no processo internacional agora 
por ela coordenado, quer seja através de divulgação contínua das possibilida- 
des de cooperação identificadas ou buscando viabilizar mecanismos para 
promover a participação das referidas Secretarias e órgãos na elaboração das 
estratégias internacionais para o município. 

Um dado interessante a ser trazido na análise é que a criação do aparato 
municipal para tratar as questões internacionais de Salvador ocorreu antes da 
criação de uma estrutura exclusiva para tal finalidade no seio do governo do 
Estado, o que só veio a ocorrer dois anos e meio depois. Porém, como a realida- 
de dos governos evidenciam (o que foi enfaticamente discutido no mapeamento 
apresentado no capítulo anterior, ainda que no foco da esfera dos municípios), 
o fato de um estado-federado não possuir um órgão específico para tratar dos 
temas internacionais não implica necessariamente inexistência de ação na esfe- 
ra externa, atuando, a maioria destes estados, no fomento às exportações e atra- 
ção de investimentos estrangeiros, ainda que sem uma estrutura específica para 
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tal. Este foi o caso da Bahia, que mesmo antes da criação da SECRI e da sua 
estrutura no nível de governo estadual voltada para atuação paradiplomática, já 
exibia uma ação internacional há trinta e seis anos por meio do Centro Interna- 
cional de Negócios do Estado (Promo), órgão vinculado à Secretaria de Indús- 
tria, Comércio e Mineração, posteriormente se transformando em uma 
organização da sociedade civil sem fins lucrativos, cuja missão consistia em 
“fomentar o desenvolvimento dos negócios e a internacionalização da econo- 
mia da Bahia, através do comércio exterior, da cooperação empresarial e da 
atração de investimentos”. Tal delineamento indicava um foco dirigido exclusi- 
vamente para a internacionalização da economia do estado, atuando como agên- 
cia de promoção de comércio e atração de investimentos, mas não abrangendo 
questões como saúde, educação e cultura. 

Criado em 1970, o Promo foi extinto recentemente nos primeiros meses 
deste ano (2010], no governo Jacques Wagner, ato que foi justificado pelo então 
secretário da Indústria, Comércio e Mineração por meio da sua declaração que 
indicou haver “(...] impossibilidade jurídica do Estado em continuar aportando 
recursos numa entidade privada, em conformidade com diversos 
posicionamentos da Procuradoria Geral do Estado e do Tribunal de Contas do 
Estado” 10 . 

Já no foco da cultura, vale ressaltar que o Estado da Bahia sempre contou 
com a atuação da Bahiatursa, órgão cujos esforços voltam-se para o turismo e, 
em menor grau, a cultura. Por sua vez, na área de cooperação, eram as Secreta- 
rias do Estado da Bahia que atuavam de forma autônoma. Destarte, o panorama 
mostra que até o surgimento da SECRI em 2005, a função das relações 
internacionais em todo o estado da Bahia era exercida de forma dispersa por 
diversos órgãos, com ações esparsas e sem uma estrutura específica, à exceção 
do Promo. Não havia ações articuladas ou uma política externa internacional 
do estado traçada para um horizonte de longo prazo. Assim, frente à necessida- 
de de abrangência de ações e de uma atuação externa coordenada do estado no 
plano internacional, dois anos e meio após a criação da SECRI, foi criada uma 
estrutura de assessoramento ao governo do Estado da Bahia, que atua como um 
elo para questões de âmbito internacional no nível interno do estado. 

A operação da Assessoria Internacional do governo do Estado foi iniciada 
em novembro de 2007, tendo como finalidade precípua assessorar o Chefe do 
Poder Executivo no âmbito das relações internacionais do estado, de acordo 
com o Decreto n. 10.355 de 23 de maio de 2007. Apesar da amplitude das 


10 Matéria veiculada pela Assessoria Geral de Comunicação Social do Estado da Bahia. 
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competências e funções da Assessoria Estadual de Relações Internacionais de- 
talhadas no regimento do Gabinete do Governador do Estado da Bahia, a equipe 
do órgão restringia-se a apenas dois integrantes quando da sua criação, um as- 
sessor e um coordenador de negócios internacionais, voltados para as áreas de 
Cooperação e Negócios Internacionais. (BAHIA, 2007] 

Destarte, os órgãos voltados para o tratamento das relações internacio- 
nais na Bahia, nas suas duas esferas de governo, municipal e estadual, parecem 
evidenciar uma complementaridade nas suas funções, visto que o primeiro é 
um órgão executor direcionado prioritariamente para o eixo da inter- 
nacionalização da economia, enquanto o segundo é um órgão articulador, e atua 
assessorando o governo na formulação política de relações internacionais do 
Estado, sugerindo ações, avaliando programas de atração de investimentos e 
coordenando ações para que estas aconteçam de forma integrada. Na prática, ao 
que parece, vinha ocorrendo uma relação harmoniosa entre ambos os órgãos 
por meio da Coordenação de Negócios Internacionais do Promo conforme apon- 
tado por Bernardo Costa 11 , assessor do novo órgão, quando da sua criação e 
corroborado posteriormente, no início de 2010, após mudança do decisor desta 
instância 12 afirmativa que, contudo não garantia efetividade de ações e sinergia 
entre os citados órgãos. 

Visão sociológica da estrutura e dinâmica institucional da SECRI 

A implantação da SECRI deu-se no início do ano de 2005, quando foi 
criado o cargo de Secretário Extraordinário de Relações Internacionais, consti- 
tuindo-se a partir de então um Gabinete vinculado diretamente à Secretaria do 
Governo (SEGOV). A SECRI contou de início com uma equipe composta por 
onze pessoas, uma delas assumindo a chefia de gabinete e as demais distribuí- 
das em quatro unidades especializadas de execução (Coordenação de Coopera- 
ção Bilateral; Coordenação de Relações Multilaterais; Coordenação de Captação 
de Investimentos Internacionais e Coordenação de Redes de Cidades), além de 
uma assessoria de comunicação. 

Posteriormente, ao final de 2007, após dois anos de atuação, entendendo 
a necessidade de atender a maior demanda da área de cooperação e otimizar 
seus processos internos, a SECRI implementou mudanças na sua estrutura 


11 Entrevista concedida em 16 de janeiro de 2008. 

12 Entrevista concedida à autora por integrante da Coordenação Técnica do Gabinete de RI de 
Salvador em 02 de março de 2010. 
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organizacional, ampliando também a equipe, que passou a contemplar as se- 
guintes áreas: Coordenação de Cooperação Bilaterais; Coordenação de Relações 
Multilaterais; Coordenação de Cooperação Descentralizada e Coordenação de 
Atração de Investimentos Internacionais. Posteriormente, em março de 2008, 
cria uma nova assessoria voltada para o tratamento de questões de raça e gêne- 
ro, a Assessoria de África e Diáspora, totalizando assim vinte integrantes em 
atuação no órgão, nesta época, o que representou um crescimento de equipe da 
ordem de 82% sobre o quadro inicial de 2005, e evidenciou um fortalecimento 
do órgão ao final do seu terceiro ano de atuação no governo. 

A nova assessoria foi implantada com o objetivo de agregar as questões 
de raça e gênero e trazer para o governo elementos que fazem parte da cultura 
afrodescendente, visto ser esta uma forte referência da cidade no plano interna- 
cional. Vale ressaltar aqui a convergência desta ação com a política externa do 
governo Lula que havia assumido um compromisso para com o continente afri- 
cano em função do caráter da relação construída historicamente com a África, 
abrindo e aumentando o efetivo diplomático nas embaixadas brasileiras. Com- 
promisso nesta direção não se mostra novo, de fato, uma vez que desde a época 
da ditadura militar já havia um tratamento diferenciado ao continente africano, 
tendo mesmo sido o Brasil a primeira nação ocidental a reconhecer a indepen- 
dência das ex-colônias portuguesas que se tornaram independentes depois da 
Revolução dos Cravos, a exemplo da Angola em 1975, no governo Geisel (1974- 
1979). 

A Assessoria de África e Diáspora passou a atuar de forma transversal às 
quatro coordenações executoras e articular na esfera municipal, de modo especial 
com a Secretaria de Reparação 13 (Semur), na esfera estadual com a Secretaria 
Estadual de Políticas Públicas e, no plano federal, com a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), além de instituições e or- 
ganismos internacionais, conforme o projeto e a área ao qual este se volta. 

As estruturas adotadas pelo órgão nestes dois diferentes momentos da 
sua existência (início de 2005 e início de 2008) são exibidas nas figuras a seguir. 


13 Órgão municipal responsável por articular junto a instituições governamentais e não governa- 
mentais políticas públicas para promoção da igualdade racial no nível local. 
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Figura 8 - Primeira estrutura da SECRI (Mar 2005) 
Fonte: Baseado em entrevista no órgão. 


LEGENDA 

Deliberação 

Consulta 

Subordinação 

Assessoramento 

Interação 

V / 


Gabinete 

de Relações Internacionais 
V_ ' _ 





Assessoria 

Administrativa 

V > 



Assessoria de 
Comunicação 

Assessoria de 
África e Diáspora 

V Z 



Coordenação de 
Cooperação 
Descentralizada 
Redes 


J 


Coordenação de 
Atração 

de Investimentos 
Internacionais , 


Coordenação de 
Cooperação 
Bilateral 

V > 


Coordenação de 
Cooperação 
Multilateral 


Figura 9 - Estrutura da SECRI em Mar 2008 
Fonte: autora com base em entrevista no órgão. 

Perfil da equipe 

No decorrer do último ano analisado pela pesquisa (2007-2008), a equipe 
da SECRI esteve composta por vinte integrantes, quais sejam: o gestor titular do 
órgão, dois funcionários concursados e seis estagiários, e os demais ocupantes 
de cargos nomeados na atual gestão. A composição do grupo evidenciava um 
percentual significativo (30%) de estagiários e apenas 10% de servidores com 
vínculos efetivos no quadro municipal. Quanto ao perfil da referida equipe no 
que tange à escolaridade e formação, dos 20 profissionais citados, 04 deles eram 
pós-graduados, 06 possuindo nível superior completo, e nível superior 
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incompleto, além dos 08 últimos que apresentavam nível médio completo (Grá- 
fico 45). 

O Secretário Extraordinário à época era administrador de formação, atu- 
ando na docência em instituição local de ensino superior privado, também na 
área de Relações Internacionais. A chefe de gabinete igualmente possuía 
formação em administração e seus assessores que encabeçavam as quatro dis- 
tintas unidades de execução anteriormente definidas, detinham formação em 
relações internacionais, assim como os estagiários da equipe (à exceção de dois 
deles voltados para o apoio administrativo e que eram originários do curso de 
secretariado). O gráfico 46 apresenta a equipe SECRI em termos quantitativos e 
de funções existentes à época. 



Gráfico 45 - SECRI: Perfil da equipe [%) 



Gráfico 46 - SECRI: Distribuição da equipe 
(em números absolutos) 
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Recursos e gestão 

Diversas fragilidades e mesmo criticidades foram detectadas na análise 
deste quesito frente ao órgão. No que tange aos recursos estruturais, constatou- 
se a inexistência de um sistema de informação específico nem tampouco uma 
ferramenta de banco de dados que pudesse prover um suporte adequado às 
necessidades peculiares do órgão e integrar as áreas no nível interno, possibili- 
tando ainda uma integração da SECRI com os diversos órgãos e Secretarias 
municipais, visto ser ela um órgão-meio no sistema da prefeitura. Esta lacuna 
instrumental evidenciava claramente um retardo nos seus processos, o que foi 
percebido no provimento de informações estruturadas solicitadas no decorrer 
deste estudo, muitas das quais não eram registradas, algo que impedia ainda a 
construção de uma memória histórica de ações. 

Quanto aos recursos financeiros, a SECRI não possuía orçamento nem 
arrecadação próprios, o que se mostrava coerente com a condição do órgão no 
sistema municipal, tendo na prefeitura a fonte para o suprimento do item sala- 
rial, e atuando com recursos oriundos de parceiros para a realização de eventos 
e de outras atividades, por meio de patrocínio de empresas privadas e 
contrapartidas de divulgação da marca. Prosseguindo na questão da gestão do 
órgão, no entendimento dos seus mecanismos e da sua instrumentalização, cons- 
tatou-se a presença de um modelo de gestão frouxamente delineado, com redu- 
zida instrumentalização para o seu desempenho, citando-se aqui além de bases 
informacionais estruturadas e sistema adequado de informação, já identifica- 
dos acima, a inexistência de fluxos claramente delineados de trabalho, bem 
como de sistema de indicadores de desempenho definidos e implantados. Ade- 
mais, e, o que se mostrou sobremaneira preocupante, constatou-se a inexistência 
no órgão, até o término desta pesquisa, de um planejamento estratégico 
estruturado de longo prazo. 

Processo decisório 

As decisões estratégicas da SECRI eram tomadas internamente ao órgão, 
na sua maioria em reuniões entre os membros da equipe, mas podendo ocorrer 
ainda com outros órgãos do sistema público municipal, sem participação da 
academia strícto-sensu nos processos de definição de prioridades, porém com 
alguma frequência do prefeito em reuniões para decisões de maior envergadu- 
ra. Verificava-se também a realização de reuniões com empresários locais, asso- 
ciações e eventualmente com ONGs para a discussão de prioridades de ações, 
não havendo, entretanto, participação de movimentos populares no processo. 
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Segundo informações das áreas executoras, a SECRI estaria adotando um 
modelo de gestão participativa que propiciava autonomia às áreas. Não obstante, 
foram observados no decorrer deste estudo diversos gargalos nos processos de 
disponibilização de informações básicas, essenciais para o prosseguimento das 
análises, engendrando retardos em diversas etapas, o que não pareceu corrobo- 
rar com o modelo de gestão apontado. As estratégias bem como as metas eram 
traçadas informalmente entre as coordenações (confirmando a lacuna de um 
planejamento estratégico estruturado de longo prazo). 

Relações com outras esferas de governo e com a Academia 

A articulação na esfera estadual ocorria com o Promo e com a Secretaria 
Estadual de Planejamento (SEPLAN), acrescendo-se posteriormente, com a As- 
sessoria Estadual de RI, que, com a sua criação em 2007, significou 
institucionalidade no diálogo da SECRI com o governo estadual. A relação des- 
te órgão com a nova Assessoria de RI foi considerada positiva pelos seus gestores 
à época, ainda que se desenvolvesse em caráter de informalidade, havendo tam- 
bém relações diretas com as diversas Secretarias de Estado, conforme necessi- 
dades dos projetos, a exemplo da Secretaria de Planejamento Municipal 
(SEPLAM), a Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração (SICM) e a Secreta- 
ria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), dentre outras. Não obstante o 
indicativo de relação positiva entre as instâncias de RI baianas, no âmbito mu- 
nicipal e estadual, constatou-se um quase desconhecimento das ações empre- 
endidas pela assessoria estadual de RI, por parte da SECRI, o que parece denotar 
um incipiente alinhamento entre esses órgãos. Ainda no âmbito estadual, a re- 
lação com o Promo era vista como fortemente positiva, dando-se a articulação 
em especial com a Coordenação de Atração de Investimentos Internacionais e 
havendo realização de ações conjuntas. Citam-se aqui dois eventos ocorridos 
no triénio analisado, um deles na Espanha e outro em Salvador, e posteriormen- 
te, em 2008, foi realizado um evento conjunto, voltado para os investidores do 
setor náutico. 

Na esfera interinstitucional municipal a articulação ocorria mediante 
parcerias com as diversas secretarias, conforme o tipo de projeto e ação a ser 
desenvolvida, considerando-se aqui setores diversos como educação, cultura, 
planejamento, habitação, reparação e política para mulheres. As relações ocor- 
riam com um caráter de complementaridade frente às ações internas que antes 
já existiam diretamente tratadas por órgãos e Secretarias, estas sendo 
sequenciadas e fortalecidas com a vinda da SECRI que as monitorava e acompa- 
nhava, e atuava também com apoio frente às novas ações iniciadas. Vale ressaltar 
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ainda a interdependência de grande parte dos projetos da SECRI, os quais, na 
sua maioria, articulam-se entre si tanto no nível intraorganizacional como den- 
tro da esfera municipal. Na maior parte das iniciativas, a SECRI atuava no perí- 
odo como instigadora dos órgãos municipais, ainda que alguns gerassem 
demandas e solicitassem apoio frente às suas iniciativas próprias; contudo, con- 
forme visão interna, ainda havia necessidade de um forte trabalho de 
conscientização nesta esfera, uma vez que o ritmo dos órgãos e Secretarias mos- 
trava-se ainda bastante lento na apresentação das suas propostas e projetos 
voltados para a cooperação internacional. 

Já no nível federal, as articulações se davam no âmbito do Itamaraty com 
a AFEPA e no âmbito do Gabinete da Presidência da República com a SAF, 
e com a Fundação Alexandre Gusmão 14 com os quais já havia existido vários 
debates dos quais a SECRI havia participado, existindo também relações com a 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC). As relações nesta esfera eram aponta- 
das como muito profícuas pelas áreas executoras bem como pelo titular do ór- 
gão, o qual acrescentava que a SECRI procurava trabalhar de forma 
complementar, buscando convergência com a política externa federal, com foco 
nos interesses do município. As coordenações consultavam rotineiramente a 
ABC, recebendo apoio deste órgão em algumas ações. O que se observou, con- 
tudo, neste estudo foi que, no triénio analisado, ocorreu o apoio desta Agência 
em uma única ação concreta, voltada para a capacitação de servidores munici- 
pais para concepção e formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internaci- 
onal, o que inclusive só veio a ocorrer quase dois anos após o início da articulação 
da SECRI solicitando este suporte, quando da sua implantação, momento do 
órgão no qual esta necessidade poderia ser vista como prioritária. 

De acordo com as unidades executoras, a relação da AFEPA com a SECRI 
ocorria quando esta reportava suas ações ou acionava o órgão diante de alguma 
necessidade específica. No triénio analisado, constatou-se um único exemplo 
de apoio da AFEPA, quando ela marcou presença no Fórum de Secretários de RI 
promovido pela SECRI em 2005. Havia nesta época, uma previsão de obtenção 
de apoio do Itamaraty para realização de treinamento de jornalistas da Bahia 
para atuação frente às demandas de coberturas midiáticas no foco internacio- 
nal, vista a incipiência dos conhecimentos destes na área e a importância da 
mídia como formadora de opinião pública. 


14 Fundação ligada ao MRE cujo objetivo é promover atividades culturais, acadêmicas e pedagógi- 
cas no campo da política internacional e da política externa do Brasil, além de buscar o resgate da 
memória diplomática do país. Disponível no site www.funag.gov.br 
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Já na direção da Subchefia de Assuntos Federativos (SAF), foi apontado 
que a relação com esta se dava quando a SECRI reportava suas ações no eixo da 
cooperação descentralizada, existindo, porém, instigações frequentes desta 
Subchefia para participação em eventos organizados na instância federal, voltados 
para política externa, presença que não se concretizava, em grande parte, em 
função das restrições de recursos financeiros do órgão municipal em foco. Nesta 
época, já estava em discussão entre o MRE e o Governo do Estado a possibilidade 
de implantação de um escritório do Itamaraty no município de Salvador, o que 
criou a expectativa de poder aproximar os laços entre as instâncias municipal, 
estadual e federal, o que só veio a se concretizar no início de 2010. 

Buscando-se os objetivos e a pauta de programação do Primeiro Encontro 
de Negociações Internacionais de estados e municípios, evento de grande re- 
percussão promovido pelo MRE em 2006, onde foram apresentadas as negocia- 
ções feitas pelo ministério em diversas áreas, verificou-se que a divulgação oficial 
do site indicava que ele objetivou “dar conhecimento aos gestores subnacionais 
do que vinha sendo feito pelo ministério e como eles podiam participar desse 
processo”. No entendimento deste estudo, porém, houve evidências de que os 
objetivos do encontro foram, de fato, voltados prioritariamente para o conheci- 
mento e controle do Itamaraty da ação paradiplomática que vinha sendo desen- 
volvida pelos entes subnacionais, conforme depreendido a partir do 
pronunciamento do então embaixador e presidente da Fundação Alexandre de 
Gusmão, Jerônimo Moscardo 15 : 

Acho que a legitimidade nossa como negociador, como Ministério das Relações 
Exteriores, aumenta na medida em que tenhamos o aval, o endosso, o conhecimen- 
to e a informação da parte dos representantes dos estados e municípios 

Este estudo também constatou, frente às informações fornecidas nas en- 
trevistas, a inexistência de uma ação proativa dos órgãos federais com iniciati- 
vas de apoio à paradiplomacia empreendida pela SECRI, ocorrendo ao contrário, 
uma postura de caráter reativo frente às suas demandas, exceção feita aos even- 
tos realizados pela instância federal para os quais o órgão era sistematicamente 
convidado, ainda que, ao mesmo tempo, não lhe fossem propiciados recursos 
viabilizadores de frequente presença. Todo o panorama ora descortinado pode 
evidenciar uma estrutura insuficiente destes organismos federais para atender 
às demandas dos GNCs com vistas a uma capilaridade adequada do seu apoio 
no âmbito nacional, ou mesmo uma demonstração de reduzido interesse em 
estimular a aceleração do fenômeno paradiplomático dos municípios brasileiros. 

15 Informações obtidas no site do MRE em 2008. 
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A instalação recente do escritório regional de representação do Itamaraty em 
Salvador no início deste ano de 2010, quiçá poderá trazer mudanças benéficas 
neste quadro. 

Prosseguindo no entendimento e análise das articulações e relações trava- 
das pela SECRI, agora frente a outras entidades, faz-se necessário acrescentar que 
até o momento final deste estudo não houve um movimento do órgão no sentido 
de promover um relacionamento com a Academia stricto sensu, no âmbito públi- 
co da Universidade Federal da Bahia, instituição onde se concentra a pesquisa, 
além de iniciativas de ensino e pós-graduação na atualidade. Desenvolver proje- 
tos de pesquisa e aprofundar a análise crítica da ação internacional de Salvador 
implicaria, de fato, estreitar os laços entre os dois âmbitos no futuro. 

Obstáculos e desafios versas benefícios e resultados 

Consoante o gestor do órgão à época dos levantamentos, este não enfrenta- 
va dificuldades de ordem política; por outro lado, alguns entrevistados das áreas 
executoras indicavam que a inexistência de dificuldades políticas por parte do 
órgão, se, por um lado, facilitava o desenvolvimento dos relacionamentos neces- 
sários para as suas atividades, por outro, não favorecia uma agilização de respos- 
tas à obtenção de apoio em alguns dos seus processos. Pode-se emitir como hipótese 
explicativa para tal fato, a constante mudança da base política do governo local 
durante os últimos meses do ano de 2007, o que vinha impedindo a consecução 
dos objetivos anunciados no início do então governo em exercício. 

No foco mais amplo dos obstáculos encontrados, ainda que não conside- 
rados relevantes ou impeditivos à ação do órgão, foram apontadas a carência de 
recursos financeiros e as dificuldades de se fazer conhecer e desenvolver ações 
em simultaneidade com o desenvolvimento de mecanismos internos, além de 
lacunas quanto a normatizações e metodologias. Já na visão interna das áreas 
executoras 16 , a ausência de orçamento mostrou-se o principal obstáculo enfren- 
tado pelo órgão para o cumprimento da sua missão. De fato, em uma 
multiplicidade de questionamentos formulados nos períodos de levantamento, 
este estudo identificou existência de inúmeras restrições de ações relevantes 
para serem desenvolvidas pelo órgão no seu momento de estruturação, as quais 
não foram viabilizadas em função de limitações de recursos financeiros. Outra 
dificuldade considerada por algumas áreas foi a vontade política, por vezes 
hesitante, e a burocracia dos outros órgãos para os processos ligados à 
concretização dos investimentos internacionais no município. 


18 Entrevistas com áreas executoras realizadas em novembro e em dezembro de 2007. 
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Quanto aos desafios futuros, foram salientadas a consolidação do órgão 
como um espaço de diálogo internacional de Salvador, além da continuidade 
das suas ações, devido a proximidade do período eleitoral e as dificuldades 
encontradas na base aliada dos partidos do governo local. Na visão do gestor 
principal, ao final de 2007, no caso de os resultados apontarem para reeleição 
da atual gestão, esta deveria trazer um fortalecimento para o órgão, o qual pode- 
ria ascender e obter a formalização da sua estrutura como Secretaria, mudança 
estrutural que, de fato, não ocorreu. 

No entendimento dos maiores resultados obtidos com a ação da SECRI, 
na visão do gestor titular, à época estes eram de ordem qualitativa para a admi- 
nistração municipal e se voltavam para a institucionalização política com 
posicionamento do município de Salvador de forma articulada no plano inter- 
nacional e a sua ascensão como uma cidade capaz de um diálogo internacional 
qualificado. Não obstante o enfoque da importância dos resultados qualitativos 
em detrimento daqueles quantitativos, é relevante indicar que o órgão atraiu, 
junto à iniciativa privada, cerca de U$500 milhões em investimento direto es- 
trangeiro (informação verbal] 17 no triénio analisado; valor este que contudo, 
diverge dos valores obtidos nos registros internos, que apontaram para o pata- 
mar de US$ 343 milhões, conforme tabela 1 apresentada no item a seguir, dife- 
rença justificada pela área executora frente à necessidade de sigilo de informações 
de alguns investidores. Já na opinião das áreas executoras, o principal resultado 
obtido até então pela SECRI teria sido a troca de melhores práticas em gestão 
municipal, as quais vinham promovendo melhorias para a administração pú- 
blica de Salvador, além do início de aculturamento da gestão pública do muni- 
cípio, frente ao “pensar a administração” no âmbito internacional. 

Sob o enfoque destas melhores práticas em gestão municipal trazidas 
para o município a partir da ação da SECRI e parceiros no período, diversos 
exemplos foram ressaltados (detalhes adiante apresentados no item subsequente 
que traz a análise da paradiplomacia da SECRI], citando-se: o planejamento e 
desenvolvimento urbano a partir de experiências exitosas em várias cidades do 
mundo; a melhoria do ambiente de negócios da cidade para a abertura de em- 
presas e para ação integrada no sistema municipal; a modernização fiscal do 
município; aplicação de práticas ibero-americanas ao Ensino público Funda- 
mental; a otimização do processo de elaboração e execução de políticas para a 
geração de emprego e renda com base na equidade de gênero e raça, além da 
otimização do atendimento à população pelos funcionários do Serviço de 

17 Informação fornecida pelo prefeito João Henrique na abertura dos trabalhos do 4°. período 
legislativo da 15 a . Legislatura da Câmara Municipal de Salvador. 
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Intermediação de Mão de Obra (SIMM), a partir de know-how fornecido pela 
Itália, dentre outros exemplos. 

Por fim, na direção dos maiores benefícios obtidos graças aos esquemas 
multilaterais e projetos internacionais dos quais vinha participando o órgão, as 
áreas executoras apontaram a cooperação técnica e a atração de investimentos 
para o município, além da visibilidade internacional conquistada pela cidade 
de Salvador, conforme dados e informações detalhadas que serão trazidas no 
decorrer das seções subsequentes deste capítulo. 


Unidades executoras da SECRI: processos e agendas 

Coordenação de cooperação descentralizada 

Esta unidade direcionava sua ação para duas vertentes: construção e ma- 
nutenção de relacionamento com cidades (com cidades-irmãs e com aquelas que 
trocam experiências em fóruns] e com Redes, celebrando acordos de Irmanamento, 
de Cooperação e Protocolos de Intenção com as cidades parceiras. Desenvolvia 
articulações essencialmente com Embaixadas, Consulados e Câmaras do Comér- 
cio, AFEPA, ABC e órgãos da Cooperação descentralizada, além de Ministérios 
específicos, conforme o tema de interesse. Desenvolvia também articulações com 
a União Europeia e com redes de cidades, em especial a CIDEU, UCCLA e AICE 
(maiores parceiras], além da CGLU, Mercocidades e do programa URBAL (já des- 
crito em capítulo precedente], ressaltando-se que o ingresso de Salvador nas re- 
des iniciou-se ainda na década de 90. Participava ainda dos seguintes Fóruns: 
lOOCittá, Fórum Consultivo de Municípios, Estados, Províncias, Departamentos 
e Municípios e do Comitê bigestor Brasil-França. 

A prospecção dos ofertantes da Cooperação Internacional (cidades-irmãs 
e redes) era realizada com base nas demandas da cidade de Salvador, nos inte- 
resses dos setores e diretrizes prioritárias do prefeito, além dos temas em voga. 
No período final da pesquisa, esta unidade vinha atuando nos temas e setores a 
seguir: 
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Focos de interesses do prefeito 

Temas de maior demanda na 
cidade 

Setores prioritários do governo 

Mobilidade urbana; desenvolvimento 
social; raça, gênero e meio ambiente 
(estes últimos sendo transversais em 
todos os projetos) 

Emprego e renda; social e 
desenvolvimento econômico, além de 
melhoria de infra-estrutura da cidade. 

Náutico, imobiliário e setor de turismo 


Quadro 23 - Focos, setores e temas prioritários trabalhados pela Coordenação de Cooperação Des- 
centralizada. 

Fonte: Elaborado a partir de informações em entrevista no órgão. 


Além das atividades centrais desta Coordenação, ela cuidava da parte 
institucional de missões internacionais com Embaixadas locais e governo e or- 
ganizava eventos, além de fazer o receptivo de comitivas oficiais diplomáticas, 
geralmente com o governo de Estado. Como o órgão não possuía fontes próprias 
de arrecadação, esta unidade buscava recursos de fontes diversas para a conse- 
cução das suas ações: para os projetos, dependendo do seu teor, procurava ob- 
ter recurso financeiro do Governo Federal; no meio internacional fazia captação 
de recursos das cidades, a exemplo de Turim, cuja região do Piemonte financiava 
projetos para Salvador a fundo perdido; obtinha recurso financeiro e técnico da 
rede UCLA; fazia captação de recursos junto a Embaixadas e, para realização de 
eventos a SECR1, buscava patrocínio junto a empresas privadas, a exemplo de 
Odebrecht e Coca-Cola ou empresas públicas de direito privado como o Banco 
do Brasil e a Petrobrás, no âmbito de seus programas de parceria institucional e 
de responsabilidade social corporativa. 

Conforme levantamentos realizados, constata-se que até então esta uni- 
dade atuava de forma reativa, respondendo às demandas que chegaram a ela 
espontaneamente, incluindo oportunidades surgidas em eventos internacionais 
dos quais a SECRI participou. Por fim, de acordo com o gestor desta unidade 
executora, os resultados obtidos por sua atuação não eram mensurados oficial- 
mente de forma sistemática, o que aponta na direção do modelo de gestão ado- 
tado pelo órgão, já indicado na abertura deste capítulo. Ademais, até o momento 
em que este estudo foi finalizado, apesar dos acordos existentes, não haviam 
sido concretizados projetos com cidades, estando, porém vários deles em fase 
de análise para provável concretização, citando-se aqui os acordos com a Fran- 
ça, Angola (Luanda], Itália, Espanha, China e EUA (cidades de Filadélfia e 
Atlanta). 

Coordenação de Atração de Investimentos Internacionais 

Esta unidade atuava desenvolvendo articulações com empresas e investi- 
dores internacionais e locais que desejavam se internacionalizar ou aqueles que 
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buscam parceiros estrangeiros para negócios, principais atores deste processo. 
Articulava ainda com Câmaras de Comércio, Associações Comerciais, Sindica- 
tos e órgãos locais como a Federação de Indústrias do Estado da Bahia (Fieb). 
A relação com o Governo central realizava-se através da APEX que era contatada 
para identificação de possibilidades de atração de investimentos e concessão 
de financiamentos, além do Ministério da Fazenda, Ministério do Planejamen- 
to, Banco Central e Ministério das Relações Exteriores. De acordo com os projetos, 
a unidade contatava ainda Secretarias específicas no nível federal que tratavam 
dos temas de interesse. 

No sistema interno da prefeitura do município, esta Coordenação manti- 
nha frequentes contatos com órgãos de prospecção de oportunidades locais de 
investimento e a Secretaria Municipal da Fazenda (Sefaz); no nível estadual 
desenvolvia contatos com a Secretaria da Fazenda. O Processo central da área 
voltava-se para três eixos, atração de investimentos de empresas internacio- 
nais, atendimento de investidores interessados (ação reativa), e atendimentos 
daqueles investidores que já se encontravam em fase de implantação ou pós- 
implantação. Esta Coordenação recebia ainda missões empresariais, a exemplo 
de missão voltada para o turismo étnico que trouxe empresas do exterior para 
conhecer Salvador, ensejando organizar futuramente missões internacionais 
empresariais ou técnicas para visita ao município, a exemplo de técnicos da 
área de produção de mariscos e crustáceos da França. Os setores de interesses 
prioritários para atração de investimentos neste período de governo são apre- 
sentados a seguir. 


Setores prioritários do governo 
(Prioridade 1) 

Setores prioritários do governo 
(Prioridade 2) 

Náutico (este sendo prioridade do Governo 
Federal), Imobiliário, Turismo e Tecnologia de 
Informação 

Setores de Cosméticos e Têxtil 


Quadro 24 - Setores prioritários do governo no período analisado pela pesquisa 
Fonte: Elaborado a partir de informações em entrevistas no órgão. 


Desde a criação da SECRI, esta unidade vinha direcionando sua ação para 
o setor imobiliário, (e também o setor turístico e hoteleiro), além do setor náu- 
tico (este em fase preliminar), com previsão de expansão da sua atuação para 
outros setores. Ressalta-se a atenção que vinha merecendo o setor náutico, com 
ações do governo federal e do governo estadual com coparticipação da prefeitu- 
ra em parceria com o Promo, ainda vigente à época destas entrevistas. Um exem- 
plo a ser aqui trazido é o Fórum Náutico, evento que ocorreu no ano de 2008 no 
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município. Já os setores cosmético e têxtil que vinham recebendo atenção por 
parte de Agência de Desenvolvimento Econômico de Salvador (ADESA) não 
tinham ainda sido alvo da atuação do órgão. 

As ferramentas paradiplomáticas utilizadas por esta Coordenação eram a 
participação em Feiras internacionais do setor imobiliário e a realização de ações 
de marketing voltadas para promoção do município e atração de investimentos e 
de centros de decisões junto aos países dos quais eram desejados investimentos. 

As ações de divulgação desenvolvidas até o momento consistiam em: 
envio de press-releases w para as Câmaras de Comércio e Embaixadas locais, 
com informações voltadas aos setores de interesse nos países destinatários; envio 
do Boletim Mundo SECRI para as Câmaras de Comércio dos países, Embaixa- 
das e para os empresários cadastrados (tanto aqueles que já empreendem em 
Salvador quanto os potenciais investidores]; divulgação dos atrativos de Salva- 
dor diretamente junto ao segmento empresarial de setores de interesse por meio 
de atuação direta nas empresas desses setores, mediante envio de email às lis- 
tas obtidas junto às Câmaras de Comércio das cidades-irmãs de Salvador; e no 
caso do setor náutico, por meio de parcerias com algumas cidades na França (La 
Rochelle) que possuem vocação náutica. Para o ano de 2008 a área planejava 
afiliar-se à World Association of Investment Promotional Agency (WAIPA] 
objetivando trazer eventos para a capital baiana, o que ainda não tinha sido 
possível em função do investimento necessário para esta adesão, o qual não era 
compatível com os restritos recursos do órgão. 

Coordenação de Relações Bilaterais 

Esta unidade voltada para a cooperação bilateral 19 travava articulações 
com agências de desenvolvimento de diversos países. Os fatores propulsores 
para a cooperação bilateral com Salvador vinham sendo principalmente as afi- 
nidades culturais e laços históricos; os países que vinham mantendo um víncu- 
lo mais efetivo com Salvador por meio da ação da SECRI eram Portugal, Espanha, 
Itália, França, países africanos de língua portuguesa e recentemente a China, 


18 Textos preparados para serem encaminhados à imprensa com a finalidade de gerar notícia e 
divulgação na mídia. 

19 A cooperação técnica bilateral está calcada na implementação de programas e projetos com base 
em serviços de consultorias prestadas por peritos externos, treinamentos, seminários e outros 
eventos de capacitação técnica e disseminação de informações relevantes ao desenvolvimento 
local, bem como pode haver doação de equipamentos. Contudo, esse tipo de cooperação não en- 
volve a entrada de recursos financeiros externos, nem a alocação de recursos financeiros pelas 
instituições nacionais (ABC/MRE, 2004). 
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como exceção à característica central das relações desenvolvidas neste foco. 
O processo central desta área era voltado para a prospecção de oportunidades 
de financiamento das agências e para a viabilização de cooperação técnica e 
baseava a definição de suas ações de cooperação nas diretrizes estabelecidas 
pelo governo federal, além daquelas traçadas pelo Governo estadual e também 
pelo municipal, notadamente em função de haver uma conexão direta da políti- 
ca externa do país à agenda internacional, bem como às demandas da sociedade 
civil. É bem verdade que as ONGs mais contestatórias de direitos humanos e de 
controle social das políticas contra a violência urbana, por exemplo, estavam 
completamente ausentes do debate com a SECRI, o que constituiu aqui um 
indicador inquietante do ponto de vista político e democrático. 

A articulação e o alinhamento desta Coordenação com o Governo Central 
eram desenvolvidos por meio da ABC, que reportava todas as ações desenvolvi- 
das ao Ministério das Relações Exteriores (MRE). Não obstante, não obtinha 
apoio de recursos do Governo central. Na visão da gestora da área, os resultados 
evidenciados com a atuação desta unidade até o final do ano de 2007 foram o 
fortalecimento do órgão no plano institucional e a implementação de uma ação 
de capacitação de técnicos da prefeitura voltada para o tema de mobilidade 
urbana, com apoio de cooperação internacional. 

O quadro 25 apresenta as Agências apoiadoras com as quais a SECRI 
vinha atuando, além daquelas com as quais pretendia atuar no curto e médio 
prazo, bem como os focos dos principais programas e ações de interesse de 
cada uma delas. Aquela que vinha atuando mais ativamente junto à SECRI era 
a Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI) 20 , tendo alguns proje- 
tos em andamento no período analisado; outras que já haviam tido alguma atu- 
ação ainda que não proeminente - mas cujo relacionamento com a SECRI ainda 
se demonstrava interessante - são a Agência de Cooperação Internacional do 
Japão (JICAJ seguida pela Agência de Desenvolvimento Internacional Canaden- 
se (CIDA), além da USAID, Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvi- 
mento Internacional. 


20 A partir de janeiro de 2008 esta agência teve seu nome modificado para Agência Espanhola de 
Cooperação e Desenvolvimento (AECID). 
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Agência 

Objetivos, interesses e Programas 

AECID - Agência Espanhola 
de Cooperação 
Internacional e 
Desenvolvimento 

Objetivo: A luta contra a pobreza 

CIDA - Agência de 
Desenvolvimento 
Internacional Canadense 

Objetivo: contribuir para a reealização de uma melhor 
equidade no Brasil Temas prioritários: 1 . 

Governança; 2. Saúde; 3. Mundo do trabalho. 

JICA - Agência de 
Cooperação Internacional 
do Japão 

Interesse especial : meio ambiente e cooperação tripartite 
entre o Japão, Brasil e países da América Latina, África de 
Língua Portuguesa e Timor Leste 

As regiões norte e nordeste são consideradas 
prioritárias; 

Programa Municípios Saudáveis no nordeste Brasileiro; 

USAID - Agência dos 
Estados Unidos para 
o Desenvolvimento 
Internacional 

Programas e Projetos 

1. Programa de Fomento a Exportação de Micro e Pequenas 
Empresas e Redução da Pobreza - 2004 - Norte e 

Nordeste 

2. Apoio ao Setor de Moda Praia em Salvador (APL 

Península de Itapagipe); 

3. Programa de Atenção a Jovens de Risco (2003-2008): 

• Programa Enter Jovem (tecnologias da informação e 
comunicação) 

4. Programa Turismo e Responsabiliudade Social (IH) 

• Enfrentamento à exploração sexual comercial e tráfico 
para fins 

sexuais (FS - BA) 

5. Projeto Viva Vôlei (Alagados, Grupo Cultural Bagunçaço) 

6. Programa Energia (Coelba) 


Quadro 25 - Agências (que atuam ou atuarão com a SECRI) e programas 

Fonte: SECRI (Adaptado pela autora). 

IHEl Atuação efetiva | | Atuação embrionária (interesse em intensificação) 

Coordenação de Relações Multilaterais 

A atuação da unidade da SECRI voltada para a cooperação multilateral 21 
desenvolvia-se com foco em projetos, no acompanhamento contínuo dos editais 
enviados pelas agências internacionais, bem como nas demandas das Secretari- 
as municipais, buscando cruzar a oferta com a demanda interna ao ambiente da 
prefeitura. O maior parceiro da Coordenação de Relações Multilaterais era o 
sistema ONU, com as suas diversas agências e programas de desenvolvimento 
que atuam no âmbito das Nações Unidas, e os principais acordos de cooperação 
técnica desenvolvidos até o final desta pesquisa foram estabelecidos com a 
Unicef, o PNUD e a UNFPA. A área tinha presença em algumas conferências 
internacionais (a exemplo do evento Policy Dialogue 2006 promovido pela OIT), 
bastante limitada, contudo, pelas restrições de recursos do órgão. Atuava também 


21 Realizada por meio de organismos internacionais formados pela associação voluntária de países 
que podem promover assistência técnica e disponibilizar recursos financeiros para a moderniza- 
ção da administração pública, a promoção do desenvolvimento sustentável e a inclusão social de 
grupos vulneráveis no Município. 
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com receptivo de missões internacionais, tais como missões recebidas do BID, 
Banco Mundial, PNUD e UNFPA. Por outro lado, apesar da importância consi- 
derada pelo gestor, não eram realizadas viagens internacionais para captação de 
recursos e desenvolvimento de contatos, mais uma vez, em função da escassez 
de recursos do órgão. 

A agenda desta Coordenação voltava-se, neste período, prioritariamente 
para os eixos de melhoria do ambiente de negócios (citando-se o auxílio provi- 
do à Secretaria de Saúde Municipal para criar uma rede dentro da estrutura da 
Prefeitura que possibilitasse as Secretarias trabalharem em conjunto); e para o 
desenvolvimento do município, ressaltando-se que a equidade racial e o meio 
ambiente atuavam como eixos que perpassavam todas as ações empreendidas 
pela área. Consoante o gestor desta unidade à época das entrevistas, os indica- 
dores que melhor expressariam os resultados da ação desta unidade seriam: 
o volume de recursos envolvidos nos projetos; o número de projetos submeti- 
dos à aprovação, bem como a relação entre o número de projetos submetidos e 
o número de aprovados, além do número de pessoas capacitadas, e, em um 
maior horizonte temporal, os resultados provenientes da ação implementada. 
Não obstante a consciência e a importância de tais indicadores, os mesmos não 
eram ainda acompanhados pelo órgão, o que corroborava sobremaneira, com o 
estágio do modelo de gestão adotado na SECRI, conforme apontado no início 
deste capítulo. 

Os resultados já obtidos com a atuação desta unidade no triénio analisa- 
do foram apontados pelos seu gestor, como sendo: 

• Os indicativos trazidos em dois Relatórios de Competitividade (Muni- 
cipal Scorecard 22 ) que mensuram dois indicadores exclusivamente 
municipais: o processo de obtenção de uma Licença de Funcionamen- 
to e do Alvará de Construção. No ranking nacional, a cidade se desta- 
cou como a terceira (de 25 municípios) mais eficiente na liberação de 
Alvará de Construção, ocupando o 14° lugar deste indicador no âmbi- 
to internacional. Já frente à Licença de Funcionamento, Salvador ocu- 
pou o 8 o lugar no âmbito nacional; 


22 As mensurações comparativas do Municipal Scorecard (MSC) facilitam a referência nacional e 
internacional para investidores, constituem uma base de informações para as áreas de melhoria 
para o setor público e auxiliam as gestões municipais na identificação das práticas bem-sucedidas 
nos indicadores avaliados. Essa ferramenta mensura o nível de facilidade/dificuldade que os em- 
presários encontram para obter documentos necessários à formalização de empresas no municí- 
pio. Fonte: Boletim SECRI. 
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• Obtenção de cooperação a partir do Projeto proposto pelo IFC 
[International Financial Corporation - ramo do setor privado do Grupo 
Banco Mundial que atua com vistas a promover o investimento 
sustentável do setor privado dos países em desenvolvimento) para 
melhoria de indicadores do município para abertura de empresas; 

• Implantação do Projeto Kid Smart - Doing Business Brasil voltado para 
otimizar o índice de inserção infantil digital, o qual trouxe computado- 
res e treinamento para cerca de cem professores da rede pública muni- 
cipal; 

• Implantação do Projeto Comunidade em Ação a partir de recursos de 
US$ 100 mil oriundos do PNUD para prevenção de desastres no bairro 
de Canabrava em Salvador; 

• Implantação do escritório regional da PNUD no município 
soteropolitano; 

• Realização de treinamentos para servidores municipais com apoio do 
PNUD e do UNFPA (temas da cooperação com o PNUD; ferramentas 
do PNUD; oficina para apresentação do funcionamento do UNFPA e 
para alinhamento da comunicação para atividades futuras voltadas para 
o ODM 5 23 , com criação de uma rede interna à PMS com foco neste 
objetivo do milênio. 


A atuação paradiplomática da SECRI 

Quando do início da sua atuação no ano de 2005, a SECRI mobilizou 
diversas áreas, buscando por um lado, estruturar a ação do novo órgão tanto no 
nível interno junto a todo o sistema da prefeitura municipal, como no nível 
externo, articulando suas ações junto ao Itamaraty. Nesta fase de construção de 
uma instância política nova na administração municipal, a agenda foi voltada 
prioritariamente para o reconhecimento do órgão como foro legítimo de articu- 
lação internacional de Salvador. A consolidação desta instância política da pre- 
feitura ocupou também prioridade da agenda. Além disso, procurou abrir várias 
frentes de cooperação no sistema internacional, de forma convergente com os 
objetivos previstos quando da sua criação. 

No ano subsequente de 2006, o foco da agenda voltou-se para a atração 
de investimentos externos e para a cooperação técnica e financeira, além da 
participação em ações voltadas ao diálogo político sobre o papel dos entes locais 


23 O 5 o objetivo do milênio dirigido para a saúde materna. 
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nas relações internacionais. Persistiu, ainda neste ano, a preocupação com a 
consolidação desta instância política de RI do município. No ano de 2007, per- 
seguiu uma agenda similar à do ano precedente, buscando abrir novos espaços 
de articulação. Já a agenda da SECRI para o ano de 2008, consoante entrevista, 
teve como direção principal a consolidação das iniciativas empreendidas com 
vistas à manutenção da rede de articulação interna, objetivando que o trabalho 
da SECRI viesse a ter continuidade, independentemente de mudanças do go- 
verno local. O interesse no fortalecimento da imagem do órgão e na atração de 
investimentos seria assim prioritário neste último ano do governo em exercício 
à época. 

Este estudo analisou as ações desenvolvidas pela SECRI no triénio entre 
março de 2005 e março de 2008, com base na apreciação e avaliação dos seguin- 
tes elementos: (a) relatórios anuais dos anos 2005, 2006 e 2007; [b) boletins 
mensais de atividades publicados no decorrer de todo o ano de 2007; (c) Plano 
de ações definido pela SECRI para o ano de 2008; (d) Documentos específicos 
de natureza diversa do órgão, dentre eles: acordos de cooperação estabelecidos; 
Press-releases dos eventos sediados pela SECRI e de algumas ações específicas 
empreendidas; Discurso proferido pelo Secretário do órgão, quando da apre- 
sentação do Plano de Trabalho da Prefeitura de Salvador (realizado no dia 02 de 
março de 2005); e por fim, informações coletadas nas diversas entrevistas reali- 
zadas internamente junto ao titular da pasta, bem como junto a todas as coorde- 
nações executoras e à chefia de gabinete, além dos estagiários estudantes da 
área de RI. 

Para fins do estudo, as ações empreendidas pelo órgão no período foram 
categorizadas distintamente em seis eixos (Figura 10): institucional; articulação 
internacional; integração regional; promoção comercial e turística; investimen- 
tos internacionais; e, por fim, o vasto eixo da cooperação, conforme proposta de 
Nunes (2005). O detalhamento de todo este percurso de atividades para- 
diplomáticas, desenvolvidas pela SECRI nas dimensões acima, encontra-se na 
dissertação defendida pela autora (RIBEIRO, 2008) junto ao Núcleo de Pós-Gra- 
duação em Administração da Universidade Federal da Bahia (NPGA/UFBA) 
à disposição pública no seu acervo de dissertações e teses. Nosso trabalho 
desenvolverá aqui a sua apreciação crítica da paradiplomacia do município de 
Salvador subsidiando-se de todo o conteúdo destas ações supracitadas. 
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Figura 10 - Os seis eixos da análise da atuação paradiplomática 
da SECRI 

Alguns aspectos merecem ser notados preliminarmente. O eixo de arti- 
culação internacional identificou e analisou distintamente: (a) Articulações com 
embaixadas, consulados e órgãos internacionais; (b) Realização de missões in- 
ternacionais; e (c) Receptivo de missões estrangeiras. 

Já o eixo dos investimentos internacionais identificou e analisou as ações 
de caráter estrutural empreendidas, bem como aquelas voltadas para atração de 
investimentos. 

No foco da cooperação internacional, a análise do triénio da atuação 
paradiplomática do município de Salvador, constatou que a SECRI atuou aqui 
em seis vertentes, com base nas quais direcionamos as nossas análises e consi- 
derações (Figura 11), quais sejam: a) cooperação com GNCs, desenvolvendo 
aproximação e intensificando relacionamentos com cidades; b) cooperação com 
GNCs, desenvolvendo relações com redes; c) cooperação ofertada, dispo- 
nibilizando suas experiências exitosas para outros GNCs; d) cooperação bilate- 
ral com negociação de projetos de cooperação com agências de desenvolvimento 
de governos centrais e com outras instituições estrangeiras; e) cooperação mul- 
tilateral, com relações com instituições internacionais multilaterais, em especi- 
al o Sistema ONU e; f) promoção da cooperação, identificando fontes de 
cooperação técnica e financeira e divulgando-as e articulando entre estas fontes 
e as Secretarias e órgãos municipais, e atuando ainda com ações de articulação 
com a ABC para obtenção de apoio, eixo que carrega intrinsecamente ações de 
caráter institucional, conforme já discutido anteriormente e se constitui em 
ação de rotina para o órgão. 
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Na direção da cooperação com cidades, é digno de nota que todas as 
iniciativas com vistas à evolução para a celebração de contratos de irmanamentos 
entre cidades dos diversos continentes com o município de Salvador ocorridas 
desde o ano de 1962 foram também analisadas neste estudo e os quadros sinté- 
ticos destas iniciativas encontram-se apresentados no Apêndice B. 


EIXOS DA COOPERAÇÃO 


Com GNCs 
(cidades) 




Com GNCs 
(Redes) 


Ofertada 


Bilateral 


Multilateral 


Promoção da 
Cooperação 


Figura 11 - Os seis eixos de análise da cooperação internacional SECRI 
Elaborado pela autora. 


A paradiplomacia da SECRI em análise (mar 2005-mar 2008) 

A criação da SECRI corrobora com um dos pressupostos trazidos neste 
estudo (cf. quadro 1) de que as cidades de médio e grande porte ou com vocação 
turística tendem a criar aparatos para atuação no campo das RI. Curiosamente, 
Salvador, assim como Fortaleza e Recife - as três maiores cidades do Nordeste e 
todas elas com vocação turística evidenciada - criaram seus órgãos para o trata- 
mento das questões internacionais simultaneamente no ano de 2005. 

Verifica-se que o governo municipal de Salvador fez uso de quase todos 
os canais disponíveis para acesso dos GNCs à esfera internacional no triénio 
analisado, citando-se os atores governamentais, outros entes subnacionais, Es- 
tados nacionais, além de ter utilizado canais de empresas multinacionais no 
mercado global, apenas não tendo utilizado o canal das ONGs neste processo. 
Esse aspecto revelado presente pela pesquisa merece destaque, porquanto pode 
indicar a ausência de articulação da SECRI com os setores da sociedade civil 
organizada, sobretudo as organizações de caráter mais político e contestatório. 

A análise interna do órgão denota o seu fortalecimento no primeiro triénio 
de sua atuação, com ocorrência de mudança da estrutura (ainda que informal) 
do órgão e ampliação da ordem de 82% da equipe inicial. Contudo, até março 
de 2008, quando se encerrou a presente pesquisa, não havia ainda ocorrido 
mudança dos recursos estruturais e do modelo de gestão adotado, continuando 
este a carecer de instrumentalização adequada para garantir um desempenho 
eficaz. 
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Considera-se aqui elementos diversos, tais como bases informacionais 
estruturadas, sistema adequado de informação, fluxos de trabalho e sistema de 
indicadores, dentre outros. Não obstante, a equipe mostrou-se motivada e com 
formação adequada ao exercício das competências e funções estabelecidas. Um 
ponto interessante a ressaltar é que, apesar da sua criação recente e ainda não 
se constituindo oficialmente em uma estrutura formal no seio da prefeitura de 
Salvador, fato que só veio a ocorrer posteriormente, em 2009, a SECRI mostrou 
fazer parte do exíguo percentual de 3% (três) dos órgãos municipais brasileiros 
de RI que possuiam equipe no patamar de 10 a 20 integrantes, já tendo mesmo 
aqui atingido o limite máximo desta escala. 

Por outro lado, evidenciou-se claramente a lacuna de um planejamento 
estratégico consistente e com visão de longo prazo definido para o mandato 
quadrianual, com articulação de ações que viessem a propiciar a construção de 
uma “política externa” para o município, em sinergia com os órgãos e Secretari- 
as do sistema PMS, mas também com a política externa federal, de acordo com 
as necessidades do município e as oportunidades do cenário internacional. Este 
fato sinaliza a existência de um certo “experimentalismo” na atuação 
paradiplomática da SECRI, com tendência a uma ação de caráter mais reativo 
frente às demandas surgidas. Ressalta-se ainda que no decorrer dos inúmeros 
meses de levantamentos junto ao órgão, durante o ano de 2007 até o início do 
mês de março de 2008, nenhum documento decorrente de um planejamento foi 
possível ser obtido por este estudo, mesmo sob reiterados pedidos destes ele- 
mentos para análises. Ao final do último mês citado, esta pesquisa recebeu, por 
fim, do órgão um documento que acabara de ser redigido, registrando as ações a 
serem realizadas pelas diversas coordenações do órgão para o ano de 2008, 
estas delineadas de forma nitidamente isolada, revelando a inexistência de um 
corpo articulado de pensamento estratégico do órgão, que pudesse servir de fio 
condutor e articulador das ações propostas pelas diferentes unidades executo- 
ras da SECRI. Ademais, tais ações previstas cobriam exclusivamente o curto 
horizonte de doze meses, de janeiro a dezembro, corroborando aqui a lacuna de 
uma visão de longo prazo para a atuação paradiplomática do município de Sal- 
vador. 

Por outro lado, dentro de um contexto trans-escalar de constituição de 
novos mercados como se vive hoje, o discutido e propalado instrumento de 
city-marketing com o qual os governos locais contam para atrair empresários e 
investidores não tinha sido até então utilizado pelo órgão no período analisado, 
ainda que Salvador possua vocações e características naturais e culturais que 
pudessem favorecer uma trajetória nesta direção. O plano de ações esboçado 
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para 2008, conforme acima descrito, continha uma nota sucinta indicando um 
possível projeto de internacionalização da cidade em fase, talvez, de embrioná- 
rio delineamento por um profissional que havia atuado no órgão anteriormente. 
Seria o despertar para uma ação mais agressiva de promoção da cidade de Sal- 
vador, com adoção de novos instrumentos da gestão urbana? 

No entendimento dos resultados obtidos com a ação da SECRI, aqueles 
de caráter quantitativo refletem-se nos investimentos externos atraídos para 
Salvador no montante de cerca de US$ 343 milhões no período analisado, com 
base nos registros internos do órgão disponibilizados para este estudo 24 , tendo 
sido, porém considerados na visão do órgão, que os maiores resultados não 
seriam de ordem quantitativa, porquanto estariam voltados para a institu- 
cionalização da área de RI em Salvador e o desenvolvimento de uma cultura de 
gestão pública municipal que hoje já pensa “o internacional”, acrescentando-se 
ainda a troca de melhores práticas em gestão urbana que vem trazendo melhorias 
para a administração pública de Salvador. Importante destacar aqui a origem 
dos investimentos externos atraídos para o município, na sua totalidade oriun- 
dos de Portugal e da Espanha, e voltados exclusivamente ao setor imobiliário e 
hoteleiro. Essa articulação com o setor imobiliário e hoteleiro de grande porte 
pode ser uma hipótese explicativa dos baixos níveis de articulação política com 
os segmentos da sociedade civil organizada, a que aludimos anteriormente. Sabe- 
se que há forte oposição dessas organizações mais politizadas (por exemplo, as 
que fazem parte da ABONG - Nordeste) ao Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano, sancionado pela prefeitura recentemente. 

Já o setor náutico, prioridade do governo federal, apesar de ter sido alvo 
de ações do órgão, ainda não produziu frutos neste triénio analisado, havendo 
expectativas de evolução das relações travadas para o desenvolvimento deste 
setor. Por outro lado, Salvador não desenvolveu nenhuma ação neste triénio 
para atrair investimentos para o setor de tecnologia de informação, outra priori- 
dade máxima do governo Federal, nem para os setores cosmético e têxtil, estes 
em segundo nível de prioridade nas políticas governamentais, o que pode ser 
justificado pelo estágio de início de operação, período que demanda diversas 
ações estruturais internas para implantação e consolidação do órgão. 

Por outro lado, as dificuldades enfrentadas pela SECRI foram constata- 
das nas múltiplas evidências no decorrer dos levantamentos realizados, deno- 
tando restrições financeiro-orçamentárias, situação similar tendo sido 

24 De acordo com mensagem do prefeito João Henrique proferida na abertura de trabalhos do 4° 
período legislativo da 15 a legislatura da Câmara Municipal de Salvador. Este montante estaria na 
ordem de US$ 500 Milhões, cifra superior à identificada com base nos registros internos fornecidos. 
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identificada em geral, na maioria dos setenta e um municípios adicionais inte- 
grantes do mapeamento. A dependência da vontade política e da burocracia da 
máquina pública no que tange aos processos ligados aos negócios internacio- 
nais de interesse do município foram também apontados como obstáculos sig- 
nificativos para a atuação da referida Instância. 

A direção da agenda do órgão mostrou-se compatível com o momento por 
ele vivido neste triénio, inicialmente voltando-se para a estruturação e o reco- 
nhecimento do campo de atuação das RI pelo município junto às diversas ins- 
tâncias de governo e ao meio internacional. A SECRI prosseguiu com ações nos 
seus eixos de interesse que foram a captação de investimentos externos e a 
cooperação internacional nos focos técnico e financeiro, além de manter o em- 
penho no reconhecimento do órgão e na visibilidade do município. A integração 
regional (Mercosul) não foi alvo da agenda neste período, tendo contudo existi- 
do algumas parcas iniciativas, em especial o sediamento da Primeira Conferên- 
cia de Mercocidades no Nordeste. 

No entendimento das ferramentas paradiplomáticas, a SECRI evidenciou 
empregar uma parte significativa dos instrumentos disponíveis no catálogo 
empregado por estas instâncias de governo nas suas ações internacionais, de- 
monstrando, porém tímida atuação frente a algumas destas possibilidades, li- 
mitações estas que podem ter se pronunciado em decorrência de restrições de 
recursos do órgão. No período analisado as ferramentas empregadas com maior 
frequência foram: a participação em eventos, tanto de caráter comercial quanto 
social; o empreendimento de missões comerciais e de caráter social; o receptivo 
de delegações estrangeiras; o atendimento a investidores interessados; a divul- 
gação das possibilidades investimentos no município e a articulação com orga- 
nismos e empresas, além de formadores de opinião. 

Quanto à seleção dos países ou cidades visitados, esta foi baseada no 
critério de probabilidade de obtenção de resultados no curto prazo, priorizando- 
se relações já iniciadas em períodos anteriores. Nos três anos analisados, os 
destinos escolhidos para as missões internacionais foram as cidades de Lisboa, 
Porto, Barcelona, Madrid, Londres, Harbin, e o departamento de Charente- 
Maritime, com interesse prioritário no foco comercial e na cooperação técnica, 
ressaltando-se ainda que a China foi também um novo destino buscado por 
Salvador. Por outro lado, as restrições de recursos financeiros, claramente evi- 
denciadas, podem ter aqui exercido um papel limitador deste tipo de ação. 

Analisando as delegações recebidas, os registros apontam neste triénio co- 
berto pela pesquisa, visitas de representantes de embaixadas oriundas dos seguin- 
tes países: Tailândia, Canadá, Estados Unidos, Peru, Marrocos, França, Alemanha, 
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Japão, Israel e Argentina, além de delegações provenientes do Reino Unido, Chile 
(Vina Del Mar), Espanha (Galicia), Itália (Cagliari, Ferrara e Piemonte) e da Guiana 
Francesa (Caiena). Vale notar ainda que, durante o receptivo de missões estrangei- 
ras em Salvador, bem como nas missões empreendidas ao exterior com a SECRI, 
ocorreu com alguma frequência a assinatura de atos internacionais, normalmente 
voltados para a cooperação técnica em áreas de interesse mútuo, como foi o caso da 
cidade de Ouidah (Benin), da região de Charente-Maritime e de Barcelona. No 
entanto, uma vez que o direito constitucional brasileiro não reconhece tratados 
internacionais celebrados pelos seus entes federados subnacionais, tais atos não 
produziram direitos e obrigações legais para as partes, o que não impediria contu- 
do, o desenvolvimento de ações cooperativas entre elas. 

A atração de investimentos recebeu bem mais atenção do que a promo- 
ção comercial e turística, estas duas últimas praticamente não tendo sido foca- 
lizadas de forma direta no triénio analisado, à exceção de coparticipação em 
alguns eventos junto ao Promo ou por meio da participação em feiras internaci- 
onais do setor imobiliário. Por outro lado, não foram verificadas ações para 
melhoria de infraestrutura para facilitar atração de investimentos e implanta- 
ção de empreendimentos externos, um dos importantes instrumentos 
paradiplomáticos aos quais os entes subnacionais podem recorrer. 

No eixo da cooperação, a SECRI atuou prioritariamente junto a outros 
GNCs (cidades), na cooperação bilateral com países e multilateral com organis- 
mos, em especial com Portugal, Espanha e França, tendo a Agência de coopera- 
ção espanhola AECID se destacado neste período, e na cooperação multilateral, 
teve a SECRI como maiores parceiros o PNUD, UNFPA e a Unicef. Quanto à 
cooperação com redes, verificou-se que esta ocorre ainda em caráter embrioná- 
rio, havendo relação desenvolvida apenas com a rede CIDEU e a AICE, além de 
uma participação pontual ocorrida junto ao Programa URBAL e junto à 
Mercocidades, sediando a Primeira Conferência desta no Nordeste. Por seu tur- 
no, a cooperação ofertada pelo município ainda não pôde se mostrar muito 
frutífera em vista do estágio embrionário do órgão, tendo, porém havido 
disponibilização das experiências de Salvador para cooperação com outros GNCs. 
Exemplos disso se mostram no foco do “Combate da Discriminação e Promoção 
da Igualdade no Local de Trabalho” e no Programa de combate à anemia 
falciforme da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), além de Programa de 
formação de professores, envolvendo capacitação, informatização da matrícula 
em escolas públicas e mobilização de ação simultânea de paternidade respon- 
sável, ações que ao final desta pesquisa se encontravam em negociação para 
cooperação com Luanda na Angola. 
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Examinando o quesito de irmanamentos ou irmanação celebrados ou 
mantidos em atividade pelo município de Salvador, no bojo da sua atividade 
paradiplomática 2005-2008 (ver Apêndice B - Relação das Iniciativas para cele- 
bração de Acordos de Irmanamentos - Período 1962 a 2007], o município já 
havia firmado inúmeros acordos de irmanamento com cidades em todos os con- 
tinentes desde o ano de 1962. Contudo, na época deste estudo apenas mostra- 
vam-se ativos, com encaminhamento ou perspectivas de ações concretas no 
curto prazo, os acordos celebrados com a cidade de Harbin na China, Ouidah 
no Benin, o Departamento de Charente-Maritime na França e, por fim, com a 
cidade de Caiena, capital da Guiana Francesa, este tendo sido o único acordo 
assinado pela SECRI dentro do continente latino-americano no triénio em foco, 
porém ainda sem ações concretas. 

Por outro lado, a atuação da SECRI mostrou-se dirigida prioritariamente 
para o domínio econômico, além do social e cultural, com ênfase na busca de 
cooperação e com ações de políticas clássicas de irmanamentos em favor de 
investimentos estrangeiros e de cooperação. Este conjunto poderia ser visto na 
categoria da paradiplomacia “mínima” frente à tipologia de Eric Philippart (1999 
apud PAQUIN, 2004], ainda que o órgão tenha ampliado o alcance geográfico 
das suas ações, suplantando o quadro transfronteiriço. 

Resgatando a visão de Romero (2004], corroborada por outros estudos da 
área, as estratégias de participação em redes de cidades e nos processos de 
integração regional parecem ser as que melhor respondem aos desafios do novo 
marco da gestão urbana em algumas regiões do mundo, a exemplo do Cone Sul. 
Não obstante a relevância deste tipo de estratégia internacional para as cidades, 
a atuação de Salvador mostrou-se na direção contrária a esta, vista a sua tímida 
participação em redes de cidades e a inexistência de participação efetiva nos 
processos de integração regional sul-americano. Ainda no foco das estratégias 
adotadas, agora diante daquelas apontadas por Borja e Castells (1997] como as 
mais utilizadas pelas cidades, verifica-se que a SECRI adotou prioritariamente 
estratégias de participação ativa na vida internacional, por meio de presença 
em eventos, estes tendo sido inúmeros no período analisado, tanto no foco só- 
cio-cultural e no econômico de atração de investimentos. Além disso, o órgão 
buscou utilizar estratégias de fortalecimento da presença direta do governo lo- 
cal no sistema de cooperação internacional, conforme evidenciado nos movi- 
mentos acima apontados. Tais iniciativas, entretanto, talvez não pudessem vir a 
colher seus frutos de forma potencializada, já que não se verificou uma estraté- 
gia delineada e articulada estrategicamente com vistas a promover a cidade de 
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Salvador, ainda que esta se configure em um elemento de extrema relevância da 
política exterior subnacional, conforme enfatizado por Salomón (2007). 

Analisando a questão de convergência entre as linhas políticas internacio- 
nais das esferas municipal (de Salvador) e federal de governo, de acordo com 
mensagem publicada no boletim mensal “Mundo SECRI”, a política de relações 
internacionais do município segue a reorientação dada pelo Brasil, priorizando 
as relações Sul-Sul, focando o fortalecimento dos laços com a América Latina, 
países africanos e com alguns países da Ásia, e reforçando a política de combate 
à discriminação racial e a promoção da cultura e identidade do povo negro. Cons- 
tata-se, contudo, que as relações da SECRI com a América Latina foram incrivel- 
mente exíguas no período, a despeito da preocupação com etnia e gênero mostrar-se 
fortemente presente em grande parte de ações empenhadas pelo órgão, sendo 
transversal a toda a sua atuação paradiplomática (o que é justificado pelo percentual 
de mais de 80% de negros e pardos presentes na população soteropolitana, con- 
forme aponta a pesquisa do IBGE (2006) sobre indicadores sociais). Na direção 
contrária, a Ásia mostrou-se como destino de largo interesse de atuação 
paradiplomática do município de Salvador. De um modo geral, este estudo apre- 
endeu evidências de que as ações paradiplomáticas da SECRI procuram, em par- 
te, a convergência com a política externa no nível federal considerando os esforços 
do órgão municipal em empreender ações voltadas para o desenvolvimento do 
setor náutico, a integração das questões de raça, gênero e etnia, bem como a 
aproximação de relações com Harbin na China - trazendo estas prioridades do 
governo federal para o nível da ação paradiplomática municipal de Salvador. Tais 
evidências mostram-se, contudo discordantes da lacuna de ações do órgão no 
território latino-americano, bem como sua baixa atuação no foco da integração 
regional mercosulina. Destarte, no caso da SECRI, considera-se neste estudo a 
predominância de ações paralelas ou substitutivas, conforme tipologia proposta 
por Soldatos (1990) porém desenvolvidas em clima harmônico, sem conflitos ou 
oposição da esfera federal de governo quanto às ações empreendidas. 

Sob outro prisma de análise, a pesquisa realizada denunciou uma nítida 
fragilidade no apoio dado pelos órgãos federais à ação paradiplomática desta 
nova instância municipal, ainda que seus gestores o considerassem satisfatório. 
Apesar da constatação da preocupação da SECRI em reportar todas as ações 
realizadas à AFEPA e à SAF (esta no foco da cooperação descentralizada), os 
registros analisados identificaram esporádicas ações de suporte das instâncias 
federais à SECRI no triénio analisado. Uma única ação de treinamento da equi- 
pe, realizada pela ABC, ocorreu quase dois anos após a sua solicitação. Todo 
este quadro pode evidenciar uma estrutura insuficiente dos organismos federais 
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para atender às demandas dos GNCs e prover uma capilaridade adequada do 
seu apoio em todo o território nacional, ou mesmo uma demonstração de redu- 
zido interesse em estimular a aceleração do fenômeno paradiplomático desses 
entes subnacionais. É claro que não foi objetivo desta pesquisa analisar as rela- 
ções entre a SECRI e os organismos federais na ótica destes últimos, 
o que poderá complementar, futuramente, a visão de conjunto sobre os proble- 
mas aqui levantados. 

Já no foco de estímulo ao fortalecimento dos poderes locais, a SECRI 
revelou um particular dinamismo, tendo promovido o primeiro Fórum das Se- 
cretarias de Relações Internacionais em Salvador em junho de 2005, iniciativa 
que já prosseguiu com mais dois eventos nos anos subsequentes em outras 
cidades, produzindo ainda um movimento de se criar uma associação dos se- 
cretários de Relações Internacionais. Outro ponto de interesse aqui é discutir 
comparativamente a atuação paradiplomática de Salvador com outras cidades. 
Os três casos de destaque de municípios brasileiros no cenário das relações 
internacionais - Curitiba, Porto Alegre e São Paulo - corroborando o mapeamento 
apresentado no capítulo anterior, bem como o que a literatura vem apontando 
(FRONZAGLIA, 2004; RODRIGUES, 2004; SALOMÓN, 2007), evidenciam a 
possibilidade de diferentes tipos de inserção internacional a partir da adoção 
de estratégias distintas: no caso de Curitiba, por meio de divulgação de best 
practice 25 voltada para planejamento urbano e imagem de “cidade sustentável 
dos trópicos”; no caso de Porto Alegre, sua inserção exitosa deve-se à projeção 
conquistada pelo Fórum Social Mundial, megaevento global por ela sediado, 
além da prática de orçamento participativo, considerado best practice de poder 
local, enquanto que a cidade de São Paulo teve sua inserção internacional 
montada na estratégia institucional direcionada para as relações internacionais, 
com forte atração de fluxos de migrantes e investimentos externos. 

Diferentemente dos casos acima, a inserção de Salvador no cenário inter- 
nacional não mostra ainda ser conduzida por uma estratégia específica traçada 
com ações convergentes e uma linha diretriz claramente delineada. Vistas suas 
precárias características e as grandes necessidades do município, Salvador não 
conta com práticas reconhecidamente exitosas de gestão pública. A precarieda- 
de é a marca essencial, ainda nos dias de hoje, do espaço público soteropolitano, 
embora não se possa, evidentemente, creditar tais carências à ação ou gestão 
pública municipal tão-somente. Muitos dos problemas apontados (saúde pública, 

25 Este termo é aqui adotado no sentido de práticas consideradas exitosas pelos próprios municípi- 
os. Estamos conscientes do aspecto crítico em relação ao uso e abuso do termo pela cooperação 
internacional. 
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saneamento, educação fundamental, gestão do lixo) necessitam de interven- 
ções de grande envergadura política e de investimentos econômicos que não 
dependem exclusivamente da gestão pública municipal. 

Não obstante tais características, o município conta com significativos 
atrativos naturais, forte e rica cultura miscigenada, além de um complexo 
arquitetônico que se constitui em um rico patrimônio histórico-cultural, que 
data de vários séculos. O Carnaval, com todas as suas riquezas, mas também 
seus paradoxos, é um fator nítido de projeção internacional de Salvador, atrain- 
do indivíduos e grupos de várias partes do globo. Tais elementos podem ser 
pilares para um posicionamento ímpar do município de Salvador que, se bem 
potencializados, podem construir uma imagem sólida e atrativa frente à comu- 
nidade internacional, processo de construção que poderá ser iniciado com um 
projeto de internacionalização da cidade, quiçá planejado para os próximos anos. 

Já o confronto de aspectos da paradiplomacia deflagrada no mapeamento 
dos municípios brasileiros com a ação internacional de Salvador aponta muitos 
elementos de similaridade. Como pontos convergentes entre Salvador e a maio- 
ria dos municípios integrantes do mapeamento estão as motivações para a atu- 
ação paradiplomática, priorizando-se o interesse na cooperação e na visibilidade 
e construção da imagem do município. Também se mostraram similares as fer- 
ramentas paradiplomáticas mais utilizadas, com a celebração de acordos de 
cooperação e convênios de irmanamentos e a participação em conferências in- 
ternacionais. Já a participação em redes transnacionais (em especial a Rede 
Mercocidades), que foi uma das ferramentas paradiplomáticas mais utilizadas 
pelos municípios mapeados (90%), não foi praticamente utilizada pela SECRI, 
o que foi justificado internamente pela restrição de recursos do órgão para res- 
ponder aos valores das cotas para esta participação. De fato, a incipiente parti- 
cipação de Salvador nos processos de integração regional (Mercosul) mostrou-se 
surpreendentemente divergente da grande maioria dos outros 71 municípios 
pesquisados no mapeamento aqui apresentado. 

Outro ponto de destaque a ser mencionado neste trabalho é quanto às 
cidades de interesse para os acordos de irmanamento e de cooperação que pro- 
liferaram entre os pesquisados. De forma convergente, foi de interesse da maio- 
ria, inclusive de Salvador, celebrar acordos com cidades situadas na Ásia, mais 
precisamente na China e no Japão, além da Europa. Isso é também reflexo do 
histórico de irmamentos existentes, em boa parte voltados para o continente 
europeu. A Ásia (e a China em particular) é a novidade do momento. Por outro 
lado, um alto número de pesquisados no mapeamento indicou desenvolver 
muitas ações de cooperação e acordos de irmanamento com cidades da Améri- 
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ca do Sul e da América do Norte, no sentido oposto à realidade apontada por 
Salvador, cujas ações não buscaram esta direção. 

A visão dos resultados e benefícios alcançados assemelhou-se fortemen- 
te entre os municípios participantes do mapeamento e a cidade de Salvador, 
considerando a cooperação, a visibilidade e imagem e a atração de investimen- 
tos como seus maiores resultados, ainda acrescentando aqui uma maior impor- 
tância atribuída às relações internacionais, corroborando com o “pensar o 
internacional” citado pela SECR1. 

Um ponto que se mostrou divergente entre a visão dos gestores de RI do 
município de Salvador e dos demais municípios pesquisados refere-se às rela- 
ções com as três esferas do poder no nível nacional. Enquanto Salvador consi- 
derou muito boas suas relações com as diversas esferas municipal, estadual e 
federal (ainda que aspectos tangíveis da realidade deflagrada no órgão tenham 
denunciado que esta não condizia integralmente com a opinião dos gestores), 
a maioria dos municípios mapeados apontaram grandes dificuldades nestas re- 
lações, indicando a inexistência ou apenas a pontualidade de intercâmbios mais 
fecundos. No caso, por exemplo, da esfera federal, 59% dos pesquisados consi- 
deraram a relação com estes órgãos apenas pontual (caráter reativo), 24% indi- 
caram inexistência de qualquer relação nesta esfera e apenas 17% dos municípios 
indicaram a relação satisfatória, de caráter sistemático e cooperativo. Na esfera 
estadual este índice reduziu-se ainda para 13%. 

Por fim, a análise do primeiro triénio de ação paradiplomática do municí- 
pio de Salvador permite-nos constatar que, embora haja diversos pontos de 
melhoria que podem ser trabalhados doravante pelo órgão, um grande passo já 
foi aqui dado com a busca do desenvolvimento de ações coordenadas nesta 
instância, suplantando o momento precedente do município, quando ações in- 
ternacionais ocorriam de forma isolada, dispersa e esporádica, sem coordena- 
ção e, consequentemente, sem a possibilidade de criação de sinergias políticas 
e administrativas. Este estudo se finalizou com a expectativa eleitoral para o 
ano de 2008 (ano de encerramento dos levantamentos e análises destes decor- 
rentes), na esperança de que seja dada sequência às iniciativas empreendidas 
durante a gestão no primeiro quadriénio de ação coordenada do município no 
campo das RI, visando à institucionalização e à perenização das ações e parce- 
rias desenvolvidas neste período. Acredita-se que somente por meio de um pro- 
cesso de institucionalização das ações internacionais do Município de Salvador, 
seja possível construir, futuramente, esferas públicas democráticas de debate 
sobre as prioridades estratégicas, envolvendo mais amplos setores não governa- 
mentais, universitários e associativos soteropolitanos. 
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Ressignificando a ação internacional dos municípios brasileiros 

O perceptível crescimento do envolvimento subnacional em questões 
internacionais na esfera mundial vem a ser veementemente aqui confirmado no 
confronto com a realidade paradiplomática dos municípios brasileiros aponta- 
da pela presente pesquisa. Esta identificou quase 70% dos municípios em fran- 
ca mobilização atuando neste cenário, ainda que com clara assimetria entre eles 
quanto às motivações, à forma, intensidade, dificuldades percebidas e ao está- 
gio em que se encontram hoje no desenvolvimento de suas estratégias e ações 
internacionais. Isto nos leva a crer que o envolvimento subnacional em ques- 
tões internacionais é, de fato, hoje uma característica estrutural do sistema po- 
lítico mundial, conforme já assinalado por Romero (2004). Corroborando ainda 
Prieto (2004), constata-se que, mesmo nos contextos mais díspares, 
a governança subnacional vem adquirindo uma dimensão claramente interna- 
cional, o que exige recursos e atenção de todos os níveis de governos. 

Por detrás deste fenômeno, o panorama exibe múltiplas evidências de 
que a política exterior “escapa” paulatinamente das mãos do Estado central, 
deixando um vazio que é bem enfatizado por Keating (2000, p. 14, tradução 
nossa) ao afirmar: 

[...] por tudo isso, os governos nacionais põem mais ênfase na competitividade 
nacional e menos no equilíbrio regional, deixando que este vazio seja suprido pe- 
los governos subestatais. Este declínio na função mediadora dos Estados expõe as 
regiões mais diretamente aos efeitos da economia global, e os força a buscar opor- 
tunidades para atuar dentro dela, bem como dentro dos regimes transnacionais . 28 

Diante desta lacuna, a entrada quantitativa e qualitativamente densa dos 
governos subnacionais nas agendas internacionais, no visível e complexo quadro 
multiatorial hoje instalado constitui-se em uma contundente prova da definitiva 


26 [...] Por todo ello, los gobiernos nacionales ponem más énfais em la competitividad nacional y 
menos em el equilirio regional, dejando que este vacio lo llenem los gobiernos subestatles. Este 
declive em la función mediadora de los Estados expone a las regiones más directamente a los 
efectos de la economia global, y les fuerza a buscar oportunidades para actuar de él así como 
dentro de los emergentes régimenes transnacionales. 
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introdução de uma nova geografia do poder (SASSEN, 2004), onde as localida- 
des ascendem como centros de decisão, voltando-se para a sua inserção inter- 
nacional visando à atração de investimentos, à promoção do bem-estar social e 
ao seu próprio desenvolvimento. 

Assim, a incursão exploratória realizada por este estudo nas ações inter- 
nacionais desenvolvidas pelos municípios brasileiros com aptidão a priorí para 
uma inserção no cenário externo investigou esta realidade a partir do marco da 
globalização e buscou responder à questão originária de partida, organizada em 
torno das dimensões, institucional, técnica e política, a saber: Como as entida- 
des subnacionais brasileiras, e mais particularmente os municípios, vêm desen- 
volvendo suas estratégias de inserção no sistema internacional desde o início 
dos anos 1990? Neste sentido, a pesquisa conduziu-se para o perscrutamento 
dos principais elementos que propiciassem uma ampla compreensão do fenô- 
meno paradiplomático dos municípios nacionais, entre eles, seu perfil, motiva- 
ções, estrutura organizacional, estratégias e ferramentas paradiplomáticas 
utilizadas, bem como resultados e benefícios obtidos com esta atuação, além do 
entendimento das relações travadas com as diversas esferas de governo. O estu- 
do perquiriu ainda as dificuldades enfrentadas e desafios futuros na visão dos 
gestores dos órgãos municipais que tratam das questões internacionais (RI). 
A análise dos resultados da pesquisa indicou que a paradiplomacia vem sendo 
desenvolvida com interesses prioritários no campo econômico, cultural e soci- 
al, procurando oportunidades de desenvolvimento e soluções para aspectos crí- 
ticos da gestão urbana enfrentados pelos municípios. 

Quanto à dimensão do município como fator impulsionador e 
determinante para a ação internacional dos municípios, quase 40% daqueles 
não atuantes em RI possuem população igual ou superior a 500 mil habitantes, 
número que se constituiu na linha de corte do critério populacional adotado. 
Na direção oposta, quase 60% dos municípios que desenvolvem uma atuação 
paradiplomática hoje possuem uma população inferior a 500 mil habitantes 
(embora tenham preenchido outros critérios para sua inclusão na pesquisa). 
Este quadro evidencia que o volume populacional pode operar, mas não inequí- 
voca e unicamente, como fator que conduza um município a buscar a sua inser- 
ção internacional, havendo outros fatores que, conjuntamente, vêm mobilizando 
municípios brasileiros para esta ação. 
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Gráfico 47 - População dos Municípios com 

atuação em RI 

Base: 51 respondentes. 

Fonte: IBGE (2000). 



Gráfico 48 - População dos Municípios não 

atuantes em RI 

Base: 21 respondentes 

Fonte: IBGE (2000). 


Mais ainda, os municípios brasileiros que possuem atuação para- 
diplomática nem sempre vêm concebendo e implementando estruturas 
institucionais para responder pelas relações externas no aparato público muni- 
cipal, verificando-se que dentre os municípios ativos internacionalmente um 
percentual pouco acima de 50% exibiu estrutura institucionalizada, enquanto 
que um elevado percentual de 43% dos municípios vêm desenvolvendo ativi- 
dades paradiplomáticas sem contar com nenhuma estrutura para tal, atuando 
sob a égide de outros órgãos municipais. 

O estudo identificou ainda diferenças acentuadas na intensidade e na 
aparente maturidade da atuação externa dos grandes municípios e das maiores 
capitais frente aos demais municípios selecionados para a pesquisa. Houve, 
porém, municípios de pequeno porte que evidenciaram uma atuação internaci- 
onal dinâmica, a exemplo de Foz do Iguaçu com 258.389 habitantes, segundo o 
IBGE (2000), que apresentou uma mobilização internacional intensa, 
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propulsionado pelo seu perfil de município fronteiriço e pelo processo de 
integração regional. Outro exemplo de destaque é o município de Santa Maria, 
com apenas 243.396 habitantes (IBGE, 2000), que possui uma universidade de 
relevância nacional, apresentando uma veemente atuação paradiplomática, ape- 
sar de atuar com restrita estrutura e recursos escassos. Por sua vez Jacareí, no 
estado de São Paulo, selecionado para a pesquisa exclusivamente pela presença 
de um gestor na primeira edição do Fórum de Secretários de RI realizado em 
Salvador-Ba, sendo um município com 191 mil habitantes, sem aparente 
expressividade no cenário nacional, e sem aparelhamento da máquina pública 
voltado para o tratamento das questões internacionais, demonstrou uma inten- 
sa atuação paradiplomática, com ações cooperativas, foco em redes internacio- 
nais junto aos países do Mercosul, da Comissão Europeia e do Canadá, e com 
cooperação com vários países, a exemplo da Itália e da França. Esta pujante 
atuação internacional de Jacareí evidencia que a vontade política e a crença nos 
benefícios que a atuação paradiplomática pode aportar para o município são 
importantes fatores para mobilizar esta ação, ainda que, muitas vezes, em con- 
dições de fragilidade e escassez de recursos. 

A intensificação acentuada do aparelhamento da máquina pública munici- 
pal para a atuação paradiplomática verificou-se a partir do ano 2004, ampliando- 
se exponencialmente e atingindo em 2005 o seu limiar máximo desde o marco 
inicial do fenômeno da paradiplomacia no Brasil, ano responsável pelo surgimento 
de quase 40% dos atuais órgãos nos municípios pesquisados, o que parece moti- 
vado pela nova perspectiva trazida com a política externa do governo Lula, 
empossado no ano de 2003, além dos fatores decorrentes dos processos de 
globalização, já discutidos no capítulo introdutório, sem menosprezar ainda o 
fenômeno identificado como “me-tooism”, mimetismo provocado pelo exemplo 
de algumas unidades subnacionais cujos passos seriam seguidos por outros go- 
vernos municipais, o que pode também ter contribuído para este incremento acen- 
tuado de implantação de aparatos de RI nos municípios brasileiros. 

Apesar da constatação da disseminação da prática paradiplomática no 
Brasil, não se trata de uma matéria sumamente institucionalizada e, portanto, 
verifica-se que não há uma homogeneidade na forma de condução do assunto 
pelos entes subnacionais. 

Há uma dispersão no que tange às diferentes formas de estrutura e de 
organização da área, o que parece depender de diversos fatores, sobretudo dos 
interesses de cada região, do perfil político do estado e do partido político que 
se encontra no poder. Evidenciou-se aqui uma diversidade de estruturas 
municipais voltadas para o tratamento da paradiplomacia, a exemplo de secre- 
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tarias, secretarias adjuntas, assessorias, coordenadorias e diretorias, além de 
unidades integrantes de órgãos voltados ao comércio exterior ou internacional, 
embora estas estruturas tenham se mostrado em grande parte, ainda bastante 
incipientes, com baixa autonomia e reduzido status no sistema municipal, além 
de atuarem predominantemente com parcos recursos, não apenas financeiro- 
orçamentários e infraestruturais, mas também recursos humanos. 

Os motivadores para a criação de órgãos municipais de RI foram 
prioritariamente o interesse na visibilidade externa do município, na coopera- 
ção técnica e na atração de recursos internacionais públicos. Logo após estes, 
foi destacada a busca de soluções para problemas do município, além da 
promoção cultural, a atração de investimentos privados e, em último lugar no 
ranking, o fomento do comércio exterior. Ainda foram indicadas motivações 
voltadas para o tratamento de questões de equidade racial e de gênero, além de 
questões ambientais. Uma conclusão que se depreende destes resultados é que 
as disparidades regionais presentes no território brasileiro influenciam direta- 
mente a realidade paradiplomática municipal no país, desde o aspecto da loca- 
lização dos aparatos governamentais criados para o tratamento das questões 
internacionais (fortemente predominantes no eixo Sul-Sudeste, detentor de 76% 
das instâncias municipais), até a qualificação das estruturas orgânicas, seu status 
no sistema público municipal, motivadores e a intensidade e qualidade da atu- 
ação internacional desenvolvida. 

As agendas dos órgãos municipais brasileiros de RI mostraram-se dirigidas 
prioritariamente para os eixos da cooperação técnica, de intercâmbios e da par- 
ticipação em redes, além dos processos de integração regional. Também o 
assessoramento ao prefeito e missões, bem como ações para o desenvolvimento 
social e ambiental mostraram uma significativa parcela de relevância da agenda 
externa municipal, além de ações voltadas para a projeção internacional do 
município e para a sua participação em processos decisórios internacionais. Tal 
configuração da agenda temática deve-se, pensamos, a uma série de fatores. Em 
primeiro lugar a fragilidade da gestão urbana e a criticidade de problemas soci- 
ais e econômicos vivenciados por grande parte dos municípios brasileiros, gera 
um forte interesse destes na cooperação e nos intercâmbios frente a experiênci- 
as exitosas de outros municípios, bem como nos acordos de irmanamento; 
a participação em redes também responde por estes interesses, visto que dentro 
das redes identificam-se soluções para problemas urbanos e possibilidade de 
ajuda mútua entre os GNCs. Já o fato de os processos de integração regional 
ocuparem fortemente a agenda internacional dos GNCs brasileiros na esfera 
municipal parece indicar, junto com outros movimentos dos entes subnacionais 
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na América Latina, já apontados precedentemente, um interesse na ampliação 
da “voz” da paradiplomacia no nível do bloco, e na concertação nesta esfera em 
âmbito supranacional. 

Os resultados das ferramentas paradiplomáticas utilizadas pelos GNCs 
refletem a preponderância da sua atuação em redes, celebração de acordos de 
irmanação de cidades, bem como intercâmbio de “boas práticas” de gestão ur- 
bana, práticas estas no rol daquelas institucionalizadas por esta instância de 
governo e mais utilizadas nas suas interações internacionais. Mostrou-se tam- 
bém forte a prevalência na participação em redes transnacionais, em especial a 
Mercocidades, além de participação em conferências e em programas de coope- 
ração. Compatíveis com os instrumentos utilizados, estão os principais proje- 
tos considerados exitosos pelos gestores dos órgãos pesquisados, os quais 
centraram-se no eixo social/cultural (com mais de 40% das respostas], seguido 
do eixo da cooperação técnica e dos irmanamentos com cidades. 

Mais um ponto de interesse do estudo dirigiu-se para o entendimento da 
formulação estratégica norteadora da atuação paradiplomática municipal, ten- 
do sido nitidamente evidenciada uma tendência a ações de caráter mais 
imediatista, do tipo stop and go, termo emprestado de Vigevani (2006). Na gran- 
de maioria dos municípios não ocorre uma formulação estratégica para ações 
articuladas e tampouco se mostrou neles uma preocupação com uma visão de 
longo prazo. Menos de um quarto dos órgãos indicou a realização de um plane- 
jamento estratégico efetivo. Em alguns casos verificou-se a eliminação de ór- 
gãos voltados para o tratamento de questões internacionais com a mudança 
política de governo, corroborando com o problema da descontinuidade das ações, 
característica sempre ameaçadora no sistema público. 

Um ponto positivo que o estudo revelou diz respeito aos resultados e 
benefícios a partir da atuação paradiplomática dos municípios. Como princi- 
pais resultados alcançados na visão dos gestores dos órgãos de RI, o estudo 
apontou a obtenção de cooperação técnica que se constituiu no resultado mais 
citado pelos gestores, seguido de perto pela visibilidade e reconhecimento do 
município no nível nacional e internacional. Foram também apontados como 
resultados significativos, a captação de recursos financeiros e a atração de in- 
vestimentos, seguidos da conscientização local da importância das relações in- 
ternacionais e da troca de experiências. O aprofundamento do processo de 
integração regional (Mercosul) e o impacto no desenvolvimento econômico fo- 
ram resultados apontados em último lugar pelos gestores participantes da pes- 
quisa. Por outro lado, o acanhado resultado indicado no foco do desenvolvimento 
econômico pode ser decorrente da recente atuação paradiplomática da grande 
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maioria dos órgãos pesquisados, o que poderia ainda não ter produzido frutos 
nesta direção, uma vez que as ações internacionais carecem de tempo para pro- 
dução dos resultados mais concretos. 

As dificuldades identificadas pelos gestores municipais de RI foram inú- 
meras. No nível político, as principais relacionaram-se com a pouca importân- 
cia conferida à paradiplomacia, à fragmentação das ações de RI nesta esfera de 
poder e à falta de autonomia dos órgãos municipais responsáveis pelas relações 
internacionais, além da burocracia presente no setor governamental, acrescen- 
tando-se a isto questões político-partidárias e inadequações de legislação 
fronteiriça. As restrições de recursos financeiros e orçamentários, bem como a 
precariedade da infraestrutura dos órgãos foram os maiores obstáculos identifi- 
cados nos demais planos. Coerentemente com tal quadro, os principais desafios 
apontados para o êxito dessas instâncias foram: a captação de recursos finan- 
ceiros e orçamentários; o alinhamento político entre as diversas esferas frente 
às ações internacionais, a institucionalização e o planejamento estratégico co- 
ordenado; a criação de órgãos no status de secretarias autônomas de RI com 
infraestrutura adequada; além do desenvolvimento e consolidação de parcerias 
com órgãos internacionais e a superação dos obstáculos para uma efetiva 
integração regional. Foi acrescida a esses desafios, a adequada identificação de 
soluções e de oportunidades de desenvolvimento para o próprio município. 

Surpreendente é o fato de que as instâncias responsáveis pelas RI nesta 
esfera de governo não venham ocupando grandes espaços nas suas agendas 
com a coordenação dentro do próprio ambiente sistêmico das prefeituras, dian- 
te das ações internacionais de outros órgãos e secretarias municipais. Tal evi- 
dência denota uma fragilidade da liderança deste processo de internacionalização 
por parte dos gestores municipais de RI. Vários fatores podem estar contribuin- 
do para esta realidade, estes provavelmente ligados a: incipiência da grande 
parte das estruturas municipais, com equipes subdimensionadas e muitas ve- 
zes pouco qualificadas; carência de recursos infraestruturais, incluindo-se aqui 
plataformas integradas de automação e informação, por exemplo, que poderiam 
favorecer a integração de órgãos; além de uma possível legitimação reduzida 
destas instâncias frente ao aparato da máquina pública desta esfera, devido ao 
caráter recente da grande maioria das instâncias de RI e da frequente pulveriza- 
ção destas ações entre diversos órgãos municipais. Destarte, esta situação cons- 
tatada pela pesquisa aponta para a dificuldade ou mesmo impedimento, neste 
contexto, de realização de ações municipais articuladas no plano externo que 
possam evoluir no sentido de definição de uma política externa municipal. 
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Mostrou-se especialmente preocupante no caso brasileiro, a qualidade e a 
intensidade da relação dos órgãos municipais de RI com o governo federal 
(Itamaraty), além das instâncias estaduais, o que deixa sinais bastante claros da 
existência de possibilidades de conflito e de não alinhamento da ação internaci- 
onal entre as distintas esferas de governo. Ainda que na esfera estadual alguns 
estudos (NUNES, 2005; RODRIGUES, 2004) apontem para casos em que ocorre 
uma estreita sintonia e cooperação entre a instância federal e estadual no campo 
das relações internacionais, a exemplo do Rio Grande do Sul e do Paraná, 
o mapeamento dos municípios brasileiros apontou que, em sua grande maioria, 
existe grande precariedade nas relações para com o governo central. Esta foi 
considerada como incipiente, com 25% dos órgãos apontando inexistência de 
relação com o MRE-Itamaraty e quase 60% indicando a presença de relações ape- 
nas pontuais, em situações como celebração de convênios ou mera participação 
em eventos. Tal precariedade avança ainda nas relações dos governos subnacionais 
municipais para com o governo estadual, também tendo sido evidenciada uma 
fraca relação para com outros órgãos do próprio sistema municipal. 

A análise da convergência da ação paradiplomática municipal com a es- 
fera nacional traz dois aspectos que merecem ser destacados: 1) constatou-se 
que a China (integrante do BRICs 27 ) vem sendo buscada pelos governos 
subnacionais de forma recorrente, o que converge com o interesse da política 
externa do atual governo federal na relação com a Ásia (eixo Sul-Sul), com des- 
taque para a China. 2) No sentido oposto, entretanto, a iniciativa do governo 
federal no que tange ao IBAS 28 não encontrou eco nas ações paradiplomáticas 
dos municípios brasileiros pesquisados, tendo havido uma única citação pon- 
tual de município que mantém relações cooperativas com a Cidade do Cabo na 
África do Sul (citação de São Gonçalo no Rio de Janeiro). Tampouco houve 
qualquer município que indicou desenvolver ações paradiplomáticas com a índia. 

O quadro constatado por esta pesquisa evidencia a carência de mecanis- 
mos de relações intergovernamentais. Conforme Rodrigues (2004) enfatiza, há 
uma grande lacuna no Brasil no que tange a um mecanismo vertical de 

27 As possibilidades de crescimento da economia mundial para as próximas décadas são vistas 
como residindo principalmente em alguns poucos países menos desenvolvidos, aludindo-se aos 
quatro principais países emergentes do mundo, Brasil, Rússia, índia e China (BRICs), um potenci- 
al para “mudar o mundo” tanto pelas ameaças quanto oportunidades que estes cinco países repre- 
sentam, do ponto de vista econômico, social e político. 

28 O Fórum de Diálogo entre índia, Brasil e África do Sul - IBAS foi criado em 2003, com interesse 
estratégico relativo à coordenação e cooperação entre países em desenvolvimento, constituindo-se 
em uma inovação em termos de cooperação internacional por ser uma aliança trilateral com ênfa- 
se no aumento do diálogo político entre os três países e busca de resultados concretos na promo- 
ção do desenvolvimento via cooperação Sul-Sul. Fonte: MCT. 
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interlocução entre a União, Estados e Municípios. Além disso, mesmo frente à 
constatação da ampliação da valorização da área de relações internacionais dos 
municípios, não há indícios de perspectiva de participação dos governos 
subnacionais municipais no processo de formulação da política externa nacio- 
nal, uma vez que não há mecanismos que promovam a concertação entre as 
várias esferas de governos voltados para esta finalidade, contrariamente a ou- 
tros Estados federais onde existem canais institucionalizados para este objeti- 
vo, como são os casos da Alemanha e da Áustria, dentre muitos outros. Neste 
sentido, há que se ressaltar a iniciativa federal, promovida pelo MRE em Brasília 
no mês de agosto de 2006, que representou o Primeiro Encontro de Negociações 
Internacionais de estados e municípios realizado. Durante este encontro, mui- 
tos Municípios mostraram estar se envolvendo nesta área. De acordo com 
o então embaixador e presidente da Fundação Alexandre de Gusmão, vinculada 
ao MRE, Jerônimo Moscardo 29 , o objetivo do encontro foi aproximar o trabalho 
do ministério dos estados e municípios, objetivando dar conhecimento aos 
gestores subnacionais do que tem sido feito pelo ministério e como eles podem 
participar desse processo. 

É preciso que os municípios tomem consciência que eles estão envolvidos na ação 
internacional, que o local está ligado ao global, pois hoje qualquer negociação in- 
ternacional interfere na agenda do município brasileiro”, explicou no evento. No 
encontro, foram apresentadas as negociações feitas pelo ministério nas áreas co- 
mercial, cultural e de meio ambiente. [...] Acho que a legitimidade nossa como 
negociador, como Ministério das Relações Exteriores, aumenta na medida em que 
tenhamos o aval, o endosso, o conhecimento e a informação da parte dos represen- 
tantes dos estados e municípios. Os resultados das decisões e acordos do governo 
brasileiro com outros países influenciam a vida da população de todos os municí- 
pios brasileiros [...]. 

Destarte, o objetivo do evento parece evidenciar mais o interesse do go- 
verno em fornecer diretrizes, tomar conhecimento e promover um controle so- 
bre as atividades internacionais que vêm sendo desenvolvidas pelos entes 
subnacionais, não parecendo se constituir o encontro em um prenúncio de 
institucionalização de um canal que vise ao envolvimento subnacional no pro- 
cesso de formulação da política externa do País. Esta constatação, ainda que 
subsidiada por evidências claras, pode ser passível de alguma relativização frente 
à iniciativa da instituição do Comitê de Articulação e Pactuação Federativa (CAF), 
pelo Decreto n. 6.181, de 03 de agosto de 2007, como órgão consultivo da Presi- 
dência da República, medida que parece refletir o interesse do governo federal 


29 Conforme matéria publicada no site CNM (acesso em 10 mar 2008). 
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em aproximação da instância municipal. Criado no primeiro mandato do gover- 
no Lula, além do governo federal, o comitê é composto por três entidades que 
representam os municípios: Associação Brasileira de Municípios (ABM); Con- 
federação Nacional de Municípios (CNM); e Frente Nacional de Prefeitos (FNP). 
O objetivo do Comitê de Articulação e Pactuação Federativa é “promover a arti- 
culação na formulação de estratégias e implementação de ações coordenadas e 
cooperativas entre as esferas federal e municipal de governo para atendimento 
das demandas da sociedade e aprimoramento das relações federativas”. (BRA- 
SIL, 2007] 

Por outro lado, verificam-se movimentos coletivos em concertação da 
instância subnacional nos níveis global, regional e nacional, nos quais os 
municípios brasileiros se mostram atuantes, o que evidencia um movimento de 
luta do poder subnacional em busca de legitimação de suas ações externas, bem 
como de articulações frutíferas entre instâncias subnacionais, incluindo aqui a 
construção de redes de cooperação. No nível internacional, pode-se citar o Fórum 
de Autoridades Locais (FAL), realizado anualmente, que teve sua criação pela 
Prefeitura de Porto Alegre, em função do marco do Fórum Social Mundial de 
2001, com a primeira edição ocorrida no Brasil, na cidade de Porto Alegre. O 
FAL tem como fundamento “o reforço à importância das cidades como espaços 
democráticos legítimos a serem valorizados pela luta contra a desigualdade” 30 . 
Entre as suas conquistas está a criação de uma Rede de Cidades pela Inclusão 
Social (constituída pela fusão da Federação Mundial das Cidades Unidas (FMCU) 
com a União Internacional das Autoridades Locais (IULA) 31 . O Fórum de Auto- 
ridades Locais, através da Rede de Cidades pela Inclusão Social, acredita poder 
buscar uma globalização alternativa através do poder das cidades e do desen- 
volvimento e articulação destas aos movimentos sociais 32 . 

Já o Fórum Consultivo de Municípios, Estados Federados, Províncias e 
Departamentos do Mercosul, instituição de âmbito regional latino-americana, 


30 Conforme Carta de Porto Alegre, da ocasião do I FAL, em 2001: “O Fórum de Autoridades Locais, 
em Porto Alegre, integrado ao Fórum Social Mundial, na qual se afirma que ‘Um Outro Mundo é 
Possível’, vem contribuir com políticas públicas que se contrapõem às desigualdades, geradas 
pelos modelos económicos hegemonizados pela globalização. Desta forma podemos afirmar que 
‘Um Outro Mundo é Possível, e Ele Começa nas Cidades”’. 

31 O FAL nasceu com o intuito de trabalhar, através de formas organizativas flexíveis, pelos objeti- 
vos explicitados na Declaração de Porto Alegre, deliberada pelas autoridades locais durante o I 
FAL. Faz parte dos objetivos, entre outras questões, o reconhecimento do direito à cidadania de 
novos espaços públicos, combate à pobreza urbana e seus derivativos, desenvolvimento econômi- 
co e colaboração dos entes locais com organizações não-governamentais como forma de potencializar 
iniciativas de reforço à cidadania. 

32 Dados obtidos no Fórum de Autoridades Locais Pela Inclusão Social. 
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foi criado no ano de 2004 e entrou em atuação em janeiro de 2007, com o obje- 
tivo de constituir-se em um canal de discussões e sugestões das entidades 
subnacionais, que visem à promoção do desenvolvimento local no âmbito do 
bloco, sinalizando uma aparente possível aspiração das entidades subnacionais 
latino-americanas a uma política no nível sub-regional mercosulino. A institui- 
ção do referido Fórum é um momento relevante, pois, conforme ressaltado por 
Rodrigues (2004], o Brasil reconhece a paradiplomacia no nível do Mercosul, 
não obstante esta não ter sido expressamente reconhecida no âmbito interno 
nacional. 

Na esfera subnacional municipal no Brasil, algumas iniciativas merecem 
ser citadas, a exemplo da realização das três edições do Fórum de Secretários de 
Relações Internacionais de Cidades, o primeiro ocorrido em Salvador em junho 
de 2005 por iniciativa da SECRI, o II Fórum em Campinas, em maio de 2006, 
e o III Fórum em Porto Alegre ocorrido em fevereiro de 2008. No Fórum das 
Secretarias de Relações Internacionais existe um movimento de se criar uma 
associação dos secretários de relações internacionais o que tenderia a propiciar 
um processo de articulação política e estratégica. É o que se espera e o que a 
sequência dos dias e dos mandatos da gestão pública municipal brasileira nos 
irá mostrar. 

Assim, diante do contexto atual e do panorama evidenciado pela pesqui- 
sa, considera-se aqui fundamental repensar as relações entre o nível de governo 
central e os governos subnacionais frente à ação externa, visando a um maior 
alinhamento, se possível harmonioso, entre as várias esferas agindo no campo 
da política internacional. A presença de um grau de concertação, coordenação e 
cooperação efetivas entre as diversas instâncias de poder mostram-se como so- 
luções a serem buscadas com primazia, com aprimoramento dos canais atuais 
de cooperação e de coordenação de ações, visando a um federalismo cooperati- 
vo e mais participativo, não só para potencializar a atuação paradiplomática 
hoje desenvolvida pelos municípios brasileiros, como também para evitar pos- 
síveis conflitos futuros entre as diversas esferas de governo, conforme bem o 
comprovam casos complexos como o do Canadá e o da Espanha. Estes países 
mostram que, mesmo sendo complexos Estados multinacionais que contam com 
importante grau de autonomia de suas comunidades, conseguem conviver com 
uma intensa atuação paradiplomática por parte de suas entidades subnacionais, 
em função da presença de instâncias de coordenação e de cooperação entre 
elas. 

E bem verdade que a autonomia dos governos subnacionais, nestes dois 
casos, influencia inclusive a tomada de posições no âmbito da política externa 
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nacional, como vimos há cerca de dois anos, a recusa do governo espanhol em 
reconhecer a soberania do Kosovo. No caso do Canadá, pode-se interpretar o 
reconhecimento da soberania de Kosovo como indicador de maior integração 
da política externa federal com a paradiplomacia das entidades subnacionais. 
Não se pode esquecer, neste caso, a natureza dos pactos de união do Canadá 
(pacto federativo) e da Espanha (comunidades autônomas em um Estado espa- 
nhol). 

Visto que o fenômeno paradiplomático prossegue sua trajetória crescen- 
te, sendo conduzido à margem de uma estrita legalidade, este estudo conclui 
ainda que se faz clara e imperativa a necessidade de uma profunda reflexão 
quanto ao papel e as possibilidades de atuação do nível subnacional no campo 
da política externa, considerando-se aqui dois elementos factuais. O primeiro 
relativo à realidade atual dos municípios, como consequência dos fenômenos 
flagrantes anteriormente citados que impactam diretamente no “espaço local” 
e impelem os governos subnacionais à corrida por respostas que possibilitem 
ampliação dos níveis de desenvolvimento e bem-estar social, superando ou 
amenizando as criticidades enfrentadas no bojo dos processos globalizatórios. 
E possível ler e interpretar o boom da atuação paradiplomática de municípios 
no Brasil pela ótica das necessidades crescentes em termos de desenvolvimen- 
to, estreitamente relacionadas com as lacunas deixadas pelas políticas públicas 
e pela crise de regulação do Estado no campo educativo, planejamento público 
e da saúde, por exemplo. 

O segundo elemento motivador de uma reflexão frente a este quadro refe- 
re-se à base trina do modelo do federalismo brasileiro a partir da Constituição 
Federal de 5 de outubro de 1988, a qual eleva os municípios à categoria de entes 
federativos, o que aponta para uma tendência à cooperação a partir do exercício 
conjunto de competências pelas três esferas distintas de governo. Esta caracte- 
rística naturalmente mostra-se propícia a um engajamento cooperativo dos en- 
tes subnacionais nos processos de internacionalização, buscando alternativas 
de promoção do desenvolvimento em um contexto onde se evidencia a existên- 
cia de espaço para a ação internacional da União, estados-federados e municí- 
pios, de forma proveitosa, transparente e democrática para a sociedade e o mais 
harmoniosa possível para o conjunto do Estado-Nação. Assim, ante esta reali- 
dade, uma questão bastante atual e discutida de forma recorrente no Direito 
Internacional é a possibilidade de entes subnacionais, em particular, estados 
membros e municípios de um Estado Federal, celebrar tratados e atos internaci- 
onais, o que tem gerado polêmicas e controvérsias por parte de diversos auto- 
res. 
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Algumas iniciativas para mudanças no ordenamento jurídico brasileiro 
devem ser citadas, a exemplo da proposta legislativa que propôs destinar aos 
entes subnacionais a prática de “convênios internacionais” (PLS n. 98/2006), 
mencionada por Branco (2007) e a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
475/2005, a chamada “PEC daParadiplomacia”, proposta pelo ex-deputado Costa 
(2008) que acrescenta parágrafo ao artigo 23 da Constituição da República, para 
permitir que estados federados, Distrito Federal e municípios possam promover 
atos e celebrar acordos ou convênios com entes subnacionais estrangeiros, ne- 
nhuma destas tendo, porém vingado até o presente momento. Embora sem um 
sucesso concretizado na conquista pleiteada, a PEC da Paradiplomacia teve um 
mérito relevante no sentido de despertar para uma reflexão oficial sobre o tema, 
demonstrando ainda a complexidade e a dificuldade em constitucionalizar as 
relações internacionais federativas no Brasil, e manter o equilíbrio do princípio 
federativo. Prosseguem assim no Brasil as discussões oficiais entre diplomatas, 
juristas e estudiosos do assunto, sobre a criação de um marco legal para a ativi- 
dade paradiplomática que possa definir norteamentos para esta atuação. 

Outrossim, o elevado índice de atuação internacional sem uma instância 
específica voltada para o tratamento das questões internacionais (43% dos mu- 
nicípios analisados) impede a coordenação de ações tanto no nível interno na 
esfera municipal, como entre as diversas instâncias de poder público na cons- 
trução de uma linha de ação estratégica articulada e com visão de longo prazo. 
A realidade também evidenciada pelo estudo quanto à incipiência de uma visão 
estratégica de longo prazo apresentada pelos municípios frente à sua 
paradiplomacia corrobora com esta constatação. Um ponto adicional de refle- 
xão, aqui proposto refere-se à análise do nível de adequação das atuais estrutu- 
ras orgânicas existentes nos municípios, frente ao desafio das missões dos órgãos 
responsáveis pela paradiplomacia nesta esfera de governo e a incipiência da 
maioria das estruturas identificadas na pesquisa. 

Ademais, em face dos desafios advindos ao plano local com a globalização, 
há necessidade de se buscar novas formas de gestão que possam sanar os pro- 
blemas enfrentados pelas cidades. Neste sentido, um aspecto de interesse para 
o qual esta pesquisa procura trazer alguma contribuição, dentre outros, refere- 
se ao conhecimento das experiências de inserção internacional consideradas 
exitosas pelos entes federados no âmbito subnacional municipal nas distintas 
regiões do país, visando a propiciar ações cooperativas horizontais entre os 
municípios, com ampliação de diálogo e intercâmbio de soluções locais e de 
“boas práticas”. Este estudo considera que a propagação da paradiplomacia é 
hoje fundamental a fim de que as unidades que constituem o território nacional 
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possam se beneficiar do contexto internacional, respeitando as limitações im- 
postas pelo governo federal. 

Destarte, evidencia-se aqui a necessidade de criação e preservação de 
uma memória da ação internacional dos municípios, o que poderá lastrear a 
consolidação das atuais experiências e promover novas que propulsionem ou- 
tros municípios no cenário internacional. Um vasto terreno para novas pesqui- 
sas aqui se configura, tanto voltadas para a “verdadeira teia” de municípios que 
hoje desenvolvem informalmente uma atuação paradiplomática sem, contudo, 
estarem aparelhados institucionalmente para tal, assim como novas pesquisas 
direcionadas para os municípios que já possuem órgãos com a atribuição do 
tratamento das questões internacionais. A partir do mapeamento e do estudo 
de caso aqui discutidos, muitas análises poderão prosseguir buscando um 
aprofundamento de questões prioritárias que aqui se delinearam, bem como o 
desenvolvimento de estudos de casos específicos de atuação paradiplomática 
de municípios cuja ação internacional se revela meritória de novas abordagens 
aprofundadas. 

Por fim, o que parece mostrar-se teoricamente relevante após este estudo 
diz respeito à complexificação do atual contexto da política mundial, em que as 
arenas da política interna e externa (o in e o out das relações internacionais] se 
mostram interligadas e a condução das políticas envolve uma rede de relações 
entre as esferas subnacionais, nacionais e internacionais. A clássica divisão 
realista entre doméstico e internacional, com base na noção de uma fronteira 
territorial sob controle total dos Estados nacionais e na representação da sobe- 
rania incondicionada, é reflexo de uma realidade histórica que não está mais 
em vigor. Mais do que isso, trata-se de uma visão ontológica das relações inter- 
nacionais que merece pelo menos revisão e recontextualização, sobretudo no 
que tange à atuação dos governos subnacionais na política mundial contempo- 
rânea. (MILANI; LANIADO, 2006] 

Um dos principais desafios políticos, doravante, é a institucionalização de 
uma genuína diplomacia “multicamadas”, seguindo o conceito de Hocking (2004], 
que se fundamentaria no estabelecimento de mecanismos de ligação e instituições 
de coordenação e de cooperação entre os níveis de governo central, estadual e 
municipal, levando-os a compartilhar recursos e a buscar o equilíbrio da pluralidade 
de interesses nacionais e subnacionais, concedendo voice e um papel de relevância 
às entidades subnacionais, evitando assim crises nos pactos federativos e as amea- 
ças de exit que podem surgir com os processos de globalização. Parafraseando 
Hirschman (1970], seria difícil pensar de outra forma a manutenção de loyalty en- 
tre os atores das relações federativas no campo da política externa. 
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Os capítulos 2 e 3 deste trabalho foram desenvolvidos com base em pes- 
quisa empírica finalizada em março de 2008 junto às municipalidades brasilei- 
ras que de alguma forma tinham atividades paradiplomáticas ou potencial para 
exercê-las. Assim, face à dinâmica do mundo contemporâneo - ainda que parte 
dos municípios investigados se encontre hoje sob a mesma gestão, o que sugere 
menor possibilidade de descontinuidade nas linhas traçadas no plano de gover- 
no instituído - convém aqui indicar possibilidades de ocorrência de alterações 
em alguns aspectos identificados nas organizações municipais analisadas no 
referido período. Evidenciando-se tal possibilidade, configura-se a probabilidade 
de confirmar-se um dos pontos discutidos nas análises - que salientou o fato de 
que a paradiplomacia municipal no Brasil tende a desenvolver ações do tipo 
tentativa e erro, ou, parafraseando Vigevani (2004), do tipo stop-and-go -, o 
que se deveria também ao ainda embrionário estágio de conhecimento específi- 
co dos gestores atuantes no campo das relações internacionais. Tal fato se soma 
às já frequentes situações constatadas em momentos de mudanças de governos, 
quando os que ascendem ao poder frequentemente produzem mudanças nos 
direcionamentos e estratégias adotadas pelos governos precedentes. Isso é for- 
temente preocupante, em especial nas questões ligadas às políticas de longo 
prazo, caráter de que se reveste a “política externa” dos municípios, 
operacionalizada por meio da sua atuação paradiplomática. 

Nesse sentido, ressalta-se como Proxy deste processo a constante mudan- 
ça sofrida pelo órgão de relações internacionais da prefeitura de Salvador, foco 
do estudo de caso trazido na segunda parte do trabalho, implantado em 
2005, quando foi criado o cargo de Secretário Extraordinário de Relações Inter- 
nacionais. Constituiu-se a partir de então um Gabinete vinculado diretamente à 
Secretaria do Governo (SEGOV), ainda que o órgão tenha adotado a sigla SECRI, 
assumida em toda a sua linha de comunicação. 

Ao final de 2007, após dois anos de atuação, a SECRI evidenciou estar 
“ganhando” força no sistema e implementou mudanças na sua estrutura, ampli- 
ando sua equipe, que atingiu a marca de 20 integrantes, passando a contemplar 
quatro áreas-coordenações (Cooperação Bilateral; Relações Multilaterais; 
Cooperação Descentralizada e Atração de Investimentos Internacionais). Em 
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adição, cria, no ano subsequente (início de 2008) nova assessoria, voltada ex- 
clusivamente para o tratamento de questões de raça e gênero, a Assessoria de 
África e Diáspora. Foi nestes dois momentos vivenciados pelo órgão que este 
trabalho se debruçou para o desenvolvimento do seu estudo de caso aportando 
os elementos descritivos e analíticos detalhadamente aqui apresentados. Os 
levantamentos, estudos e acompanhamentos realizados interna e presen- 
cialmente junto ao órgão foram finalizados em março de 2008. 

Já no ano seguinte, em 2009, em entrevista complementar realizada junto 
ao orgão neste período, foi constatado que após as eleições municipais, a prefei- 
tura de Salvador realizou um processo de reestruturação e extinguiu o seu Ga- 
binete de Relações Internacionais, criando agora uma assessoria de relações 
internacionais, RI, da prefeitura e instituindo o cargo de assessor - ligado ao 
Gabinete do Prefeito. Tal mudança, conforme declarado à época pelo gestor em 
exercício, faria o órgão estar menos sujeito a mudanças políticas, o que, porém 
não se confirmou na prática, logo no ano seguinte. A assessoria, instituída em 
2009, iniciou sofrendo redução de quadro de pessoal e restrição na infraestrutura 
anteriormente conquistada, bem como ampla mudança nos quadros, inclusive 
trazendo um novo titular para a condução do órgão, o qual permaneceu apenas 
cerca de seis meses no cargo. Internamente também foi implementada uma 
reestruturação no organograma, com extinção da Assessoria de África e Diáspora. 

Posteriormente, ao final de 2009, o órgão volta a sofrer outra alteração do 
gestor titular e na esteira destas transformações, o ano de 2010 se inicia, trazen- 
do para o órgão outra redução de infraestrutura (ainda que não fortemente sig- 
nificativa), no que tange a instalações prediais e equipamentos em geral e mais 
uma redução de equipe, que hoje está constituída por sete técnicos e nove esta- 
giários (totalizando 16 integrantes), o que corresponde a 80% do quadro exis- 
tente no período 2007-2008, apresentando ainda uma característica pouco 
animadora, com a parcela de quase 60% da equipe composta por estagiários. 
Houve ainda uma reestruturação interna, com extinção da Coordenação de Co- 
operação Descentralizada, tendo a Coordenação de Cooperação Bilateral absor- 
vido as funções pela primeira desempenhadas. 

Alguns prenúncios de ações parecem evidenciar, ainda que tardiamente 
(após cinco anos da implantação do órgão), uma tentativa de operacionalizar 
um ponto crucial indicado no discurso do titular à época da criação desta ins- 
tância, quando da apresentação do seu plano de trabalho. Neste momento, o 
gestor denotou forte preocupação com a definição de uma atuação sinérgica e 
alinhada na esfera municipal, visto que as ações externas vinham sendo histo- 
ricamente realizadas de forma dispersa no sistema da prefeitura. Hoje, parece 
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estar se partindo nesta direção e os gestores se mobilizam agora para constituir 
uma rede de contatos na estrutura da prefeitura de Salvador (PMS], na qual 
deverá haver um ponto focal em cada órgão do sistema PMS para contato direto 
com a assessoria municipal de RI e direcionamento de ações alinhadas e coor- 
denadas de forma potencializada. Para a construção dessa proposta, a assesso- 
ria obteve apoio da cooperação espanhola por meio da AECID, a qual promoveu 
uma transferência tecnológica em gestão urbana, com o objetivo de criar um 
método de trabalho para a gestão da área internacional da prefeitura deste mu- 
nicípio. 

Por fim, o órgão indica encontrar-se em fase de planejamento, já frente a 
uma conjuntura de recentes eleições governamentais, as quais poderão trazer 
um cenário que o encaminhe a prosseguir em uma trajetória de instabilidade 
que evidenciou passar desde a sua criação, ou quiçá, que leve a Assessoria de 
Relações Internacionais de Salvador a vivenciar um período de estabilidade 
que possa promover a institucionalização e a perenização das ações e parcerias 
já desenvolvidas, dando continuidade às iniciativas profícuas empreendidas 
nos seus seis anos de existência. 
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APÊNDICE A - Municípios selecionados para a pesquisa e População 


I - Com Atuação Paradiplomática 



Região 

Estado 

Municípios com Atuação 
Paradiplomática e Órgão 
voltado para RI 

População 

1 

SE 

SP 

Itu 

135.304 

2 

NE 

BA 

Camaçari 

161.151 

3 

NO 

RR 

Boa Vista 

200.383 

4 

SU 

RS 

Santa Maria 

243.396 

5 

NO 

AC 

Rio Branco 

252.885 

6 

SU 

RS 

Foz do Iguaçu 

258.389 

7 

SE 

ES 

Vitória 

291.941 

8 

SE 

SP 

Jundiaí 

322.798 

9 

SU 

SC 

Florianopolis 

341.781 

10 

SE 

SP 

Diadema 

356.389 

11 

SE 

SP 

Sao José do Rio Preto 

357.862 

12 

SU 

RS 

Caxias do Sul 

360.223 

13 

SE 

SP 

Santos 

417.777 

14 

SU 

SC 

Joinville 

429.004 

15 

SE 

SP 

Sorocaba 

494.649 

16 

SE 

SP 

Santo André 

648.443 

17 

SE 

SP 

Osasco 

650.993 

18 

SE 

SP 

São Bernardo do Campo 

701.289 

19 

SE 

SP 

Campinas 

968.172 

20 

SE 

SP 

Guarulhos 

1.071.268 

21 

NO 

PA 

Belém 

1.279.861 

22 

SU 

RS 

Porto Alegre 

1.360.033 

23 

NE 

PE 

Recife 

1.421.993 

24 

SU 

PR 

Curitiba 

1.586.848 

25 

NE 

CE 

Fortaleza 

2.138.234 

26 

SE 

MG 

Belo Horizonte 

2.232.747 

27 

NE 

BA 

Salvador 

2.440.828 

28 

SE 

RJ 

Rio de Janeiro 

5.851.914 

29 

SE 

SP 

São Paulo 

10.405.867 


Quadro la - Municípios selecionados para a pesquisa e volume 
populacional Fonte: IBGE (2000). 
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Região 

Estado 

Municípios com Atuação 
Paradiplomática e sem 
Órgão voltado para RI 

População 

1 

SE 

MG 

Ouro Preto 

66.256 

2 

SU 

RS 

Santana do Livramento 

90.747 

3 

CO 

MS 

Corumbá 

95.704 

4 

SE 

SP 

Cubatão 

107.904 

5 

SE 

SP 

São Caetano do Sul 

140.144 

6 

SE 

SP 

Jacarei 

191.358 

7 

SE 

MG 

Ipatinga 

212.453 

8 

SU 

RS 

Gravatai 

232.447 

9 

NO 

AP 

Macapá 

282.745 

10 

SU 

PR 

Maringá 

288.465 

11 

NE 

PB 

Campina Grande 

354.546 

12 

NE 

PE 

Olinda 

368.666 

13 

NE 

BA 

Feira de Santana 

481.137 

14 

CO 

MT 

Cuiabá 

483.044 

15 

SE 

SP 

Ribeirão Preto 

505.053 

16 

NE 

PB 

João Pessoa 

595.429 

17 

NE 

RN 

Natal 

709.536 

18 

NE 

PI 

Teresina 

714.583 

19 

NE 

AL 

Maceió 

796.842 

20 

NE 

MA 

São Luis 

868.047 

21 

SE 

RJ 

São Gonçalo 

889.828 

22 

NO 

AM 

Manaus 

1.403.796 


Quadro lb - Municípios selecionados para a pesquisa e 
volume populacional Fonte: IBGE (2000). 


II - Sem Atuação Paradiplomática 



Região 

Estado 

Municípios com Atuação 
Paradiplomática e Orgão 
voltado para RI 

População 

1 

SE 

MG 

Rio Preto 

4.746 

2 

SU 

RS 

Chui 

5.167 

3 

SU 

RS 

Jaguarão 

30.093 

4 

SU 

RS 

Itaqui-Rs 

39.770 

5 

CO 

MS 

Ponta-Porã 

60.966 

6 

SU 

RS 

São Borja 

64.814 

7 

SU 

RS 

Uruguaiana 

126.654 

8 

CO 

TO 

Palmas 

137.045 

9 

SE 

SP 

Americana 

182.084 

10 

SU 

SC 

Blumenau 

261.505 

11 

NO 

RO 

Porto Velho 

334.585 

12 

SU 

PR 

Londrina 

446.822 

13 

NE 

SE 

Aracaju 

461.083 

14 

SE 

MG 

Uberlândia 

500.488 

15 

SE 

MG 

Contagem 

537.806 

16 

SE 

SP 

São José dos Campos 

538.909 

17 

NE 

PE 

Jaboatão dos Guararapes 

580.795 

18 

CO 

MS 

Campo Grande 

662.534 

19 

SE 

RJ 

Duque de Caxias 

770.865 

20 

SE 

RJ 

Nova Iguaçu 

915.366 

21 

CO 

GO 

Goiânia 

1.090.737 


Quadro 2 - Municípios sem atuação paradiplomática e volume 

populacional 

Fonte: IBGE (2000). 
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APÊNDICE B - Histórico de iniciativas com interesses em celebração de acordos de 
irmanamentos ocorridas entre cidades dos diversos continentes e o município de 
Salvador 

(Período: 1962 a 2007) 


América do Sul 



CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

1 

BUENOS AIRES | Argentina 

Sem ações 

- 

Lei N° 4.762/1993 autorizando 
irmanamento 

2 

SAN MIGUEL DE TUCUMAN 
| Argentina 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 autorizando 
irmanamento 

3 

SANTIAGO | Chile 

Sem ações 

- 

contato pontual sem sequencia- 
mento 

4 

VALPARAÍSO | Chile 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.327/2003 autorizando 
irmanamento 

5 

CARTAGENA DAS ÍNDIAS | 
Colômbia 

Sem ações 

- 

contato pontual sem sequencia- 
mento 

6 

QUITO | Equador 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.956/2001 autorizando 
irmanamento 

7 

Cayenne | Guiana Francesa 

INTENÇÕES 

3/9/1987 

Decreto N° 269/1987 aprovando 
acordo de intenções firmado entre 
as cidades 


COOPERAÇÃO 

25/11/2005 

8 

ASSUNÇÃO | Paraguai 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.375/1998 autorizando 
irmanamento 

9 

MONTEVIDÉU | Uruguai 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.029/2001 autorizando 
irmanamento 


Quadro 1 - Relacionamento de Salvador com cidades na América do Sul 
Fonte: Adaptado da SECRI 


América do Norte 


CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

Atlanta | Estados Unidos 

Sem ações 

- 


Filadélfia | Estados Unidos 

- 

- 


LOS ANGELES | Estados Unidos 

IRMANAMENTO (*) 

26/4/1962 

(*) Sem documentação 

Miami | Estados Unidos 

- 

- 


New York | Estados Unidos 

Sem ações 

- 

contato pontual sem 
sequenciamento 

NORFOLK 1 Estados Unidos 

Sem ações 

- 

contato pontual sem 
sequenciamento 


Quadro 2 - Relacionamento de Salvador com cidades na América do Norte 
Fonte: Adaptado da SECRI. 
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América Central 


CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

Havana | Cuba 

IRMANAMENTO 

16/12/1993 

Lei N° 4.735/1993 autorizando 
irmanamento 

ROSEAU | Dominica 

Sem ações 

- 


San Salvador | El Salvador 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.776/2000 autorizando 
irmanamento 


Quadro 3 - Relacionamento de Salvador com cidades na América Central 
Fonte: Adaptado da SECRI. 


África 



CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

i 

LUANDA | Angola 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.555/2004 autorizan 
do irmanamento 

2 

COTONOU | Benin 

IRMANAMENTO 

18/6/1987 


3 

OUIDAH | Benin 

INTENÇÕES 

17/8/2007 


COOPERAÇÃO 

17/8/2007 


4 

GABÃO - LIBREVILLE | 
Gabão 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.956/2001 autorizan 
do irmanamento 

5 

BOKÉ | Guiné-Conacri 

Sem ações 

- 

Projeto de Lei em tramitaçãt 
na Câmara 

6 

ESSAOUIRÁ | Marrocos 

Sem ações 

- 

Aguardando Projeto de Lei 

7 

MARRAKECH | Marrocos 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 autorizan 
do irmanamento 

8 

ILHA DE MOÇAMBIQUE | 
Moçambique 

Sem ações 

- 


9 

MAPUTO | Moçambique 

Sem ações 

- 

Projeto de Lei em tramitaçãr 
na Câmara 

10 

PEMBA | Moçambique 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 autorizan 
do irmanamento 

11 

ABUJA | Nigéria 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 autorizan 
do irmanamento 

12 

LAGOS | Nigéria 

Sem ações 

- 

Aguardando Projeto de Lei 

13 

São Tomé e Príncipe 

Sem ações 

- 

Aguardando Projeto de Lei 


Quadro 4 - Relacionamento de Salvador com cidades na África 
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Globalização e novos atores 


Ásia 



CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

1 

DALIAN | China 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 au- 
torizando irmanamento 

2 

GUANGZHOU | China 

INTENÇÕES 

9/4/1996 

Lei N° 5.118/1996 
autorizando irmana- 
mento 



INTENÇÕES 

28/5/2002 

Lei N° 6.240/2002 
autorizando irmana- 
mento 

3 

HARBIN | China 

ATA DE Conversações 

14/10/2002 

(*) Irmanamento firma- 
do segundo D.O.L. - 
sem documentação. 



IRMANAMENTO (*) 

8/4/2003 


4 

KAOHSIUNG | China 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.654/2005 au- 
torizando irmanamento 

5 

SHANDONG - Província 
| China 

COOPERAÇÃO (*) 

- 

(*) Acordo de Coope- 
ração firmado entre o 
Governo do Estado e a 
Província de Shandong 
em 09/11/1999 - sem 
documentação 

6 

SHENZHEN | China 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 au- 
torizando irmanamento 

7 

BALI | Indonésia 

Sem ações 

- 

contato pontual sem 
sequenciamento 

8 

KIOTO | Japão 

Sem ações 


contato pontual sem 
sequenciamento 

9 

NARA | Japão 

Sem ações 

- 

contato pontual sem 
sequenciamento 


Quadro 5 - Relacionamento de Salvador com cidades na Ásia 
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Globalização e novos atores 


Europa 



CIDADE 

ACORDO 

DATA 

OBSERVAÇÃO 

1 

HEIDELBERG | Alemanha 

Sem ações 

- 

contato pontual sem sequenciamento 

2 

MUNIQUE | Alemanha 

NÃO 

- 

contato pontual sem sequenciamento 

3 

BAKU | Azerbaijão 

Sem ações 

- 

Lei N° 4.144/1990 autorizando 
irmanamento 



COOPERAÇÃO 

(*) 


(*) Sem documentação. 

4 

BARCELONA | Espanha 

14/5/2004 

Lei N° 5.336/1998 autorizando 




irmanamento 

5 

CÁDIZ | Espanha 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.921/2006 autorizando 
irmanamento 

6 

MADRID | Espanha 

Sem ações 

- 

Decreto N° 708/1995 aprovando 
Convênio Geral de Colaboração 

7 

Pontevedra - Provincial 
Espanha 

IRMANAMENTO 

27/3/1992 

Lei N° 4.379/1991 autorizando 
irmanamento 

8 

CHARENTE-MARITIME | 

INTENÇÕES 

17/4/2007 

(*) Acordo Tripartite entre a 
Prefeitura de Salvador, Governo 

França 

COOPERAÇÃO 

(*) 

da Bahia e o Departamento de 
Charente-Maritime. 

9 

GRENOBLE | França 

Sem ações 

- 

Decreto N° 318/1989 aprovando 
Protocolo de Cooperação Técnica 

10 

SAIN MALO | França 

Sem ações 

- 

contato pontual sem sequenciamento 

11 

CAGLIARI | Itália 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.471/2004 autorizando 
irmanamento 

12 

Ferrara | Itália 

Sem ações 

- 

Lei N° 6.722/2005 autorizando 
irmanamento 

13 

FLORENÇA | Itália 

Sem ações 

- 

Decreto N° 439/1991 aprovando 
Protocolo de Geminação 

14 

NAPOLI | Itália 

Sem ações 

* 

contato pontual sem sequenciamento 

15 

SANTORESTE | Itália 

Sem ações 

- 

contato pontual sem sequenciamento 

16 

Sciacca TÉRME | Itália 

IRMANAMENTO 

27/7/2001 

Lei N° 5.854/2000 autorizando 
irmanamento 

17 

TURIM | Itália 

COOPERAÇÃO 

8/9/2003 

contato pontual sem sequenciamento 

18 

Angra do Heroísmo | 
Portugal 

IRMANAMENTO 

27/12/1985 

contato pontual sem sequenciamento 

19 

CASCAIS | Portugal 

IRMANAMENTO 

27/12/1985 

contato pontual sem sequenciamento 

20 

FIGUEIRA DA FOZ | 



Lei N° 6.530/2004 autorizando 

Portugal 



irmanamento 

21 

LISBOA | Portugal 

IRMANAMENTO 

3/4/1995 

Lei N° 4.858/1994 autorizando 
irmanamento 

22 

Krasnodar | Rússia 

Sem ações 

* 

contato pontual sem sequenciamento 

23 

IZMIR | Turquia 

Sem ações 

- 

Lei N° 5.854/2000 autorizando 
irmanamento 


Quadro 6 - Relacionamento de Salvador com cidades na Europa 
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Formato 

17x24cm 

Tipologia 

ZapfEllipt BT 10/15 

Papel 

Alcalino 75 g/m 2 (miolo) 

Cartão Supremo 300g/m 2 (capa) 

Impressão 

Setor de Reprografia da Edufba 

Capa e Acabamento 

Cartograf 

Tiragem 

400 


